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INSTITUTO MARIA IMACULADA, com sede na cidade de Fortaleza, Estado
Ceará, portador do CGC no 07.433.816/0001-58	 (Processo	 MJ
9.355/91-50);

DECRETO DE 3 DE JUNHO DE 1992
do
no

ANO CXXX N? 106
	

QUINTA-FEIRA, 4 DE JUNHO DE 1992	 BRAS1LIA — DF

CASA DA MÃE POBRE DE ACOPIARA, com sede na cidade de Acoplara, Estado
do Ceará, portadora do CGC nO 06.748.420/0001-37 (Processo MJ no
3.368/92-601;

CASA DE CULTURA DE ISRAEL, com sede na cidade de São Paulo, 'Estado de
São Paulo, portadora do CGC no 51.582.658/0001-90 (Processo MJ no
6.425/91-271;

CASA DE SAÚDE PARTICULAR SANTO ANTONIO, com sede na cidade de Macapara-
na, Estado de Pernambuco, portadora do CGC no 10.517.274/0001-06 (Pro-
cesso 017 no 16.283/91-611;

FUNDAÇÃO DE PROMOÇÃO SOCIAL DO AMAPÁ, com sede na cidade de Santana,
Estado do Amapá, portadora do CGC n o 34.926.212/0001-16 (Processo MJ no
18.952/91-2C);

FUNDAÇÃO SÃO JUDAS TADEU, com sede na cidade de Caucaia, Estado do Cea-
rá, portadora do CGC no	 09.489.162/0001-00	 (Processo	 MJ no
/8.591/91-01);

GUARDA MIRIM DE AVARE, com sede na cidade de Avare, Estado de São Pau-
lo, portadora do CGC	 no	 45.555.703/0001-14	 (Processo	 MJ	 no
19.597/91-151;

HOSPITAL DE GIMIRIM, com sede na cidade de Poço Fundo, Estado de Minas
Gerais, portador do CGC no 17.421.173/0001-86 (Processo 	 MJ	 no
47.747/92-111;

HOSPITAL SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE RIOLANDIA, com sede na cidade de
Riolandia, Estado de São Paulo, portador do CGC no 49.017.353/000/-93
(Processo MJ no 18.415/91-71);

HOSPITAL SÃO VICENTE DE PAULO, com sede na cidade de Tarumirim, Eitado
de Minas Gerais, portador do CGC nO 21.249.081/0001-38 (Processo MJ no
10.713/72);

Declara de utilidade pública federal a
ACADEMIA BRASILEIRA DE CIÊNCIAS SOCIAIS E
POL/TICAS, com sede na cidade de São Pau-
lo/SP, e outras entidades.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA, no pso da atribuição que lhe
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição Federal,

DECRETA

Art. 10. São declaradas de utilidade pública federal,
nos termos do art. 10 da Lei no 91, de 28 de agosto de 1935, combinado
com o art. 10 do regulamento aprovado pelo Decreto no 50.517, de 2 de
maio de 1961, as seguintes instituições;

ACADEMIA BRASILEIRA DE CIÊNCIAS SOCIAIS E POL/TICAS, com sede na cidade
de São Paulo, Estado de São Paulo, portadora do CGC no
43.810.142/0001-27 (Processo MJ nO 1.087/85);

ASSOCIAÇÃO DE ASSISTÊNCIA A INFANCIA E A MATERNIDADE DE IBIÃ, com sede
na cidade de Ibiã, Estado de Minas Gerais, portadora do CGC no
20.054.201/0001-89 (Processo MJ nO 633/92-121;

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS, com sede na cidade de Bom
Despacho, Estado de Minas Gerais, portadora do CGC no
20.918.215/0001-01 (Processo MJ no 16.422/90-84);

ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS, com sede na cidade de
Itacoatiara, Estado do Amazonas, portadora do CGC no 04.616.298/0001-10
(Processo MJ no 11.595/91-04);

ASSOCIAÇÃO DO ASILO VICENTINO NOSSA SENHORA DA PENHA, com sede na cida-
de de Pirapozinho, Estado de São Paulo, portadora do CGC nO
44.857.753/0001-93 (Processo MJ no 18.113/91-10);

SSOCIAÇÃO HOSP/TAY.AR DE BAURU, com sede na cidade de Bauru, Estado de
,ão Paulo, portadora do CGC no 48.374.680/0001-30 (Processo MJ no
25.927/85);

INSTITUTO PESTAIOZEI DE BARBALHA, com sede na cidade de Barbtlha, Esta-
do do Ceará, portador do CGC no 05.465.299/0001-73 (Processo MJ no
18.428/91-12);

LAR COMUNITÁRIO "SÃO VICENTE DE PAULO . , com sede na cidade de Guarani
Estado de Minas Gerais, portador do CGC no 17.800.012/0001-01 (PrOcesso
.513 no 17.243/91-81);

LAR DOS VELHINHOS SÃO VICENTE DE PAULO, com sede na cidade de Tales
Estado de São Paulo, portador do CGC no 51.845.451/0001-60 (Processo MS
no 2.711/92-95);

LÁR DOS VELHOS PAULO DE TARSO, com sede na cidade de Ipatinga, Estado
de Minas Gerais, portador do CGC no 17.110.826/0001-06 (Processo MJ 550
15.289/91-1017

REAL SOCIEDADE BELGA DE BENEFICÊNCIA, com sede na cidade de Rio de Ja-
neiro, Estado do Rio de Janeiro, portadora do CGC no 32.154.510/0001-00
( processo MJ no 627/89-12);

SERVIÇO DE ASSISTENCIA A FAM1L/A COSA DA EDITINHA, com sede na cidade
de São Pau/o, Estado de São Paulo, portador do CGC nO
43.853.936/0001-78 (Processo MJ nO 17.792/91-10);

SOCIEDADE EVANGUICA LAR DE BETARIA, com sede na cidade de São José do
Rio Preto, Estado de São Paulo, portadora do CGC no 60.003.746/0001-80
(Processo MJ no 13.757/89-521;
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SOCIEDADE FILANTRÓPICA HOSPITAL "JOSE VENANCIO", com sede na cidade 	 de
Colina, Estado de São Paulo, portadora 	 do	 CGC	 na	 47.266.838/0001-95
(Processo MJ nO 18.611/.91-17);

SORRI - RIBEIRAO PRETO, com sede na cidade de Ribeirão Preto, Estado de
São Paulo, portadora do	 CGC	 no	 54.928.478/0001-05	 (Processo	 MJ	 no
3.204/92-32);

UNIA° DE CEGOS DO RIO GRANDE DO SUL, com sede na cidade de 	 Porto	 Ale-
gre,	 Estado	 do	 Rio	 Grande	 do	 Sul,	 portadora	 do	 CGC	 no
90.299.116/0001-66	 (Processo MJ no 17.909/90-84).
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Art. 20. Este Decreto entra em vigor na data de sua pu-
blicação.	 101,2

Rio de Janeiro,03 de junho de 1992; 1710 da Independencia e
104 ,2 da República.

FERNANDO C()LIAR 	 M4O AO DECRETO DE 03.06.92
Célio Borja
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re	 DECRETO DE 3 DE JUNHO DE 1992

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em favor do
Ministério do Exército crédito suplementar no
valor de Cr$ 1.000.000.000,00 para reforço de
dotações consignadas no vigente orçamento.

.0 PRESIDENTE DA REPUBLICA, co uso da atribuição que lhe con-
fere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e da autorização contida no
art. 60, inciso II, da Lei no 8.409, de 28 de fevereiro de 1992,

DECRETA:
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DECRETO DE 3 DE JUNHO DE 1992

Abre ao Orçamento Fiscal -6--União, em favor do Mi-
nistério da Justiça, crédito suplementar no valor
de Cr$ 25.000.000,00, para reforço de dotações coo-
signadas no vigente orçamento.

Art. 10 Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei ne
8.409, de 26 de fevereiro de 1992), em favor do Ministério do Exército, O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, co uso da atribuição que lhe coo-
crédito suplementar no valor de Cr$ 1.000.000.000,00 (um bilhão de cru- fere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e da autorização contida
zeiros), para atender ã programação indicada no Anexo I deste Decreto. no art. 6 . , inciso I, alínea "b", da Lei n .  8.409, de 28 de fevereiro

de 1992,
Art. 20 Os recursos necessitrios A execução do disposto no

artigo anterior decorrerão da anulação parcial da dotação indicada no
Anexo II deste Decreto, no montante especificado.

DECRETA:
Art. 30 Ente Decreto entre em vigor na data de sua publica-

cão.
Art. I , Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei n.

Rio de Janeiro, 03 de junho de 1992; 1710 da Independência e crédito suplementar . no valor de Cr$ 25.000.000,00 (vinte e cinco mi-
8.409, de 28 de fevereiro de 1992), em favor do Ministério da Justiça,

lhões de cruzeiros), para atender ã programação indicada no Anexo I1049 da República.
deste Decreto.

FERNANDO COLLOR
Mareflio Marques Moreira

Art. 2 .  Os recursos necessãrios à execução do disposto no
artigo anterior decorrerão da anulação parcial da dotação indicada no
Anexo II deste Decreto, no montante especificado.

ção.
	 Art. 3 .  Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-

da República.

FERNANDO

03 de junho de 1992; 171 .  da Independência e
104.

FERNANDC)COIWIL
MarcflioMarquesMorehm
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DECRETO DE 3 DE JUNHO DE 1992

Abre co Orçamento Fiscal da União, em
favor da Presidência da República -
Estado-Maior das Forças Armadas - EMFA,
crédito suplementar no valor de Cr$
131.973.000,00, para reforço de dotações
consignadas no vigente orçamento.

O PRESIDENTE DA REPDBLICA, co uso da atribuição que lhe confere
o art. 84, inciso IV, da Constituição, e da autorização contida no art.
6o, inciso I, alínea "b", da Lei no 8.409, de 28 de fevereiro de 1992,

DECRETA:

Art. lo Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União, em favor da
Presidência da— República - Estado Maior das Forças Armadas - EMFA,
crédito suplementar no valor de Cr$ 131.973.000,00 (cento e trinta e um
milhões, novecentos e setenta e três mil cruzeiros), para atender ã
programação indicada no Anexo I deste Decreto.

Art. 22 Os recursos necessários A execução do disposto co
artigo anterior decorrerão de anulação parcial da dotação indicada no
Anexo II deste Decreto.

Art. 32 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 03 de junho de 1992; 171 2 da Independáncia e 1042da República.

FERNANDO EOLLOR
Marcai° Marques Moreira
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Presidência da República

ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS

ESTADO-MAIOR DAS FORÇAS ARMADAS

Exposição de Motivos

N° 017871FA-22, de 22 de maio de 1992. Solicita autorização presidencial para que uma
Comitiva do Colégio de Defesa Naeina) da Tailândia, composta por 22 membros e
Chefiada pelo Major-General SAMARD PHAWILA1, Vice-Superintendente do referido
Colégio visite o Brasil no período de 28 de junho a 06 de julho do corrente ano, sem ânus
para o doverno brasileiro. Sim. Em 10106/92..

ramais, 16 troncos, 20 enlaces e 01 PAU MD lio, equipado para 304 ri
mais, 50 troncos, 152 enlaces e respectivo equipamento de força, por
um penedo de 01 (um) ano, a contar de 01 Jul 92. Preço mensal por ra
mal da capacidade equipada: Cr$ 29.424.00. Preço total mensal: 	 Cr$10.121.856,00.

Brasília-DF, 2 de junho de 1992

RODi CAVALCANTI DE ALMEIDA - Cel Inf GEMAOrdenador de Despesas

Ratifico a inexIgibilidede acima, nos termos propostos, por
atender aos requisitos legais em vigor.

Gen lida LIC/NIO NUNES DE MIRANDA FILMO
Chefe de Gabinete do EMFA

(Of. n9 1.9(6/92)

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE

Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos
Recursos Natttrais,Renováveis

PORTARIA N9 61-N, DE 19 DE MAIO DE 1992

A PRESIDENTE DO INSTITUTO BRASILEIRO DO MEIO AMBIENTE E DOS
RECURSOS NATURAIS RENOVXVEIS - TRAMA, no uso de miau atribuiçOes e ten-
do em vista o dieposto Co art. 30 do Anexo i do Decreto no 78, de 05 de
abril de 1991, resolve:

Art. Is - Criar o Eacritorlo Regional do IBAMA em Aragua-
tina, subordinado A Superintendencia Estadual do MAMA em Tocantins.

Art. 2. - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi-

Art. 32 - Revogam-ocas disposiçOes em contrario.

(Of. 59 525/92)	 MARIA SEREIA JORGE MOVA

SECRETARIA DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Instituto Brasileiro de Turismo
RETIFICAÇÃO

Nos DESPACHOS publicados no D.O. de 2-6-92, pãg. 6921, no
titulo, onde se lê: SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE, leia-se : SECRETARIA
DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL.

MANUAL DE REDAÇAO DA

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

A maneira mais prática, correta e objetiva de se
redigir comunicações oficiais.

Informações: Seção de Assinaturas e Vendas.
IMPRENSA NACIONAL - SIG - Quadra 06
Lote 800 Brasília - DF . CEP 70604-900
FONE: (061) 226-6812

00010.

DESPACHOS

Tendo em vista o contido no Termo n . 006-SL/92, resol
co, fundamentado no Inciso /, do Artigo n . 23, do Decreto-lei
2.300/86 e Declaração de Exclusividade n . 012160, da Associação Comer
ciai do Distrito Federal, de 06 de maio de 92, considerar inexigiveT .
a licitação visando à celebração de um contrato com a empresa MATEL
TECNOLOGIA DE TELEINFORMÁTICA S/A - MATEC, cujo objeto e a prestação
de serviços de assisténela técnica de manutenção preventiva e corre ti
va em 02 (dois) sistemas, sendo 01 (um) ES Digivox, equipado para 40

27 DE JUNHO
DIA NACIONAL DO DIABETES

"2,5 milhões de brasileiros são diabéticos e não sabem"
Informe-se junto aos serviços de saúde
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Ministérios
PORTARIA 59 266, DE 3 DE JUNHO DE 199,

O SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL SUBSTITUTO DO
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e tendo em
vista o disposto na Portaria MEFP no 124, de 10.02.92, a subdelegação
de competência de que trata a Portaria nO 87, de 18.02.92, do
Ministério da Justiça, e considerando os termos do art. 49, da Lei no
8.211, de 2247.91, resolve:

EN~N~111~~/~/~11W	

Ministério da Justiça
11~11NRIEn11111.	

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

PORTARIA 59 265, DE 3 DE JUNHO DE 1992

C) SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL SUBSTITUTO DO
MIN/STERIO DA JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e tendo em
vista o disposto na Portaria MEFP no 124, de 10.02.92, a subdelegação
de competência de que trata a Portaria no 87, de 18.02.92, do
Ministério da Justiça, e considerando os termos do art. 49, da Lei no
8.211, de 22.0.7.91, resolve:

Promover, na forma dos Anexos 1 e II desta Portaria,
O alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa do Ministério da
Justiça, publicado em conformidade com a Portaria MEFP n9 201, de
09.03.92.

GLACIA MARIA GONÇALVES FERRES

Cr$ 1.000,00

ANEXO I	 FISCAL
matscimo

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE VALOR

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 50.000

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 50.000

30101.060880535.2600 Operação da Policia
Rodoviéria Federal 50.000

3490.93 150 50.000

30101.060880535.26000001 Manutenção da Policia
Rodovieria Federa/ 50.000

3490.93 150 50.000

, TOTAL	 50.000

Cr$ 1.000.00

ANEXO II
	

FISGAI.
Rama°

CÓNEGO	 ' ESPEC/FICAÇÃO NATUREZA FONTE VALOR

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 50.000

MINISTER/0 DA JUSTIÇA 50.000

30101.060880535.2600
12edro:1!idaoF:'d!!:1' 50.000

3490.30 150 50.000

30101.060880535.26000001 ,	 Manutenção da Poll
cia Rodovierie	 Fe"
decai 50.000

3490.30 150 50.000

TOTAL	 50.000

Promover, na forma dos Anexos I e II desta Portaria,
a alteração do Quadro de Deta/hamento da Despesa da Secretaria de
Policia Federal, publicado em conformidade com a Portaria MEFP no 201,
de 09.03.92.

GLÁUCIA MARIA GONÇALVES FERREI/

Cr$ 1.000,00

ANEXOI	 FISCAL
ACRESCD10

CÓDIGO ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE VALOR

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 70.000
SECRETARIA DE POLICIA PE
DERAL 70.000

30108:060300021.4090 Administração	 e	 Coor
danação	 dos	 Serviços

• Policiais 70.000
349039 100 70.000

30108.060300021.4090.0001 Manutenção das	 Ativi.
dadas do Departamento •

. de Policia Federal 70.000
349039 100 70.000

TOTAL	 70.000

Cr$ 1.000,00

ANEXO II	 PISCA/.
REDUÇÃO

CÓDIGO
•

ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE VALOR

NIN/STERIO DA JUSTIÇA 70.000
SECRETARIA DE POLICIA FE
DERA!. 70.000 .

30108.060300021.4090 Administração e Coor
danação dos Serviço5
Policiais 70.000

349033 100 41.751
349092 100 28.249

30108.060300021.4090.0001 Manutenção das	 Ativi
dadas do DepartamentU
de Policia Federal 70.000

349033 100 41.751
349092 100 28.249

TOTAL	 70.000

PORTARIA 219 267, DE 3 DE JUNHO DE 1992

C) SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO GERAL SUBSTITUTO DO
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, no uso de suas atribuições legais e tendo em
vista o disposto na Portaria MEFP nO 124, de 10.02.92, a subdelegação
de competéncia de que trata a Portaria no 87, de 18.02.92, do
Ministério da Justiça, e considerando os termos do art. 49, da Lei no
8.211, de 22.07.91, resolve:
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Promover, na forma dos Anexos I e II desta Portaria,
a alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa do Instituto Nacional
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial, publicado em
conformidade com a Portaria MEFP no 201, de 09.03.92. •

GLÁUCIA MARIA GONÇALVES FERRER

Cr$ 1.000.00

ANEXOI	 FISCAL, ACRESCIDO

COROOU ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE VAIAR

M/NISTERIO DA JUSTIÇA 50.000.000

INSTITUTO NACIONAL DE
METROLOGIA, NOEMALUA
0.0 E QUALIDADE INDe
IRIAM 50.000.000

30203.110660375.2404 Execução dos Serviços
de Fiscalização em Me
trologia e	 Qualidade
Industrial 50.000.000

' 3430.39 250 50.000.000

30203.110660375.2404.0003 Execução do. Serviços
de Fiscalização em Me
tro/ogin e	 Qualidade
Industrial 50.000.000

3430.39 250 50.000.000

TOTAL	 50.000.000

Cr$ 1.000,00

ANEXO	 II '	FISCAL
REDUÇÃO

CODIGO ESPECIFICAÇÃO NATUREZA FONTE VALOR

HINISTERIO DA JUSTIÇA 50.000.000

INSTITUTO RACIONAI DE
mETROLOG/A, NORMALIZA
ÇÀO E QUALIDADE INDU-g .
/REAL 50.000.000

30203.110660375.2404 Execução dos Serviços
de Fiscalização em Me .
trologia e	 Qualidade

.

Industrial 50.000.000

3490.39 250 50.000.000

30203.110660375.2404.0003 Execução dos Serviço.
de Fiscalização em Ne
trologia e	 Qualidade
Industrial 50.000.000

3490.39 250 50.000.000

TOTAL

(Of. n9 434•92)

SECRETARIA NACIONAL DOS DIREITOS
Ia CIDADANIA E JUSTIÇA

DESPACHOS DO SECRETÁRIO

"Usando das atribuições que me confere a Portaria Ministerial no
342/90, publicada no Diário Oficial da União de 03/05/90, determino o
arquivamento, pelo manifesto desinteresse da requerente, dos processos
constantes da relação anexa:

ASSOCIAÇÃO DE 0011250E BRASIL-INDIA, com sede na cidade de Brasília,
Distrito Federal, portadora do CGC n. 03.652.997/0001-52 (Processo MJ
nO 11.079/88-11);

ASSOCIAÇÃO CEARENSE PRÓ-IDOSOS, com sede na cidade de Fortaleza, Estado
do Coari, portadora do CGC no 05.812.383/0001-16 (Processo mJ no
11.527/88-41);

AÇÃO SOCIAL FRANCISC.ANA DO BRASIL, com sede na cidade de São Paulo, Es-
tado de São Paulo, portadora do CGC n. 43.686.682/0001-40 (Processo MJ
n9 8.046/90-17);

CENTRO COMUNITÁRIO BOA VONTADE, com sede na cidade de Ananindeua, Esta-
do do Parã, portador do CGC no 15.339.989/0001-30 (Processo MJ no
7.209/91-17);

CENTRO DE EXPANSÃO CULTURAL, com sede na cidade de Santos, Estado de
São Paulo, portadora do CGC no 44.308.278/0001-04 (Processo MJ n9
560/88-54);

CECASC - CENTRO CULTURAL DE SANTA CATAR/NA, com sede na cidade de Bal-
neário Camboriú, Estado de Santa Catarina, portador do CGC nO
76.711.753/0001-77 (Processo MJ no 2.453/89-04);

FUNDAÇÃO CEBETERC, com sede na cidade de São Luis, Estado do Maranhão,
portadora do CGC nO 23.701.147/0001-04 (Processo MJ ne 11.960/91-08);

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL ALCINO LUCENA, com sede na cidade de Crato, Estado
do Ceará, portadora do CGC nO 06.738.421/0001-09 (Processo MJ nO
5.225/88-05);

FUNDAÇÃO PRESBITERIANA DE EDUCAÇÃO, com sede na cidade de Rio Verde,
Estado de Goiás, portadora do CGC no 01.026.465/0001-56 (Processo MJ nO
11.849/90-31);

GRUPO DE AÇÃO SOCIAL - DAS, com sede na cidade de Ribeirão Pires, Esta-
do de São Paulo, portador do CGC n. 53.720.124/0001-08 (Processo MJ nO
1.467/88-94);

LAR ANJO GABRIEL, com sede na cidade de São Paulo, Estado de SãoPar,
portador do CGC se 65.718.041/0001-63 (Processo MJ n. 18.752/91-31).
OBRA DAS FILHAS DO AMOR DE JESUS CRISTO, com,sede na cidade satélite do
Gama, Distrito Federal, portadora do CGC no 07.805.765/0001-48 (Proces-
so MJ nO 11.985/91-21); •
SEMINÁRIO PREPARATORIO DA ARQUIDIOCESE DE SÃO PAULO, com sede na cidade
de São Paulo, Estado de São Paulo, portador do CGC no
61.498.023/0001-95 (Processo MJ no 63.515/72);

SOCIEDADE ARTISTICA RIOGRANDENSE, com sede na cidade de Porto Alegre,
Estado do Rio Grande do Sul, portadora do CGC no 87.187.035/0001-60
(Processo MJ nO 13.387/91-50);

SOCIEDADE PESTALOZZI DE RIO VERDE, com sede na cidade de Rio Verde, Es-
tado de Goiás, portadora do CGC n9 01.671.007/0001-06 (Processo MJ nO
10.437/91-10).

(Of. no 58/92)	 CARLOS EDUARDO DE ARAUJO LIMA

Departamento de Estrangeirds
Divisão de Permanência de Estrangeiros

DESPACHOS DO CUEFE
Per/nane/leias definitivas deferidas

PROCESSO NO 00256.001.055/91-67 - ANDREAS HEINZ ALLGAIER.
PROCESSO NO 08270.002.333/91-42 - ARRASAM YERET
PROCESSO 112 08280.007.022/91-79 - ELADIO AMONIO SEGOVIA ORTIZ, MERCE-

DES CONCEPCION FRETES DE SEGOVIA
PROCESSO NO 08360.005.617/91-27 - FRANK EDWIN FOX
PROCESSO Ne 08360.006.853/91-15 - EDUARD RANDJIT, CHANDANSINGH
PROCESSO NO 083A2.000.611/91-80 - ANGELA MARIA REGINA GESSNER
PROCESSO NO 08389.003.620/91-42 - EDUARDO RUDES ALVAREZ
PROCESSO NO 08389.003.630/91-04 - SILVIO ROCE MIRANDA MCNALLY
PROCESSO We 08389.003.666/91-43 - CERCAS JOSE CEDALLOS
PROCESSO Ne 08390.002.564/91-53 - TADEUSZ GOLECKI
PROCESSO 0. 08444.002.237/91-74 - JANET MARIE JAMES
PROCESSO NP 08460.005.179/91-41 - MICHAEL JOSEPH GROENINGER
PROCESSO 42 08460.010.070/91-71 - FELIX ALEXANDER GARCIA ROCEI
PROCESSO Ng 08460.012.641/9i-1i - JILL WEITZ
PROCESSO NO 08460.012.990/91-61 - LISA LOU FAST
PROCESSO Ne 08492.000.883/91-77 - JEROME PHELPS CONES, KARRIE REBECCA

COWIN, KAREN LOUISE COWIN
- MIGUEL ARGEL VEDAL VERA
- ELIZABETH KAHTALIAN
- KATSUYUKI HOSOMI, TAEKO HOSOMI, YUKI

HOSOMI. TAKESHI NOSOMI
PROCESSO N2 08505.025.874/91-39 - HISA0 OTO, YUMIKO ITU, YOSUKE OTO
PROCESSO N g 08506.004.399/91-57 - FERNANDO MARCIAL RONCAL PAJARES

-Permanências definitivas deferidas com base na condic5o de 1nexpulsa,.
bilidade p revista no art. 75,	 da Lei n g 6.815/80, condic5o esta
a p urada em sindicáncia realizada pelo Departamento de Policia Federal."

PROCESSO NO 08505.014.100/88-26 - 00 JA SHIM CIO, EON XL SOIM, SOH
YOUNG SAIS, HYUNG KEUN SAIO, JI EUN
SHIM

PROCESSO NO 08E70.004.666/91-14 - CHRISTIAN MUER
PROCESSO NO 00280.002.870/91-09 - JESSICA ELEONORA SARA DAVESTRELLO DU-

CHENS
PROCESSO NO 08360.004.615/91-66 - DOE XL II
PROCESSO 82 00360.006.116/91-77 - CLORINDA IVETTE JACAMO HURTADO, EMA-

NUEL ETIENNE CASALES JACAMO
PROCESSO NO 08360.007.001/91-91 - HENRI COROE ANOSO PEYREROL
PROCESS0 N g 00E55.001.454/88-79 - THIEL WOLFGANG

PROCESSO NO 08505.020.347/91-56
50.000.000	 PROCESSO Ne 08505.004.711/91-86

PROCESSO NO 00505.024.637/91-88

r547:-	 (mal



PROCESSO NO 08460.006.073/89-31 - JOHN CHARLES VRANA
PROCESSO N2 08460.000.149/90-12 - ERCEGOVIC OZREN

Prorrogacão de reg istro provisório arquivada

"Determino o ar quivamento a teor da manifestação do Conselho Nacional
de Imigração."

PROCESSO NO 08460.010.504/91-70

Relação de p rorrogaçôes de

PROCESSO NP. 08270.002.807/91-65

- MARCELO LEONARDO PALAZZO MOROSINI

Prazo de Estada no Pais Deferidas

- LLEWELLYN SENA JURVA, LINDA MAE JUR-
VA, JENNIEER REBECCA JARRA, JESSICA
LEIGH JURVA, REUBEN PAUL JORRA, até
30/08/92

- RENE HUMBERTO VILLEGAS MONJE, CARMEN
MIMA DE VILLEGAS, JOSE LUIS SANDOVAL
MURGA, SILVANA JULIA VILLEGAS MURGA,

; até 31/12/93
- MARTHA SUAREZ ALVES; até 24/01/93
- ELIZABETH ANA BUBIER; até 23/01/93
- NONA TERESA MEE, até 15/01/93
- RUO SANHA; até 25101/93
- PHANDER' XAVIER COZAS LEDESMA,

19/01/93
- DANGA GUEYE; até 18/08/92
- OSVALDO HECTOR QUINTANA NEIRA; até

14/01/93
- JOSE MIGUEL CLEMENTE CLAVIJO, até

07/01/93
- JOSE LUIS ROCA ANEZ, até 12/01/93
- MARY SELVA BLANCO DE ROCA, 	 até

14/02/93
- RODRIGO ANDRES MATURANA MONDACA, até
30/09/92

- HUGO ROHAN NOVA CAMACHO, até 18/12/92
- YON/ ARMANDO M/NCHOLA ROBLES, até

22/12/92
- REXY RETTY RIAL REY, até 15/01/93
- EDUARDO JOSE NAJARRO REYES;	 até

04/01/93
- .LUZ PATRICIA NARANJO RIANO,	 até

14/02/93
- ARMIN MATHIS; até 10/11/92
- JORGE DAMIAN CARDOZO LOPEZ,	 até

22/02/93
RICTOS HUGO VILLANUEVA SOLIZ; até
15/01/93
LUIS ENRIQUE ARRASCUE BECERRA, até
19/02/93
ANTONIO SATURNINO MARTINEZ ESPINOZA;
até 27/12/92
M/CHELE EUGENIA VO/TIER ROSE; até
21/01/93
BRUNO ESPOSITO; até 01/01/93
MARCO ANTONIO GONZALEZ ESCUDERO; até
03/01/93
LUIS ANTONIO ANGARITA NAVARRO, até
11/07/92
CARLOS RAUL VERA MORENO; até 05/01/93

PROCESSO N.2 08280.006.845/91-03

PROCESSO NP. 08286.000.601/91-77
PROCESSO NO 08295.004.392/91-21
PROCESSO 142 08310.002.658/91-01
PROCESSO NO 08352.000.463/91-95
PROCESSO 112 08352.000.467/91-46

PROCESSO .N2 08354.000.915/91-91
PROCESSO NO 08354.002.341/91-03

PROCESSO NO 08354.002.370/91-01

PROCESSO N2 08354 002 388/91-69
PROCESSO 142 08354 002 389/91-21

PROCESSO NO 08354 002 390/91-19

PROCESSO NP. 08354.002.398/91-12
PROCESSO NP 08354 002 399/91-85

PROCESSO NO. 08354.002.512/91-96
PROCESSO NO 08354.002.545/91-45

PROCESSO N2 003541002.959/91.-13

PROCESSO N2 08360 008.415/91-19
PROCESSO NO 08377.000.560/91-91

PROCESSO NO 08377 000 571/91-15 -

PROCESSO NP 08377.000.604/91-64 -

PROCESSO NO 08390 002 974/91-95 -

PROCESSO NO 08400 007 632/91-87 -

PROCESSO NO 08410 002 603/91-09 -
PROCESSO N2 08433.000.951/91-39 -

PROCESSO NP 08444 003.350/91-12 -

PROCESSO 142 08444.005.386/91-31 -
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Permanências definitivas indeferidas

"INDEFIRO, tendo em vista que não sendo localizados os interessados,
nos endereços fornecidas nos autos, restou prejudicada a instrução dos
p rocessos, na tocante à guarda e de p endência econômica da p role brasi-
leira.'

PROCESSO 09 08460.011.912/90-31 - WADIAA NICOLA
PROCESSO NO 08460.007.655/90-04 - JUAN CARLOS MORRONE
PROCESSO NO 08256.000.283/90-75 - STEPHAN TRUFFER 	 -
PROCESSO NO 08444.002.319/90-56 - CARLOS ENRIQUE GONZALEZ ILLA
PROCESSO NO 08460.005.928/89-52 c RAFAEL PAULO DE SOUSA MARQUES
PROCESSO 02 08460.001.022/89-13 - JOAQUIN AUGUSTO BROCHADO TEIXEIRA
PROCESSO NO 08360.002.439/88-69 - LUIS EDUARDO SUPERA

"INDEFIRO, tenda em vista que não sendo localizado os interessados, nos
endereços fornecido nos autos, restou prejudicada a instrução dos p ro-
CeSSOS."

PROCESSO NO 08354-001.501/91-34 - PETER IBRAHIM SALEM

"INDEFIRO, diante da impossibilidade de complementacão da instrucão
p rocessual por não ter o estrangeiro cumprido as exigências solicitadas
pelo SPMAF/DPF.2/LIV."

PROCESSO NO 08441-001.618/87-61 - NEDIRLEY SILVE/RA GULARTE ALVEZ EPI-
PARIU

"INDEF/RO, p or se encontrar os estrangeiros separados de fato de seu
cônjuge brasileiro."

PROCESSO NP. 08280 004.477/91-32 - FRANK ENRIQUE AGUILERA PERAZA
PROCESSO Ne 08255.012.301/91-25 - JOSE MAXIMILIANO HENRIOUEZ SANDOVAL

"INDEFIRO, nos termos do ai-liso 38 da Lei nO 6.815/80, Já que no momen-
to da formalização do pedido j á se encontram os estrangeiros em situa-
ção irregular no Pais."

PROCESSO NO 08265.014.314/71-42 - EDWARD WILLIS BILDERBACK, LINDA LYON
BILDERBACK,.REBECCA ORNE BILDERBACK,
SAMANTHA CATHERINE BILDERBACK

"INDEF/RO, par dão se encontrar a prole brasileira sob a guarda e de-
pendência econômica do requerente."

PROCESSO NO 08460.011.761/90-57 - CESAR RAUL PAREDES CELLERI

"A vista dos novos elementog constantes dos autos, onde constata-se o
abandono material da prole brasileira pelo estrangeiro, torno insubsis-
tente o despacho deferitório publicado co Diário Oficial da União de 25
de Janeiro de 1791, anulando-se a àermanência definitiva conced/da ao
estrangeiro."

PROCESSO N2 08270.000.621/90-45 - RENE FERNANDO PATZ/ ORTIZ

Prorrog açôes de reg istro p rovisório indeferidas

"INDEFIRO, tendo em vista que no momento em que foi solicitado já se
-encontravam os estran g eiros em situação irregular no Pais."

PROCESSO NO 08505.016.925/91-87 -
PROCESSO Ne 08503.016.159/91-32 -
PROCESSO NO 08505.016.032/91-31 -
PROCESSO N2 08505.014.494/91-04 -
PROCESSO NO 00505.014.476/91-14 -
PROCESSO NP. 08505.010.772/91-55 -
PROCESSO NO 08475.001.368/91-12 -
PROCESSO Ne 08438.000.153/91-49 -
PROCESSO NO. 08438.000.084/91-28 -
PROCESSO N2 08436,000.573/91-18 -
PROCESSO NA 08436.000.552/91-48 -
PROCESSO NO 08434.000.386/91-54 -

PROCESSO NO 08354.001.090/91-31 -
PROCESSO N2 08205.011.643/91-78 -
PROCESSO NO 08205.009.370/91-74 -

LERIA RAPOPORT, RODRIGO 1'5AM/R RAPO-
PORT

Prorrogaçôes de p razo de estada no Pais arquivadas

"Determino o ar quivamento por ter decorrido prazo su perior ao da
rog acão da estada solicitada."

PROCESSO NO 08505.023.689/91-46 - MIKHAIL SIVENKO
PROCESSO NO 08460 010 401/91-37 - YANNICK CHRISTIAN RABOIN
PROCESSO NO 08460 009.907/91-49 - VICENTE RANCH TORRES FERREIRA

"Determino o ar quivamento p or ter os estran g eiros obtido novo
consular."

Pror-

visto

MARIO LUIS BERTHELOT CASTRO
ALBERTO FUSCO
TONS CHEE LEUNG
DREYFUS MAURICIO VASQUEZ MUNITA VEGA
JANETTE ZAMUDIO CANALES
CHIANG CHIEI NONO
CARMEN ROSA VELARDE DE ORELLANA
ELBIO ROBERTO FALERO BENTANCUR
MONICA CAROLINA BURGOS OYARZUM
CARLOS =teu° CORRAL
WALTER ALEJANDRO CANTEROS
CARLOS SORTIR HUELMO PEREZ, BERTA
GLADYS CASARIEGO HUELMO
OLGA LARICA HIDALGO
HORQUIDIA NOEMI POSSE ARLIA
ROTA FLORES PACHECO

trangeiros o re quisito contido no
• Já que não exercem atividade lobo-
stran geiros fronteiriços, nos termos

"INDEFIRO, por não p reencher os es
art. 52, inciso I. da Lei 7.685/88
ral no Pais, en quadrando-se como e
do art. 21 da Lei 6.815/80."

PROCESSO NO 08441.000.448/91-84 - RICARDO JUBER LARROSA CABRERA
PROCESSO NO 08389.001.508/91-21 - ATEF AHMAD ABDALLAH

"INDEFIRO, tendo em vista que não sendo localizado o interessado, no
endereço fornecido nos autos, restou prejudicada a instrução do proces-

PROCESSO NP 08389.001.058/91-77 - ANNE MOHAMAD OSSO

Prorrogacôes de prazo de estada no Pais indeferidas

-INDEFIRO, por já se encontrar o prazo máximo de estada no Pais autori-
zado pelo visto consular do que é titular o estrangeiro."

PROCESSO NO 08460.010.454/91-01 - ALBERT LEE SORENSON
"Diante da comnicacão da rescisão do contrato de trabalho do estran-
g eiro com a Universidade de São Pau/o, torno insubsistente o despacho
deferitário publicado no Diário Oficia/ da União de 10 de fevereiro de
1992, qUe concedeu a grorrogacão do prazo de estada até 05 de junho de
1993, passando o mesmo, a partir desta publicacão, a condição de irre-
gular no Pais."

PROCE580 NO 08506.001.426/91-11 - D/EGO LUCIO RAPDPORT, SONSA GLADYS
LAGOS TR/GLOW DE RAPOPORT, TANIA VA-

PROCESSO NO 08444.005.397/91-57 - MARCELINQ 	 DOMINGOS	 SUQUINA;	 até
10/01/93

PROCESSO N.2 013444.005.512/91-93 - JOSE ERNESTO CHAVEZ 	 PARADA;	 até
06/0R/93
WALTER ROJAS CHAPARRO; até 07/01/93
ALBERTO LOVERA DUARTE, até 15/09/92
RUBEN RIOS GARCIA, até 01/01/93
ILIDIO ZEFANIAS MANJATE, até 15/02/93
JORGE PLATON	 MAQUERA SISA,	 até
04/02/93
MARIA ROSÁLIA MECI; até 04/02/73

	

OSCAR MARCELO GUERRA SEGA, 	 até
22/09/92
MARIA DEL PILAR DIAZ, até 04/02/93
OMAR GIOVANNI ROJAS SANDOVAL, até
29/12/92
BELISARIO NINA HUALLPA; até 31/12/92

ESTHER ILIDIA FERREIRA CHOCOS, até
05/03/93
INGO MUER; até 30/01/93
RAFAEL AURELIO SABOGAL ENRIQUEZ; até
19/02/93
SANTIAGO HERMENEG/LDO CANETE GIMENEZ;
até 05/01/93

PROCESSO N.2 08354.002.546/91-16 - MUSA MOHAMED RADWAN, MARIAN ABULIA
RADWAN, ASMA MUSA RADWAN, AMANI MUSA

	

RADWAN, MOHAMED MUSA RADWAN; 	 até
13/02/94

PROCESSO N.O. 08460 011.762/91-09 -
PROCESSO NO 08490.003.230/91-23 -
PROCESSO NO 08490.004.602/91-10 -
PROCESSO NE 08490 004.738/91-01 -
PROCESSO NP 08506 004.208/91-57 -

PROCESSO N2 0/3506.004.259191,98 -
PROCESSO NO 08506 004.363/91-18 -

PROCESSO 52 08506.004.364/91-72 -
PROCESSO NO 08505.029.199/91-90 -

pRorFsso N2 08506.004 384/91-80 -

PROCESSO N9 08286.000.386/90-13 -

PROCESSO NA 00240.001.275/91-11 -
PROCESSO N. 08240 004.371/91-13 -

PROCESSO NO 08270.004 749/91-31 -



.PROCESSO ND 08360.008.161/90-01

PROCESSO NO 00360.008.563/91-11

PROCESSO NO 00360 009.512/91-19

- MAURICIO ROLANDO RIDERA AOUINO, até
30/10/92

- GUISELA MALOGRADO	 CHAMBILLA,	 até
07/12/92

- LUIS ERNESTO RIVERO PACHECO,	 até
26/00/93

- EDWIN RAUSE VILLAR, até 28/01/93
- ALVARO PAZ PERNA, até 05/02/93
- FIDEL SERAPIO CAVERO ALTAMIRANO; até

17/02/93
- RUBEN DORSO ADORNO CARDOZO; 	 até

31/12/92
- LUIS AUGUSTO LAMAS DIAS DE FONSECA;

até 04/01/93
- IVAN CORAL TAVERA, até 09/02/93
- MARTIN EDGAR VILLENA NAVARRO, até

23/12/92
- ALBERTO LARA INCERA, até 06/01/93
- MOHAMMAD HAJI ZADEH GASHTI, 	 até

25/12/92
- VIKTOR STIPSIC, até 30/07/92
- ALBA DEL ROCIO GALINDO ROJAS. CARLOS

EDUARDO ESCORAR GALISPO, CESAR AUGUS-
TO ESCOBAR CALINO°, até 31/04/93

- JESUS SALVADOR PEREZ GUERRERO; até
03/02/93

- LOLA NDOFUSU; até 16/01/93
- GUILLERMO FEDERICO JOSE ROGEL GOMEZ,

até 27/01/93
- JAV/ER ALCIDES ALPIRE JUSTINIAND; até

26/01/93
- LUIS GLAUBER MIADELA COELHO, 	 até

20/02/93
- AURELIO CADRERA MENDEZ; até 08/07/92
- LEONCIO ENRIOUE PEREZ REINA, 	 até

28/07/92
- NICOLAU DUEIA, até 03/03/93

MASAYUKI SOARA, até 08/03/93
GERO JUNG, ELKE JUNGI até 13/02/94

PROCESSO NO 08377.000.548/91-95
PROCESSO NO 08377 000.563/91-89
PROCESSO N2 08377.000.574/91-03

PROCESSO NP 08390.002.988/91-0S

PROCESSO $10 08390 003046/91-84

PROCESSO NO 08390.003.125/91-59
PROCESSO Ne 08390.003.131/91-51

PROCESSO NO 08400.007.610/91-44
PROCESSO NO 08433.000.938/91-71

PROCESSO NO 08444.005.636/91-04
PROCESSO NO 08460.011.541/91-31

PROCESSO 52 08460.011.849/91-87

PROCESSO N.2 08460.012.695/91-41
PROCESSO NO 00460.012.789/91-92

PROCESSO NO 08460.012.988/91-19

PROCESSO NO 08490.004.973/91-93

PROCESSO NO 08505.024.086/91-16
PROCESSO NO 08506.002.138/91-01

PROCESSO 02 08508.001.316/91-30
PROCESSO NO 08000.001.362/92-11 -
PROCESSO NO 08000.001_798/92-38 -

PROCESSO 02 08000.001.826/92-71 -
PROCESSO 02 08000.001.809/92-52 -

BRETT MATTHEW COWDELL, até 26/03/93
FERNANDO JORGE VICTORICA, VILMA IRENE
GIUDICE DE VICTORICA, ANDRES FERNANDO
VICTORICA, GUSTAVO JAVIER VICTORIOA,
até 31/00/94

PROCESSO NO 08000.001.869/92-84 - PAUL JAMES ORARA, CATHERINE CLARE
O'HARA, SOROR PAUL	 O'HARA,	 LUKE
CHRISTOPHER CISARA, até 14/03/94
TAKESHI ITO, NORIKO ITO, KEN /TO, MA-
RI ITO, até 20/08/94
TAKEHIRO SUZUKI, CHIAKI SUZUKI,EITA
SUZUKI, YUSUKE SUZUKI, até 22/06/94
DONALD JAMES BUTLER JR, até 05/03/93
TROE KENT SHIOZAWA, até 04/03/93
DAVID HILMAR GRUER, BARDARA JEAN
MUER, até 08/03/93
JESUS WALTER GOMEZ VARGAS;	 até
10/03/93
JOAQUIM CORREIA; até 10/02/93
MARCELA SONIA RIVERA CORRER°, até
27/01/93
JAVIER LEANDRO OLIVgRES ARDINES, até
19/02/93
DEBORA YAEL PAIUK, até 08/02/93
ELEANOR CORREA LLANES, até 14/02/93
RENATO MARIO BENAZ/C	 TOME,	 até
13/03/93
ALVARO MANUEL MARRIME, até 01/03/93

Reg istro Provisório Deferidas

PROCESSO NO 08000.001.930/92-93 -

PROCESSO WS 08000.001.931/92-56 -

PROCESSO NO 08000.002.112/92-81 -
PROCESSO NO 08000.002.113/92-43 -
PROCESSO NO 08000.002.159/92-44 -

PROCESSO NO 08360.000.789/92-86 -

PROCESSO NO 00377.000.011/92-33 -
PROCESSO NO 08390 000.202/92-72 -

PROCESSO N2 08400 000.025/92-77 -

PROCESSO NO 08444.000.196/92-07 -
PROCESSO NO 08460.000.311/92-09 -
PROCESSO 52 08460.000.727/92-19 -

PROCESSO NO 08460.000.774/92-07 -

Relação de p rorrogaçiies de

PROCESSO N2 08337.000.134/91-04 -
PROCESSO NO 08354.000.984/91-12 -
PROCESSO NO 08437.000.327/91-10 -

PROCESSO NO 08437.000.341/91-41 -

PROCESSO N9 08437.000.361/91-58 -

PROCESSO Ne 08437.000.456/91-62 -
PROCESSO NO 08437.000.464/91-91 -

PROCESSO N2 08437.000.507/91-00 -
PROCESSO NO 08437.000.637/91-15 -

PROCESSO NO 08460.004.766/91-31 -
PROCESSO 142 08505.008 529/91-02 -

PROCESSO NO 08505.008.643/91-70 -

PROCESSO NO 08505.008.645/91-03 -

PROCESSO NO 08505.008.653/91-23 -

PROCESSO NO 08505.008.658/91-47 -
PROCESSO NP 08505.009.004/91-86 -

REYNOLD FRANK CUPEPPER, até 20/84/93
SAMUEL OFORS AGYEMANG; até 24/•4/93
SUSANA TERESITA OSINALDI MUERZA, até
65/04/93
ABED ALNASER TAWFIO ABED ALLATEEF ABO
HUSEIN, até 13/04/93
SALVADOR IS/DRO LOPEZ MOITA,	 até
18/04/93
RIRIAM RENA, até 20/04/93
ROBERTO ORLANDO FERNANDEZ MORENO; até
19/04/93
JULIO CESAR ANDUEZA; até 18/04/93
WILLAM VICENTE GARCIA MARTINRZ, até
21/04/93
CAMAVUACO AMBROSIO, atO 05/04/93
MARIA ELENA SALIRROSAS ABANTO, até
13/03/93
LUCY IVONNE DOMINGUEZ ARAVA;	 até
13/03/93
JUAN WALTER HUANCA	 ROMANO,	 até
14/03/93
GEORGES JABBOUR ABO EL MASSA, até
20/03/93
IBRAHIM ASNAS EL ALI, até 14/03/93
SHIH HSIA CHORO, SAIO CHUANG HSIU
MIN, SHIH MINO LUA, SHIH RINS CHI;
até 30/03/93
FRANCISCO FERNANDO ZAVALA ALVAREZ,
até 28/03/93
ANTONIO MUNOZ ANDRADE, ANICETO MUNOZ
ANDRADE; até 28/03/93
JUAN LU/S MENDEZ AMBROSIO, MARIA DEL
ROSARIO OUINTERO PEREZ; até 05/04/93
JUSTINO CHAMBILLA	 MAMANI,	 até
04/04/93

PROCESSO NO 08505 010.810/91-42 -

PROCESSO NO 08505.010.943/91-46 -

PROCESSO NO 08505 011 084/91-58 -

PROCESSO NO 08505 011.244/91-22 -
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PROCESSO NP 00505.011.315/91-79 - ATAS ALIAS, até 05/04/93
PROCESSO NO 00505 011.357/91-19 - FELIPE VILLCA MACHACA, até 03/04/93
PROCESSO NO 08 505.011.405/91-40 - RUNG NU YUEH REI, até 07/04/93
PROCESSO 02 08505 .011.409/91-11 - SEOK HOON ANO, até 03/04/93
PROCESSO N2 08505.011.479/91-04 - ADRIANA ROSA DEL CORRES MENDEZ MARTI-

NEZ, até 04/04/93
PROCESSO N2 00505 0 11.884/91-14 - ARTURO MONTES ALARCON; até 05/04/93
PROCESSO NO 08505 011 945/91-/5 - JORGE CHRISTIAN CARVAJAL ARAVENA, até

05/04/93
PROCESSO $12 08505 012 546/91-27 - CLAUDIO ALFONSO GOMEZ MAUARI, OLOR

JULIA FERNANDEZ OUISPE; até 05/04/93PROCESSO NO 08505. 012.559/91-79 - FREMI CARI MAUARI; até 05/04/93
PROCESSO NO 08505.013.235/91-15 - BERNARDINO SOL CARMEN BUSTOS ABARZUA,

até 11/04/93
PROCESSO 09 8 8 38-000089/91-41 - SILVIA CRISTINA COSERES MANZZINI, 	 ate

PROCESSO N 2 8 4 41-000286/91-84 - MILCA CRISTINA CAL SUAREZ, ate 20/04/93
- 2/S: 4PROCESSO N. 8438-000140/91-60	 X1ON CABRERA PIUMA, até 20/04/93

PROCESSO N" 8441-000363/91-23 - CESSO BYRON MANZINO LEONARD', ate 20/04
93	 1

PROCESSO N . 8441-000453/91-14 - SILVIA CRISTINA JUBIN VETTORELLO, 	 até
20/04/93

PROCESSO N 2 8444-01.261/91-13 - ENRIQUE MILTON VILANOVA MAIO, ate 22/03
93

PROCESSO N" 8460-04 244/91-76 - ABELARDO BALTAZAR ASILA FEROZ, até 16/

PROCESSO N 2 8 4 50-02.848/91-00 - CARMEN LOURDES CUEVA DULANTO, até 28/02
93

03/93
PROCESSO 02 8460 - 04. 592/91-52 - URI SALZINGER, ate 31/03/93
PROCESSO N . 8 4 60-04.918/91-88 - VICTOR MANUEL DIAZ, ate 10/04/93
PROCESSO 5 2' 8476-000027/91-74 - ELIAS OUROS JIDE, até 21/03/93
PROCESSO 02 8 503-02.029/91-32 - ASSAD ELIAS ABOU SARRO, até 14/03/93
PROCESSO N a 8505-05.854/91-79 - HO YOUNG LEE, ate 03/04/93
PROCESSO Ne 8505-06.860/91-15 - YOUNG ILL POSE, ate 25/04/93
PROCESSO N . 8 505-06 . 867/91-56 - WINNIE ZHUANG, até 03/03/93
PROCESSO N e 8505-08.599/91-80 - BRENDA LILIAN ATOLA DIAZ, até 13/03/93
PROCESSO N , 8505-08.688/91-16 - ISABEL ANTONIA RBYES DIAZ, ate 14/03/93
PROCESSO 04 8505-09.130/91-31 - CHEN BEE LISA, até 17/03/93
PROCESSO Na 8505-09.318/91-24 - KANG SUE MEN, até 07/04/93
PROCESSO 59 8 505-10 . 027/91-89 - JOSE LUIS ROJAS MERIDA, até 30/03/93
PROCESSO 0 2 8505-10 . 182/91-31 - GI SANO CIO, até 29/03/93
PROCESSO N 2 8505-10.519/91-83 - JORGE HERNANDO BARAHONA DERMA, até 28/

03/93
PROCESSO 0 2 8505-10.892/91-15 - MONICA ELENA IZQUIERDO e NOE FERRARI 11-

QUIERDO, até 31/03/93
PROCESSO Na 8505-12.795/91-21 - SAMUEL VICTOR VILLAGRA ESPINOZA, até 06

04/93 
- LASSA HERMINIA CANDIA DIAZ,ate 11/04/93
- SOOK JA CARA, até 17/02/93
- WONG LAN FAONG, ate 20/04/93
- ZOAS YUN DOES, até 21/04/93
- NAJIB ALBERTO CALAS GUEVARA, até 23/04/

93
- DAVID MAUARI QUISPE,até 25/04/93
- FU YUH FAS, até 26/04/93
- ASUNTA MARGOT ARTEAGA GUZMAN, até 02/02

PROCESSO Na 8506-01.039/91-85 - HUSSEIN YOUSSEF (ASSO, até 27/03/93 •
PROCESSO N . 8507-000129/91-49 - CRIST/AN FRANCISCO GONZALEZ SASSO, até

30/03/93
PROCESSO 52 8507-000141/91-44 - JORGE PATRICIO COLLIO MORALES, até 13/

04/93

Prorrogação de Registro Provtsório Deferido, com o
registro condicionado à comprovação, junto A Policia Federal, do reco-
lhimento da taxa regulamentar, no valor de Cr$ 697,59,

PROCESSO N . 8509-000075/11-38 - K4SSEM MOHAMAD MONSEN, até 02/02/93

PROCESSO N . 8460-21.444/90-21 - JIANG YOU QUANG, até 20/04/93
PROCESSO Ne 8286-000070/91-12 - MYUN LEE, WOUL MUNO COO, SUN HWAN LEE

CIO, SOR MI LER, IL RO LEE e YANG	 RO
LEE, até 22/02/93

PROCESSO N é 8 390-01 . 7 4 2/91-59 - ISSO HAMMOUD CHAMAS, até 21/04/93
PROCESSO 52 8390-000858/91-13 - ROMINA DANIELA ASTUDILLO ARENAS e SAN-

DRA ANDREA ASTUDILLO ARENAS, até 21/03
93

PROCESSO N2 8390-01.149/91-46	 0002ALO ALBERTO TARABAL SCARLATTO, até
20/04/93

PROCESSO 52 8400-000886/91-47 - MIGUEL ARGEL MOSCARDO ROBLEDO, até 27/
03/93

PROCESSO N 2 8432-000210/91-21 - JORGE ALBERTO DEVESA, até 14/04/93
PROCESSO N2 8432-000242/91-18 - MILTON JORGE SOLAR/ ALVES, ate 12/04/93
PROCESSO N2 8433-000268/91-10 - CARLOS FERNANDO ALVARIZA, até 19/04/93
PROCESSO 02 8434-000264/91-77 - DARLEY CHAGAS XAVIER, até 20/04/93
PROCESSO Ne 8437-000487/91-96 - ROBERTO OMAR ACOSTA, até 18/04/93
PROUESSO N 2 8437-000513/91-02 - JOSE ALBERTO MARTINEZ DIAZ, até 18/04/93
PROCESSO 02 8437-000522/91-95 - RUBEN GONZALEZ, até 20/04/93
PROCESSO 82 8437-000557/91-70 - CIRO GASTOS CRETA ANASTASIA, até 18/04/

93

PROCESSO NO 8505-13.283/91-55
PROCESSO N= 8505-13.392/91-91
PROCESSO 0 2 8505-14.271/91-10
PROCESSO 02 8505-14.297/91-03
PROCESSO 112 8505-14.621/91-11

PROCESSO 52 8505-14.953/91-41
PROCESSO 01 8505-15.335/91,28
PROCESSO N . 8505-22.276/91-08
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PROCESSO 02 8437-000622/91-30 - HERMES CUST/EL, até 21/04/93 	 SECRETARIA NACIONAL DE DIREITO ECONOMICOPROCESSO NO 8437-000676/91-69 - ANGELA MARIA SOROZABAL ACOSTA, ate 20/
04/93	 Departamento Nacional de Registro do Comércio

LUIZ PAULO TELES FERREIRA BARRETO	 Junta Comercial doDistrito Federal
DESPACHOS DE 18 A 22 DE MAIO DE 1992

RETIFICAÇÃO

No Diário Oficial da União, Seção /, de 30/04/92 página
n a 5432

LEIA-SE:

.nocEsso NA 08505-019.612/91-16 - RAFAEL SISA SAUCEDO, até 15/08/94

No Diário Oficial da União, Seção I, de 07/05/92 	 página
n a 5683

LEIA-SE:

PROCESSO N . 08506-002.635/91-37 - PEDRO EDUARDO UBILLA LOPEZ, VERONICA

DE LAS MERCEDES ARANGUIZ FARIAS,
DRO HERNAN OBILLA ARANGUIZ

n a 6073
No Diário Oficial da União, Seção I, de 15/05/92	 página

LEIA-SE:

PROCESSO N . 876/91-03 - ELISEO MALORGIO, PAOLO MALORGIO
PROCESSO N2 08390-001.284/91-91 - GLORIA ELIZABETH FERNANDEZ MESSINA
PROCESSO N . 08505-021.897/91-92 - AUGUSTO GREGORY AREI SANTA CRUZ	 e

SERIAM ARANIBAR ASBUN

05/92 e pág. n . 6416 de 25/05/92 .
No Diário Oficia/ da União, Seção I, pág. n a 6154 de 19/

LEIA-SE:

PROCESSO N a 08434-000 974/91-42 - DERLI ADALBERTO CANIZA ACUSA
PROCESSO 52 08501-000 461/91-36 - MARGARITA PAOLA SOTO MORALES, 	 ARIEL

MALTES ANTON/O ARAVENA TRONCOSO

No Diário Oficial da União, Seção I, página n 2 5683 de
07/05/92 e página n A 6416 de 25/05/92

LEIA-SE:

PROCESSO N 2 08505-020.571/90-49 - YASUHIKO KUSUM/, YURIKO KUSUM/

PROCESSO N A 08509-000 072/92-21 - MAR/NA PAULA DE CARVALHO PINHO

Na Diário Oficial da União, Seção I, pág. n 2 5684 de 07/
05/92 e pág. n A. 6155 de 19/05/92

LEIA-SE:

PROCESSO Na 08255-012.562/91-17 - DARLY CORDOVA OLIVEIRA
PROCESSO N 2 08000-017.398/91-18 - KEVIN SCOTT SANDEU WERFF
PROCESSO N 2 08000-016.620/91-29 - OLIV/ER CHARLES GIBERT, GENEVIEVE AN

N/E DORMEM G/BERT, DAVID GIBERT

ALBAN GIBERT, até 30/04/94

Na Diário Oficial da União, Seção I,
pagina n. 5.684, de 07.de.maio de 1992,

LEIA-SE,

PROCESSO N2 8505-22.274/91-55 - PETER EDWARD WILLIAMS

No Diario Oficial da Uniao, Seçao /,
pagina nP 6 . 075, de 15 de maio de 1992, e pagina n . 6.373, de 22 de
maio de 1992,

LEIA-SE:

PROCESSO N 2 8595-08.971/91-49 - WASHINGTON ENRIQUE CORTES GONZALES 	 e
SORAYA JAZMIN CORTES GONZALEZ, ate 17/
03/93

PROCESSO NO 8505-10 . 948/91-60 - MITSAEL FRANCISCO OSCILARA GONZALEZ, ate
30/03/93

PROCESSO N . 8000-000524/92-77 - ADRIAAN CORNELIS WESTSTRATE, GARES P1-
TEUS WESTSTRATE, TYLER ELLIOTT PETERS e
CAROLINE ELISABETH PETERS, até 21/04/94

(Of. n9 58/92)

ENRIQUE 5IMIO1I1,72/0595520 ROGERIA TI90,92/01 95/60 FRANCISCO JOSE VER
NANGES,.2/01,8784 EDELCIO JOSE RODRIGUES DE OLIVEI50,92/0195932. VITAL
INA DE OLIVEIRA 0007,A,92/0195962 VALMIR SILVA DOS SANTOS,92/0195970 M
ARIA MOREIRA DL SALES,92/0195989 DILCI SILVA DOS SAND03,92/0196225 NO
RBFRTO Si SILVA,92/0196527 ELVIRA RAMOS DA S1LVA,92/0196543 IOLANDA S
ODES CARV0LM0,92/0196037 ANGELA MARIA DOS SANTOS PAI91,92/0196853 JOS

DE ALBUQUERQUE EILH0,92/0197051 RUBENS MALVEZZI 6ET0.92/0197167 SIL
VII BARRETO E SILVA,92/01973.1.0 LUIS CLAUDIO DOS SANTOS 1405000,92/019
7469 J T OLI5EIRA,92/0198509 GENY COSTA LOPES,9210191740 ANTONIO PAUL
O DE OLI0E/RA,92/0199127 ILDO SILVA PINHEIR0,92/0199577 JOAO PINHEIRO
SANTANA,92/0199976 MARIA DO SOCORRO X/0E5E5,92/0199992 BENEDITO INAC

10 DF CARVALH0,92/0200044 ANA DOS SANTOS SANTANA,92/0200060 MARIA RAI

IRO DE SOUSA:K. Firma Indivedoal : Anotacoes KKK.92/0043399 ANGELO STO
IANOFF,92/0047297 LUCIMAR GOMES DE CAMPOS,92/0052061 EXPEDITO SOARES
DA SILVA,92/0083692 M. MARLENE DA SILVA.92/00136721 VALOS MARIA DE OLI
VEIRA,92/0006918 WILSON LIMA PAES LAND/M,92/0091377 MARIA HELENICE BA
RROS0,92/0127177 IVONE OLINTO DADU,92/0131S24 LUIZ SOARES DE HOLANDA,
92/0172170 MARIA ANA BRETANHA JUNKER MENEZES,92/0101406 F. C. DE SOUZ
6,91/0102662 VICEN1E DE FARIAS 9ERCEA9IA,92/0184570 MARCELO CASTANHO,
92/0190235 JOSE BATISTA DE OUE115Z,92/0190359 EDINALVA SANTOS,92/01.93
692 CARLOS G. DE OLIVEIRA,92/0195679 JORGE SAMPAIO DA M6TTA,92/019633
O GILDERTO MIGUEL DA S/LVA,92/0196705 T. P. DA SILVA DAR E MERCEARIA,

LANCHONETE L050,92/01.81364 PADARIA E CONFEITARIA MARIANA LTDA,92/0181
872 RODRIGUES R MOREIRA LTD8,92/0182151 CARDOSO & SOUSA LTDA,92/01824
45 N1N1 MERCADO VALOR LTDA,92/0182524 NADAFAC/L PROMOCOES C EVENTOS D
ESPORTIVOS LTDA,92/0603140 SANGRA CONFECCOES NOVAS E USADAS LTDA,92/0
184146 EMPREENDIMENTOS AJROPASTORIS SANTA FAUSTA IT3A,92/0109636,CENT
RO OESTE FACTORING E FOMENTO MERCANTIL LTDA,92/0190479 ALMEIDA & LIRA
LTDA,92/0191452 CAPS 2 ENGENHARIA E INFORMATICA LTDA,92/0191630 S J

COELHO ADMINSTRADORA DE INOVEIS LTDA.92/0191035 BAR E SNOOKER REZA LT
DA,72/0191940 A C E IN7ORMATICA VIDEO E SOM LTDA,92/0192122 STILL EMP
: . EGA DE SEGURANCA ARTISTICA LIDA TISTICAS LTDA,92/0192180 SOL & AR CN
GETEARIA LTDA,92/0192440 FRUTARIA E ACOUGUE ESPERENCA LTDA.92/0192500
mADERSAM MAURIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA,92/0192750 AOS CONT PRESTADO

R. JE 2ERV1COS or COBRANCA LIDA,92/0192705 PEDIATRA 34 HORAS 3 IDA,92/
./,T,07 ES BOLSAS 200E501 , REPRESENTACOES E CONFECCOES LTDA,50,o15320
7 LOPES & MOREIRA 1100,9P/0193223 CONSELA 0 BRAGA LTGA,92/019404 0673

1010119 ASSISTENCIA CARDIOLOOTLA DO LAGO LTDA,72/019:5820 AROUIEAN 600
WITT:BEA C CONSTRIcA:S ITDA, o2/0194028 Ge TRANSPORTADORA 1100,92/0694
o.0 wINNER PROmOcOES E 2075,1101911701 L 0'DA,92/0194145 7CNARDCG O MAR
TIAS . .ToA,92/0E .4957 ciament DO BRASIL COM ERCIAL 1T170,9P/0194447 RESI
AURAATE IIPICO o RTENTAL ITOA.9:/019492S CASA DO TELEFONE 111,,,,` .195

rnsoo LAME3e10 E REVRESENTACOES DT PRODHTOS EIFTR3NIGO . 'TOA, ,9/0
i ,5E61 LoUNX: ( A NUVIO PAPELARIA E 101 01901110

Aw.-R ;ANU loNI TE L Ri m'Atm cNES 1790 , 9 . /0195769 RorNA Ci o R:toRA DO
1 TOA. Tr:0,97477 INICIATIVA LAPRE:NOTWMT0, TM 5I/ /ARTA.

ITDA.92/0295401 IRRIGAPIAST INDUSTRIA COMERCIO E .7E01' Aft,TAVOES II9A,
.1 ,5410 ' TI NNA rALcm_s ITGA. o2/0197,,AP ANIONIO C., A ,ARLIPA AC

:A 710A,o7l01 ,;57: , 1. p RA)InA v,mrp ero 2 RU P PESENTACAO II A,''.	 n11E56 01 - 0A E CIA <IRA '11/0 , 003,07111 m0L T I7TIOPPI006 INTORMAIT,,	 1 A,"' '41
o435, cERVFJAR E A ,, 1 O DA.Yr,o1Y6667 R R 8 DAR E DISTRIOHT.- . .A mi T7H

..4ACAVISIA PLANALE0 COMFTITIO 91 6I0011I:5 3 T . ,

MAR/A DE J.7.0 . .	 'JEr.1.0127320	 oh/ .11051I00 Ix
.T- AN	 ,ILVA	 JOL.0 1I1080 DA E1 , .107,0,T 9A EoET,,	 90:201 Er.Innt,A

'RAUL 1720 EANOID A JI 06E7,50,-.I:.1/93n0 OSCAR .9..;
I: do'. '0/"	 '.07 1/7 IA urnrlurn SOARES LUETEN,A DL 01IE31751,,,2.010105,'
AILDENTR ('VI 10777 rE0e, DA 51E0E1,92/019E359 1 O 91,1113 ,19(73119 E

,EN,0A018,9;', 0091045 A A SANTIAGO SITIA 70810700 AGI TCOLA,W,” .,1
2 JOSE CARLOS DE LIMA, 92/0192025 ROBERTO CARIAS RIS IA0109,99/099947,

7 SOLDE DIVINO RuCHA IIR6,9210192 I14 AL/TUA BATISEA ALVES,92,0i,I2u5V
J011 GONZAGA FEIXE/RA CO7TA, 9 2/0193005 A 8 C DRANCO 9EOCEA5IA,92/4193
040 J F DOS SANTOS DAR E MERCEARIA,9200192064 1 DE Ansts DAR C MERCCA
RIA,92/0199852 LLNI EARVALHEDO G60005,72/0193765 C7NL601A DE MELL, RRA
GA,92/91.402X LUSIRENF ABOLA LIMA,72/0194108 LUZI:TETE SILVA DA CUNHA,

1 . 01950S9 :VA./ M090,10 VIANA DE SOUS0,92/.195326 IVo DAIISTA DE FEGU
C.ED0,92/0195942 JOSE GLAUSER RODRIGUES ALVES,92/0195458 WELLINGTON H

,	 ,LAvE	 m.:	 l o H. ARA:,..

MUNDA 060EI99,92/02000737 MALVA CANAIS ARAUJ0,92/0200621 GERALDO P/NHE

OVA CONSULIORIA E SERVICOS LTDA,92/0125492 ELETRO CPD INSTALACOES E 5'
7901705 ELETRICOS LTDA,92/01265.46 TAVARES COMERCIO DE 97.100I:0E LIRA,')
2/0127576 SINSTAL mATER/AIS DE CONSTRUCAO L006,72/0130143 KIN ~no.
O E REPREJENTACOES SE E851PANE:4705 ELMO ELETE T ON'COS LE58,92-013571
CAIE TUCANO 1,700,72/0137120	 UI:MIARIA C ASSESSORIA DE EOU

' En A o2/013426,: 10910: L2R8.3 071 DATILOGRAFIA E INEJRMATICA 'T
06,72/91'A,U0 O DRINK' N SMND RESIDAS, COMIDAS E LAZER LTDA,c2/0E76
05i 1-I5 119ER.I0 DE 7ITAS E ABRASIVOS 7,TDA,92/6176079 CLINICA ODONIOL
OGICA CRUZEIRO LTDA,920177697 4 GR COMERCIO IMPORT E EXPORTACAO DE C
OUIP E MEDICAMENTOS HOSP LTDA,92/0178324 W M T DISTRIBUIDORA LTDA,92/
0170430 CASA DE CARNE SILVA E SILVA LTDA,92/0178901 SOCIEDADE EDUCAC1
ANAL EDUCAR LT5A,92/0179150 AL.BUOUEROUE FAGUNDES COMERCIO DE ALIMEN
505 LTDA0A,92/01794137 KONTTE - CONSULTORIA & ADM/NTSTRACAO LTDA,0.2/01
79592 EISA ESCOLA DE INTEGRACAO SOCIAL E APREDIZAGEM LTDA,92/0179967
OFICINA MECANICA FARIAS E PARENTE LTDA,92/0101252 SORVETERIA E DISTRI
SUIDORA DE DOCES PIONEIRA LIDA,92/0101279 HERA DA MODA COMERCIO DE CA
LCADOS LTDA,92/0181449 RODA E RODA PECAS E ACESSORIOS LTDA.92/0101597
OCVELARIA PADRE CICERO LTDA,92/0101791 CANTINA DO TIL RESTAURANTE E

92/0196993 RAYMUNDO NONATO FONTOURA,KKK Firma IndividoalCancelamento
K.. 92/0101690 VALDECI PEREIRA DE PAIVA,92/0109136 VALMIR AIRES AMAR

Sociedmle Limitada - LTDA : Contrato KEK :92/0009336 R B'BECO.S
AR LTDA,92/0080/398 IZOLIDA REPRESENTACAO E COMERCIO LTDA,92/0092063 /
NDUSTRIA E COMERCIO DE MOVEIS SACCRAFAEL LTDA,92/0092071 T R COMERCIO
E REPRESENTACOES DE COSMETICOS LTDA,92/0095038 LEOMAR DA SILVA COUTO
& CIA LTDA,92/0101623 MONALISA PAPELARIA COMERCIO E REPRESENTACOES L

TDA,92/0106226 M A V EM P REENDIMENTOS EM INFORMATICA LTDA,92/0123660 N
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"O' on1 1,n o l- ; IS C COoPANi	 AcENCIA DL UTAS. A1 ,;
D _TJA,92/0196950 EDITORA SEME:I:R LTDA.92/011 ,060 EP 11701ENOT:JI:OS
IMODILIARIOS LTDA.92/0197221 E MUNDO Do LINCEi;IE COMERCIO E REPRESES

[ACUES LTDA,92/0197337 CORREX CORRETORA DE 0E000000140 LTDA,92/019737
0 CLINICA ODONTOlOGICA REGINA MARIA COSTA LTDA,9200197338 ClINIIA ORO
NTOLOGICA VANDERERNE FEIREIRA LANCHES GUIMARAES ITDA,9200197413 JARAG
UA DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA,92/0197922 GRAD NORTE VEICULOS LTDA,
92/0197957 WORLD GAMES LTDA,92.0190023 GREMORE RUI PASSAGENS E TURISM
O LT0;4,92/01911309 AGROPECUAR/A R V LTDA,92/019033J SUPERMERCADO ROLAR
DA LEAL LTDA,92/0198392 ELE E ELA CONFECCOFS RONALD LTUA,92/0190430
ADPLAN INOVEIS LTDA,92i0198554 ALCANCE EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS E
ASSESSORIA TECNICA LTDA,92/0198562 MAGO RECON REPRESENTACOES COMERCI

AIS E CONSULTORIA LTDA,92/0170701 UNIAS CULTURAL DISTRIBUIDORA DE LIA
ROI LTDA,92/0198821 JORNAIS E REVISTAS L. W. C. L000,92/0190965. COMER
C/AL DE CALCADOS CEILANDIA LTDA,92/0199224 AGROPECUARIA SANTA FE LTDA
,92/0199720 MERCEARIA C PANIFICADORA NE/DE A MEIA L000,92/0200273 RIR
ON VE0005E00 C FERRAMENTAS L000,92/0200290 SANDRA MAGAZINE LTDA,92/OP
00311 SANTOS A SUSTER LTDA,92/0200397 SERRALHERIA BETEL LTDA,92/02007
1.0 CONSTRU LINE CONSTRUCOES E SERVICOG LTDA,92/0200869 GLR MATERIAIS
ESPORTIVOS LTDA,92/0201156 TERRAOARTE TERRAPLANAGEM E OBRAS DE ARTE.
LTDA.. Sociedade Limitada - LTDA . Alteracoes xx x . 92/0001971 D. G. moro REGAS E SERVICOS LTDA,92/0009/00 C A C TECNOLOGIA COM REP LI00.92/

• F , NDUA I.E00.92/0198236 FONSECA A FONSECA LTDA,92/0198244 POLIARTE
1ROPAPIA	 PAPELARIA LTDA.92/01913252 TROCO AUTO PECAS E SERVICOS LT00,9015 '[[911 . 13I605/F/C0 OANDERRANTE LTDA,92/0198030 PAPELARIA DOM B[OCO LTDA ,...2 .0 199593 ESQUINA COMERCIO E REPRESENTACOES DE MATERIAL PARA CoNSTRUCAO IMA ,9210199852 MUNDIAL AEROTAXI L010,92/0201121 EMPRES

A DRASILLIRA D1 SERVICOS LTDA ,9210201148 XEQUE MATE ADMINISTRACAO E M
ARKET/NG LTDA:A., Sociedade Limtada - LTDA:cisao parcia/ ... 92/0191622 S. J. COELHO DISTRIBUIDORA E REPRESENTACOES LTDA.*. Sociedade LrCitada - LTDA.Distralo ** ,92/0043801 ASFUOTUR TURISMO E VIAGENS LTDA. 92/0103109 XISPITA PRESENTES E ARMAR/NHOS LTDA,92/0107656 ORIGINAL GI EIOUTIQUE L 050,92/0107672 TACHO CONFEITARIA LTDA,92/0190162 TERRAL I
MOVEIS COMRRETAGENS PROMOCOES E PUBLICIDADES LTDA.*** Sociedade Liolt
ada - LIMA : Abertura de Filial de Outra UF 015: 92/0193455 SEIRA S/A CO
MERCIO E SERVICOS REPROGRAFICOS LTDA.** Sociedade Limitada - LTDA:Do
rumento de FilJal 000 92/0178120 AZZO PROJETOS E CONSTRICOES LTDA:...
Sociedade Limitada - LTDA:Alteracoes s.. 92/0192920 PARARA AL/MENTOS
LTDA..* Sociedade Limitada - LTDA . Encerramento de Filial .0.92/019

3009 CENTRO AUDITIVO SIEMENS LTDA,92/0194630 SOCIEDADE KARAJA LTDA...
O Sociedade Limitada - LTDA : A/teracoes 400: 92/0198171 J. GONCALVES LT
DA:... Sociedade Anonim g - SP : Documentos de S.A. *** . 92/0175805 CODIP
1 CIA DISTRIBUIDORA DE PECAS E VEICULOS,92/0191614 TELECOMUNICACOES B
RASILEIRAS S/A TELEBRAS,92/0192971 DAS HERBERT S/A CONSTRUTORA E INDO
RP0000000,92/0194125 SOCIEDADE DE ABASTECIMENTO DE BRASILIA S/A:m.s
ociedade Anonima - SA . Encerramento de Faial 0000 92/0092942 BANCO IRASDESCO S/A:*** Coopera tiva : Constrtuicao 4.K 92/0120016 COOPERATIVA HA
IRRACIONAL DOS ADVOGADOS DO D. F. LTDA,92/01.33886 COOPERATIVA DE 

PROD
UCAO ANIMAL DO D. F. GEOECONOICA LTDA,92/0190502 COOPERTIVA HABITACIO
ROL DOS MILITARES DO BRASIL NO DISTRITO FEDERAL COHAMBRA... Cooperat
iva : Documcntos de Coo p erativa *** . 92/0041507 CONF. BRASILEIRA DAS COO
PERATIvAs DE ENERGIA E DESENVOLVIMENTO RURAL-CONBRAC ...Arquivamento
de emanci pacao ..: 92/0193722 HERA DA MODA COMERCIO DE CALCADOS LTDA
.92/0195156 JOAO HENRIQUE RIBEIRO DE ALME/DA,92/0195164 FINGI COMEREIO E REPRESENTACOES LTDA,92/0195288 EQUIPEI COMERCIO PAPELARIA E INFOR
MATICA LTDA ... Arq uivamento de outros documentos de interesse da emp
res. 000 92/0190898 TELECOMUNICACOES DE BRASILIA S/A TELEBRASILIA.92/
0192327 EMSA EMPRESA SUL AMERICANA DE MONTAGENS LTDA,92/0198317 GRIFO
COMERCIAL LODO ... Protecao ao Nome Comerci al : Arquivamento 000192/0195423 MARK PEERLESS S/A xs.MicroempresmEnq uadramento 00.92/0009239
IEEG, S LANCHES LTDA,92/0009344 8 11 BECO,S BAR LTDA,92/0091784 WILSO

N LOBO MARQUES FILH0,92/0092080 T R COMERCIO E REPRESENTACOES DE COSM
[TICOS LTDA,92/0095046 LEOMAR DA SILVA COUTO O CIA LTDA,92/0101631 MO
NALISA PAELARIA COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA,92/0103987 AGROPECUARI
A IGUACU LTDA,92/0104002 J. G. TINTAS E MAQUINAS LTDA,92/0104088 MARI
A DE JESUS SOARES NERI,92/0120695 GENTIL REPRESENTACOES E COMERCIO LI
DA,92/0120962 ELETROTECNICA MAGALHÃES LTDA,92/0120970 ORO SHOPPING PR

(SENTE E PERSONALIZACOES LTDA,72/0121519 MAO SERVICE E REPRESENTACOES
L I 00,92/0124186 SABOR ARAM COMERCIO DE SONIDOS ALIMENTICIOS LTDA,92
/0125506 ELETRO CPI INSTALACOES E SERVICOS ELETRICOS LTDA,92/0126154
TAVARES COMERCIO DE VERDURAS LTDA.92/0127274 ELENILTON CALCADOS LTDA,
92/0127541 JEAN DA SILVA N050IMENT0,92/0127584 S/NSTAL MATERIAIS DE C
ONSTRUCAO LTDAA,92/0130461 /ZOLIDA REPRESENTACAD E COMERCIO LTDA,92/0
133312 CAFE TUCANO LTDA,92/0/34300 ISNALDO DA COSTA RODRIGUES,92/0176
577 MOZART FERREIRA DE LiMA,92/0176860 MSS COMERCIO DE FITAS E ABRAS/
VOS LTDA,92/0178456 CASA DE CARNE SILVA E SILVA LTDA.92/0170928 SOCIE
DOSE EDUCACIONAL EDUCAR LTDA,92/0178960 MILTON SEBASTIAO DE MOURA,9
2/0179169 ALBUQUERQUE FAGUNDES COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA,92/0179398
OSCAR CASTILH0,92/0179517 MARIA BENEDITA SOARES LUSTOSA DE OLIVEIRA,
92/0179983 OFICINA MECANICA FARIAS E PARENTE LTDA,92/0181260 SORVETES
/A E DISTRIBUIDORA DE DOCES PIONEIRA LTDA,9200181775 GILDENIR RODRIGU
ES PENA DA SILVA,92/0181805 CANTINA 00 CIE RESTAURANTE E LANCHONETE L
TDA.92/0182160 CARDOSO O SOUSA LTDA,92/0182410 PADARIA E CONFEITARIA
MARIANA LTDA,92/0102437 O IR MATERIAIS PARA CONSTRUCAO 005A,92/0182453
MINI MERCADO VALOR LTDA,92/0182542 NADAFACIL PROMOCOES E EVENTOS DER
PORTIVOS LTDA,92/0183150 SANGRA CONFECCOES NOVAS E USADAS LTDA,92/018
3211 NILZA SOARES FAGUN0E3,92/0183611 LURA COMERCIO DE MATERAIS ELETR
°RICOS LTDA,92/0101065 FARMACIA HOMEOPATICA VOLTA A NATUREZA LTDA,92/
0184197 LINARIO 0 CORTEZ LT5A,92/0184367 L O BREIDE COMERCIO E REPRES
ENTACIES.92/0191053 A M SANTIAGO SILVA COMERCIAL AGRICOLA,92/0191320
Jow CARLOS DE LIMA,72/0191843 BAR E SNOOKER DOCA LTDA,92/0192033 ROD
ERTO CARLOS DOS SAN000,92/0192459 FRUTARIA E ACOUGUE ESPERENCA LTDA,9
2/0192599 MADERSAM MATERIAIS PARA CONSTRUCAO LTDA,92/0192645 SOLDO DI
0100 ROCHA L/RA,92/0192742 ALZIRA BATISTA ALVES,92/0192866 JOSE GONZO
GA TEIXEIRA COSTA,92/0193013 A S C ORANCO MERCEARIA.92/0193056 J F DO
S :SANTOS BAR E MERCEARIA,92/0193072 F DE ASSIS BAR E MERCEARIA,92/019
3151 FONSECA O DRAGA ITDA,92/0193560 LENI CARVALHEDO 8AR000,92/019377
GENEROSA DE MELO 8RAGA,92/0194044 GC TRANSPORTADORA LTDA,92/0194079
WINNFR PROMOCOES E EMPREEND/MENTOS LTDA,92/0194095 LUS/RENE ABREU LI
MA,9200194150 ZENARDES I MARTINS LTDA,92/0194176 LUZ/METE SILVA DA CU
1HA,92/0194451 RESTAURANTE TIPICO ORIENTAL LTDA,92/0194915 CASA MO TE
LEFONE LTDA,92/0195032 8 DRINK' N' SOUND BEBIDAS, COMIDAS E LAZER LTD
A ,92/0195067 IVANI NONATO VIANA DE 5OUSA,92/0195318 CASA DO LANCHE LA
NCHONETE E RESTAURENTE LTDA,92/0195334 IVO BATISTA DE FI5UERED0,92/01
95350 JOSE GLAUDER RODRIGUES ALVES,92/0195555 ROGERIA TIM0,92/0195776
rRANCISCO JOSE FERNAN5E5,92/0195792 EDELC/O JOSE RODRIGUES DE OLIVEI
RA,92/0195946 VITALINA DE OLIVEIRA SOUZA,92/0196233 MORREMOS DA SILVA
.92/0196314 MARCOS ANTONIO TAVARES,92/0196390 CERVEJARIA LUA LTDA,92/
0196438 J L RIREI LOCADORA LTDA,92/0196535 ELVIRA RAMOS DA SILVA,92/0
196551 IOLANDA GOMES CARVALH0,92/0196560 DENTAL TRIANGULO COMERCIO E
IMPORTACAO LTDA,92/0196675 R O M BAR E DISTRIBUIDORA DE BEBIDAS LTDA.
92/0196845 ANGELA MARIA DOS SANTOS PA/NS,92/0196861 JOSE DE ALBUQUERQ
UE 1'ft-110,9200197230 O MUNDO DO UNGER/E COMERCIO E REPRESENTACAO LTDA
.92/0197329 LUIS CLAUDIO DOS SANTOS C0015S0,92/0198031 GREGORE TUR PA
SSAGENS E TURISMO L050,92/0190180 SILVA I MENEZES L000,92/0198597 GEN
Y COSTA LOPES,92/0190759 ANTONIO PAULO DE OLIVEIRA,92/0198791 UNIA() C
ULTURAL DISTRIOUIDORA DE LIVROS LTDA,92/0199135 ILDO SILVA PINHEIRO.?
2/0599585 JOAO PINHEIRO SANTANA, 92/0199739 MERCEARIA E PANIFICADORA N
CITE O MEIA ITDA,92/0199941 MARCOS ANTONIO SANTANA DA SILVA,92/019998
4 MARIA DO SOCORRO X/ME0E5,92/0200001 BENEDITO INACIO DE CARVALH0,92/
0200052 ANA DOS SANTOS SANTANA.9200200079 MARIA RAIMUNDA MOREIRA.92/0
200095 /ALVA CONSTO ARAUJ0,92/0200303 SANDRA MAGAZINE LTDA,92/0200419
9ERR000E0/A OETEL LTDA,92/0200630 GERALDO PINHEIRO DE SOUSA sna:Micr
nempresa : Desen q uadramento 00 0 0 92/0184391 M. C. A. BERRO ARMARINHO LTD
A,92/0195003 MATILDE DEZERRA DO VALE ...Documentos emEXIGENC
1 A: .0. 92/0002020; 92/0009298, 92/0009387; 92/0009719; 92/0047297:
9J/0057004; 92/0062350; 92/0062407; 92/0009301; 92/0090060; 92/009123

0024015 DROGARIA ORLA DORSO LTDA,92/0050522 AUTO ELETR/CA SA0 VICENTE
LTDA,92/0062407 CARDOSO MASSELLI RESTAURANTES LTDA,92/0065405 CONREL
COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA,92/009041.9 KONTATO PUBLICIDADE E MAR

KERING LTDA,72/0091067 COMERCIAL DE ALIMENTOS RIZZI L900,92/0091849 A
GROPECUARIA RECANTO DO PRODUTOR LTDA,92/0092098 R. LEMOS COMERCIO E R
EPRESENTACOES LTDA,92/0092110 C T L COMERCIO C REPRESENTACAO DE GENER
OS ALIMENTICIOS LTDA,92/0092357 RABEIO COMERCIO REPRESENTACAO E DISTR
IBUICAO LTDA,92/0092411 CASPEL ARMAZEM GERAL LTDA,92/0094171 NAD'ARTE
NATACAO E ASSESSORIA DESPORTIVA L050,92/0096706 TEIA DO CORPO CONFEC

COES E REPRESENTACOES LTDA,92/0097782 SILVA A MENEZES LTDA,92/0104185
FERRAGENS MOREIRA LTDA,92/0106054 PITISKO'S LANCHONETE LTDA,92/01085

80 DERES ALTA TECNOLOGIA CO CONSTRUCOES LTDA,92/0109896 ART LETRAS GR
AFICA L900,92/01.17840 CHAGAS A RIBEIRO LTDA,92/0118009 ALVA INDUSTRIA
E COMERCIO LTDA,92/0118097 VEREDA PAPEIS L050,92/0110666 DROGARIA MI

CROFARMA LTDA,92/0119433 NATIVIDADE CABELEIREIROS LTDA,92/0120164 KEN
NTS) COMERCIO REPRESENTACOES E SERVICOS GERAIS LTDA,92/0120300 MADEIRO
IRA POPULAR LATDA,92/0121403 DISTRIBUIDORA DE PNEUS RALI,92/0121535
GE BUREAU DE COMERCIO EXTERIOR LTDA.92/0121861 CECOM CENTRO DE ORTOPE
DIA FUNCIONAL DOS MAXILARES LTDA,92/0122710 F. G. OTICA LTDA,92/01270
88 AUTO PECAS E SERVICOS RIOS LTDA,92/013013.5 SOTENG SOCIEDADE TECNIC
A DE ENGENHARIA E PREMOLDADOS LTDA,92/0130747 A A A COMERCIO DISTRIBU
ICAO E REPRESENTACAO DE LIVROS E REVISTAS LTDA,92/0131059 ELETRONICA
MINEIRA COMERCIO DE MATERIAL ELETRIC0 ELETRONICO E SERVICOS LTDA,92/0
131375 CAPITANIA COMERCIO E SESRV/COS LTDA,92/0133274 RECUA REPRESES
TACAO DE MATERIAL CIRURGIC0 LTDA,92/0133908 CINCOL CONSTRUCOES INCORP
ORACOES E COMERCIO LTDA,92/0134416 MOVEIS FIGUEIREDO LTDA,92/0176178
MADEIRAS DO GUAPORE INDUSTRIA E COMERCIO L1DA,92/0176408 DENTAL TRIAN
SOLO COMERCIO E IMPORTACAO LTDA,92/0176984 MARCELLU'S DAR E LANCHONET
E LTDA,92/0177212 ALLARDE PERFUMARIA LTDA,92/0177336 COMED COMERCIAL
MEDICA LTDA,92/0177980 F. ANDRADE O EIA LTDA,92/0178294 TEXTURA REPRE
SENTACOES DE MOVEIS LTDA,92/0179316 GUARABRAS REPRESENTACOES LTDA,92/
0170340 0. SUKAO LANCHES E SUCOS NATURAIS LTDA,92/0178936 TAVARES JOI
AS COMERCIO E INDUSTRIA LTDA,92/0179105 FILADELFIA INOVEIS LTDA,92/05
791151 CIPEL COMERCIAL DE PECAS E EQUIPAMENTOS LTDA,92/0180060 CLINICA
ODONTOLOGICA MERO LTDA,92/0180006 LOTERICA E LANCHONETE CAMILLA LTDA
,92/0180388 LANCHONETE MARANHAO LTDA,92/0181392 REPRAX REPRESENTACOES
E COMERCIO LTDA,92/01.81740 MICROSHOPPING INFORMATICA LTDA,92/0102429
O. K. MATERIAIS PARA CONSTRUCAO L090A,92/0182461 A. C. L. M. ASSISTE

NC/A CONTAGIE LTDA,92/0182470 SAMSOFT COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA,
92/0182631 GOL REPRESENTACOES LTDA,92/0182747 H20 EMPRESA DE SFRVICOS
GERAIS LTDA,92/0182810 SIA SUL PECAS SERVICOS E ACESSORIOS LTDA,92/0
182925 SUPRIDATA COM. E RIEM. LTDA,92/0182950 C. P. A. INDUSTRIA E CO
DER= DE ALIMENTOS LTDA.92/0183603 LUMA COMERCIO DE MATERIAS ELETRON
OCOS LTDA,92/0183620 SLOGAN CONSTRUCOES E COMERCIO L950.92/0183905 CO
NTGO AUTOMOTIVO RAMOS LTDA,92/0184030 ALEMAO DISTRIBU/DORA DE PARAFUS
OS E PECAS L TDA,92/0184057 SERGEB EMPRESA BRASILIENSE DE SERVICOs SER
AIS LTDA,92/0184405 AGUIAR & SILVA LTDA,92/0184499 A HIDRAUL/CA LTDA,
92/0190480 ADONIAS TAPECARIA E DECORACAO L TDA,92/0190153 SARRO DO ORA
SIL INDUSTRIA ELETRONICA L TDA,92/0190576 FRANGOS 8 FRIOS COMERCIAL LT
DA,92/0191762 BORGES & FONSECA LTDA,92/0191886 CLINICA DE OLHOS BONDE
IRANTE LTDA,92/0192114 NARITA ARMARINHO E PAPELARIA LTDA,92/0192203 M
C V. REPRESENTACOES LTDA.92/0192920 PARARA ALIMENTOS LTDA,92/0193129
PARASHAR - IMPORTACAO EXPORTACAO LTDA,92/0193153 MAUA REFORMAS E I

NSTALACOEs LTDA,92/0193382 MICROTECNICA INFORMAT/CA LTDA,92/0193609
. S. A. COMERCIO DE LAJES LTDA.92/0193811 RESERVE RESTAURANTE E DAR L
TDA.92/0194621 NEPHRON BRASILIA SERVICOS MEDICOS LTDA,92/0191621 NEPH
RON BRASILIA SERVICOS MEDICAS LTDA.92/0194600 SERMATEC ASSISTENCIA TE
CNICA E REPRESENTACOES LTDA,92/0194785 N. T. M. ASSESSORIA 10013IL/ARI
A LTDA,92/0194826 EMPIRE TRIOS OPERADORA DE TURISMO LTDA,92/0194931 P
ROGUIMAX OETERGENTES INDUSTRIAIS COMERCIO E SERVICOS LTDA,92/0194958
S.R.E. ENSZNHARIA E CONSTRUEOES LTDA.92/0194990 D. R. P. ENGENHARIA E
^ONSULRORIA LTD4,92/0195016 ORASILIA EMPRESA DE SEGURANCA 1000,92/01

95091 COSAL CONSTRUCOES C SANEAMENTO LTDA.92/0195571 DAUWERK CONSTAS('
VOS E REFORMAS LTDA,92,019%687 SHOPPING 000ROS,92/0195717 TOLICE
RON'EA COMERCIO E INOUSIRIA 11DA.92:0195057 ESTRELA DO MAR ALIMENTOS
. RDA,92,01IC997 KIT'LAR UTILIDADES COMERCIO E REPRESENTACAO LTOA,92/0
196144 TELEDIER COMERCIO E DISTRIBUICOES DE BEBIDAS E LANCHES LTD
0,92/0196152 CITO SZR1aCE SEGURANCA LTDA,92/0196160 IPANEMA SERVICOS
F TRANSP ORTES LTDA,92/0196191 CID.COMER050 E RSPRESENTACOES ITD1,92/0
196360 CONSERVO RRASILTA SERV/COS GERAIS LIBA,92/0,9A41.1 ESPACO NOBRE
INCORPORADORA E CORRETORA DE INOVEIS LTDA,92/0196420 J. L. VTDEO 100

ADORA LTDA,92/0196446 MASTER CAR PECAS E REGULADORA LTDA,92/0196470 D
ROGARIA 14 LIDA,92/0196570 PRE ESCOLA CARROSSEL ENCANTADO LTDA,92/019
6600.A FONTE COMERCIO DE PRODUTOS ALIMENTISTOS LTDA,92/019696t . TAGUAL
ATAS COMERCIO DE AUTOPECAS VEICULOS E LUDRIF/CANTES LIDA,92,01v697, 7
OCATELI MOVEIS ,TDA,92/0197175 ICLA1EMI DISTRIBU15000 DE CHAROUE LTDA
,92/0197361 N. V. O. RESTAURANTE. LTDA,92 , 0197400 PERSPECTIVA PROJETOS
E ADMINISTRACAO DE OBRAS L150,92/0197490 CURSO DE DATILOGRAFIA E COM

PUTACAO GUARA LTDA.92/0197582 IYURMEDIOM EMP0E0ND1MENTOS ..11OILI00/0
LTDA,7210i97655 PAVICON CONSTRUTORA 1050,92/019/809 BAR E LANEHONET

E VEM KA PRA VE LTDA,92/0198120 CONCTRUTEC CONSTRHIORA TORRES ENGENHA
PIA C COMER, I0 LTDA,92/01e8171 J. AONCALVES L000,92/019U201 J. I. A.
,0N5I r.A O EIA sTDA,92/019R210 AZEVEDO A FILHOS LTDA,92/0198228 RESTES

AWit
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7; 92/0092020; 92/0092241; 9,924 .. 	 ;714Ãy2 
2322; 92,0092330; 92/0072219; 92 ,7-13, 5; 92,1092150;
0095916; 92,0099545 • 92/0100269: 7 11015:,4; 97010154,o;	 ;0.
92/4102972; 921010'.18 9 ; 92'0103-.7 • 2,0101941; Y2,0,o,
1; 92,0105951, 92/0105971; 92/010,401. 92/01076M, 92,9, 	 ,	 . 1
9640; 92/0117139; 92/0117155; 92/011'1'8; 92,0/10595; 	 4.
0119301; 92/0179573; 92/0119501; 97 4:.9590; 2210119824. 	 •
9210121500; 92/0122663; 22/0122229; 92 . 1114194; ,4,0144.J4,
8; 92/0124399; 92/0121981; 92/012199.. "/0145011.; '2/0125411;
5530; 92/0126693; 9210127045; 92/0127202. 92/0127532; 92,012,341; .
0120300; 92/0120491; 92/0130747; 92/01 90700; 92/0131252; 92/0131425
92/0132316; 92/0132464; 92/0133320; 92/0124262; 92/0175349; 92,0175541,
7; 92/0176577; 92/0176407; 92/0176860; 92/0177727; 9210177964; 72/01,
8324; 92/0178804; 92/0178020; 92/0178839; 92/01788 47; 92/0178901; 92/
0179096; 92/0179407; 92/0180205; 92/0100310; 92/0101597; 92/0181791;
92/0181830; 92/0182143; 92/0102151; 92'0102160; 92/0182505; 92/012242
3; 92/0182010; 92/0183320; 92/0102403; 92/0104022; 9210184545; 92101'
0014; 92/0190227; 92/0190322; 92/0190464; 92/0190472; 92/0190580; 97/
0191185; 92/0191290; 92/0191304; 92/0191312; 92/0191452; 92/0191723;
92/0191991; 92/0192122; 92/0192254; 92/0192432; 92/0192475; 92/019260
8; 92/0192696; 92/0192815; 92/0192823; 92/0193000; 92/0193170; 92/019
3200; 95/0193307; 92/0193315; 92/0193404; 92/0193510; 92/0193579; 92/
0193633; 92/0193660; 92/0193676; 92/0193757; 92/0193731; 92/0193238;
92/0193900; 92/0193970; 92/0194133; 92/0194257; 92/0194443; 92/019457
5; 92/0194591; 92/0194605; 92/0194613; 92/0194621; 92/0194640; 92/019
4656; 92/0194737; 92/0191770; 92/0194788; 92/0194000; 92/0194810; 92/
0194834; 92/0194850; 92/0194069; 92/0194907; 72/0194915; 92/01949221
92/0194966; 92/0194974; 92/0194990; 92/0195005; 92/0195024; 92/019504
0; 92/0195075; 92/0195105; 92/0195112; 92/0195148; 92,0195100; 92/019
5199; 92/0195202; 92/0195210; 92/0195237; 92/0195245; 92/01952 96; 92/
0195300; 92/0195318; 92/0195393; 92/0195440; 92/0195450; 92,0195466-
92/0195590; 92/0195610; 92/0195644; 92/0195652; 92/0195695; 92/019970
9; 92/0195741; 92/0195792; 92/0195806; 92/0195822; 92/0195065; 92/019
5073; 92/0195962; 92/0195970; 92/0195939; 92/0196004; 92/0196020; 92/
0196037; 92/0196047; 92/0196050; 92/0196136; 72/0196187; 92/0196209;
92/0196217; 92/0196225; 92/0196233; 92/0196241; 92/0196250; 921017626
8; 92/0196292; 92/0196306; 92/0196322; 92/0196381; 92/0194442; 92'019
6500; 92/0196519; 92/0196543; 92/0191608; 92/0196614; 92/0196624; 92/
0196632; 92/0196640; 92/0196659; 92/0196772; 92/0196870; 92/0176296;
92/0196900; 92/0196934; 92/0196942; 92/0196950; 92/0196985; 92/419701
9; 92/0197051; 92/0197094; 92/0197108; 92/0197183; 92/0197191; 72/01/
7221; 92/0197230; 92/0197310; 92/0197353; 92/0197370; 92/019738B; 72/
0197396; 92/0197426; 92/0197434; 92/0197442; 92/0197450; 92/01974'7;
92/0197515; 92/0197574; 92/0197582; 92/0197601; 92/0197639; 72/0196'
1; 92/0197817; 92/0197092; 92/0197906; 92/0197922; 92/0197965; 92 21,
7981; 92/0197990; 92/0190023; 92/0198040; 92/0190074; 92/0198147; 921
0198163; 92/0198384; 92/0178465; 92/0190520; 92/0198570; 92/0198597;
92/0198694; 72/0198708; 92/0190724; 92/0090732; 92/0198703; 92/019882
1; 92/0198910; 92/0198953; 92/0198980; 92/0199020; 92/0199054; 72,019
9062; 92/0199100; 92/0199119; 92/0199143; 92/0199194: 92/0199208; 92/
0199216; 92/0199305; 92/0199212; 92/0199330; 92/0199210; 92/0199172;
92/0179380; 92/0199399; 92/0199410; 92/0199494; 92/01991,00; 92/019952
6; 92/0199623; 92/0199631; 92/0199674; 92/0199901; 92/0199024; 77/019
9950; 92/0199968; 92/0200020; 92/0200125; 92/0200133; 92/0700145; 97'
0200176; 92/0200201; 92/0200330; 92/0200346; 92/0200460; 92.0200,44,
92/0200524; 92/0200532; 92/0200567; 92/0200583; 92/0200591; "2 77"0040
5; 92/0200737;92/ØI0010; 92/0200077; 92/0200805; 92/0200279; 92/074
1130;
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DocumentonDEFERIDOS:nen Firma Indivodual 1 Reg istro 9e8:92/000
9387 HORTA LILIANA 07022 BARONE,92/0092020 SE505TIA0 BATISTA SCRRALHL
910,92/0092152 JOSE ALBERTO 2IE180,92/0092330 TEODOMIRA MACHADO DE FR
ANCA,92/0104142 MARIA DE FATIMA BATISTA PITALUGA RIBEI50,92/0104258 V
ERA LUCIA MARTINS,92/0104380 MANOEL JOSE MACHADO DE 006UJ0,92/0110240
MARIA JOSE DE MELO LEDA,92/0123406 GILMAR DA CRUZ,92/0176593 EDUARDO
MARTINS SILVA COSTA,92/0178804 BARDARA HELOISA CUNHA CABELEIREIRA,92
/0190570 EDVALDO MENDES RIBEIR0,92/0190618 RENATO PEREIRA DE ANDRADE,
92/0194656 ADALBERTO GALDENCIO DE MORAIS,92/0195466 MARIA ANGELA GOME
0,9270195741 ADEMIO OLIVEIRA SANTOS.92/0196039 WALDIR DE CASTRO MIRAN
06,92/0196500 MILZA SERRA,92/0196616 VERA LUCIA RODRIGUES DE ANDRADE,
92/0197. 892 CINTIA VALERIO SILVEIRA DE MENEZES.92/0199020 SEBASTIAO AR
RIDO 5I8UEIRA,92/0200168 CREUZA CARNEIRO GUIMARAES.92/0200494 JOSE AN
TONIO DE CASTRO PINTURA,92/0200567 BENEDITO AIAS NOGUEIRA 00I0100.92'
0200974 LUCIA RIBEIRO NEVES BAR E ACOUGUE,92/0201440 HOSANA NUNES DO
NASCIMENT0,92/0201695 RAIMUNDO JOSE EST082I0 DA CONCEICA0,92/020111,
HALO VENTURA BARRET0,92/0201030 ANTONIO RODRIGUES DE SOUSA FILH0,92/0
202470 FRANCISCA DE AZEVEDO 0000ALVES,92/0202756 BOLIVALDO LUIZ DA CO
STA,92/0202896 JOSE DE SOUZA LIMA MERCEARIA,92/0203124 DIVANEIDE GORO
EL FREITAS.92/0203523 MARIA DA LUZ SAMPAIO CAMPOS,92/0206395 BILVANA
APARECIDA MEIRELLES SILVA,92/0206506 PAULO JOAQUIM DE SANTANA FILI10,9
2/0206522 LUIZ PEREIRA NET0,92/0206549 AU BARBOSA DE OLIVEIRA,92/020
6751 FRANCISCO JOSE OLIVEIRA ARAUJ0,92/0207057 WASHINGTON LUIZ DA 511..
VA,92/0207170 IZABEL BATISTA CORDEIRO DA SILVA,92/0207553 LUCIA MARIA
CAVALCANTE PONTES 000IA11,92/0207723 C DA SILVA PEREIRA PICOL0,92/020
7880 JOSE RIBEIRO LIMA,92/0200479 FRANCISCO DE ASSIS RODRIGUES FERREI
00,92/0209106 FRANCISCO EUDES DE OL/0EIR6,92/0209300 ALRINO XAVIER DE
BRIT0,92/0209769 MIGUEL ANTONIO DA ROCHA NET0,92/0209777 EDILMO CALD
INO FERREIRA.92/0209793 ALMIR FERNANDES DE 00826,92/0209831 CLAUDIO X
AVIER PEREIRA,92/0210104 M C R ESTRELA,92/0210120 ROBERTO BARBOSA DA
SILVA,92/0210414 LUIS ANTON/0 ARRUDA DE ARAUJ0,92/0210783 LUIZ CORDEI
RO ZEEFERINO PESSOA,92/0211569 WALMIR FERNANDES REZENDE,92/0211577 UN
DEVALDO RENY FILH0,92/0211810 MARIA DE PATINA VALENTIN,92/0211087 FRA
NCISCO ANTONIO DOS SANTOS,92/0213723 FRANCISCA DIAS DA SILVA,92/02141
52 HUGO JOSE DA SILVA,92/0211339 LUIZ JAIME DANTAS,92/0214355 RUBENS
MEL0,92/0215122 N MENDES CARDOSO DE OLIVEIRA:n7o, Firma Individual:Ano
tacoes enn:92/0001246 SALVADOR SARAIVA DE LIMA,92/0009697 TEREZINHA D
O CARMO DA SILVA,92/0009743 ERONTINAS NERES DOS 000TOS,92/0056067 SIO
ORE MACHADO DOS PA5505.92/0091237 FRANCISCO LUIZ DA ROCHA,92/0092268
CRISTINA M. LOPES,92/0102581 ABDEL KARIM ~LEAN 650D,92/0104371 LA7
ARA TEREZINHA DE 500ZA,92/0109942 FRANCISCO DELMONTIE MENDES DA SILVA
.92/0123554 LUIZ CARLOS AFONSO,92/0131425 ENESMARDEM FERREIRA DE CAST
R0,92/0131670 A. C. FERREIRA DE CARVALH0,92/0177000 JOAO GOMES DE ABA
EU FILH0,92/0177999 ANTONIO DO NASCIMENTO LEITE,92/0178039 TARA CORJA

RODRTGInto DA SILVA-ME,92/0181430 FRANCISCO PEREIRA DO 005CIMENT0,92/
0101460 I 10409AR GOMES DA SILVA LANCHE5,9210195105 RAIMUNDA DE SOUZA
9005J0,92/0196/72 IVALDIR MAROUES DA SILVA,92/0196985 MENDERSON SACHA
DO MAGALH0ES,92/0197256 TEREZINHA DE OLIVEI00,92/0178457 MARCOS FERRE
7RA,92/0590103 ROSILETA MOREIRA DA SILVA ME,92/0199291 INOOUE CHIQUET
O LOPE9, 02/0199321 STAEL MOREIRA PRUDENTE BAR0004,92/0199909 EDUARDO
GENUINO LUSTOSA RODRIGUES ME,92/0200761 JOSE DE ALENCAR LOPES,92/0200
800 EDUARDO CAL/XTO DA SILVA,92/0200834 ELIZABETE MARIA COELHO DOS IA
NTOS,92/0201334 HIDEKO UMAKI,92/0206611 ANTONIO MARIA SALES PEREIRA,9
2/0206867 VENICIO MENDES LIMA,92/0208061 A. A. DO VALE FIL00,92/02097

18 AREOLINA PEREIRA LIMA DE ANDRADE,97'0210058 R R SANTOS INFORMATICA
,72/0212571 MARIO SERGIO BUENO : x nn Forma Indovidua1:Cancelamento mon:
92/0061567 MARIA THEREZA LUIZ BONELLY,92/0079385 MARIA DE FATIMA SOUZ
A FERREIRA,92/0122671 MARIA RODRIGUES MARSUES ME : nen Sociedade Limita
da - LTDA:Contrato 000192/0009735 EXTINPLAN EQUIPAMENTOS DE PROTECAO
E SEGURANCA LTDA.92/0056377 DANIELA NE1VA,92/0075517 FRANSOU & SOM CA
BELEIREIROS LTDA,92/0092292 COMERCIAL DE ALIMENTOS FRANCINO LTDA,92/0
092365 OLIVEIRA O NOGUEIRA LTDA,92/0109926 BOTELHO AUTO PECAS COMERCI
O E REPRESENTACOES LTDA,72/0110070 TELEMARKET COMERCIAL ALIMENTICIA L
TDA,92/0110169 TAGUAFUSO COMERCIAL DE PARAFUSOS LTDA,92/0110355 COMER
CIAL DE BEBIDAS 12 DE OUTUBRO LTDA,92/0121128 COMERCIAL NOTAS LTDA,92
/0121500 MAO NORTE REPRESENTACOES LTDALTDA,92/0125301 DISTRIBUIDORA D
E PR0001OS ALIMENTICIOS LTDA,92/0132359 SEMENTE DO AMANHA RECREACAO I
NFANTIL LTDA,92/0175937 CEP PARTICIPACOES 1 SERVICOS DE CONSULTORIA L
TDA,92/0178817 RCV MANUTENCOES PREDIAIS SERVICOS E REPRESENTACOES LTD
0,92/0180205 ACHCAR COMERCIO E REPRESENTACOES DE MAQUINAS LTDA,92/018
0914 MALLINI CONSTRUCAO INCORPORACAO E EMPREEDIMENTOS /MOBILIARIOS LT
DA,92/0102348 CORNA PRODUCOES ARTISTICAS LTDA,92/0182380 JAKEY BIJOU
PRESENTES LTDA,92/0191355 CABELEIROS DO VARIAS LTDA,92/0192980 CARVAL
HO MERCEARIA COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA,92/0193757 GOMES O GADENA LTD
0,92/0193870 OTOMAX COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA,9210194613 DOAR CO
ZINHA O ARMARIOS LTDA,92/0194710 RIARD EMPRRENDIMEN1OS IMOBILIARIOS L
TDA,92/0194800 C B V COMERCIAL BRASILIENSE DE VIDROS LTDA.92/0194842
GENESYS SOFTWARE E CONSULTORIA LTDA,92/0194869 TRANSPORTADORA MELO LT
00,92/0194877 TRANSPORTADORA LOURENCO LTDA,92/0195075 DAR E LANCHONET
E BIG LANCHE,92/0195431 LANCHONETE PARACATU LTDA.92/0195644 SORRIS MI
X CONCRETOS LTDA,92/0196187 MENDES DE FONTES & FONTES LTDA,92/0196209
GOMES Et F/GUEIREDO ARQUITETOS ASSOCIADOS LTDA,92/0196934 BRENO ACESO

ADIA E INTERMEDIACOES IMBOILIARIA LTDA,92/0197019 MANA REPRESENTACOES
L100,92/0197094 MESQUITA & SOUZA LTDA,92/0197183 TECHINICS TELECOMUN
/CACOES E INFORMATICA LTDA,92/0197191 CONSTRUPAN CONSTRUCOES E COMERC
10 LTDA,92/0197442 TERRA AZUL EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA,92/01.
97477 BAZAR CORES & ARTES LTDA.92/0197515 RETIFICA BRASILIENSE LTDA,9
2/0197601 COMERCIAL DE ALIMENTOS ELY E FRANCOS LTDA,92/0197671 PANIFI
CADORA E CONFEITARIA SABORITA LTDA,92/0197906 GAUCHA COMERCIO DE ALIA
ENTOO LTDA,92/0197965 SOBRAL & MIRA LTDA,92/0197990 MPJ DISCOS E CONF
ECCOES LTDA,92/0198058 QUEIROZ & ANDRADE LTDA,92/0598465 CASA DE CARO
E DOIS PRIMOS LTDA,92/0198520 COMERCIAL DE VEICULOS CAMILO LTDA,92/01
98570 JONAS MOTO COMERCIO E REPRESENTACAO LTDA,92/0198732 SRASIL/AINS
PECT COMISSARIA DE AVARIAS E REGULADORA DE SINISTROS LTDA,92/0190910
DAN EVENTOS E REPRESENTACOES LTDA,92/0198953 MERCEARIA E VAREJA() DE B
EBIDAS ESPERANTINA LTD,92/0199143 COMERCIAL ALIANCA DE ARMARINHOS LTD
6,92/0199194 OUSAS REPRESENTACOES DE JORNAIS E REVISTAS LTDA,92/05992
16 L A DISTRIBUIDORA DE PLASTICOS LTDA,92/0199353 CIPRIANI COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA,92/0199330 MERCEARIA LEIDIANE LTDA,92/0199399 AR

AUJO MARTINS COMERCIO E REPRESENTACOES DE ROUPAS L1MA,92/0199500 CASA
DE CARNES DIEGO LTDA,92/0199623 C D C COMERCIO E SERVICOS DE CONSTRU
COES EREPRESENTACOES LTDA,92/0199836 LIDER INFORMATICA LTDA,921019995
0 MERCADO GUAXUPE LTDADA.92/0200028 PEDIGREE VETERINARIA COMERCIO E R
EPRESENTACAO LTDA,92/0200281 MADEMAC MADEIRAS E MATERIAIS PARA CONSTR
OCAS LTDA,92/0200460 ENDESTEL PORTAS AUTOMATICAS ELETRONICA TELECOMU
NICACOES E REPRESENTACAO LTDA,92/0200486 R C M CONTADORES CONSULTORES
LTDA.92/0200583 ACOUGUE E VERDURAO GUILHERME LTDA,92/0200605 ELZAMAR
INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LIDA,92/0200737 TRUMP'S INDUSTRIA

E COMERCIO DE CONFECCOES LTDA,92/0200850 CASA DE FESTAS TIA DIONE LTD
A,92/0200805 VERDURAS DA 109 COMAERCIO HORTIFRUTIGRANJEIROS LTDA,92/0
700931 RADAR ADMINISTRADORA DE CONDOMINIOS ASSESSORIA E SERVICOM LIDA
,92/0200940 MAGAZINE N S DE FATIMA LTDA,92/0201407 HOPE COMERCIO SERV
OCOS E REPRESENTACAO DE MOVEIS E ARTIGOS DE ESCRITORIO LTDA,92/020155
SAHCCOMERCIO DE BRINQUEDOS LTDA.92/0201610 RIDEL CARDAM REPRESENT
ACOES L000,92/0201628 NEVES E BEV/LOCQUA L1DA,92/0201679 FRANGOSTJSO
COMERCIO DE GCNEROS AL/MENTICIOS LTDA,92/0201776 POLIBRAS COMERCIO E
REPRESENTACOES LTDA,92/0201989 M P REPRESENTALA0,92/02021J6 PADRAO CO
RRETORA MERCANTIL LTDA,97/0202292 BSB MED1CAL'S COMERCIO DE MATERIAL
MEDICO HOSPITALAR LTDA,92/0202640 TALE ESCOLA I05LE0 LTDA,92/0202667
(NA EMPREENDIMENTOS /MOBILIÁRIOS LTDA,92/0202845 DISTRIBUIDORA CALACA
LTDA,92/0202918 OTICA POLLYANNÁ L706,92/0202912 Fl:DRACK PRODUCAO E

PROMOCAO ARTISTICO LTDA,92/0202950 EXPRESS LANCHE LTDA,92/0202993 H.
W. LINGER/E E MEIAS LTDA,92/0203140 XERLET ELETRONICA LTDA,92/020319i
SIT/OS E CHACARRAS AGROPECUARIA LTDA,92/0203213 VEMOS COMERCIAL AGRI

COLA LTDA,92/0203221 COFABAN COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA,911/0203248 ME
MRAC MODA JOVEM LTDA,92/0203272 PANIFICADORA E CONFEITARIA SCAPIM LTD
6,92/0203299 ROGEDO CORRETORA MERCANTIL LI00,92/0202329 CONFECCOES TE
IXEIRA LTDA,92/0203361 PODOAS NOBRE COZINHAS MODULADDAS LTDA,92/02033
96 TAKEO SUSH1 SERVICOS DE RESTAURANTE LTDA,92/0203400 DISPLAN COMERC
10 E RESPRESENTACOES LTDA,92/0203424 FELECOMANDO COMERCIO E INDUSTRIA
LTDA,92/0203405 ECOS CLINICA ECOORAFIA E CARDIOT000050FIA,92/05506441
AMOR E LAGOS ARTIGOS PARA NOIVAS LFDA,92/0204476 PIZZARIA E CHOPARIA
FAMILY LTDA,92/0206565 BRANDÃO O SILVA LTD/1,92/02065FM CACHOPAS COME
RCIO E CONFECCOES DE ROUPAS LTDA,92/0206603 COELHO DE SOUZA ASSESSOR'
A E PLANEJAMENTO LTDA,92/0206620 AIRPASS TOUR VIAGENS E TURISMO LIDA,
92/0206735 RETIFICA DE MOTORES REI DOS CABECOTES LTDA,92/0206840 R ME
NDONCA SERRALHERIA E REFORMAS DE INOVEIS LTDA,92/0206891 ALFA ENGENAH
RIA MATERIAIS E SERVICOS LTDA,92/0207146 LABORATORIO 500 MARCOS LIDA,
92/0207340 DISTRIBUIDORA DE GENEROS ALIMENTICIOS E TRANSPORTADORA CAT
CORAL LTDA,92/0207405 W. O. G. PECAS E SERVICOS LTDA,92/0207863 MEOU
ROS , AVELAR E CARVALHO LTDA,92/0208070 R. PAIVA AL/MENTOS LTDA,92/02
00150 G W A COMERCIO DE BEBIDAS E GENEROS ALIEMENTICIOS LTDA,92102082
23 MINAS RADIADORES LTDA,92/0208266 CASA DE CARNES LACADOR LTDA,92/02
00622 LELA CONFECCOES LTDA,92/0200851 L R VEICULO; LTDA,92/0200975 LA
COS E FITAS PRESENTES E ARMARINHOS LTDA,92/0209254 BAR E LANCHONETE S
ONHO VERDE L056,92/0209270 PULLMAN DISTRIBUIDORA DE MOVEIS LTDA,92/02
09335 BIEE'S RESTAURANTE E PIZZARIA LTDA,92/0209653 TELEGRANFAX TELEC
OMUNICACOES E COMERCIO LTDA,92/0209608 JOTAAN COMERCIO E REPRESENTACO
ES LTDA,92/0209726 DISTRIBUIDORA DE DOCES E TABACARIA J M SOARES LIDA
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,92/02091351, FITAI BRASIL METALURGICA LTDA,Y2/0210P 95 MN:MOTORA BORE.
ES MECANICA LTDA,92/0210503 DESCARNES DISTRIBUIDORA DO CARNES 1000,92
/0210600 AT/VA D/STRIOU/DORA DE GENEROS ALIMENTICIOS LTDA,92/02107A0
COMERCIAL DE ALIMENTOS AGUA LIMPA LTDA,9210210848 JOAO PAULA PIRES &
CIA ETDA,92/0211208 L. T. C. REPRESENTACOLS LTDA,92/021127S CANDEIAS
BAR E RESTAURANTE LTDA.921021/747 URAZEL TURISMO LTDA,92/0211860 INST
RUMENTAL & TAL ACESSORIOS MUSICA/E LTDA,92/O212298 ORAS/LIA COMERCIAL
DE DISCOS LTDA,92/0212506 FARRA NJSRA PRODUTOS FARMAEEUTICOS ITWA,92

/0212646 RAPELPLAN PAPELARIA PIANAI TA LIDA,O11/0,'13073 ATACADO E URRE
SENTACAOES MAIA LTDA.92,0213206 IN*ER REPRESENTAMES DE MAQUINAS E E0
UIPAMENTOS PARA FOTOCOPIAS LTDA,97 0;1.3910 TRANSRODRIGUES TRANSPOR!
ADORA RODRIGUES LIDA,R210273920 SACOLA° HORFIFR I ITIGRANJEIROS JM LIDA,
92/0114215 SANTA BRIGIDA ALIMENTOS LI00. 1'2/0214304 PELE/TI:PANO CONFEE
COES E RAIAR ITDA,92/0214479 TE AVA/NE .ALCADOS ITAA,91170211078 CHAVES

INDURTRIA C CuMERCIO IIDA: , xx s,dod, imxtxd. LWA:Attsiacoc. x
.:92/0000/U0 A. C. P. 6. EDITORA ilDA,7270051/-127 CERCAR ISTA FRARs0
TO0,92 70012,3A4 ARAUJO & MEIRELES LTDA,SW0077340 I AM runo III L/NGTIA
O ITDA,92700A .1397 PANIFIEAU 600 L CONFEITAR1A p ILIMNo I TDA,92700889
49 SEM LIMITE /NDUSTR/A L CoMERCIO DE POUPAS E au ,,oal,n: LiUA,927000
9305 DIANA DISTRIUUIDORA DE ARTIGOS NACIONAIS EIDA,92/0090249 EMPREMO
N COMERCIO E EOCA I A0 DE EQUIPAMENT A, PARA CoNSTRUIA0 1IDA,9770090970
MAXWELL MODAS EXCLUSIVAS I IDA, 93 Posl.su ELLRL/NIIA 111105011 DIA FCL/Z

LTDA.92100 , 1610 R. W. A. CABELEREIROS C Kwriour LIDA,927009/101
ERCIO DE ALIMENTOS AREELMO ETDA,T,J00923Z2 LEMOS COMEREI E REPRESENT
ACUES Dl PRADUTOS ALIMENITLIOS 1 H/A.9,001240J SERMAG INIRISERACAO nv

PECAS E SERVICoO ETDA.9,,OA924:21 001110 110(000 CONFEITARIA L LANCHSO1
TE LAUTA LIDA, 97/0094606 DERA nESMATARINFOS EMPREITADAS E MLSANIZA
CAIR AGIU!~ LIDA,92/0096670 GAPPEN IR LI/E REPRESINIACLO LoMERE1Al L
!DA, 92/0097505 CONEXTUR TURISMO ErDA,92/0103979 BORRARIA VAIOU! AS LEDA
,92/0104207 COMERCIAL DE GEREMOS CLIMENTIEIOS E TRANSPORTADORA M. G.
EFDA,92/0107966 INCORPLAN CONSTRUI:7: ES C CMPREEDIMENTOS /MOBILIARIAS L
IDA,92/0109900 MUNDO MARAVILHOSO rn L.VRO LOMERCIO E REPRESENTACOES L
000,92/0110177 DROGARIA MINAS CAIAS LTDA.7Z70120704 ORCEI ASSESSORIA
CONTABIL EMPRESARIAL LIDA,92/0121179 EELTRODEL CoMERC10 E REPRESENTAC
AO DE MATERIAIS ELETRICOS ETDA,92/0121s27 COE PNEUS PELAS A sERVICOS
LTDA,92/0121829 RADLINO 'MOVEIS 1150.92, 0111029 RAULINO 11100EI3
92/0024488 HELSAGRAPH SISTEMAS INTEGRADOS L100,9270124408 HELSAGRAPH
SISTEMAS INTEGRADOS ETDA, 9210125042 (ENTRO 0E7AL:10E061EO DE URASILIA
LTD/4,92/012601I URIDEE UNIDADE DE DERMATOLOGIA LTDA,92/0130097 LOMERC
/AL AGRICOLA ARVOREDO LT0A.92,0110700 BEIANIA DPI/FIQUE L1DA,92/013134
4 ABAM ABREUGRAFIA E ATESIADO MEDILOS cIDA,92,0131354 BOCAGEM GONFECC
SEI E ARTES SERI600F1CAS LTDA,9200122243 SARAR BUFFET LTDA,92/013J878

SOMTEL COMPUVIDEO ETDA,9210133991 BETU CORRETORA DE MERCADORIAS Lio
A,92/0134467 COPA E COZINHA 0'/MERC/0 E REPRESENTACOLS L100,9220134491

LIVRARIA SONIA LTDA,9200134696 BAR E RESTAURANTE 2J8 LTDA,92/01/551
1 ES STUDIO E PRODUCOES L100,92/0175830 ORTO SUL CENTRO DE ORTOPEDIA
E FRATURAS ETDA,92/0177514 MARCENARIA FRANCA LTDA,92/0177127 PROSEG A
DMINISTRADORA E CORRETORA DE SEGUROS LTDA,92/0177964 VIDRACARIA REAL
LTDA,92/0178001 OTICA SAN MARCO LIDA,92701782b1 KARSERV COMBUSIEVLIU
LUBRIFICANTES E SERVICOS LICA,92.0179088 UDU PROCESSAMENTOS DE DADO
S LTDA,92/0179118 NACIONAL COMERCIO REPRESENTACOES E SLRVICOS GERAIS
LTDA,92/01791.42 PONTA AGROPELUARIA LTDA,92/0179258 ARCO IRIS AGROPELU
ARIA LTDA,92/0179250 ARCO- 1015 AGROPECUARIA LTDA,92/0179347 GLIRIAQ ER
UIPAMENTOS E MAQUINAS LTDA,92/0179878 DOG'S COMPARO COMERCIO DE ARMO
OS PARA ANIMAIS LTDA.92/0100299 EMPROE ENFERMAGEM PROFISSIONAL LIDA,9
2/0180590 ACADEMIA DE IOGA E DO IN DAHAV1 LTDA,92/0181236 PONTO IINAL

FERRAGENS LTDA,92/0181546 OLIVEL COMERCIO DE MATERIAIS ELCTRICOS LTD
0.92/01.01830 PANTERA SOM E ACESSORIOS LTDA,92/0181996 MOVEIS LASSARI
LTAA,92/0102208 PEUASON DISCOS E CONFECCOES LTDA,92/01.02.976 MONEYTAR
IUS ASSESSORIA E EMPREENDIMENTOS LTDA,9270183S28 VEJA TURISMO E REPRE
SENTACOES LTDA,92/0183557 CIDADE GRAFICA E EDITORA 1TDA,92/0190014 TH
ALITA AUTO PECAS LTDA,92/0190081 L. G. COMERCIO IMPORTACAO E EXPORTAC
AO DE MAQUINAS DE COSTURA LTDA,92/0190260 GOLDEN DOLPHIN ODIEIS E rua
ISMO LTDA,92/0190464 FRUTARIA MOSAICO LTDA,92/0190472 NUTRISA NUTRIME
NTAL BURRICOS E ALIMENTACAO LTDA ME,92/0191240 CENTER PINTURA E REEOR
MAS LTDA,92/0191.550 DISTRIBUIDORA DE FRUTAS E VERDURAS ALMEIDA LTDA.9
2/0191576 TERRA MARTER TURISMO LTDA,92/0191584 EERRAZBRAZ AUTO PECAS
ETDA,92/0191730 VITAE INDUSTRIA C COMERCIO LTDA,92/0192173 R. F. ASSE
SSORIA CONTABIL LTDA,92/0191:608 Aurocamr VEICULO,: COMERCIO E REPRESEN
TACOES LTDA,92/0193000 SIAR LIGHI REPRESERTACOLS C COMERCIO LTDA,92.0
193170 PHATOR TELEINFORMATICA LTDA,92/0193196 AUTO ESCOLA APOLO LTDA.
92/0193633 DOCE PRAZER SERVICO DE BUEM LIDA, 92/0193978 NELHIML PUEM.
IC/DADES PROMOCOES ARTISTICAS PRODUCOES E JORNALISMO LTDA,92/0194133
LAY OUT ASSESSORIA E PLANEJAMENTO LIDA, 92/0194940 VIENGE ENGENHARIA I
NDUSTRIA E COMERCIO LIDA,92/0194966 UNICA EMPRESA DG SERVICOS GERAIS
E LEASING LTDA,92/0195024 OPASILIA EMPRESA DE SEGURANCA E SERVICOS TE
CNICOS LTDA,92/0195113 AFIKORT FERRAMENTAS E MAQUINAS LTDA,92/0195296

ORGANIZACAO PALRARES DE P1ZZARI05 LTDA,92/0195793 COMERCIO E REPRESE
NTACOES OURO ORANCO LTDA,9270195547 ORAKKO MERCANTIL HOSPITALAR LIDA,
92/0196012 LIMPOS COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA,92/01960S5 CONVIBRAS

ALIMENTACAO LTDA,97/01?6284 COMERCIAL DE ALIMENTOS TIO CHEIO LTDA,92
/0196292 INSTITUTO BRASIL CENTRAL LI00,92/0190373 KURT VIDEO LOCADORA
LTDA,92/0196603 CONSTRUTORA ARIEL ITDA,92.0196896 VIELAS DOAI INrORM

ATICA LTDA,92/0196900 FORMAOU/NAS PROJEIRS IRSTALALOES E EOGIPAMENTOU
LTDA,92/0197000 ORBEL PECAS C SERVICOS PARA AUTOS LTDA,92/019703S b

RUFO JOVEM PUBLICIDADE LTDA,92/0/97159 CLINICA E LABORATORIO SANTA TE
REZINHA LTDA,92/0197213 DENTAL SANTIAGOIAS LTDA,92/0197272 N. O. V. I
NEORMAUCA LTDA,92/0197396 INSTITUTO BRASILEIRO DE ESTUDOS DE LIDERAR
CA E DIRECAO ETDA,92/0197507 SILO EMPREENDIMENIOS 1M00ILIARIOS LTDA,9
2/0197515 RETIFICA BRASILIENSE LTDA,92/0197620 EXPRESSO PRIMAVERA E C
ONSTRUCOES ETAA,92/0197025 ARGRA BAZAR LTDA,92/0197850 INFRALAB EOUIP
AMENTOS CIENUFICOS LIDA,92/0197068 LA DART CONSTRUEOES E INDUSTRIA D
E PLASTICOS REFORCADOS LTDA,92/0197981 RICAUTO SERVICOS MECANICOS LTD
A,92/0198040 PETROGUEL COMBUSTIVEIS E LUBRIFICANTES PARA AERONAVES LT
DA,92/0198074 BEIRA // SILVA LTDA,92/0198260 MEIO & RIRIA REPRESENTACO
CS E PUBLICIDADE LTDA,92/0198341 DISTRIBUIDORA DE BEB/DAS 116 NORTE L
TDA,92/0098350 ACRON TELECOMUNICACOES E INEORMATICA LTDA,92/0190301 H
. L. ENGENHARIA INDUSTRIAL E COMERCIO LTDA,92/0198422 LINDALEY CALCAI)
OS LTDA,92/0190449 ADCON ADMINSTRACAO 01 CONOOMINIOS 1 EMPREENDIMENTO

IMOBILIARIOS LTDA,92/0198490 SANTA RITA DISTRIBUIDORA DE GENEROS AL
IMENTIC/OS LTDA,92/0178627 hAR E RESTAURANTE OKARA LTDA,92/0198700
NS & FILHO LTDA,92/0198716 M. M. ESCAPAMENTOS ETDA,9200190724 10011E1
ARIA AMARO TROVEIS ITDA,92,0198715 CORONARIO TURISMO LTDA,92/0198970
BRASPESCA COMERCIO DE PESCADOS EIDA,92,0199046 M AUGUSTA COMERCIO DL
ROUPAS ITDA,92/0199100 MULTICONTASIE CONIABIEILADE E A5SESSOR/ALMA,9

e/0199119 G/LENO AGENCIAMENTO DE CONSORCIOS LTDA,92/0199186 AEROMINAS
AGENCIA DE VIAGENS L TUR/SMO LTDA,92/0199210 DEMAX COMERCIO E SERVIC

OS TECN/COS NA CONSTRUCAO CIVIL LTDA,92/0199402 FIUZA'S SNOOKER CLUB
LIDA,92/0199488 PEDACINHO OAR É LANCHONETE LTDA,92/0199408 PEDACINHO
MOR E LANCHONETE LTDA,92/01996/4 HERA DA MODA COMERCIO DE CALCADOS LT
00,92/0199682 A. B. A. ATELIER BRASILIA ALUGUEIS LTDA,92/0199747 CASA

HOSPITALAR - PRODUTOS MEDICOS CIRURGICOS LTDA,92/0199798 TECNAL CORO
TRUCOES E COMERCIO ITDA,92/0199801 M. C. COMERCIO IMPORTACAO E ASSESS
OR1A LTDA,92/0/99810 COPEC COMERCIO E INDUSTRIA DE PECAS LTDA.92/0199
88/ LOIERICA SUCESSO LTDA,92/0200109 PODER TURISMO E CAMBIO LTDA,92/0
200192 LUMI IMPORTACAO COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA,92/0200265 REMA

100E0110 E REPRESENTACOES LTDA,92/0200320 SACOLA() JF-COMERCIO DE FRU
TAS E VERDURAS LIDA -ME,92/0200354 OFFICE'S COMERCIO DE MOVEIS 1150,9
7/0200427 LAGO AZUL TURISMO LTDA,92/0200729 D LART MOVEIS LTDA,92/020
0/70 ACADEMIA FITNESS LIDA,92/0200826 RONIMAQ COMERCIO IMPORTACAOES L
IDA,9270200923 SMAFF CONSTRUTORA E INCORPORADORA DE IMOVEIS LTDA,92/0
30i059 MOVEIS VESGAS LIDA,92/0201105 INDUSTRIA E COMERCIAL SIBILO DE
ALIMENTOS LIDA,9210201113 ATALAIA MOREIS LTDA,92/020/130 BUSINESS COR

ioCADORA IMPORTADORA E EXPORTADORA LTDA,92/0201172 FENIX COMERCIO DE
rouJECLoLS LIDA,92,0201202 CONPEITARIA TACHINHO LTDA,92/0201202 CONE

/ATARIA FAÇO/RUO 1 1 00, 9P/0201512 PANIFICADORA E LANCHONETE LAGO SUL L
IDs, ,2s02010P2 AIGICOP1-MAQUI000 E SERVICOS LTDA.,92/0201962 BAR REST
AURANIE E CA0001NE1E IAS REGAS LTDA,92/0202101 COMERCIAL JARDIM RORIZ

DL mLIMENTOS LTDA,92,0202276 CONSEG CORRETORA NACIONAL DE SEGUROS LT
DA,9270202349 DROGARIA SHALON LTDA,92/0202373 E.R. TECIDOS POPULARES
1IDA,92/0202438 COLHA FLORES E DECORACOES LTDA,92/0202764 CULTURA GRA
IILA E EDITORA ETDA,92/0202078 RELOJOARIA ESKA L1DA,92/0203380 PNEUCE
RIO CORREREI° DE PNEUS LIDA,92/0203507 PAPELARIA NOVA ARTE LIAA,92/02
03115 STATUG CALCADOS LIDA,92/0203510 GEPRATA CONSTRUTORA E URBANIZAC
VII CTDA,92/0203558 MICROMAO EQU/PAMENTOS E SERVIÇOS ELETRONICOS LIDA,
9,0206387 BRINDES REAL LTDA,92/0206638 NO0 COMERCIO E REPRESENTACAO
EIDA,92/02066119 LARANJA LOA COMERCIO DE CONFECCOES LTDA,92/0206697
IELL ENGENHARIA E MONTAGENS LTDA,92/0206875 AVICULTURA & EMPREENDIMEN
TOS AGRICOLAS 30 LTDA,92/0206905 ALFAIATARIA DEDAL DE OURO LTDA,92/02
06930 L1DER CABELEIREIROS UNISSEX LTDA,92/0206900 PLANALTO INDUSTRIA
COMERCIO E REPRESEI/MEOU LIDA,92/0206900 PLANALTO INDUSTRIA COMERCIO

REPRESENTACOES LTDA,92/0207090 BABO & BROX CONFECCAO COMERCIO E SE
RVICOLTDA,92/0207120 PACKAGE E TOUR AGENCIA DE VIAGENS TURISMO E REPR
ESENTAEOES LTDA,92/0207227 CARIOCA MARMORES E GRANITOS LTDA,92/020739
I OCULOS E CoMPANY LTDA,92/0207545 FOCO ASSISTENCIA TECNICA LTDA,92/0
207707 COZINHAS MODULADAS NOVA OPCAO LTDA,92/0207766 FERRAGENS PIOREI
RO LTDA,92/020/790 BAR E RESTAURANTE LAZZARIN/ LTDA,92/0207871 ADECON

CONTABILIDADE E ASSESSORIA LTDA,92/0208088 1 BRINS' N' SOUND BEBIDAS
, COMIDAS E LAZER LTDA,92/0208290 DISTRIBUIDORA DE LATICINIOS MOURA L
ORES LTDA,92/0208460 IMEP INSTITUTO DE MEDICINA PREVENTIVA DO DISTRIT
O FEDERAL LTDA,92/0208550 MARIELZA CONFECCOES LTDA,92/0209076 MUNDO D
0S FILTROS COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA,92/0209092 FRIGORIFICO FRIO
01 LTDA,92/0209130 JUST DO IT ESPORTES LTDA,92/0209130 JUST DO 51 ESP
ORME, LTDA,92/0209149 SUCATAS DAS PECAS USADAS PARA VEICULOS LTDA,92/
0209459 SUPRA CONSTRUCOES E INCORPORACOES ETDA.92/0209629 RODRIGUES M
OURA A CIA LTDA,92/0210023 CAFE DOCE FANTASIA LTDA,92/0210I63 CASA ME
LO MATER/AS PARA CONSTRUCAO LTDA,92/0210670 BRASCOBRA SERVICOS DE COB
RONCA LTDA,92/0210856 MANANCIAL CONSULTORIA ASSESORIA PLANEJAMENTO I
MP. EXPORT.LTDA,92/0211100 O REI DO CHARQUE COMERCIO LTDA,92/0211216
ADEGA LAJE DE PEDRA FRIOS E VINHOS LTDA,92/0213456 CASA POLEAR TINTAS
EIDA,92/0213669 DROGARIA DOMINGUES LTDA,92/0214193 TEMPER ENGENHARIA
E COMERCIO LTDA.*** Sociedade Limitada - LTDA:Distrato *00:91/014661
6 LESARIO MENDES COMÉRCIO E REPRESENTACOES LTDA,92/0020984 CENTRO DE
RECUPERACAO POUCO-MOTOR DE BRASIEIA LTDA,92/0031382 E. B. D. EMPRESA
BRASILEIRA DE DISTRIOUICAO LTDA,92/0039340 MOREIRA & VIANA LTDA,92/01
01097 TCLCON ENGENHARIA E CONSTRUCOES LTDA,92/0120121 LOBO MATERIAIS
PARA CONSTRUCAO LTDA,92/0124330 AMORELLA ROUPAS FINAS L000,92/0202225
TRAIR SERV TRANSPORTES E SERVICOS LTDA:*** Sociedade Limitada - LTDA:

Abertura de Final de Outra UF *00:92/0131310 SERREM ELETRONICA TELEC
OMUNICACOES COMERCIO E REPRESENTACOES LTDA.** Sociedade Limitada - L
IDA:Documento de Filial ***:92/019672I UNIDANCO UR/AO DE BANCOS BRAS/
LEIROS 1/0:**1 Sociedade Anonima - SA:Documentos de S.A. *00:92/02079
36 BANCO DO BRASIL S/A:*** Sociedade Ai/anima - SA:Documentos de S.A.
*0*:92/0100531 TELECOMUNICACOES BRASILEIRAS S/A TELEB005,92/0194702 D
ISTRIBUIDORA LLOYDS BANK DE TITULAS E VALORES MOBILIARIOS S/A,92/0197
047 DINASA DISTRIBUIDORA NACIONAL S/A,92/0197841 ORO CREDITO FINANCIA
MENTO 1 INVEESTIMENTO S/A,92/0197881 CONORAL SIA CONSTRUTORA BRASILIA
,92/0198104 BANCO DO BRASIL SIA,92/0201598 BANCO NACIONAL DE CREDITO
COOPERATIVO S/A EM LIQUIDACA0,92/0203302 S. T. D. SISTEMAS TECNICOS D
10110I0 S/A,9220203450 TELECOMUNICACOES BRASILEIRAS S/A TELEBRA1,92/0
207308 FLAP S/A ADMINISTRACAO E PARTICIPACA0,92/0207480 VIA ENGENHARI
A S/A,92/0207936 BANCO DO ORASIL S/A.92/0209467 I. B. I. INSTITUTO BR
ITANICO INDEPENDENTE S/A,92/0210805 TRANSBRASIL SIA LINHAS AEREAS:***
Sociedade Anonima - SA:Abertura de Filial de Outra UF ***:92/0201601
BANCO ITAU 101 0,92/0207499 VIA ENGENHARIA S/A : x** Sociedade Anonima -
sA:Encerramento de Filial ***:92/0196730 URU/ARCO UNIAO DE BANCOS BR

ASTEEIROS S/A:*** COoPeratt y a : Const1tuicao 0**:92/01.80310 COOPERATIVA
pE TRABALHO E PRODUCAO LTDA,92/0193676 COOPERATIVA HABITACIONAL DOS
PROIISSIONAIS DA ARCA TECNOLOGICA COOPERTEC,92/0194770 COOPERATIVA HA
BITALIONAL DOS SERVIDORES DO SEBRAE. LTDA,92/0201164 CORP DOS TRANSPO
RTADORES AUTONOROS DE PASSAGEIROS DO DISTRITO FEDERAL LTDA.** Cooper
ati**:Documentos de Cooperativa ***92/0180442 COOPHA COOPERATIVA MAR
ITALIONAL AURORA LTDA,92/0190332 COOPERATIVA HABTTACIONAL DA POLICIO
CIVIL LIDA C0000PC,92/0196489 COOPERATIVA HABITACIONAL VIVENDA LIDA:*
II Sociedade em Nome Coletivo:Documentos de S.A. *** : 92/0I33100 SOPRE
IA BRASILEIRA DE PALNEJAMENTO DE TRANSPORTES GEIPOT,92/0199437 CAIXA
EÇONIMICA rEDERAL,92/0199445 CAIXA ECONIMICA FEDERAL... Socq edade de
Economia Mista:Documento de Filial 110:92/0193102 SHELL BRASIL SIA *

x*:Nr quivamento de Procuracao 000:92/01913112 BANCO DO BRASIL S/A ***:
Arquivamento de emancipacao ***:92/0197248 O MUNDO DO LINGERIE COMERC
10 E RPERESENTACAO LI0A,92/0202969 FEEDRACK PRODUCAO E PROMOCAO ARTIS
TICO LTDA,92/0206590 CACHOPAS COMERCIO E CONFECCOES DE ROUPAS LTDA **
.:Arquivamento de outros documentos de interesse da em presa ***:92/01
98848 CAPARAS AGROINDUSTRIAL 0/0,92/0199542 CONFEDERAL V/GILANCIA E T
RANSPORTE DE VALORES S/A,92/0200362 CIMENTO TOCANTINS S/A,92/0207103
[ACTA MAQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA,92/0207464 VIA ENGENHARIA 0/0,92/0
200250 CAENGE CONSTRUCAO ADMINISTRACAO E ENGENHARIA LTDA,92/0213464
COMPULETA INFORMATICA LIDA *** : MIcroempresa:Enquadramento ***:91/0145
0I10, ACADEMIA DE LUTAS RICARDO WAGNER LIDA,92/0009360 LOFTIVERNIER IND
USTRIA COMERCIO 1 REPRESENTACOES LTDA,92/0009395 MIRTO LILIANA NUDEZ
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; 92/0213219; 92/0213235; 92/0213324; 92/021336/; 92/0213605; 92/0213
/3 23; 92/0213766; 92/0213880; 92/0212901; 92/0214002; 92/0214029; 92/0
214040,; 92/0214061; 92/0214088; 72/0214150; 92/0214258; 92/0214371; 9
7/0214460; 92/0214509; 92,0214649; 92 ,021161J; 92/02/4690; 92/0215157
; 92/0215491; xxxsDocum ento , INDEFERIDOs: 101: 92/0212620; 9
2/0213701;

PAULO HENRIQUE GOMES DA CRUZ
Secretário-Geral

(Ofs. n9s 522 e 528/92)

SECRETARIA DE POLICIA FEDERAL

Departamento de Assuntos de Segurança Pública
	PORTAR/A 09 373, DE" 18 DE MA/0 DE 1992	 •

O Diretor do Departamerito de Assuntos de Segurança Públi-
ca do Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são confe-
ridas pelo artigo 111 do Decreto n s 99.244, de 10 de maio de 1990, e
tendo em vista o que consta do Processo n o 08400-2555/92, r esólve:con-
ceder autorização à empresa OLINDA CENTRO DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL S/C
LTDA, CGC n z 12.857.041/0001-88, sediada no Estado de PERNAMBUCO, para
adquirir, em ostabe/ecimento comercial daquele Estado, munições, de fa-
bricação nacional, co seguinte quantidade e natureza: 300 cartuchos ca-
libre 12.
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BARONE,92/0056385 DAN/ELA NFI/A,97 ,00/53.25 00~ à 011 otie.m / Nm,
078389 MARIA DE PATINA DA SILO/4,97,00872:0 JULY k001cu.2
S E PERSONALIZACAO LIDA, /90000999 DA0I0 MARCeS R0DRIELic,/,/,
SEBASTIA0 DATISTA,92/0092306 COMERCIAL 1M ALIM;NIOs 	 imn ./
/0072349 TEODOMIRA MACHADO D1 FRANEA, 92 00 ,. 23,o LANEM/NE/E Pn ,r1E31//
LTDA,92/0103863 PONTO DE OURO COMERCIO à REPRE;ENTAlOES 	 ,n102,
71 DARIA ALUIZA DE OLIVFIRA,92 ,0101152 AN O SA DL ¡ATINA PAIP:3A
GA RIBEIR0,92/0101266 VERA LICOR MARTI0 0 ' . ,92,0104397 06333.3i Jc91 mA1//;,
DO ARAU20,92/0110088 TELEMARfEl COMERCIAI AL/MENTIcJA iloA,92 J130,29,
MARIA JOSE DE MELO LEDA,92/012087.3 SR 1031,,,LNIACOFS DE P1A3111/ . 9 1

DA,92/0121136 COMERCIAL 00760 L12/(1,92 ,0123111 0119AR DA /11/2.9./.0,/./
12 CHOPARIA DESSA LIT)A,92,0132361 SEMENIE DO AMANHA REL'Ati~ It71-,4J1,
L LTDA.92/0134475 COPA E COZINHA COM. E REPRESENInCOES LTD/,',J
7 EDURADO MARTINS SILVA COSTA,92/0177255 ENCADERNADORA VEGE11 /31.0
/0182399 JAKEY BIJOU PRESENTES LTDA,92 9 019050E3 LDVALDn mENni
.92/0190626 RENATO PEREIRA DE ANDRADE,72/0190790 TELLE; A r pm 19.10
A.92/0191363 CABELEIREIROS DO VARINO L1DA,92/01 2 175 5.11,1 CumLul 00 .

REPRESENTACOES LTDA,92/0194591 COBRASF .- 10BRANCA E ASSE5500AMLOT0 F
INANCEIRO LTDA,92/0194664 ADALBERTO GALDFNCtO DE (1011A 3 c,?2,019473 , Om
VA ESPERANCA'COMECIAL DE ALIMENTAR E UTILIDADES DOMESTICAS LI51.52/0/
95440 LANCHONETE PARACATU LIN,92/0195709 MERCEARIA ILHAS DO LAR381 1
TDA.92/0195750 ADENSO PLIVEIRA 5AR/05,92/019604/ WALDIR DE CA50, /, M/k
ANDA,92/0196217 GOMES A FIGUEIREDO ARQUITETOS ASSOCIADOS LTDA,?2,0196
519 MILZA SERRA,92/0196624 VERA LUCIA RODRIGUES DE ANDRAD1,92/0197043

MANA REPRESENTACOES LTDA,92/0197108 MESOUITA A SOUZA LTD/1,92/019720',
TECHINICS TELECOMUNICACOES E INFORMATICA LTDA,92/0197425 BAZAR CORES

ARTES LTDA,92/0197698 PANIFICADORA E CONFEITARIA SABORITA LTDA,92/
0198473 CASA DE CARNE DOIS PRIMOS LTDA,92/0199038 SEBASTIÃO ARRUDA s/
QUEIRA.92/0199348 MERCEARIA LEIDIANE LTDA,92/0199631 C D C COMERCIO E

SERVICOS DE CONSTRUCOES E REPRESENTACOES LTDA,92/0199968 MERCADO SUA
XUPE LTDA,92/0200176 CREUZA CARNEIRO GUIMARAES,92/0200575 0ENEDITO AO
AO NOGUEIRA COIMBRA,92/0200591 ACOUGUE E VERSARMO GUILHERME LTDA,92/0
200613 ELZAMAR INDUSTRIA E COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA,92/02006/2 RODR
IGUES /3 MOREIRA LTDA,92/0200745 TRUMP'S INDUSTRIA E COMERCIO DE CONTE
CCOES LTDA,92/0200818 AUTO REFOPRMADORA ESTUFA DE OURA LTDA,92/020007
7 CASA DE FESTAS TIA DIONE LTDA,92/0200893 VERDURAO DA 109 COMERCIO H
ORTIFRUT/GRANjEIROS LTDA,92/0200950 MAGAZINE N S DE FATIMA LTDA,92,02
00982 LUCIA RIBEIRO NEVES BAR E ACOUGUE,92/0201458 HOSANA NUNES DO NA
SCIMENT0,92/0201504 SOUZA BRITO RESTAURANTE E DAR LTDA.92/0201563 A 31
C COMERCIO DE BRINQUEDOS LTDA.92/0201644 DROGARIA E PERFUMARIA MULA
LTDA,92/0201687 FRANGOSTOSO COMERCIO DE GENEROS ALIMENTICIOS TDA,92/

0201849 ANTONIO RODRIGUES DE SOUSA FILH0,92/0202357 DROGARIA SHALON L
TDA,92/0202519 FRANCISCA DE AZEVEDO 800CAL0E5,92/0202659 YALE ESCOLA
IMOLES LTDA,92/0002772 BOLIVALDO LUIZ DA COSTA,92/0202900 JOSE DE SOU
ZA LIMA MERCEARIA,92/0202926 OTICA POLLYANNA LTDA,92/0202977 EXPRESS
LANCHE LTDA,92/0203205 SITIAS E CHAGARAS AOROPECUARIA LTDA,92/0203256

MEMARC MODA JOVEM LTDA,92/0203280 PANIFICADORA C CONFEITARIA SCAP/M
LTDA,92/0203345 CONFCCOES TEIXEIRA LTDA,92/01103531 MARIA DA LUZ TAMPA
ID CAMPOS,92/0206409 SILVARA APARECIDA MEIRELLES SILVA,92/0206450 AM
OR E LAGOS ARTIGOS PARA NOIVAS LTDA,92/0206484 PIZZARIA E CHOPARIA IA
MIL? LTDA,92/0206514 PAULO JOAQUIM DE SANTANA FILH0,92/0206530 LUIZ P
EREIRA NET0,92/0206557 ADY BAROOSA DE OLIVEIRA,92/0206573 BRANDAM &
ILVA LTD4,92/0206743 RETIFICA DE MOTORES REI DOS CABECOTES LTDA,92/02
06760 FRÃNCISCO JOSE OLIVEIRA ARAUJ0,92/0006859 R MENDONCA SERRALLILRI
A E REFORMAS. DE /MOVEIS LTDA,92/0207014 ELETRO I3/0 LTDA,92/0201061 Ri
SHINGTON LUIZ DA SILVA,92/0207197 IZADEL DAFISTA CORDEIRO DA 1II90,92
/0207421 W. O. G. PECAS E SERVICOS LIDA,92/0207612 IRMAOS CARDA/Mn t
DA,92/05307731 C DA SILVA PEREIRA 7ICOL0,92/0207298 JOSE R/BEI00 LIMA,
92/0208282 CASA DE CARNES LACADOR LTDA,92/0200495 FRANCISCO DL ASs,
RODRIGUES FERREIRA, 92/0208630 LELA CONFECCOES LTDA.92/0208987 LACOS'E
FITAS PRESENTES E ARMARINHOS LTDA,92/0209122 FRANCISCO EMES Dl 01/Q

EIRA,92/0209319 BAR E LANCHONETE SONHO VERDE LIDA,92/0209327 AURINO X
AVIER DE BRIT0,92/0209343 BIFE'S RESTAURANTE E PIZZARIA LTD/1,92/02112
55 BRAZEL TURISMO LTDA,92/0211828 MARIA DE FATIMA VALENTIN,92/0212301

BRASILIA COMERCIAL DE DISCOS LIDA,92/021.3294 INXER REPRESENTAC015 PC
MAQUINAS E EQUIPAMENTOS PARA FOTOCOPIAS LIDA 0s5o0,croempre0e35c.snq

uadramento Asa:92/0200796 ACADEMIA FITNESS LIDA xxx: Documcntos em C X
2GENc/m: 0001 92/0001246; 92/0009697; 92,0051227; 92/005310V, 9

2/0078915; 92/0087906; 92/0091326; 92/0092225; 92/0092349; 92/00923,0
; 92/0092900; 92/0092918; 92/0074260; 92/009700A; 92/0103170; 92/0301
045; 92/0104193; 92/0104207; 92/0104223; 92/0104231; 92/0104240; 9210
104304; 92/0104312; 92/0104320; 92/0101339; 92/0104347; 92/0104355; 9
2/0104363; 92/0104401; 92/0104410; 92/0109910; 92/0109950; 92/0110010
; 92/0110029; 92/0110037; 92/0110045; 92/0110053; 92/0110061; 92,0110
100; 92/0110185; 92/0110192; 92/0110207; 92/0110223; 92/0110231; 92,0
110266; 92/0110274; 92/0110401; 92/0119573; 92/0119501; 92/0119590; 9
2/0120687; 92/0120946; 90/0121829; 92/0124992; 92/0125133; 92/0127202
; 92/0128653; 92/0429390; 92/0129641; 92/0130070; 92/0133959; 92/0133
991; 92/0175945; 92/0170081; 92/0178010: 92/01/9096; 92/0179193; 92/0
179207; 92/0179576; 92/0179878; 92/0100221; 92/01E30914; 92/0181422; 9
2/0181546; 92/0181937; 92/0182143; 92/0182555; 92/0182623; 92/0104022
; 92/0189660; 92/0190251; 92/0190600; 92/0190790; 92/0191304; 92/0192
475; 92/0192823; 92/0193137; 92/0193161; 92/0193200; 92/0193838; 92/0
193870; 92/0194133; 92/0194966; 92/0194974; 92/0195040; 92/0195113; 9
2/0195202; 92/0195709; 92/0196020; 92/0196136; 92/0196373; 92/0196409
; 92/0196586; 92/0197027; 92/0197035; 92/0197264; 92/0197272; 92/0197
353; 92/0197507; 92/0197590; 92/0197620; 92/0177639; 90/0197600; 92/0
197868; 92/0 198007;"92/0198058; 92/0198147; 92/0198368; 92/0198406; 9
2/0198546; 92/019E3732; 92/0198775; 92/0198064; 92/0198970; 92/0198900
; 92/0199046; 92/0199062; 92/0199070; 92/0199100; 92/0199160; 92/0199
186; 92/0199208; 92/0199259; 92/0199267; 92/0199283; 92/0199291; 92/0
199313; 92/0199356; 92/0199364; 92/0199402; 92/0199496; 92/0199518; 9
2/0199550; 92/0199569; 92/0199666; 92/0179755; 92/0199771; 92/0199836
o 92/0199844; 92/0199909; 92/0199950; 92/0199968; 92/0200010; 92/0200
036; 92/0200/17; 72/0200370; 92/0200400; 92/0200427; 92/0200478; 92/0
200486; 92/0200494; 92/0200540; 92/0200559; 92/0200664; 92/0200729; 9
2/0200753; 92/0200761; 92/02007E18; .92/0200000; 92/0200031; 92/02001350
; 92/0200915; 92/0200931; 92/0200958; 92/0200974; 92/0201016; 92/0201
0241 92/0201040; 92/0201067; 92/0201202; 92/0201210; 92/0201229; 92/0
201318; 92/0201334; 92/0201342; 92/0201377; 92/0201385; 92/0201415; 9
2/0201466; 92/0201520; 92/0201636; 92/0201652; 92/0201660; 92/0201776
; 92/0201814; 92/0201057; 92/0201873; 90/0201903; 92/0201911; 92/0201
920; 92/0201930; 92/0201970; 92/0202233; 92/0202241; 92/0202250; 92/0
202284; 92/0202306; 92/0202314; 92/0202322; 92/0202330; 92/0202420; 9
2/0202470; 92/0202551; 92/0202578; 92/0202586; 92/0202624; 92/0202632

PORTARIA 59 376, DE 18 DE MAIO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca do M inistAr/o na Justiça, no uso das atribuições que lhe são confe-
ridas pelo artigo 111 do Decreto n z 99.244, de /O de maio de /990, e
tendo em vista o que consta do Processo n z 08420-1304/92, resolve: R00-4
ceder autor/zação à empresa EMSERV - EMPRESA DE VIGILÂNCIA E TRANSPOR-
TE DE VALORES LTDA, CGC n o 08 .428.336/0001-61, especializada em presta-
ção de serviços de vigilância e transporte de valores, para exercer a
atividade, de segurança pessoal privada, nos termos do artigo 29, Por-
taria 91, de 21 de fevereiro de 1992, co Estado do R/0 GRANDE DO NORTE.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA
(004 89.114 - 3-6-92 - Cr$ 80.500,00)

PORTARIA 59 378, DE 19 DE MAIO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públ.i-
ca do Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 111 do Decreto 09 99.244, de 10 de maio de 1990, e toa
do em vista a solicitaçao por parte do interessado, e decisao prolatada
DO Processo 09 08385-4428/91, resolve:
a) - revogar a Portaria MJ e9 790, de 11/12/89, publicada no D O U de
19/12/89, Seção /, pág. 23523, que concedeu autorização para funciona-
mento no Estado do PARANÁ, na atividade de prestação de serviços de
transporte de valores, à empresa BRINK'S S.A. - TRANSPORTE DE VALORES;
b) - autorizar o funcionamento da empresa mencionada no item H a . , desta
Portaria, para exercer a atividade de prestação de serviços de transpor-
te de valores, CGC 09 60.860.087/0043-58, sediada no Estado do PARANÁ,
com a razao social de BRINK'S - SEGURANÇA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(89 89.604 - 3-6-92 - Cr$ 126.000,00)
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PORTARIA 09 383, DE 20 DE MAIO DE 1992

O Diretor do Departamento dL Assuntos de Segurança Públi-
ca do Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são confe-
ridas pelo artigo 1/1 do Decreto e 5 99.244, de 10 de maio de 1990, a
tendo em vista o que consta do Pr900O30 11 2 08455-21559/91, resolve.
conceder autorização à empresa BRINK'S - SEGURANÇA E TRANSPORTE DL
VALORES LTDA., CGC n s 60.860.087/0003-60, sediada no Catado do 007 DE
JANE/RO, para adquirir, em estabelecimento comercial daquele Estado,
armas, de fabricação nacional, na seguinte quantidade e nature,a: 177
revólveres calibre 38 e 13 espingarda, calibre 12.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(NO 89.603 - 3-6-92 - Cr$ 105.000,00)

PORTARIA 59 384, DE 20 DE MAIO DE 1992
O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-

ca do Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são confe-
ridas pelo artigo 111 do Decreto n 2 99.244, de 10 de maio de 1990, e
tendo em vista o que consta do Processo 52 08350-0519/92, resolve:
conceder autorização à empresa ALVORADA - SEGURANÇA BANCARIA E PATR/MO-
NIAL LTDA., CGC o s 45.788.593/0008-07, sediada no Estado de MINAS
GERAIS, para adquirir, em estabelecimento comercial daquele Estado,
armas e munições, de fabricação napional, co seguinte quantidade e na-
tureza: 50 revólveres calibre 38 e 500 cartuchos calibre 38.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA
(69 89:605 - 3-6-92 - Cr$ 105.000,00)

PORTARIA N9 386, DE 22 DE MAIO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança
Pública do Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelo artigo 111-do Decreto e 5 99.244, de 10 de maio de 1990,
e tendo em vista o que consta do Processo n e 08350-0759/92, resolve:
conceder autorização à empresa MINASFORTE CURSOS DE SEGURANÇA S/A,CGC
li s 25.299.785/0001-76, sediada no Estado de MINAS GERAIS, para adqui

-rir, em estabelecimento autorizado pelo Departamento de Material Bélico
do Ministério do Exército: 01 equipamento para recarga de munição
calibre 38, com o Sistema Progressivo Automático.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(N9 89.045 - 3-6-92 - Cr$ 105.000,00)

PORTARIA 89 390, DE 26 DE MAIO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca do Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são confe-
ridas pelo artigo 111 do Decreto n s 99.244, de /O de maio de 1990, e
tendo em vista o que consta do Processo n 2 08455-1232/92, resolve: con-
ceder autorização à empresa VIGFORT SERVIÇOS DE VIGILÂNCIA LTDA, CGC ns
31.242.357/0001-00, sediada no Estado do RIO DE JANEIRO, para adquirir,
em estabelecimento comercial daquele Estado, armas e munições, de fa-
bricação nacional, na seguinte quantidade e natureza: 237 revólveres
caibre 38 e 2.844 cartuchos calibre 38.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(59 89.613 - 3-6-92 - Cr$ 105.000,00)

PORTARIA 99 394, DE 27 DE MAIO DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-'
ca do Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo 111 do Decreto n9 99.244, de 10 de maio de 1990, e teu
do em vista o que consta do Processo n9 08455-0125/92, resolve:
conceder autorização à empresa MINASFORTE RIO S/A - TRANSPORTADORA 	 DE
VALORES E SEGURANÇA, CGC 59 31.964.968/0001-61, especializada em presta
ção de serviços de vigilância e transporte de valores, paraS exercer W
atividade de segurança pessoal privada, nos termos do artigo 29, da Por-
taria n9 91, de 21 de fevereiro de 1992, no Estado do RIO DE JANEIRO.

WLAD/R CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(N9 89.046 - 3-6-92 - Cr$ 105.000,00)

PORTARIA 99 397,. DE 29 DE MA/0 DE 1992

O Diretor do Departamento de Assuntos de Segurança Públi-
ca do Ministério da Justiça, no uso das atribuições que lhe são conferi-
das pelo artigo Hl, do Decreto n9 99.244, de 10,de maio de 1990, e ten
do em vista o que consta do Processo 59 08455-0125/92, resolve:,
coneeder autorização A empresa MINASFORTE RIO S/A - TRANSPORTADORA 	 DE
VALORES E SEGURANÇA, CGC n9 31.964.968/0001-61, autorizada a funcionar
na atividade de prestação de serviços de vigilância e transporte de valo
nos, no Estado do RIO DE JANEIRO, a executar o serviço de escolta armadW,
nos termos prescrito no artigo 32, da Portaria 09 91, de 21 de fevereiro
de 1992.

WLADIR CAVALCANTE DE SOUZA LIMA

(NO 89.044 - 3-5-92 - Cr$ 105.000,00),

INSTITUTO NACIONAL DE mwriloLocuik, NORMALIZAÇÃO
E QUALIDADE INDUSTRIAL

• PORTARIA N9 115, DE 2 DE JUNHO DE 1992

O Presidente do Instituto Naclona/ de Metrologia.
Normalização e qualidade Industrial - INMETRO, no uso de suas
atribuições, tendo em vista o disposto nas o) troco "a" e "c",
res pectivamente, dos Itens 4.1 e 42, ambos da Regulamentação
Metroldgica aprovada pela Resolução CONMETRO no 11, de 12 de outubro
de 1988,

Considerando a necessidade de fixar a grandeza a ser
adotada e expressa através de seus srmbolos co indicacão quantitativa
do produto Vermicu/ita Expandida, para comercialização em
acon di cionamento de quantidades pré-medidas: e,

Considerando os entendimentos havidos entre o	 INMETRO
c as Associacées de Classe, visando criar condicées ade quadas à
Proteção do consumidor e a com petição entre os produtores,resolver

Art. !o - O acondicionamento do produto "Vermiculita
Expandida", para utilização como isolante tdrmIco, condicionador
acdstico ou agregado na construção civil, deve trazer sua indicação
nomina/-quantitativa- em unidades legais de volume.

Pará grafo Unico - Para fins de identificação, a
denominação "Vermiculita" d o nome gendrico de um a gregado mineral
constiturdo por um silicato hidratado contendo ma gndsio, cálcio, além
de alum(nio e ferro, de estrutura lamelar trifdrmica. Para os usos
definidos no ca put do presente artigo, a mesma d comercializada sob a
forma expandida.

Art. 20 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua
publicação, revo gadas as dIs posisiles em contrdrlo.

CLAUDIO LU/2 FROES RAEDER
(Of. n9 73/92)

	sin•ffilffliff~~~111

Ministério do Exército

-GABINETE D() MINISTRO
PORTARIA hi9 342, DE 19 bE JUNHO DE 1992'

Aprova aS InstrucéeS para indicação de
Oficiais para Matricula em .Cursos da
Escola Superior de Guerra.

0 Ministro de Estado do Exército co uso de suas
atribuiçães, de acordo com o que dispõem os artigos 29 e 31 do Regula
mento da Escola Superior de Guerra, aprovado pelo Decreto n9 72.699,dé
27 de agosto de 1973, e tendo em vista o que propõe o Departamento -Ge
ral de Pessoal, resolve:

1. Aprovar as lnstrucées para Indicação de Oficiais para Matricula
em Cursos da Escola Superior de Guerra, que com esta baixa.

2. Determinar que esta Portaria entre em vigor na data de sua 	 pu
blicação.

3. Revogar a Portaria Ministerial co 664, de 02 de julho de 1981.

CARLOS TINOCO RIBEIRO GOMES

INSTRUÇOES PARA INDICAÇÃO DE OFICIAIS PARA MATRICULA
EM CURSOS DA ESCOLA SUPERIOR DE GUERRA

1.' FINALIDADE

Regular o processo de indicação de oficiais para matricula nos cur
sns da Escola Su perior de Guerra.

2. BASES REGULAMENTARES
a. Estatuto nos Militares - El (Lei n9 6.880, de 09 Dez 80);
b. Regulamento da Escola Superior de Guerra (Decreto n9 72.699, de

27 Ago 73);
c. Regulamento de Movimentação para Oficiais e Praças do Exército-

R-50 (Decreto n9 83.079, de 23 Jan 79);
d. Regulamento da Lei de Promoçães de Oficiais -'RLPO (Decreto	 59

71.848, de 16 Fev 73, e suas a(terações).

3. OBJETIVOS DOS CURSOS
a. Curso de Altoi Estudos de Politica e Estratégia (CACPE) 

1) Habilitar civis e militares para o exercicio de funções 	 de
Direção e Assessoria, especialmente dos õrgãos responsãveis pela for
mulação e planejamento da Politica Nacional de Segurança e de	 Desce
volvimento.
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mento.
ção e planejamento da Politica Nacional de Segurança e de Desenvolvi.

2) Cooperar no aprimoramento de uma metodologia para a formula

b. Curso de Estado-Maior e Comando das Forças Armadas (CEMCFA) 
1) Habilitar oficiais das Forças Armadas para o exercicio de

funções de Comando, Chefia e Estado-Maior de organizações e forças
combinadas.

2) Aprimorar o desenvolvimento e'promover a divulgação da Dou
trina Militar Brasileira, em particular quanto ao exercício de Comandê

' e Estado-Maior combinado.

4. PROCESSO DE INDICAÇÂO
a.

1) Relacionamento inicial dos possíveis candidatos,	 realizado
pelo Departamento-Geral do Pessoal (DGP). 	 •

2) Consulta e seleção dos oficiais relacionados e indicação dos
candidatos, pelo Chefe do DGP, ao Ministro do Exercito.

3) Decisão do Ministro do Exercito.

4) Indicação do Ministro do Exercito ao Chefe do Estado-Maior
das Forças Armadas.

b. Requisitos para o relacionamento inicial 
1) Gerais

a) Ter condições de aplicar, pelo menos durante 1(um) 	 ano,
os conhecimentos adquiridos no curso.

tos na Lati )
d:=1:o n ou nidWrir de Altos Estudos Militares, previs

c) .. Não estar desempenhando, durante o ano de realização do
curso, funçoes de Instrutor, Comando, Chefia ou Direção de OM.

d) Ter condições de freqüentar o curso, a partir da data de
seu início.

e) Não estar sub-judiem.
2) Requisitos para o CAEPE

Estar no posto de Coronel h g , no mínimo, 3(tres) anos, refe
renciados a IR de janeiro do ano da seleção.

3) Requisitos para o CEMCFA
Estar no posto de Major hã 4(quatro) anos ou no de Tenente-

Coronel hei E(dols) anos, no m g ximo, referenciados a 19 do janeiro do
ano da seleçao.

c. Processo de seleção dos oficiais relacionados (pontuação)
1) Capacidade intelectual

Apreciada pelo desempenho nos cursos, atribuindo-se os seguiu
tes pontos:

a) nos cursos da E5A0 nu do ICE
6(seis) para o 19 quartil

- 4(quatro) para o 29 quartil
- 2(dois) para o 39 quartil
- adicionar, ainda, 3(três) para os de menção M13;

b) nos cursos da ECEME
- 8(oito) para o 19 quartil
- 5(cinco) para o 29 quartil
- 3(tres) para o 34 quartil
- adicionar, ainda, 5(cinco) para os de menção MB;

c) para os possuidores da Medalha Marechal Mornas (Aplicação
e Estudo)

-Bronze, Prata ou Prata Dourada com ou sem coroa - O (cin.
co ) pontos

-Prata ou Prata Dourada com duas coroas - 0(seis) pontos
-Prata Dourada com três coroas - 7(sete) pontos.

2) Vivenda Nacional

5) Desempenho Funcional

	

Avaliado pela média do desempenho funcional, extraído 	 da

	

Perfil Profissiogrãfico, atribuindo-se 8(oito) pontos para "E", 	
6i

(seis) para . /15 . e 2(dois) para .5.•

5. PRESCRIOES DIVERSAS
a. A seleção dos candidatos sere realizada ate 30 de junho do ano

anterior ao do curso.
b. Os cursos do CAEPE, CPEAEx, CEMCFA e os de igual nivel, realizo

dos no exterior, são excludentes.
c. A seleção de Oficiais-Generais para o CAEPE sere realizada pelo

Gabinete do Ministro do Exército.

d. Em casos excepcionais, o Mir. , )-tro do Exercito poder g indicar,. e N-o ff ici n ", o , icia/ superior par, r s alizar um dos corços estabeleci
dos nestas Instruções.
(Of. n9 2.815/921

Ministério das Relações Exteriores

SECRETARIA-GERAL EXECUTIVA
DESPACHOS

Memorandum no 88/92..

Com base no inciso V do artigo 23 do Decreto-Lei no 2.300/86,
considerei inexigível de licitação a contratação do Senhor Joceil da
Silva Vargas para a prestação de serviços de restauração de 25 (vinte e
cinco) peças metálicas do acervo do Palacio Itamaraty, no Rio de Janei
no. O Senhor Vargas é eminente especialista no raMo de restauração 	 d.e-peças artísticas.
2. para cobrir as despesas relativas á contrataçâo do Senhor Var
gas, foi emitida nota de empenho no valor de Cr$ 8.000.000,00 (oito mi=
lhões de cruzeiros).
3. Caso Vossa Execelência esteja de acordo, agradeceria ratifi-
car a declaração de inexigibilidade de /icitaçao em apreço.

0E0G/0 SEABRA DE NORONHA
Chefe da Secretaria de Recepção e Apoio

Conforme reComendação da Comissão Superior de Licitação, re-
gistrada na X Ata de Reunião, de 07.05.92, ratifico a declaração de inc
xigibilidade de licitação em apreço, com base no artigo 23, inciso V7
do Decreto-Lei no 2.300/86.

SERGIO DE QUEIROZ DUARTE
Secretãrio-Geral Executivo

Memorandum nO 89/92.

Com base no inciso V do artigo 23 do Decreto-Lei nO 2,300/86,
considerei inexigível de licitação a contratação da Senhora Ingrid Beck
para a prestação de serviços de restauração de uma pintura a guache so-
bre papel, de uma pintura em pastel sobre papel e de um painel perten-
centes ao acervo do Palácio Itamaraty, no Rio de Janeiro.A Senhora Beck
é eminente especialista no ramo de restauração de obras de arte.
2. Para cobrir as despesas referentes ã contratação da Senhora
Beck, foi emitida nota de empenho no valor de Cr$ 3.627.000,00 (trã9 Si
lhées, seiscentos e vinte e sete mil cruzeiros).
3. Caso Vossa Excele/leia esteja de acordo, agradeceria ratificar
a declaração de inexigibilidade de licitação em apreço.

SERGIO REABRA DE NORONHA
Chefe da Secretaria de Recepção e Apoio

Conforme recomendação da Comissão Superior de Licitação, re-
gistrada na X Ata de Reunião, de 07.05.92; ratifico a declaração de me
xigibilidade de licitação em apreço, com base no artigo 23, inciso v,
do Decreto-Lei no 2.300/86.

SÉRGIO DE QUEIROZ DUARTE
Secretário-Geral Executivo

Memorandum 00 90/92.

Conforme recomendação da Comissão Superior de Licitação, regia
toada na X Ata de Reunião, de 07.05.92, ratifico a declaração de inexi-
gibilidade de licitação em apreço, com base no artigo 23, inciso V, do
Decreto-Lei no 2.300/86.

SÉRGIO DE QUEIROZ DUARTE
(Ofs. 095 98 a 100/92)	 Secretãrio-Geral Executivo

VISITE O MUSEU DA IMPRENSA

e conheça as primeiras mãquinas e poças que Iniciaram a história da impionsa no Brasil. 	 i
Morado de visitas: 8:00 às 1850h (dias Ole(a)

IMPRENSA NACIONAL — SIG — Quadra 06 — Lote 006— BrasIlla — DF
CEP: 70604.900. Fones (061) 226.9938 e 321 .5566 — R. 439 e 252

Com base no inciso V do artigo 23 do Decreto-Lei no 2.300/86,

	

Avaliada pelo tempo de serviço, passado, no mínimo,l(um) ano 	 considerei inexigível de licitação a contratação da empresa .Pau Rosa,nas territórios correspondentes a cada Comando Militar de Área, atri 	 Restauração e Móveis Antigos Ltda.., para a prestação de serviços	 debuindo-se Muni) ponto por erma, não sendo computado o tempo 	 passado 	 restauração de 61 (sessenta e uma) peças de mobiliãrio pertecentes	 aoem estabelecimento de ensino, como aluno. 	 acervo do Palácio Itamaraty, no Rio de Janeiro. A referida empresa 	 é
eminente especialista no ramo de restauração de móveis.3) Vivéncia Profissional (avaliada pelo tempo de serviço) 	 2.	 Para cobrir as despesas mencionadas, foi emitida nota de empo

	

- Como oficia/ do REMA, incluindo o tempo de estãgio de Esta 	 nho no valor de Cr$ 16.050.000,00 (dezesseis milhões e cinquenta 	 mildo-Maior, atribuindo-se 0,5(cinco decimos) por ano ou fração superior	 cruzeiros).
a 6(seis) meses.	 3.	 Caso Vossa Exceléncia esteja de acordo, agradeceria ratificar

a declaração de inexigibilidade de licitação em apreço.- Como Comandante, Chefe ou Diretor de OM com autonomia admi
nistrativa, computando 1(um) ponto para Subunidade e 2(dois) para Uni 	 SÉRGIO SEABRA DE NORONHAdado, por cada ano ou fração superior a 6(seis) meses.	 Chefe da Secretaria de Recepção e Apoio

4) Serviço Relevante
Avaliado pelo tempo passado em OM localizada na ires ALIA,

computando )(um) ponto por cada ano ou fraçao superior a 6 (seis)
meses.
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fORTARIA NY 125/DCAC, DE 22 DE ABRIL DE 1992

Ministério da Educação	 Aprova o Plano, de Desenvolvimento do Aeroporto de Colatina - ES.

UNIVERSIDADE FEDERAL DE JUIZ DE FORA

PORTARIA NO 508, DE 19 DE JUNHO DE 1992

O Reitor da Universidade Federal de Juiz de Fora no uso
de suas atribuições legais e considerando o disposto nas Resoluções nos
62/86, 14/87 e 23/91 do Conselho de Ensino Pesquisa e Extensão, bem as
sim o que consta do Processo n9 23071.014743/91-49, resolve:

Homologar o Concurso Público para provimento do cargo de pra
fessor Assistente, para o Departamento de Fundamentos da Educação Fisi
ca, para o conjunto de disciplinas "Aprendizagem Motora e DesenvolvimeE
to Motor . , em regime de Dedicação Exclusiva.

Tornar pública a classificação da candidata aprovada:
a- Edna Ribeiro de Carvalho, nota final 8,304 	 19 lugar

Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

(Of. 59 587/92)
	

JOSE PASSINI

UNIVERSIDADE FEDERAL EM) PARANÁ

Pró-Reitoria de Planejamento, Orçamento e Finanças

DESPACHOS
PROCESSO 52 16498/92-91

O Objeto deste processo 6 a emissão de Nota de Empenho no valor de Cr$
5.200.000,00 (Cinco milhões e duzentos mil cruzeiros) em favor de AVL
DO BRASIL EQUIPAMENTOS BIOMEDICOS LTDA, por tratar-se de Produtora ER
clusiva. Com base no artigo 112 23 item 1 do Decreto-Lei n2 2.300/86,
autorizo a dispensa de Licitação.

OSMAR MARTINS
Diretor Geral do HC

Ratifico o ato de dispensa de Licitacào praticado pelo Diretor Gera/
do Hospital de Clinicas da ueer, de acordo com as disposicoes contida
na Legislação doima citada. 	 Curitiba, 28 de maio de 1992.

JOSE HENR/QUE DE FARIA
Pró-Reitor de Planejamento, Orçamento e Finanças

(59 89.036 - 3-6-92 - Cr$ 105.000,00)

Ministério da Aeronáutica

DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL
PORTARIA 59 123/DGAC, DE 22 SE. 68001 DE 1992

	

Aprova o Plano de Desenvolvimento do Aeroporto de Juiz 	 de
Fora-MG

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, 	 dç
	acordo com a delegação de compete:leia consubstanciado na Portaria	 no

437/8,43, de 05 de junho de 1990, resolve:

Art 10 - Aprovar o Plano de Desenvolvbnento do Aeroporto de Juií
de Fora - MG.

Art 20 - Esta Portaria entrarã em vigor na data de sua publica-
ção no Diário Oficial da União.

Ten Brio do Ar SÉRGIO LUIZ BURGER

PORTARIA 09 124/DGAC, DE 22 DE ABRIL DE 1992

Aprova o Plano de Desenvolvimento do Aeroporto de Arapiraca-AL.

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO De AVIAÇÃO CIVIL,	 de
acordo com a delegação de competência consubstanciado na Portaria n.
437/053, de 05 de junho de 1990, resolve:

Art 10 - Aprovar o Plano de Desenvolvimento do Aeroporto de Ara.
piraca - AL.

Art 20 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publica-
ção no Diário Oficial da União.

Ten Brig do Ar SÉRGIO LUSO BURGER

O DIRETOR-13ERAL DO DEPARTAMENTO • DE AVIAÇÃO CIVIL, 	 4.
acordo com a delegação de competancin consubstanciado na Portaria ne
437/803, de 05 de junho de 1990, resolve:

Art 1. - Aprovar o Plano de Desenvolvimento do Aeroporto dá
Coletivo - ES.

Art 29 - Esta Portaria entrara em vigor na data de sua publica-
ção no Diário Oficial da União.

Ten Brig do Ar SÉRGIO LUIZ BURGER

PORTARIA 09 126/DGAC, DE 29 DE ABRIL DE 1992

Aprova o Plano de Desenvolvimento do AeroPorto de Palmas - TO.

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENT&DE AVIAÇÃO CIVIL,
acordo ousa delegação de competancia consubstaneiada na Portaria
437/003, de 05 de junho de 1990, resolve:

Art 1. - Aprovar o Plano de'Desenvolvimen to do Aeroporto 	 dê
Palmas - TO:

Art 20 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publica-
ção no Diário Oficial da União.

.Ten Brig do Ar SÉRGIO LUIZ BURGER

PORTARIA 59 155/DOAI, DE 8 DE MAIO DE 1992

Autoriza a JETSTAR TAXI AÉREO LEDA a prestdr serviços auxiliares
de transporte aéreo no Aeroporto Internacional do Rio de
Janeiro/Galeão (RJ).

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, de acordo com
o Artigo 30 e o Parágrafo único do Artigo 40 da Portaria n. 096/896-5, de
17 de fevereiro de 1992, com fundamento no Artigo n . 102 da Lei 7565, de
19 de dezembro de 1906, que dispõe sobre o Código Brasileiro de
Aeronáutica, resolve

Art 1. - Autorizar a Empresa JETSTAR TÁXI AÉREO LEOA, a prestar serviços
auxiliares de transporte aéreo, no Aeroporto Intermocional do Rio de
Janeiro/Galeão (RJ).

Art 20 - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Ten Brig do Ar SERGIO LUIZ BORGES

PORTARIA 09 137/SPL, DE 30 DE ABRIL DE 1992

Autorização para funcionamento de empresa de táxi aéreo

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL,	 no
uso da delegação de competência outorgada pela Portaria n . 160/655, de
26 de janeiro de 1904, e de acordo com e Portaria n . 622/505, de 29 de
agosto de 1990, tendo ene vista o que consta do Processo n . 07-01/01954/92,
resolve autorizar o funcionamento da empresa HEL/TRANS TAX/ AÉREO LTDA.,
com sede social e operacional na cidade do Rio de Janeiro (Aeródromo de
Jacarepaguá). Estado do Rio de Janeiro, Para ax14.1.rar .. . servi ços de
transporte aéreo páblico de passageiros e/ou cargas, na modalidade de tá
xi aéreo.

A autorização terá vigência pelo prazo de 05 (cinco) anos, con-
tados da expedição desta Portaria, e a empresa se compromete por si e
pereces [,repostos. sob pena de caducidade da autorização, a cumprir es
seguintes obrigações: 1) comprovar o arquivamento dos atos constituti-
vos na Junta Comercial competente no prazo de 90 (noventa) dias; 2) ini-
ciar suas operações dentro do prazo de 180 (cento e oitenta) dias, conta
dos da expedição desta Portaria; 3) comprovar a integralização de 251
(vinte e cinco por cento) do capital social em até 03 (trio) meses,	 Sei
(cinquenta por cento) em ató 12 (doze) meses e 100 (cem por cento) 	 em
até 24 (vinte .e quatro) meses, contados da data da expedição desta Por-
taria; 4) não transferir o controle do capital socia/ para outras 	 pes-
soas físicas ou jurídicas sem a prévia anuencia do DAI; 5) não explorar
qualquer outro serviço não autorizado na presente Portaria;	 6) cumprir
o previsto no Regulamento Braisleiro de Homologação Aeronáutica.

Ten Brig-do Ar SÉRGp LUIZ BURGER

PORTARIA 59 139/SPL, DE 5 DE MA/0 DE 1992

Autoriza o funcionamento da AEREO LESTE CARGAS E ENCOMEK
DAS LTDA - ME, como Agancia de Carga Aérea.

O DIRETOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CPAL, no
uso da delegação de compatancia outorgada pela Portaria no 160/005, de
26 de janeiro de 1984, e de acordo com o Árt.48 da Portaria no 957/885,

ara
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de 19 de dezembro de 1989 e tendo em vista o que consta do Processo no
07-01/04332/92, resolve:

Art. lo - Autorizar o funcionamento da empresa AEREO LESTE COR
GAS E ENCOMENDAS LTDA - ME, com sede na Cidade do São Paulo, Estado elW

São Paulo, como agenciadora de carga aérea domestica e internacional.
Art. 20 - A empresa ora autorizada se compromete por si e por

seus propostos, sob pena de caducidade da autorização, is seguintes
obrigações: 1) Obedecer ás leis, instruções e determinações baixadas
pelo Departamento de Aviação Civil (DAC); 2) Ode transferir seu centro
le acionãrio ou parte do capital, a pessoa física ou jurídica, sem a
prévia autorização do DAC;	 3) Não explorar atividade incompatível ou
conflitante com o agenciamento de carga; 	 4) Não admitir no quadro no
ciai pessoa juridica estranha ao transporte de carga em proporção sapo
rior a 200 do capital social com direito a voto;	 5) Subordinação dW,
, hertura de filiais 5. aprovação do DAC;	 e 6) Submeter-se 1 fiscaliza
ção dos agentes credenciados do SAC.

Art. 30 - Esta portaria entra em vigor na data de sua publica

PORTARIA NO 142/SPL, DE 5 DE MAIO DE 1992

Can-e1a autorização de funcionamento de Agencia de Carga
Aérea.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO
DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competen
via outorgada pela Portaria no 433/DGAC, de 31 de outubro de 1986, e dre.
acordo com o Art. 48 da Portaria nO 957/GM5, de 19 de dezembro de 1989,
resolve:

Art. 10 - Cancelar a autorização para funcionamento da empresa
ETAL - ESCRITOR/0 TECNICO ADUANEIRO LODO, como agenciadora de carga aê
rua doméstica e internacional, concedida pela Portaria no 113/SPL, tiW

22 de março de 1990, que fica revogada.
Art. 20 - Esta Portaria entra em vigor :14 .flata de sua publica

(Of. n9 99/92)
	 Ten Brig do Ar SERGIO LUIZ BURGER 	 Brig do Ar - RENATO CLAIID/Q COSTA PEREIRA

1

Subdepartamento de Planejamento
PORTARIA 59 121/SPL, DE 16 DE ABRIL DE 1992

Autoriza o funcionamento da EXPRESSO RIO GRANDE - 500 PAU
LO S.A., como Agência de Carga Aérea.

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO
DEPARTAMENTO DE AVI/40 CIVIL, .0 uso da delegação de compete:1
cia outorgada pela Portaria no 433/081iC, de 31 de outubro de 1986, e dvii
acordo com o Art. 48 da Portaria nO 957/085, de 19 de dezembro de 1989
e tendo em vista o que consta do Processo nO 07-01/08303/91, resolve:

Art. 19 - Autorizar o funcionamento da empresa EXPRESSO RIO
GRANDE - SIO PAULO S.A., com sede na Cidade de Novo Hamburgo, Estado do
Rio Grande do Sul e filiais nas Cidades de Manaus (AM),Salvador(BA),For
taleza (CE),Cariacica(ES), São Luiz(MA)

'
 Be/o Horizonte (MG),Belém (PA)7

Curitiba (PR), Recife (PE), Rio de Janelro (RJ), Blumenau(SC)eSão Paulo
(SP), como agenciadora de carga aérea doméstica é internacional.

Art. 20 - A empresa ora autorizada se compromete por si e por
seus propostos, sob pena de caducidade da autorização, is seguintes
obrigações: 1) Obedecer és leis, instrucões e determinações baiXadas
pelo Departamento de Aviação Civil (DAC); 2) Não transferir seu contra
le acionario ou parte do capital, a pessoa física ou jurídica, sem W
prévia autorização do DAC;	 3) Não explorar atividade incompatível ou
conflitante com o agenciamento de Carga;	 41 Não admitir no quadro so
cial pessoa jurídica estranha ao transporte de carga em proporção supe
rior a 20% do capital social com direito a voto;	 5) Subordinação da
abertura de filiais é aprovação do DAC;	 e 61 Submeter-se à fiscaliza
cão dos agentes credenciados do DAC.

Art. 30- Esta Portaria entra em vigor me data de sua publica

Brig do Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA 59 135/SOL, DE 30 DE ABRIL DE 1992

1=1.11,ogorileartorização para funcionamento de teci

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO DO
DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, no eco da delegação de competên-
cia outorgada pela Portaria n9 433/DGAC, de 31 de outubro de 1986,	 e
de acordo cos a Portaria n9 622/00-5, de 29 de agosto de 1990, tendo
em vista o que consta do Processo n9 07-13h0793/86, resolve revalidar
a autorização para funcionamento concedida , a HALFE LUIZ DÊ SCHUELER,
ficando, assim, sem efeito a Portaria n9 0A6V$PL, de 17 de março de
1992.

Brig do Ar - RENATO CLAUD/O.COSTA PEREIRA

PORTARIA 09 141/SOL, DE 5 DE MAIO DE 1992

Cancela autorização de funcionamento de Agencia de Carga
Aérea.

O CHEFE DO SUBDEPARTANENTO DE PLANEJAMENTO DO
DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competén
cia outorgada pela Portaria no 433/DGAC, de 3Y de outubro de 1986, e dW
acordo com o Art. 48 da Portaria nO 957/0145, de 19 de dezembro de 1989,
resolve:

Art. 10 - Cance/ar a autorização para funcionamentodaempresa
SERTEC TRANSPORTES TECNICOS LIDA, como agenciadora de carga aérea domes
tica e internacional, concedida pela Portaria no 477/SPL, de 21 dedezeill
bro de 1988, que fica revogado.

Art. 24 - Esta Portaria entra eM vigor na data de sua publica

Brig do Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

PORTARIA 59 144/SPL, DE 5 DE MAIO DE 1992

Cancela Autorização de funcionamento de Agencia de Carga
Aérea,

O CHEFE DO SUBDEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO 00
DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, • no uso da delegação de competèn
cia outorgada pela Portaria nO 433/000C, de 31 de outubro de 1986, e de
acordo com o Art. 48 da Portaria nu 957/085, de 19 de dezembro de 1989,
resolve:

Art. 10 - Cancelar a autorização para funcionamentoda empresa
FIESTATUR AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA, como agenciadora de carga
aérea doméstica e internacional, concedida pela Portaria no 212/SPL, de
18 de julho de 1989, que fica revogada.

Art. 20 - Esta Portaria entra no vigor pa data de sua publica

Brig do Ar - RENATO CLAUDIO COSTA .PEREIRA

PORTARIA 149 145/SPL, DE 5 DE MAIO DE 1992

Cancela autorização de funcionamento de Agencia de Carga
Aérea.

O CHEFE DO SUBDEPARTANNENTO DE PLANEJAMENTO DO
DEPARTAMENTO DE AVIAÇÃO CIVIL, no uso da delegação de competen
cia outorgada pela Portaria no 433/DGAC,An 35 de outubro de 1986, e de
acordo com o Art. 48 da Portaria nO 95 .7/055, de 19 de dezembro de 1989,
reso/ve:

Art. lo - Cancelar a autorização para funcionamentoda empresa
ESCORIAL AGENCIA DE TURISMO LTDA, como agenciadora de carga aérea domes
tica e internacional, concedida pela Portaria no 218/SPL, de 29dejunhW
de 1988, que fica revogada.

Art. 29 - Esta Portaria entra em obj.* na data de sua publica

, Brig do Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA

DESPACHOS DO CHEFE
Em 8 de abril de 1992

RELAÇA0 09 8/SPL/92
Em requerimentos

O Senhor Chefe do Subdepartamento de Planejamento do DAC, por
delegação de competencia outorgada pela Portaria n9 433/506C, de 31 de
outubro de 1986, azarou os seguintes despachos:

EMBRAFOTO - EMPRESA BRAS/LE/RA DE AEROFOTOGRAMETRIA S.A. - so-
licitando aprovação da ata da Assembléia Geral Extraordinária realizada
em 23.08.91: "APROVO . . Em, 27.03.92 (Proc. n9 07-01/6711/741

TECNOFLY TAXI AEREO LTDA - solicitando aprovação da alteração
contratual de 13 de março de 1992, com mudança da sede social da cidade
de São Paulo, para a cidade de Barueri - (SP), com endereço na Calçada
das Hortenclas, n9 164 - Centro Comercial de Alphaville: .APROVADA. . Em,
27.03.92 (Proc. n9 07-14/5138/89)

TRANSWAY TÁXI AEREO LTDA - solicitando aprovaceó da alteração
contratual de 17.12.91, com mudança da denohinação social para TRANSPA-
NORAMICO TAX/ AEREo LTDA: .APROVADO.. Em, 01.04.92 	 (Processo	 número
07-01/07731/91)

TOTAL AEROTAXI S.A. - solicitando a provação da ata de Reunião
de Dtretotia realizaia em 07.02.92: "APROVADO. . Em, 01.04.92 (Proc. n9
07-01/12173/911

QUATROAS - AERO AGRICOLA ARIEL ALPES LTDA - solicitando apro-
vação da alteração contratual de 01.08.91, com mudança de endereço da
sociedade para 00-116, KM 609 - Aeroporto - Arroio Grande - (RS): "APRO
VASA". Em, 01.04.92 (Proc. 09 07-01/3335/80)

AEROIMAGEM AEROFOTOGRAMETR/A S.A. - solicitando aprovação da
ata da Assembléia Geral Ordinária realizada em 12.02.92: .APROVADA..Em,
03.04.92 (Proc. 59 07-15/7264/881

cão.

ção.
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AGRITEC S.A. - AGRIMENSURA AEROFOTOGRAMETRIA - solicitando a-
provação da ata da Assembléia Geral Ordinária realizada em 19.03.92:
'APROVADA . . Em, 03.04.92 (Proc. n9 07-01/2547/79)

1.	 Conceder os registros concernentes a produtos alimen
tícios, na conformidade da relação anexa.

Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publi-
cação.

(Of. n9 99/92)
Brig do Ar - RENATO CLAUDIO COSTA PEREIRA SUZANA MACHADO DE AVILA

Subdepartarnento Técnico
'PORTARIA N9 136/SUE, DE 30 DE ABRIL DE 1992

Credenciamento de médicos civis

O CHEFE DO SIJBDEPARTAMENTO TÚ:N1C0 DO L)EFVWTA -

MENTO DE AVIAÇÃO GIVIL,de acordo com a delegação de competén-
cie do Hx219 Sr Diretor-Geral, outorgada pela Portaria n9 433/DGAC, de 31
de outubro de 1986, resolve: credenciar os médicos civis Dr. NELSON JO-
ÃO PRHSM1CH, vinculado ao Aeroclube de Alagoat, e Dr. NORMANDO FERRE/RA
FILHO, vinculado ao Aeroclube de Sergipe, para proceder exames médicos
em candidatos ã concessão das licenças de Pessoal previstas para a Avia-
ção Civil, ou revalidará° dos Certificados de Capacidade Física, confor-
me /egislação aplicável.

Brig do Ar-JOSÉ SALAZAR PRIMO
(Of. n9 99/92)

COMANDO GERAL DE APOIO

Diretoria de Eletrônica e Proteção ao Vôo
DESPACHOS

1, O Ordenador de Despesas da DEPV, após analisar o processb referente
à Nota de Empenho n 2 92NE00222, em favor da PETROBRÃS S/A, para aquisição
de combustíveis e lubrificantes para esta Diretoria, resolve considerar
dispensada a licitação no yalor de Cr$ 6.800.000,00, com fundamento no
inciso X, combinado com o parágrafo único do art.22, do decreto-lei n2
2.300/86.

ARMANDO REYNALDO GONÇALVES MIGUEIS - Cel I Aer
Ordenador de Despesas

•
Ratifico a dispensa de licitação acima, nos termos propostos, por
atender aos requisitos legais em vigor.

Rio de Janeiro, 19 de junho de 1992

(Of. n9 60/92)

	

	 maj Brig do Ar-UNIDO DE RESENDE SOUSA
Diretor da DEPV

JUSTIFICATIVA DE ENQUADRAMENTO DE DESPESA NO 5/CIN/92

Tendo em vista a justificativa contida no processo de
tificação 001/CIN/92, referente a inexibilidade de licitação prevista
no inciso 2, art 23, Decreto-Lei 2300/86 e o parecer favorável do as-
sessor jurídico da DEPV, para contratação de serviços 	 de recuperação
de elementos de bateria, com troca de 11 vasos junto a firma RIFE DO
BRASIL SISTEMAS ELÉTRICOS LTDA, no valor de cr$ 4.744.700,00	 (quatro
milhões, setecentos e quarenta e quatro mil e setecentos	 cruzeiros),
resolvo considerar inexigível a presente licitação.

Brasília-DF, 20 de maio de 1992

éel Av - JOSÉ MONTGOMERI MELO REBOUÇAS
Ordenador de Despegas

•

Ratifico a despesa acima, nos termos propostos, de acor-
do com o disposto no art 24, do Decreto-Lei 2300/86.

Brasilia-DF, 26 de maio de 1992

Maj Brig do Ar - CUIDO DE RESENDE SOUSA
(Of. n9 1.072/92)	 Diretor da DEPV

~11~1111.1n1111~~~

Ministério da Saúde

SECRETARIA NACIONAL DE VIGILÃNCIA SANITARIA

Departamento Técnico-Normativo
PORTARIA N9 57, DE 3 DE JUNHO DE 1992

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO TECNICO-NORMATIVO-DETEN,
da Secretaria Nacional de Vigilância Sanitária, do Ministério da Saúde,
no uso de suas atribuições e em cumprimento a dispositivos do Decreto-
lei ng 986/69, resolve:

Nom, ) 4 EMP4EAA	 AUTOREZACAMCADASTRO
NEM/ nn TRJAUT)
COMPL EMENTA	 .3.r	 Nov, Do POOCESSO

	
MUM. DO REGISTRO

A PAE SENTAFA0 77 PtnnuT.	 VENCIMENTO
CLASS/CAT A-5,41CAC	 VAL1OADE
ASSUNTO 11,1ACTICAU

IND E COM OLIVEIRA LTDA	 4.00904-7

DOCE DE ADACARI CREMOSO COM MAÇA
OL/VCINA	 2O:74 ..n2,27,7, 	 4.0904.0033.001-4
E.UALAGT o pLATTICA	 05102
41....C1-4 .O: ES	 01 ANOS
452 Nrc.	 AI /MF.Te 1coss2 ,ANTr DAS CATEGORIAS / E 21

DOCE DE FIGO CREMOSO COM MAÇA •
CLIVE INA	 2s024.50nnsn.	 4.0904.0032.001-8
C.JATAGEM PIAETICA	 05102
41.00.01-4 nr— s	 AI ANOS
uso 01,7 or Al lsoNTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 A 2)

DOCE DE PEIT A CREMOSO CO. MAÇA
P0/00ICA	 2E024.002E37.9i	 4.0904.0034.001-0
Fm3ALAGC. PLA-TICA	 05/02
41.00.02-4 DOC ES	 01 ANOS
452 REG EC ALI', OITO (CENSTANTE . 06 CATEGORIAS I E 2)

JOSE BARBI 5/0 Inc E COM. 	 4.01610-7

CEVADA TORRADA F MO/DA
XISmIL,	 25020.004223.91	 4.1610.0007.001-7
SACO PLASTIC,CAIXA nE CAFTALINA SE4 cnuncia 	 oSin?
43.00.1N-I C1.741, F nEctvAnns	 01 ANOS
.5,	 nr ALIO -ATO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 2)

MASSAS ALIMENTICIAS FIRCNIZE LTDA
	

4.00739-5

PAO DOCE OE LE/TE. CONFEITADO
2sr ,: r.00 0 4ss. q t	 4.0739.0055.001-0

SA( ,:LA PELI ,N APIL ANE	 05102,
41.4).1)-3	 07 DIAS
452 MEG Sr ALIMENTO (CONA TANTF DAS CATEGORIAS 1 e 21

PA.0 DOCE ESPECIAL DE LEITE
PAC GOSTCSJ	 74,002.000432.91	 4.0739.0054.001-4
SACOLAS DT POLIE EEP ILE,	 05102
41.00.12-3 PA-5	 07 DIAS
'452 0100 :5 - 411075*3 (CCM:TANTE D45 CATEGORIAS I r 2)

40 SOVADO
crurNzu	 :S002.000470.91	 4.0739.0053.001-B
SACOLA 41 nrLir,nrmn	 05/02
41.00.12-2 PA E S 	 12 DIAS
452 OEA r	 CSNSTANTT 703 CATI.G3R I AS 1 F 2)

MR FPCEZEP . IND COM DE ALIMENTOS LIDA
	

4.09516-4

BOLINHO DE BACALHAU SUPEPCONGELADO
0N c(r E ZE(-ALIN-C.NO	 .25(03.040E67.91

	
4.9516.0024.001-5

SACO PLASTIC( or POLIFT/LENA	 05102
41.0 ,1 .17-4 AL/YENTOS cnssfLAnos 	 04 MESES
052 Ps6 0 , ALImmvIc (coNsrANTS DAS cAlEcom2As 1 C 2)

FRANGO AO CATUPIRY SUPERCONGELADO
MN F0E 0,Z1T (-ALIY-C704	 25003.040,56.0/	 4.9516.0023.001-9
SACO PLASTIC', D E AuLICT/L ENJ	 05102
41.04.17-4 ALIME NTOS CONRCLAOOS	 04 MESES
452 NCG D- ALI .ENTO (CONETANTE OAS CATEGORIAS I F 2)

MINI PIZZA 06 CALABRESA SUPERCONGELADA
.R FRAE7E,-411 5-045G	 20003.00nn47.1	 4.9516.0012.001-7
54CD PLASTIC. DE POLICTILEN)	 05/02
A1.00.17-4 0714-.7115 CONGELAPOS	 04 07515
452 s-rc, 01 ALT.-.4 , 0 (CONSTANTE DAS CATEGORIAS I C 21

0!N1-PIZZA DE FR ANGO CATU000Y SUPERCONGELADA
ForE ZE , - ALA.-C , NIS	 25.3.040501.01	 4.9516.0028.001-0

SACO PLASTICC PE roL,TILENO	 05102
41.00.17-4 ALI.F40ES WNGELAOCS 	 04 MESES
452 Ara nr	 (coNsTANTE 005 CATEGOP IAS I r 2/

MINI-PIZZA DE MUZZARELA SUPERCONGELADA
so F N ECZER-ALIV-00NG	 25003.040570.91	 4.9516.0021.001-6
SACO PLASTICO 01- POLIETILENO	 05102
41.00.17-4 ALIMENT A S CoNGELAD.S	 04 MESES
452 Ari. D, AT/MENTE (CONSTANTE DAS CATEGORIAS I E 71

MINI-PIZZA DE PRESUNTO SUPERCONGELADA
MN FMEEZER-ALIY,CONG	 750o3.040562.91	 4.9516.0027.001-4
SACO PLASTIC. DE POLI ETILCNO	 05102
41.GC.17-4 ALIMENTOS C3NGELADOS	 CO MESES
452 nc,; nr Aumrms-c, (CJASTANT , DAS CATEGORIAS 1 E 21

NHOQUE A BOLONHESA SUPERCONGELADO - .
RR FEEEZER-A1.1.-CONG	 25003.040509.91

	
4.9516.0022.0,01-2

-
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SACO PLASTIC° nr POLIETILENO	 05/02
41.00.17-4 ALIMENTOS CONGELADOS	 04 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 C 2)

140 DE QUEIJO SUPERCONGELADO
MP FRECZER-ALIM-CONG	 25003.040558.91	 4.9516.0029.001-7
SACO PLASTIC° DE POLIETILENO 	 05/02
41.00.17-4 Aumr:470s CONGELADOS	 04. MESES
452 REG PC ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS I E 2)

PASTEL ASSADO DE GALINHA SUPERCONGELADO
RR FREEZER-AL(M-CONG	 25003.040564.91	 4.9516.0011.001-0
SACO PLASTIC° DE PULIET/LEND	 05/02
41.00.17-4 ALIMENTOS CONGELADOS	 04 MESES
452 REG DE AL/MENTO (CCNSTANTE DAS CATEGORIAS I E 2)

NO FREEZER IND COM DE ALIMENTOS LEOA 	 .	 4.09516-4

INO DE CONSERVAS E VERDURAS SARAS LEDA

PEP/NO EM CONSERVA
CONSERVAS SADAN	 25024.003031.91
VIDRO
41.00.07-7 CONSERVAS VEGETAIS
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS I

(NO DE DOCES BRUM LEOA

IND DE DOCES SÃO CRISTOVZO LTDA 	 5.01072-7

5.01088-3	 •

5.(080.0001.00(-0
05/02

01 ANOS
O 21

5.01073-0

BALA SABOR ARTIFICIAL DE COCO
MARLON	 25001.000154.9/	 5.1073.0001.001-5
PAPEL OPALINE	 05/02
43.00,16-7 BALAS 	 2.2 MESES
452 REG DF ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 21

TORTA DE PALMITO SUPERCONGELADA
MM FECZER-ALIM-CUMG 	 25003.040565.91 	 4.9516.0(125.001-1
SACO PeASTICO DE POLIETILENO	 05/02
41.00.17-4 ALIMENTOS CONGELADOS	 04 MESES
450 REG os ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 2)

TORTA DE • QUEIJOS SUPERCONGELADA
mn FREEZER-ALIM-CONG 	 25003.040563.91	 4.9516.0026.001-8
SACO PLASTIC° DE POLIETILENO	 05/02
41.00.17-4 ALIMENTOS CONGELADOS	 04 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS I E 2)

PALAS* POROS At-TRENT/CIOS LAGOA SANTA LEDA 	 4.00729-4

ALCAPARRAS EM CONSERVA
PALASA	 25003.040551.91	 4.8729.0004.001-3
VIDRO DE BOCA LARGA CIDU BALDE PLASTICO	 05/02
41.00.07-7 CONSERVAS VEGETAIS	 01 ANOS
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGOD/AS / E 2)

AZEITONAS PRETAS EM CONSERVA
PALASA	 25003.040549.9/	 4.8729.0002.001-0
01000 DE BOCA LARGA f/OU DALDE PLASTIC() 	 05/02
41.00.07-7 CONSERVAS VEGETAIS	 OT ANOS
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS ( E 2)

AZEITONAS VERDES EM CONSERVA 	 •
PALASA	 25003.040552.91	 4.8729.0005.001-1
VIDRO DE BOCA LARGA E/OU BALDE PLASTIC° 	 05/02
41.00.07-7 CONSERVAS VEGETAIS	 01 ANOS
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 21

PEPINO EM CONSERVA
PALASA	 25003.040550.91	 4.0729.0003.001-7
VIDRO DE BOCA LARGA E/OU BALDE PLASTIC°	 05/02
41.00.07-7 CONSERVAS VEGETAIS 	 01 ANOS
452 RCG DF ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 2)

PICKLES ACIDO
PALASA	 25003.040553.91	 4.0729=.001-6

, VIORO DE BOCA LARGA E/OU BALDE PLASTIC°
4I.00.07-i CONSERVAS . VEGETAIS	 01 ANOS
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 2)

PASTARICCA PRODUTOS ALIMENTICIOS LEDA	 4.09370-9

eOLACHA CHAMPAGNE
PASTARICCA	 25004.994342.89	 4.9370.0008.00/-8
SACO POLIPROPILENO/POLIETILENO 	 05/02
41.00.08-5 BISCOITOS	 03 MESES
452 REG OE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 21

MASSA AL/MENTICIA COM LEGUMES E,VERDURAS DESIDRATADOS
PASTARICCA	 25004.994347.89	 4.9370.0009.001-4
SACO POLIPROPILENO/POL/ETILEND	 05/02
41.00,13-1 MASSAS 	 30 DIAS
452 REW,DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS ( E 2)

NOME 04 EMPRESA
	

AUTORIZACAO/CADASTRO
NOME DO PRODUTO
COMPLEMENTO DO NOME.	 NUM. DO PROCESSO

	
NUM. DE REGISTRO

APRESENTACAO DO PRODUTO	 VENCIMENTO
CLASS/CAT DESCRICAO
	

VALIDADE
ASSUNTO ncscp/cAo

BANANADA
SZO CRISTOVZG	 250/9.011182.91 	 5.1072.0002.00/-9
LATA OE PL. rLANn 4r REV INT C VERNIZ SANO OU PT PVC 	 05/02
41.00.03-4 DOCES 	 42 MESES
482 nEG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS ) O 2)

GOIABADA'
SR CRIST001.0	 250/9.011181.9/ 	 5.1072.0001.001-2
LATA DE FL FLANDRE REV INT C VERNIZ SONO OU PT PVC 	 05/02
41.00.03-4 DOCES 	 12 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 2)

IND DE MASSAS BONNA LEDA	 5.01074-4

PASTEL APERITIVO RECHEADO COM OUEIJO
DONNA	 25001.000446.91 	 5.1074.0001.001-8
SACO PLASTIC°	 05/02
41.00.14-1 PRODUTOS DE CONFEITARIA	 45 DIAS
452 NEC 00 ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS / E 21

INO E COM ACATE Lip.A. •	 '	 5.00071-7

CANELA EM P6
AGAVE	 25003.090008.91	 5.0071.0006.001-4
EMBALAGEM PLASTICA DE POL(PREPILENO	 05/02
41.00.04-2 ESPECIARIAS	 01 ANOS
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS ( E 2)

IND E COM DE CONSERVAS ALIMENTS. PREDILECTA LEDA	 5.00270-4

PURE DE TOMATE
PREDILECTA	 25004.001629.91 	 5.0270.0016.001-3
LATA E/OU VIDRO	 05/02
41.00.06-9 PRODUTOS DE TOMATE	 18 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 2)

IND E COM DE CONSERVAS E,ENLATADOS NEMI LTDA 	 5.01078 -9

PEPINO EM CONSERVA
NOME	 25024.002979.91	 5.1078.000/.001-9
VIDRO	 05/02
41.00.07-7 CONSERVAS VEGETAIS 	 01 ANOS
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS I E 2)

'rtEEF . S MANIPULACitb E COM DE ALIMENTOS.LTDA 	 5.00004-1

AMENDOIM COM COBERTURA
JEFF . 5	 25004.003825.09	 5.0804.0004.001-2
SACO. PLASTICO	 05/02
43.00.10-1 SALGADINHOS	 45 DIAS
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 2)

AMENDOIM TIPO JAPONES
JEFF . 5	 25004.003835.91 	 5.0804.0007.001-1
SACO PLASTIC°	 05/02
43.00.10-1 SALGADINHOS 	 45 DIAS
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 21

ESTUEADINHO DE MILHO SABOR ARTIFICIAL QUEIJO
JEFF . S	 25004.003833.89	 5.0804.0006.00/-5'
SACO PLASTIC°	 05/02
43.00.10-1 SALGADINHOS	 45 DIAS
452 REG DE ALIA,NTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 C 21

ESTUFADINHOS DE MILHO SUOR DE CEBOLA
JEFF'S	 25004.003834.9/.	 5.0004.0008.001-8
SACO PLASTIC°	 05/02
43.00.10-1 SALGADINHOS
	

45 DIAS
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 2)

JORGE VILELA MADUREIRA - ME	 5.01105-1
IND COM PRODS ALIMS DO TRIGO E DO MILHO LTDA

	
5.01087-1

SALGADINHOS-PELLET . 5 DE TRIGO
KITISCO	 25004.990524.09	 , 5.1087.0001.001-8
SACO PLÁSTICO	 05/02
41.00.08-5 BISCOITOS 	 06 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 2)

O AAAAA FRITA SALGADA
BONITO CH1PS	 25006.003633.91	 5.1/05.0001.001-6
EMBALAGEM PLÁSTICA 30G-E0G-1000 E 5000 	 05/02
43.00.10-1 SALGADINHOS	 60 DIAS
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 21

JOSE RAIMUNDO PAIVA os ALDUOUEROUE - ME
	

5.01104-4

(NO DE ADITIVOS POLAR LTDA
	

5.0/090-9

DOCE DE LEITE EM PASTA
SOLZITO	 2501P.01,53...9,	 5./090.0001.001-0
TUBOS DE PVC FLEXIVEIS	 05/02
41.00.03-4 DOCES	 90 DIAS
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS / 021

MOLINHAS DE FRANGO SUPER CONGELADO
CNEESE-CAKE	 25006.0051/9.9/
SACO PLASTIC() COM 1KG E //2KG
41.00.17-4 ALIMENTOS CONGELADOS
452 REG DE AUMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS

5.1104.0001.001-3
05/02

90 DIAS
1 E 20

5.1/04.0000.001-8
. .	 .

COXINHA DE FRANGO SUPER CONGELADO
CNEESE-0000	 25006.0051 14.9I



PIZZA DE CALABRESA
PIZZA PRONTA
CAIXA DE PAPELAO
41.00.13-1 MASSAS
452 REG DE ALIMENTO <CONSTANTE DAS

25019.002286.92	 5.1173.0003.001-6
•	 05/02

45 DIAS
CATEGORIAS I E 2)

(Of. 119 114/92)

INFORME-SE SOBRE NOSSOS
SERVIÇOS GRÁFICOS:
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SACO PLASTIC° 1KG E 1/2KG	 05/02
41.00.17-4 ALIMENTOS CONGELADOS 	 30 DIAS
452 REG DF ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 2)

ESFIRA DE CARNE SUPER CONGELADA
.CHEESE-CAKE	 25006.005117.91	 5.11040005.001-9
BANDEJA PLASTICA COM 24 UNIDADES 	 05/02
4/.00.(7-4 ALIMENTOS CONGELADOS 	 90 DIAS452 PEG DP ALIMENTO ( CONSTANTE DAS CATEGORIAS I E 2)

KIM PARA FRITAR CONGELADO
CHEESE-CAKE	 25006.005/32.91	 5.1104.0003.00/-6
SACO PLASTIC° DE /K E 1/2KG	 0Z/02
41.00.17-4 ALIMENTOS CONGELADOS	 90 DIAS
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 21

PASTEL DE CARNE SUPER CONGELADO
CHEESE-CAKE	 25006.005120.9(	 5.1104.0002.001-1
BANDEJA PLASTICA COM 24 UNIDADES 	 " 05/02
41.00.17-4 ALIMENTOS CONGELADOS	 90 DIAS
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS I E 2) 	 .

PASTEL DE FRANGO SUPER CONGELADO
CHEESE-CAKE	 25006.005f/8.9/	 5.1104.0004.001-2
BANDEJA PLASTICA COM 24 UNIDADES 	 05/02
41.00.17-4 ALIMENTOS CONGELADOS 	 90. DIAS
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 21

PASTEL 'DE QUEIJO SUPER CONGELADO
CHEESE-CAKE	 2'5006.005115.9'1	 5.1104.0007.001-f.
BANDEJA PLASTICA COM 24 UNIDADES 	 05/02
41.00.17-4 ALIMENTOS CONGELADOS	 .	 90 DIAS
452 REG DE AL/MENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 2)

RISSOLES DE FRANGO CONGELADO
CHEESE-CAKE	 25006.005113.91	 5.1104.0009.00/-4
BANDEJA PLASTICA COM 24 UNIDADES 	 05/02
41.00.17-4 AL/MENTOS CONGELADOS 	 30.0I45
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS I E 2)

JOSE RAIMUNDO PAIVA DE ALBUQUERQUE - ME 	 5.01104-4

SALTENHA DE FRANGO SUPER CONGELADA
CHEESE-CAKE	 25006.0051/6.91	 5.1104.0006.001-5
BANDEJA PLASTICA COM 24 UNIDADES 	 05/02
41.00.17-4 ALIMENTOS CONGELADOS 	 90 DIAS
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 21

JULLY IND E COM DE PROD ALIMENTICIDS LIDA	 5.01221-)

FARINHA DE TRIGO
JULLY	 25006.005549.91	 5.1221.0002.001-3
SACO DE PAPEL DE 1KG E SKG	 05/02
41.00.02-6 FARINHAS 	 06 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS. 1 E 2)

Fpai, DE MILHO
JULLY	 25006.005551.9/	 5.1221.0001.001-7
.. • .. 444. ..... . .... . ...... ...... ............ 4* 05/02
41.00.02-6 FARINHAS 06 MESES
452 REG DE AL/MENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 21

MINAS SAL CONDIMENTOS LTDA	 5.01/264

CANELA DA CHINA MOIOA
SOTEMPERO	 25003.040673.91	 5.1126.0002.001-9
SACOS PLAST/COS DE POL/ET/LENO E PT PLAST POLIETILEND 05/02
41.00.04-2 ESPECIARIAS 	 18 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS ( E 2)

PIMENTA 00 REINO MOIDA
SOTEMPER0	 25003.040670.91	 5.1126.0003.001-5
SACOS PLÁSTICOS DE POLIET/LENO E PT PLAST POLIETILENO 05/02
41.00.09-3 CONDIMENTOS PREPARADOS 	 18 MESES
452 REGOU ALIMENTO (CONSTANTE DÁS CATEGORIAS I E 2)

TEMPERO DE ALHO E SAL
SOTEMPERO	 25003.040674.9/	 5.)126.0001.001-2
SACOS PLASTICOS DE POL/ETILEND E PT PLAST POLIET/LENO 05/02
43.00.09-2 PREpARACOES E PRODUTOS PARA TEMPERO	 18 MESES
452 REG DE ALIMENTO ( CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 2)

PETIPAN IND,60 ALIMENTOS LTDA 	 5.01159-9

BIFE A M/LANESA SUPERCONGELADO
RIEM SERVI	 25024.0077/9.91	 5.1159.0005.001-1
EMBALAGEM DE ALUMINUO ACONDICIONADA EM CD PAPEL 400 G 05/02
41.00.17-4 ALIMENTOS CONGELADOS	 04 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 2)

BIFE A PARMEG/ANA SUPERCONGELADO
BIEN SERVI	 25024.007728.91	 5.1159.0007.001-4
EMBALAGEM DE ÁLUMINIO ACONDICIONADA EM CX PAPEL 400 G 05/02
41.00.17-4 ALIMENTOS CONGELADOS	 04 MESES
462 Oco DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS / E 2)

PETIPAN IND DE ALIMENTOS LTDA	 5.01159-9

CANELONE DE FRANGO A 4 CUEIJOS SUPERCONGELADO
BIEN SERVI	 25024.007714.91	 5.1159.0010.001-5
EMBALAGEM DE ALUMIN/O ACONDICIONADA EM CX PAPEL 400 G 05/02
41.00.17-4 ALIMENTOS CONGELADOS 	 04 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS I E 2)

CANELONE DE RICOTA A • QUEIJOS SUPERCONGELADO
BICA SERVI	 25024.007722.91	 5.1159.0013.001-4
EMBALAGEM DE ALUMIN/O ACONDICIONADA EM CX PAPEL 400 G 05/02
41.00.17-4 ALIMENTOS CONGELADOS 	 pe MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS / E 2)

FEIJAO CASEIRO SUPERCONGELADO
BIEN SERVI	 25024.007721.91	 5.1159.0012.001-8
EMBALAGEM DE ALUMIN/0 ACONDICIONADA EM CX PAPEL 400 G 05/02
41.00.17-4 ALIMENTOS CONGELADOS 	 04 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 2)

FILE MIGNON CRIMES SUPERCONGELADO
MIES SERVI	 25024.007727.91	 5.1159.0001.001-6
EMBALAGEM DE ALUNINIO ACONDICIONADA EM CX PAPEL 400 G 05/02
41.00.17-4 ALIMENTOS CONGELADOS 	 .04 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 21

MOUSSE DE CHOCOLATE SUPERCONGELADO
RIEM SERVI	 25024.007725.91 5.1159.0011.00/-1EMBALAGEM DE ALUNINID ACONDICIONADA EM CO PAPEL 400 G 05/02
41.00.17-4 ALIMENTOS CONGELADOS
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS / E 2) '4 MES-áS
PEITO DE FRANGO A MILANESA SUPERCONGELADO 	 •BIEN SERVI	 25024.007724.91	 5.1159.0000.00/-7.EMBALAGEM DE ALUMIN/0 ACONDICIONADA EM CX PAPEL 400 G 05%02
41.00.17-4 ALIMENTOS CONGELADOS 	 04 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS .1 E 2)

PEITO DE FRANGO MÁbEIRA SUPERCONGELADO
MIOS SERVI	 •	 25024.007723.91	 5.1(59.0008.001-0.
EMBALAGEM DE ALUMINIO ACONDICIONADA EM CX PAPEL 400 G 05/02
41.00.17-4 ALIMENTOS CONGELADOS 	 04 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS I E 2)

SOUFLE DE FRANGO SUPERCONGELADO
BICA SERVI	 25024.0077/8.91	 5.1159.0004.001-5.
EMBALAGEM DE ALUMINIO ACONDICIONADA EM CO PAPEL 406 G 05/02
41.00.17-4 ALIMENTOS CONGELADOS 	 .	 04 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 21

SOUFLE DE MILHO SUPERCONGELÁDO
RICA SERVI	 25024.007717.91	 5.1/59.0003.00/-9
EMOALXGEM DE ALUMINIO ACONDICIONADA EM CD PAPEL 4000 05/02
41.00.17-4 ALIMENTOS CONGELADOS	 04 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS ( E 2)

5.01159-9
-

SOUFLE DE QUEIJO SUPERCONGELADO
MIEM SORVI	 25024.007713.91	 5.1159.0002.001-2

. EMBALAGEM DE ALUM/2116 ACONDICIONADA EM CX PAPEL 400 G 05/02
41 ..00./7-4 ALIMENTOS CONGELADOS 	 04 MESES,
452 REG DE AL/MENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS I E 2)

TORTA DE LEGUMES SUPERCONGELADA
BIEN SEREI	 25024.007720.91	 5.1159.0006.00/-8
EMBALAGEM DE ALUM/NIO ACONDICIONADA EM CX PAPEL 400 G 05/02
41.00.17-4 ALIMENTOS CONGELADOS	 04 MESES
452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 2)

PIZZA PRONTA ALIMENTOS LEDA	 5.01173-6.

LAZANHA AO SUGO

41.00.13-1 MASSAS
452 REG DE ALIMENTO

PIZZA PRONTA
CAIXA DE PAPELAO

(CONSTANTE DAS CATEGORIAS 1 E 2)

	

25019.002288.92 	 5.1173.0004.001-2

60 DIAS
05/02

PIZZA DE MUSSARELA

452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS
41.00.13-1 MASSA'S

PIZZA PRONTA	 25019.002285.92
CAIXA DE PAPELAO

CATEGORIAS / E 21

5.2/73.0001.001-3

90 DIAS
05/02

PIZZA DE PRESUNTO

452 REG DE ALIMENTO (CONSTANTE DAS

PIZZA PRONTA	 25019.002287.92
CAIXA DE PAPELAO
41.00.13-) MASSAS

CATEGORIAS 1 E 2)

5./173.0002.001-(

45 DIAS
05/02

,

PE TIPAN IND DE ALIMENTOS LIDA



MANTEIGA
MARGARINA
MASSAS ALIMENT1CIAS (EXCETO FRESCAS)
ÓLEO DE SOJA
ÓLEOS COMESTIVEIS VEGETA/S, DEMAIS
PÃO DE FORMA /NDUSTRIALIZADO COMUM
PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS DE CARNE (APRESEN-
TAÇÃO EM LATA)
SAL REFINADO
SARDINHA EM LATA
SUCOS DE FRUTAS DILUIDOS, NATURAIS
E ART/FICIAIS
VINAGRE
ABSORVENTE HIGIEN/CO COMUM
AGUA SANITÁRIA
APARELHO DE BARBEAR
CARGAS E LAMINAS DE BARBEAR
CERA P/ASSOALHO
CREME DENTAL
DESINFETANTE
DETERGENTE EM PD
DETERGENTE LIQUIDO
ESPONJA DE AÇO
PAPEL HIGIENICO
SABÃO EM BARRA
SABONETE (EXCETO MEDICINAL)
SAPONACEO
FILTROS E COADORES DE PAPEL PARA CAFE
FÓSFOROS DE MADEIRA, CARTOLINA OU MISTO
LÂMPADAS INCANDESCENTES E FLUORESCENTES

(Of. 59 49/921
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GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA N9 452, DE 3 DE JUNHO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO, no
uso das atribuições que lhe ferem conferidas pelo art. 87, parágrafo
único, inciso II da Constituição Federal, e, tendo co vista o disposto
co art. 5. da Lei n . 8.419, de 7 de maio de 1992, resolve:

Art. 10 É fixado em 26,08 (vinte e seis por cento) o
percentual de antecipação de que trata o art. 5 . , § 50 da Lei 02 8.419,
de 7 de maio de 1992, a ser aplicado a partir de lo de junho de 1992
sobre a parcela não superior a Cr$ 690.000,00 (seiscentos e noventa mil
cruzeiros) dos salários , dos trabalhadores Integrantes do Grupo O, cujas
datas-base ocorrem nos meses de abril, agosto e dezembro.

§ 10 O percentual de que trata este artigo incidirá sobre a
referida parcela salarial vigente em 19 de abril de 1992.

20 Respeitado o principio da irredutibilidade salarial, do
valor da antecipação calculado nos 'termos deste artigo, será deduzida a
importância em cruzeiros referente ao reajuste concedido em maio de
1992, a titulo de equiparação ao Salário mínimo fixado para aquele mês.

Art. 20 Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicação, produzindo efeitos financeiros a partir de . 19 de Junho de
1992. PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

MARCLIO MARQUES MOREIRA
	 4? (Amara

RETIFICAÇÃO	 01, BLOCO "J . , 59 ANDAR, SALAS 502, EDIF/CIO ALVORADA, EM BRAS/LIA
DISTRITO FEDERAL.

PAUTA PARA JULGAMENTO DE RECURSOS DAS SESSOES ORDINÁRIAS, A SEREM REA-
LIZADAS NAS DATAS A SEGUIR MENCIONADAS, NO SETOR COMERCIAL SUL, QUADRA

Na Portaria n9 440, de 27.05.92, Rublicada na pêgina 6642, da Se-
ção 1, 'do D.O.U. de 28.05.92, onde se le:...Unidade Federal de Referes-

	
OBSERVAÇÃO: Serão ju/gados, na primeira sessão subseqüente, independente

cia - UFIR, leia-se: Unidade Fiscal de Referência - UF/R. E onde Se Lé: 	 mente de nova publicação, os recursos cuja decisão tenha sido 	 adiaa
...Situação revista no item 1, leia-Se: SituaçãO prevista no item I. 	 em razão de pedido de vista de Conselheiro Relator, falta de tempo 	 na
(Ofs. nes 229 e 230/92) ' 	 sessão mareada, ser feriado ou ponto facultativo, ou outro motivo obje-

.	 to de decisão do Cojegiado.

DIA 22 DE JUNHO DE 1992, As 10(00 HORAS
SECRETARIA EXECUTIVA

RELATOR: CONSELHEIRO MIGUEL RENDI'
PORTARIA 09 53, DE 3 DE JUNHO DE 1992 	

Recurso 09 99.699 - Recorrente: SOCIEDADE ALGODOEIRA DE GOIÂNIA LTDA.
- Recorrido: DRF EM GOIÂNIA (GO) - IRPJ - EX:1984 a 1986

O SECRETARIO EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DÁ ECONOMIA, FA-
ZENDA E PLANEJAMENTO, no uso da competãncia que lhe é delegada 	 pela	 RELATORA: CONSELHEIRA IRACI NAME
Portaria Ministerial n. 658, de 11 de julho de 1991, resolve: 	

Recurso 59 60.959 - Recorrente: ELVAN DO NASCIMENTO LOUREIRO - Recorri-
do: DRF no Rio de Janeiro (RJ) - IRPF - EX: 1988Art. 10 - Os produtos discriminados na Tabela anexa à

esta Portaria, ficam sujeitos ao regime' de preços liberados de que tr 	 •
ti o inciso III, do art. 4., da Portaria Ministerial no 463, de 06 de

	 Recurso n465.012 - Recorrente: JOSE AFONSO ASSUMPÇÂO - Recorrido: DRF
junho de 1991, do Ministerio da Economia, Fazenda e Planejamento. 	 co Belo Horizonte (MG) - IRPF - EX: 1987

Art. 20 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua 	 Recurso n9 65.323 - Recorrente: NAZIH MOHAMAD ISSAM ALAYELI - Recorri-publicação, revogadas as disposicUes em contrário. 	 do: DRF em Belo Horizonte (MG) - IRPF - EX: 1987

DELATOR: CONSELHEIRO CARLOS WALBERTO CHAVES ROSASLU/Z ANTÔNIO ANDRADE GONÇALVES
Recurso 59 66.761 - Recorrente: CARLOS EDUARDO QUARTIM BARBOSA - Recor-
rido: DRF em São Paulo (SP) - IRPF - EX: 1986

Recurso n9 67.708 - Recorrente: BERNADETE DE LOURDES TAVARES 	 RIBEIRO
BORGES DE ANDRADA - Recorrido: DRF em Brasilia (DF) - IRPF - EIS: 1986
e 1987

ACHOCOLATADOS EM PC) E EM LIQUIDO
AÇOCAR REFINADO
AMIDO ALIMENT/CIO DE MILHO
ARROZ
BISCOITOS MARIA, MAIZENA, CREME CRACEER
E AGUA E SAL
BOLO INDUSTRIALIZADO COMUM
CAFE TORRADO E MOIDO (TODOS OS TIPOS DE
EMBALAGENS )
CALDO DE GALINHA/CARNE
CHÃ MATE
CREME DE LEITE
DOCE DE FRUTAS
ERVILHA E MILHO ENLATADOS E ENVASADOS
EXTRATO/MASSA DE TOMATE
FARINHA DE MANDIOCA
FARINHA DE TRIGO
FARINHA LACTEA
FEIJÃO
FRANGO ABATIDO, CONGELADO, FRESCO OU
RESFRIADO (INTEIRO)
FRANGO EM CORTES
FUBÁ DE MILHO (EXCETO PRE-COZIDO)
IOGURTE
LEITE CONDENSADO
LEITE EM PO
LEITE EM P6 INFANTIL
MAIONESE

Ministério da Economia, Fazenda
e Planejamento

411.012111n~111.~.11INIMMINII

TABELA ANEXA

ITENS\

Recurso n9 67.713 - Recorrente: /RINEU MENDES DE VASCONCELOS - Recorri
do( DRF em Vitõria (ES) - IRPF - IX: 1987

RELATOR: CONSELHEIRO EVANDRO PEDRO PINTO 

Recurso n9 70.707 - Recorrente: COOPERATIVA AGR/COLA SUL - BRASIL DE
BASTOS LTDA.. - Recorrido: DRF EM PRESIDENTE PRUDENTE (SP) - CONT. SOCIAL
-EIS: 1989 e 1991

Recurso n9 70.726 - Recorrente: COOPERATIVA DOS PRODUTORES DE LEITE DA
ALTA PAULISTA LTDA. - Recorrido: DRF em Presidente Prudente (SP) . -
CONT. SOCIAL - EIS, 1989 e 1991

Recurso n9 70.735 - Recorrente: COOPERATIVA DOS CAFEICULTORES DA MEDIA
SOROCABANA LTDA. - Recorrido: DRF em Presidente Prudente (SP) - COSI.
SOCIAL - EIS: 1989 e 1990
Recurso 59 70.736 - Recorrente: COOPERATIVA AGRÁRIA DE CAFEICULTORES DO
SUL DE $ÃO PAULO LTDA. - Recorrido: DUO' em Presidente Prudente (SP) -
CONT. SOCIAL - EX 1990

• Recurso n9 70.737 - Recorrente: COOPERATIVA AGRICOLA MISTA DA COLONIA
RIOGRANDENSE - Recorrido: DRF em Presidente Prudente (SP) - CONT. SO-
CIAL- EIS: 1989 e 1990

DIA 22 DE JUNHO DE 1992 AS 14:00 (6ORAã

RELATOR: CONSELHEIRO WALDYR PIRES DE AMOR/M

Recurso 59 99.269 - Reccirrente: ARMARINHO E PAPELARIA ARTE FINAL LTDA .
- Recorrido: DR? em Belo Horizonte (MG) - IRPJ - ES: 1987
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Recurso n9 58.664 - Recorrente: EDMUNDO AGUIAR RIBEIRO - Recorrido: DRF
em Araçatuba (SP) - IRPF - EXS: 1984 e 1985
Recurso n9 59.370 - Recorrente: MICHEL /ZAR - Recorrido: ORE em Curiti-ba (PR) - IRPF - EX: 1985

RELATOS: CONSELHEIRO SÉRGIO SANTIAGO DA ROSA

Recurso n9 98.806 - Recorrente: H.F. INDOSTRIA E COMÉRCIO DE
LTDA. - Recorrido: DRF em Campinas (SP) - IRPJ - EX: 1987
Recurso 09 62.886 - Recorrente. H.P. INDOSTRIA E COMERCIO DE
LTDA. - Recorrido: DRF em Campinas (SP) - IRP - ANO DE 1986
Recurso co 62.887 - Recorrente: H.P. INDOSTRIA E COMERCIO DE BATERIAS
LTDA. - Recorrido: DRF em Campinas (SP) - P/S DEDUCAO - EX: 1987
RELATORA: CONSELHEIRA IRAC/ KAHAN

Recurso n9 68.076 - Recorrente: ORLANDO JACOB BELINASO - Recorrido: DRF
em Santo Angelo (RS) - /RPF EX: 1987

Recurso 09 68.394 - Recorrente: RODOLFO GOMES DOS SANTOS - Recorrido
DRF co Sào Paulo (SP) - IRPF - EX: 1987

Recurso n9 69.097 - Recorrente: PAULO AUGUSTO TODERO - Recorrido: 	 DRFem Campinas (SP) - IRPF - EX: 1987

RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS 
Recurso 59 67.721 - Recorrente: ONESIMO EUGENCIO SOLDERA - Recorrido
DRF em Santa Maria (RS) - IRPF - EX: 1986

Recurso n9 71.835 - Recorrente: SUPERMERCADOS ROSANA LTDA. - Recorrido:
DRF em Nova Iguaçu (RJ) - IRF - ANO DE 1989

DIA 23 DE JUNHO DE 1992, AS 14:00 HORAS

Recurso n9 67.126 - Recorrente: MORADA DISTRIBUIDORA DE TITULAS E VALO-
RES MOBILIÁRIOS LTDA. - Recorrido: DRP no Rio de Janeiro (RJ) - IRF ANODE 1986

BATERIAS RELATOR: CONSELHEIRO WALDYR PIRES DE AMORIM

Recurso co 99.858 - Recorrente: REUNAS S/A - Recorrido: DRF em São Pau-
.

BATERIAS	 lo (SP) - /RPJ - EX: 1987

Recurso 09 67.140 - Recorrente: CORRETORA PAULO WILLEMSENS S/A, TITU-
LAS. VALORES MOBIL/ARIOS E CAMBIO - Recorrido: DRP co Rio de Janeiro
(RJ) - IRF - ANOS 1981 e 1982

Recurso 59 68.396 - Recorrente: ADALTO NEVES FORNO - Recorrido: DRP eM
Niterõl (RJ) - IRPF - EX: 1988

RUATOR: CONSELHEIRO 001510 SANTIAGO DA ROSA
Recurso 59 100.703 - Recorrente: JOSE FRAGA DE ANDRADE - ME - Secodo: DRF em DivinOpolis (MG) - /RPJ - EX. 1990
Recurso n9 100.704 - Recorrente: ANA MARIA ANDRADE DE OLIVEIRA - ME.	 Recorrido: DRF em Divinópolis (MG) - IRPJ - EX: 1990

1

Recurso 59 68.083 - Recorrente: LUIZ GONZAGA DE MELO LOPES - Recorrido:
DRF em Fortaleza (CE) - IRPF - EX: 1986

Recurso 09 68.403 - Recorrente: IBRAHIM ZEITONE - Recorrido: DRF no Rio
de Janeiro (RJ) - IRPF - EX: 1989

DIA 23 DE JUNHO DE 1992, AS 08:30 HORAS

RELATOS: CONSELHEIRO WALDíR PIRES DE AMOR/9
Recurso 09 99.820 - Recorrente, SURA S/A - Recorrido: DRF em São Paulo
.(SP) - IRPJ - EX: 1986.

Recurso n9 64.947 - Recorrente: OUSA SIA - Recorrido: DRF em São Paulo
(SP) - PIS DEDUCAO - EX: 1986

Recurso 09 64.948 - Recorrente: SUSA S/A - Recorrido: DRF em São Paulo(SP) - IRF - ANO DE 1986

RELATOR: CONSELHEIRO SERGIO SANTIAGO DA ROSA

Recurso n9 66.010 - Recorrente: JOSE CANDIDO AMADO FILHO - Recorrido:
DRF no Rio de Janeiro (RJ) - IRPF - EX: 1989
Recurso n9 66.014 - Recorrente: MARCELO DA ROCHA - Recorrido: DRF 	 coRio de Janeiro (RJ) - IRPF - EX: 1989,
Recurso 59 100.365 - Recorrente: J.J. BAYER (FIRMA INDIVIDUAL) - Recor
rente: DRF em Niterói (RJ) - IRPJ - EXS: 1985 a 1988
RELATOR: CONSELHEIRO MIGUEL RENDY

Recurso n9 99.846 - Recorrente: SAGRES S/A - Recorrido: DRF em Curvelo
(MG) - IRPJ - EIS: 1986 e 1987

Recurso n9 65.000 - Recorrente: SAGRES S/A- Recorrido: DRF em Curvelo(MG) - PIS DEDUÇÃO - EXS: 1986 e 1987
Recurso 09 65.001 - Recorrente: SAGRES S/A - Recorrido. DRF em Curve/o
(MG) - IRF - ANOS DE 1984 a 1986

RELATORA: CONSELHEIRA IRACI KAHAN	 •
Recurso n9 102.108 - Recorrente: MARIA JOSE SOARES PORTO FONSECA (FIRMA
INDIVIDUAL) - Recorrido: DRF em Governador Valadares (MG) - IRPJ - EIS:1987 a 1990

Recurso n9 70.344 - Recorrente: MARIA J002 SOARES PORTO FONSECA (FIRMA
INDIVIDUAL) - Recorrido: DRF em Governador Valadares (MG) - PIS DEDWAO
EIS: 1987 e 1988

Recurso 59 70.345 - Recorrente: MARTA JOSE SOARES PORTO FONSECA (FIRMA
INDIVIDUAL) - Recorrido: DRF em Governador Valadares (MG) - CONTRIEUIÇA0
SOCIAL - EIS: 1989 e 1990

RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS
Recurso 09 1,01.909 - Recorrente: DURVAL SIMIONATO (FIRMA INDIVIDUAL) -
Recorrido. DRF em Presidente Prudente (SP) - /RPJ - EXS: 1987 a 1990
Recurso n9 69.885 - Recorrente. DURVAL SIMIONATO (FIRMA INDIVIDUAL)	 -
Recorrente: DRF co Presidente Prudente (SP) - PIS/0E00ÇA0 - EIS: 	 1986e 1987

Recurso 110 69.886 - Recorrente: DURVAL SIMIONATO - Recorrido: DRF 	 emPresidente Prudente (SP) - IRPF - EIS: 1987 a 1990

RELATOR: CONSELHEIRO EVANDRO PEDRO PINTO

Recurso n9 70.738 - Recorrente: IBEMA COMPANHIA BRASILEIRA DE PAPEL -
GRUPO IBEMA - Recorrido: DRF em Ponta Grossa (PR) - COSI. SOCIAL - EIS:1989 e 1990

Recurso co 71834 - Recorrente: MERCADINHO BOA NOITE LTDA. - Recorrido:
DRF em Nova Iguaçu (RJ) - IRF - ANO DE 1989-^--

DRF

(EM -
EX.

Recurso n9 101.912 - Recorrente: CLEBER ALVES DE ANDRADE (EMPRESA INDI-
VIDUAL) - Recorrido: DRF co Juiz de Fora (MG) - IRPJ - EX: 1990
Recurso n9 101.913 - Recorrente: CLEBER ERALDO DE CAMPOS (EMP. IND.) -
Recorrido: DRF effi Juiz de Fora (MG) - IRPJ - EX: 1990 .
RELATOS: CONSELHEIRO EVANDRO PEDRO PINTO

Recurso co 71.836 - Recorrente: SUPERMERCADOS ROSANA LTDA. - Recorrido:
DRF co Nova Iguaçu (RJ) - IRF - ANO DE 1989
Recurso 59 71.837 - Recorrente: FORNECEDORA DE MATERIA/S DE CONSTRUCAO

Recurso n9 71.838 - Recorrente: AO TAPETE MAGICO INDOSTRIA LTDA. - Re-
corrido: DRF em Nova Iguaçu (RJ) - IRF - ANO DE 1989

DIA 24 DE JUNHO DE 1992, AS 08:30 HORAS
RELATOR: CONSELHEIRO WALDYR PIRES DE AMORIM
Recurso n9 68.397 - Recorrente: MANOEL NUNES REGALARES - Recorrido: DRF
em Goiânia (GO) - IRPF EX: 1989

Recurso n9 68.408 - Recorrente: OV/DIO ALVES CARNE/R0 - Recorrido. DRF
em Feira de Santana (BA) - IRPF - IX: 1987
Recurso 09 . 69.380 - Recorrente: MARCO ANTONIO MONO DOS SANTOS - Recor-
rido: DRF em Joinville (SC) - IRPF - EX. 1987

RELATOR: CONSELHEIRO SÉRGIO SANTIAGO DA ROSA
Recurso n9 100.992 - Recorrente: MIRO JOSÉ PEREIRA - ME - Recorrido:DRF
co Divinõpolis (MG).- IRPJ - EIS: 1989 e 1990
Recurso co 100.993 - Recorrente: ALCIDES PINTO MACIEIRA - ME - Recorri
do: DRF em Divinópolis (MG) - IRPJ - EX: 1990
Recurso n9 100.994 - Recorrente: JOSE RAIMUNDO REZENDE DUARTE - ME - Re
corrido: DRP em Divinõpolis (45) - IRPJ - EX: 1990
Recurso n9 100.995 - Recorrente: MERCEARIA MIRANDA LAGOENSE LTDA. - ME
- Recorrido: DRF em Divinõpolis (MG) - IRPJ - EIS: 1988 a 1990
RELATORA: CONSELHEIRA IRACI RASAS

Recurso co 71.845 - Recorrente: BAPREL - BAHIA PREMOLDADOS ESTRUTURAYS
LTDA. - Recorrido: DRF em Salvador (BA) - IRF - ANO 1986
Recurso n9 70.123 - Recorrente: PNEULANDIA INDUSTRIAL LTDA. - Recorri-
do: DRF em Goiânia (GO). - IRP - ANO DE 1989

RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS
Recurso 09 68.411 - Recorrente: OSLIM MELOSA - Recorrido: DRF co Curiti
ba (PR) - /RPF - EX: 1986

Recurso n9 69.098 - Recorrente: FIDELC/NO PEDRO RODRIGUES - Recorrido
DRF em Ribeirão Preto (SP) - IRPP - EIS: 1986 e 1987

RELATOR: CONSELHEIRO EVANDRO PEDRO PINTO

Recurso no 71.839 - Recorrente: DROGA NEVE LTDA. - Recorrido: DRF	 emNova Iguaçu (RJ) - IRF - ANO DE 1989

Recurso n9 71.840 - Recorrente: FABRICA DE ESQUADRIAS E MATERIAIS DE
CONSTRUCAO MOURA LTDA. - Recorrido: DRF em Nova Iguaçu (RJ) - IRF ANO
DE 1989

......

Recurso co 100.705 - Recorrente: MALTES ITOKAZU - ME - Recorrido:
em Divinópolis (MG) - IRPJ - EX: 1990

RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS
Recurso n9 101.911 - Recorrente: JOSE ANTONIO LAMOUNIER FERREIRA
PRESA INDIVIDUAL) - Recorrido: DRF em Juiz de Fora (MG) - IRPJ -
1990

DE 1989FORTE PRIMAVERA LTDA. - Recorrido: DRF em Nova /guaçu (RJ) - IRF - ANO
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Recurso 09 71.841 - Recorrente: ALGER CONTABILIDADE LTDA. - Recorrido:
DRF em Nova Iguaçu (RJ) - IRF - ANO DE 1989

DIA 24 DE JUNHO DE 1992, AS 14:00 HORAS

MAIOR: CONSELHEIRO WALDYR PIRES DE AMORIM
Recurso 09 69.382 - Recorrente: RICARDO LOPES GOIANA - Recorrido: DRF
em Fortaleza (CE) - IRPF - EX: 1989

Recurso 59 69.384 - Recorrente: TAKASHI NISHIOKA - Recorrido: DRF	 em
Uberaba (MG) - IRPF - EX: 1989

Recurso 59 69.385 - Recorrente: FRANCISCO MIRANDA FERREIRA - Recorrido:
DRF em Varginha (MG) - IRPF - EX. 1986

RELATOR: CONSELHEIRO SERGIO SANTIAGO DA ROSA
Recurso 59 101.270 - Recorrente: PAULO JOSÉ DAV/D - ME - Recorrido: DRF
em Divinópolis (MG) - /RPJ - EX: 1990

Recurso 09 101.271 - Recorrente: RONY ANTONIO PINTO - ME - Recorrido:
DRF em Divincipolis (MG) - /RPJ - EX, 1990

RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS
Recurso 59 69.099 - Recorrente: HELIO DE MOURA MELO - Recorrido: DRF em
Belém (PA) - IRPF - EX: 1987

Recurso 59 69.103 - Recorrente: ANTONIO CARLOS DOS REIS - Recorrido:DRF
em Divinépolis (MG) - IRPF - EXS. 1986 a 1988

Recurso n9 69.106 - Recorrente: GIUSEPPE LAURENTI - Recorrido: ORE em
São Paulo (SP) - IRPF - EX. 1989

RELATOR: CONSELHEIRO EVANDRO PEDRO PINTO •
Recurso 09 71.842 - Recorrente: FLORAO MATERIAIS DE CONSTRUÇÁO LTDA. -
Recorrido: DRF em Nova Iguaçu (RJ) - IRF - ANO DE 1989

Recurso 09 71.843 - Recorrente: LACE E MATERIAIS DE CONSTRUCAO PILHA°
LTDA. - Recorrido: DRF em Nova Iguaçu (RJ) - IRF - ANO DE 1989

Recurso nO 71.844 - Recorrente: MONTE CISTAL BRINDES LTDA. - Recorri-
do: DRF em Nova /guaçu (RJ) - IRF - ANO DE 1989

DIA 25 DE JUNHO DE 1992, AS 08:15 HORAS

RELATORA:CONSELHE/RA /RACI HAMAR 
Recurso 59 69.104 - Recorrente: ANNA MARIA SALDANHA DE CASTRO - Recor-
rido: DRF em São Luis (MÁ) - IRPF - EX. 1989

Recurso nO 09,898 - Recorrente: DAVID MATTOS- Recorrido: DRF em San-
tos (SP) - IRPF - EK: 1987

Recurso n9 69.901 - Recorrente: JOSÉ NEIF JABUR - Recorrido: DRF em Be-
lo Horizonte (MG) - IRPF - EIS: 1986 a 1989

RELATOR: CONSELHEIRO CARLOS WALBERTO CHAVES ROSAS
Recurso 59 69.109 - Recorrente: ROBERTO RICARDO SCHOCH - Recorrido: DRF
no Rio de Janeiro (RJ) - IRPF - EX: 1986

Recurso nO 69.111 - Recorrente: OSVALDO CHAVES DE LIMA - Recorrido:DRF
em Joaçaba (SC) - IRPF.- EIS: 1986 a 1989

RELATOR: CONSELHEIRO EVANDRO PEDRO PINTO
Recurso n9 71.853 - Recorrente: AGRO PECUER/A CASCAVEL LTDA. - Recorri
do: DRF em Ribeirão Preto (SP) - IRF - ANO DE 1989

Recurso TIO 102.720 - Recorrente: JACINTO DOSAI° DE ALMEIDA (FIRMA INDI
VIDUAL) - Recorrido: DRF em Divinépolis (MG) - IRPJ - EX: 1990

Recurso e9 102.721 - Recorrente: K.D. OLIVEIRA - ME (FIRMA INDIVIDUAL)
- Recorrido: DRF em Niterói (RJ) - /RPJ - EXS: 1988 a 1990

DIA 25 DE JUNHO DE 1992, AS 12:15 HORAS

RELATORA. CONSELHEIRA /RACI RADAR 
Recurso n9 69.9ó3 - Recorrente: CLEITON PIRES DE FASTOS - Recorrido:DRF
em Santos (SP) - IRPF - EX: 1987 .

Recurso 59 70.130 - Recorrente: JOUNG TAE KIM - Recorrido: DRF em São
Paulo (SP) - /RPF - EIS: 1987 e 1988

'	 MARIA JOSE ROCHA LOPES
(Of. 59 104/92)	 Chefe da Secretaria

PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

DESPACHO DO PROCURADOR-GERAL
Em 2 de junho de 1992

Processo n2 : 10168-003507/92-49 - Assunto 1 Mandado de Segurança Cole-
tivo n2 92.5352-1, que transcorre p erante o Digno Jutas Federal de Is
Instância da 82 Vara da Seção do DIstrsto Federal. Impetrante : 51851-
CATO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DO TESOURO NACIONAL - S15DIFISCO.
Objeto do "writ" : A Declaracão do p retenso directo dos filiados do
Sindicato - Imp etrante, afastando-se a legislação p erttnente, de efe-
tuarem o pagamento go Im posto de Renda das Pessoas risotas co enerctoto

de 1992, anu-base de 1991, com calculos realizados com base na a p lIca-
cão da IR sobre a Tabela na Fonte, nos meses de marcou julho 1991 e
correção sues tirou pelo INPC nos meses de agosto a dezembro de 1991.
Des p acho : A p rovo o Parecer PGFNICRJN/n4 583/92, da lavra do Procurador
Judscial da Cuordenadorsa da Rep resentação Judicial da Fazenda Nacional
Dr. OSVALDO OTHON DE PONTES SARAIVA FILHO, q ue demonstra q ue nenhuma
Inconstitucsonalidade mancha o tratamento fiscal adotado p ela legssla-
cão vigente do Imposto de Renda das Pessoas Fisscas p ara o exercicso de
1992, ano-base de 1991, es p ecsalmente p ela Instrução NormatIva DoRF nt
017, de 20.02.92, tendo sido observados os p rinci p ios da legalidade,
progressividade do I.R., da ca p acidade contrsbutsva, da isonomsa tribo-
tarla e da vedação da utslização de tributos como confisco, e que ofe-
rece relevantes as p ectos p rocessuais relativos ao Mandado de Seguranca
Coletivo, devendo as Procuradorsas da Fazenda Nacional observarem os
subsidsos nele expostos. Publàque-se, Juntamente com o referido Pa-
recer.

TERCIO SAMPAIO FERRAZ JUNIOR

P A R SC S IR F. C3PN/C1171.11,1,1,1 0583/92 - Processo
me 10168.003507/92-49 - Mandado de Se g urança Coletivo imp etrado p or or-
g anszação ssndical contra a Instrução Normativa ri: 017, de 20.02.92, do
De p artamento da Receita Federal, que estabelece a tabela para cálculo
do Imposto de Renda das Pessoas Físicas no exercício financeiro de
1992, ano-base de 1991, sob o argumento de que teria havido descaramen-
to aos p rinci p los contstucsonass da tributação da p rogressividade do!.
R., da capacidade contributiva, da vedação do confisco, e da proibição
de discriminação arbitrária entre contribuintes.

Carâncsa da ação de p edir seguranca por parte do Stndicato-Im petrante e
inépcsa .da p eca vestibular. Esp era-se, sem o j ulgamento do mérito, a
extinção do processo.

De meritis, cabe a dene gacão da segurança, tendo em vista que nenhuma
Inconstitucsonalidade mancha o tratamento fiscal adotado pela legisla-
ção acoimada.

A IMPETRAC40

O SINDICATO NACIONAL DOS AUDITORES FISCAIS DO TESOURO NACIONAL
- SINDIFISCO - Impetra Mandado de Seguraca Coletivo 212 92.5352-1r p e-
rante o Digno JUÍZO FEDERAL DE 12 INSTÂNCIA DA SA VARA DA SECÃO ' DO DIS-
TRITO FEDERAL, tendo Indscado, como Autorsdade coatora, o Sr. SECRETA-
RIO DA FAZENDA NACIONAL; que acumula o cargo de DIRETOR DO DEPARTAMENTO
DA RECEITA FEDERAL.

E. Nas p alavras do Impetrante, o presente Mandado de Seguranca
Coletivo é dirsgsdo "contra ato do Senhor Diretor do De p artamento da
Receita Federal e do Senhor Secretário da Fazenda Nacional, que ao pu-
blIcarem a Instrução Normativa ne 17, de 20 de feveresro de 1992, no
Diário Oficial da União, em 21.02.92, estabelecendo a Tabela para o
cálculo do Im p osto de Renda no exercicio financeiro de 1992, ano-base
1991, feriram dIresto li quido e certo dos filiados ao SindscatolImp e-
trante, contrarsando os p recestos consubstanciados nos arttgos 52, LIS,
"b", A., III, 145, 8 14, 150, II e IV, 153, 8 22, todos da Constituição
Federal".

3. Pretende o Impetrante que, afastandose os atos legais exis-
tentes, seja declarado o reclamado direito de seus filiados a efetuarem
o p agamento do Imposto de Renda de Pessoa Física de 1992, ano-base de
1991, de conformidade com a tabela que apresenta, p or consIdera-la
"ade q uadamente corrigida". As p ira, anda, à determinacão da devotado
imediata dos valores p agos acsma de tal limitação.

4. Como medida laminar, fot. re querido " que todos os Miados ao
51nd/cato/Im p etrante possam efetuar a entrega de suas DeclaracSes de
Renda do ano-base 1990, com seus cálculos realizados com base na a p li-
cação do TR sobre a Tabela de Fonte, noW meses de março a junho e cor-
recão p elo 1NPC, a p ortar da Lei 8.218/91, ou seja, nos meses de agosto
a dezembro de 1991".

5. O Insi g ne Juiz Federal que p reside o feito, o Dr. IRAN VELASCO
NASCIMENTO, denegou a liminar p letteada, em face da'ausêncla dos p res-
su p ostos exigidos pelo art. 72, II, da Lei ne 1.533/51.

II
ILEGITIMIDADE ATIVA .. AD CAUSAM''.
DO SINDFISCO \ PARA A IMPETRACSO

DO PRESENTS MANDADO DE
SEOURAN\CA\COUETTVO

\

6. O art. 52, inciso 150, Constitutcão Federal, dIs p tie que o
mandado de segurança coletivo p ode ser Im p etrado p or organszacão sIndi-
cal em defesa dos interesses Prote g idos, vale dizer, dos direitos lí-
quidos e certos de seus membros.

7. Segundo ,ORLANDO GOMOS E ELSON GOTTSCHALK, na conhecida obra
"Curso de Directo do Trabalha", Vol. 2, "Str.dIcato é o agru p amento es-
tável de várias pessoas de uma p rofissão, q ue convencionaram colocar,
p or melo de uma organização Interna, suas atividades e p arte de seus
recursos, em comum, para assegurar a defesa e a re p resentacão da res-
p ectsva p rofissão, com costas a melhorar suas conclicães de trabalho."

e. Colsme-se, de logo, que a subststuscão p rocessual, p revista no
p recep tivo conststuctonal retrocstadv, autorsza ao ssndscato a defesa
de dIrestos colettvos de seus fIllados, ou seja, a queles directos co-
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mons a uma categ oria e eaclusivos dela, em face do vinculo juridicc
existente entre seus membros e entre estes e a or g anização sindical,
direitos que seus filiados não podem defender individualmente, em bene-
ficio de toda a categoria.

9. Assim, o sindicato tem legitimidade para im p etrar o mandado de
segurança coletivo, quando existir um nexo a correlacionar os interes-
ses j uridicos núcleos do sindicato com os interesses p rote g idos de seus
filiadas.

10. Como muhto bem leciona JOSd CRETELLA JuNIOR, em "Os 'wrItS.. na
Constituindo de 1988: Mandado de Segurança, Mandado de Se guranca Cole-
tivo, Mandado de In j uncão, 'Habeas-Data', 'Habeas-Corpus', Anão Po p u-
lar", RJ, Forense Universitária, 1989, p . 86, "Interesse Coletivo do
Sindicato A é o que se refere só e só a todos que, em dado momento, es-
tão filiados a essa entidade. Nem mais, nem menos. é o interesse global
da categoria."

11. Ademais, insta transcrever o ma g istério da Ementa Juiza do
Tribunal Regional Federal da 32 Região, Professora LvCTA VALLE FIGUEI-
REDO, em sua comentada monografia intitulada "Perfil do Mandado de Se-
guranca Coletivo", SP, Editora Revista dos Tribunais, 1989, p s. 18/19,
verbis:

"De conseguinte, verifica-se que a idéia matriz de constituição do em-
pei° sindicato é a defesa de categoria p rofissional, certa e determina-
da.

A tutela de iraeresses alheios à finalidade básica do sindicato, não se
p ode pretender p ela via do mandado de se guranca coletivo.

Se assim fosse, não teriamu, a des p ersonalizando dos interesses indivi-
duais que se transformaram no interesse do grurro.

Os interesses tipicas do grupo cabe ao sindicato defender p ela via es-
treita do mandado de se gurança, desde que colocadas as demais condicões
a esta ação. Porém não a somatória de Interesses individuais a trans-
cender a categoria,"

12. Ressalte-se que direito coletivo não se confunde com direito
difuso. Este, não fundamentado em um vinculo jurídico, si g nifica o di-
reito da coletividade no sentido da sociedade) a quele, ao contrario,
apesar da p luralidade de p essoas p rotegidas, são elas identificadas por
um objetivo certo, comum e limitado, baseado em um vinculo jurídico.

13. Por outro lado, cabe comentar fiei organização sindical, cum
base no art. 82, III, do Estatuto Político, pode imp etrar, não como
substituta p rocessual, mas como re p resentante p rocessual, mandado de
se g urança em defesa de direitos individuais inc p rojecão coletiva de
seus filiados, que cada um deles p oderia defender individualmente, di-
reitos estes li g ados ou não ao interesse que une os filiados a entida-
de.

14. Nessa hi p ótese, porem, a or g anizacrro sindical, como a p enas re-
p resenta seus filiados, não a ge em nome. p róPrio, mas em nome dos re p re-
sentados, num devem ser identificadas.

15. A este resp eito, cabe transcrever a análise de MANOEL GONCAL-
VES FERREIRA FILHO ao art. 81, III, e ao art. 52, XXI, da Carta Magna
in "Comentários à Constituindo Brasileira de 1908", São Paulo. Saraiva.
1990, respectivamente às ps. 109 e 45, verbis:

"Direitos e interesses coletivos e individuais. Ex p lica o texto em exa-
me caber ao sindicato à defesa dos direitos e interesses coletivos ou
individuais da categoria'. A redação não é das mais claras. Deve-se en-
tender que ao sindicato é atribuída a função de defender os direitos de
toda categoria (coletivos, p ortanto), como os decorrentes de um contra-
to coletivo de trabalho; os interesses da categoria toda, que re p resen-
ta, o que ocorre nos dissidlos coletivos, e que p ode ele ser incumbido .
da defesa de direitos de membro, ou membros es p ecíficos, Integ rantes da
categoria, ou de seus Interesses. Nestas duas ultimas hipóteses, deve
ele ser' autorizado pelo interessado. Com relação a direitos e interes-
ses individuais está o sindicato na situando das entidades associativas
em geral (v. art. 52,XXI)."

"Le g itimação. A p rincipio, para a g ir, tanto em juízo quanto no plano
administrativo, é necessario ser titular do interesse que se Pretende
fazer valer. Aqui a Constituindo abre exceção, ao admitir Que a . asso-
ciando possa faze-lo, evidentemente Para a defesa de interesses subje-
tivos de seus filiados. Reclama a Constituição que estejam elas para
tanto 'exp ressamente autorizadas'. A autorizascão deve ser em cada casa
e não g enérica. Com efeito, uma autorização g enerica poderia levar a
situando esdrúxula de a associando p leitear direito contra a vontade do
titular desse direito l y . LXX e art. 82, III)."

16. Nos mandados de seguranca singulares im p etrados por organiza-
ções sindicais na qualidade de re p resentantes p rocessuais, os efeitos
da sentença e da coisa jul g ada, quando decidido o merito, so atingem os
filiadas indicados na exordial, que outorgaram p rocuracees a esses en-
tes, de modo exp resso e es pecífico, p ara a defesa de determinados di-
reitos subjetivas individuais.

17. A Justificativa da necessidade de p rocurando ex p resa e es p eci-
fica de cada filiado ao Sindicato no caso de mandado de se g urança sin-
g ular, está, ainda, como vimos, no fato de se evitar que a entidade
sindical defenda, em .juizo, interesses contrariou ao do filiado, mesmo
em nome dele ou adote Critério jurídico que não tenha . con quistado a
anuencia do seu membro.

19. No entanto, o sindicato, ao ajuizar mandado de se g uranca cole-
tivo, não o fia na condindo de rePresentante de seus membros, mas em
nome p róprio como substitui .r c-	 mo	 arte
da r E, 1DGO lu r iclica processual para a defesa dos dirietos típirns, es-
reaif,uos e enplu,ivan da or,pn num sene,r,c I din com no mpsmos da erga-
ntpac5o e Gue seus filiados não podem de f ende, individualmente.

20. Desse modo, através do mandado de seguranca coletivo, a or g a-
nizando sindical ndo p ode buscar a tutela dos direitos lí quidos e cer-
tos alheios a sua finalidade básica e es p ecifica, nem a somatória dos
direitos individuais que estrapo/am aos da categoria.

21. Um exem p lo ilustrativo su p eraria a deficiência de minha ex po-
sição:

O Sindicato dos Procuradores da Fazenda Nacional, na' condição de subs-
tituto p rocessual, teria le g itimidade ativa "ad causam" p ara impetrar,
mandado de se g uranca coletivo, em defesa do direito de seus membros,
com um nem com os intereses básicos da or ganizaçâo sindical, após
a p rovação da Assembléia-Geral, contra ato administrativo concreto, que
determinasse que, na execução da divida ativa de natureza tributária, a
União deveria voltar a ser representada pelos Ilustres Procuradores da
Re pública, sem que o membro do Sindicato p udesse impetrar Individual-
mente mandado de se g urança sin gular em defesa de toda a cate goria. Po-
deria a mesma Or g nização Sindical, desta vez com re p resentante p roces-
sual dos seus filiados, que deveriam estar nomeados, desde que munida
de p rocuracees es p ecíficas de cada membro interessado, im p etrar, não
mandado de se guranca coletivo, mas, mandado de segurança sin gular, em
defesa de direitos individuais sem p roJecão coletiva, como contra atos
executivos de agentes financeiros do Sistema Financeiro da Habitação,
que tivessem ferido direitos de al g uns de seus filiados mutuários de
terem os reajustes do saldo devedor e das p restacees da casa própria
efetuadas de acordo com o acertado em contrato, embora esses direitos
não guardem relendo imediata com os direitos da categoria, e que cada
membro interessado p oderia escolher defende-los individualmente, sem .0
rep resentando do Sindicato.

22. In casa, p enso dizer Que inektste nexo a correlacionar o inte-
resse jurídico dos flaliados (livrar-se de exigência tributária malsi-
nada de inconstitucional) e as objetivos básicos do Sindicato im petran-
te, p ara que fosse p ossível a utilização da via do mandado de se guras-
ca coletivo.

23. Na esp écie, sub j udice, constata-se, assim, a ilegitimidade
ativa "ad causam" do SINDIFISCO, p ara im petrar este Mandado de Seguran-
ça Coletivo, p elo fato da im p etrando não defender direitos tí p icos e
exclusivos de todas os seus filiados, mas interesses alheios a trans-
cender aos dos Auditores Fiscais da Tesouro Nacional..

24. Obviamente, a acoimada Portaria do OpRF 52 017, de 20.2.92,
que estabelece a tabela para o calcule do Im p osto de Renda dai Pessoas
Físicas, no exercício de 1992, ano-base de 1991, que o Im petrante asp i-
ra a afastar a sua incidência em relação aos SGUS filiados, atin g e, pe-
los critérios de g eneralidade e universanilidade (CF, art. 153, à 22,
I), a todos os contribuintes, pessoas físicas, da referida emendo, quer
p ertençam ao setor p úblico, quer, ao setor p rivado, e não a p enas aos
contribuintes defendidos pelo Sindicato.

25. Corrobora o critério jurídico ex posto o seguinte Acórdão do
Egrégio Su p erior Tribunal de Justica, no Julgamento do MS im p etrado p e-
lo Sindicato de Bares, Hotéis, Restaurantes e Similares de Brasília -
DF contra o então Ministro da Fazenda e o Secretário da Fazenda do Dis-
trito Federal, que firmaram Convênio TCMS n2 59, através do qual, se-
gundo o Imp etrante, benefícios fiscais concedidos foram cancelados, in
verbis:

"0005600 DE SEGURANCA N2 224 - DF
Registro n2 89.10996-0)
Relatar	 : O Exma. Ministro Pedro Acioli
imp etrante: Sindicato das Bares, Restaurantes e Similares de Brasilia -

DF
Im p etrado I Ministro de Estado da Fazenda
Imp etrado : Secretário da Fazenda do Distrito Federal
Advo g ado : Sr. Faical Baeacat

EMENTA: Mandado de Seguranca. Interesse coletivo.
Pressu postos. CF, art. 52, LXX. Sindicatos.

I - Ausentes os p ressup ostos que possam asse gurar a p ostulando de di-
reitos coletivos e ou tíPicos da coletividade que COMPae o SINDICATO, é
de ter como inade quado o p rocedimento, ap licando-se o p receito p roces-
sual contido no art. 267, CPC.

II - Sem a p reciar-se o mérito, julga-se extinto o processo.

AURDA0

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas.

Decide a Egrégia Ia. Seção do Sup erior Tribunal de Justida, p or unani-
midade, Jul gar extinto o processo, na forma do relatório e notas ta qui-
gráficas constanteb destes autos e que ficam fazendo p arte integrante
do p resente julgado.
Custas, como de lei.
Brasília, 20 de fevereiro de 1990 (data do Julgamento).

Ministro CARLOS VELLOSO, Presidente. Ministro PEDRO ACTOLI, Relato,"
in	 Revista do Superior Tribunal de Justiça n2 9, maio de 1989, p.
219)

18.	 Portanto, as o rg anizacees sindicais somente p oderão promover
mandado de segurança em defesa de direitos individuais de um ou al guns	 26.	 O que Importa real car, in casar é Que o ti p o de direito, queé p ocas filiados, quando estes firmarem autorizações ex p ressas, °semi-	 poderia ser tutelado p elo mandado de se g urança individual, a ser p ro-finas e induvidosas p ara tal finalidade, pOr optarem nIIo em p ro p er	 posto, a titulo de re p resentação . p or entidade sindical (CF, art. 82,acees isoladas, mas Por escolherem transferir a esses estes a tutela de	 III), não pode ser p rotegido por meio do mandado de seguranca coletivoseus direitos, decisão que cabe, exclusivamente, . nada individuo. 	 (CF, art. 51, LXX, "b").
......	 .
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27. Em outras palavras, descabe mandada AP segurança cole t ivo vara
a tutela de direitos subJetivos individuais, bem como o man g aJo de se-
gurança individual é imp otente ou inade quado para a defesa de direitas
coletivos.

28. No caso vertente, não cabe convolar mandado de segurança cole-
tivo em mandado de.se guranca singular, mesmo Por que o SINDIFISCO im p e-
trou o presente writ em nome p ró p rio, como substituto p rocessual, e oão
em de nome de seus filiados como re p resentante dos mesmos, embrwa. tam-
bém , ala tenha juntado à p eticão ata de sua Assembléia Geral com -
anuência da maioria para a p rop ositura da anão.

29. Sobre a distinção entre a substituição e a representação p ro-
cessual, impende transcrever a lição de MOACYR AMARAL SANTOS, em seu
,ognifico livro "Primeiras Linhas de Direito Processual Civil", SP, Ed.
Saraiva, 1990, p. 345, verbis:

"O substituta p rocessual é parte, no sentido p rocessual. Ouer na pesa-
cão de autor, quer na de réu, o substituto p rocessual é sujeito dure-'
tacão jurídica processual, da qual p artici p a em nome próprio, não em
nome do substituído. Nisso difere a substituição processual da figura
da rePresentação, em que o representante não é p arte, mas apenas re-
presentante da parte, que é o rep resentado. En quanto na substituicão
ProCessual o substituto age em nome p róprio, na representacão o re p re-
sentante age em nome do representado."

30. Não deve se descurado, ainda, que os arts. 41 e 264, do Di p lo-
ma Processual Civil, determinam, que feita a citacão é defeso ao autor
modificar o pedido ou a causa de p edir, sem o consentimento do réu, só
admitindo-se a substituição das p artes nos casos expressamente previs-
tos por lei, o que não é o caso.

31. Neste ponto, insta transcrever trechos da seguinte Ementa da
Excelso Sup remo Tribunal Federal:

"MANDADO DE SEGURANCA N. 20.709/4/RJ
EMENTA: Mandado de Seguranca. Ouestão de ardem.
- Mandado de Segurança é acão, e, consequentemente, n -ão p ode o juiz al-
terar objeta da aula, que é o pedido.

- Tendo em vista a causa petendi e o p edido da im p etrante, não é p ossí-
vel pretender-'se substituir-o Delegado da Delegacia do Ministério da
Fazenda no Rio de Janeiro pelo Tribunal de Contas da União, no pólo
passivo da relacão jurídica p rocessual, como p arte ou como representan-
te da parte no mandado de segurança, conforme a p osição doutrinária que
se si g a a esse res p eito." (DJ. 7.8.87).

32. Destarte, não sendo o caso de mandado de seguranca coletivo,
por faltar al gUns dos seus reeeiSitOS, cabe O indeferimento da inicial
e, portanto, a extinção do p rocesso sem julgamento do mérito, em virtu-
de, inclusive, da ilegitimidade ativa "ad causam" da Impetrante e sua
falta de interesse de agir, Aos termos do art. 8., capta", da Leiva I.
533, de 31.12.51; bem como do art. 295, "canal", incisos I, II e III:
art. 267, "ca put", incisos I e VI, e A 32, todos do Códi go de Processo
Civtl.

33. Mesmo que fosse p ossível a convolacão do sujeito ativa dessa
relação jurídica p rocessual, passando a figurar como im petrantes os fi-
liados, que deveriam estar enumerados, e como representante processual
dos mesmos o SINDISFICO, mesmo assim seria necessário que este se mu-
nisse de procuracEes es pecíficas de seus filiados.

34. Por outro lado, já advertiu CELSO AGRiCOLA BARBI, em "As novas
DimensEes do Mandado de Se gurança", SelecEes Judiciais, abril/89, p.
32: "A amplitude da legitimação na acão coletiva tem o perigo de Permi-
tir que al guém a p roponha e conduza mal o processo deliberadamente, de
modo a ser vencido e, com isso, criar-se a coisa jul g ada p ara os outros
titulares do direito ou interesse."

35. Atento a esse as pecto, assim se p ronuncia JOSE CRETELLA Ju-
. NIOR (obra Já citada, p . 951: "a entidade - partido político, sindicato
ou " astociacão - não poderá ir a •juizo sem que, antes, seja convocada
Assembléia Geral, na qual a maioria dos membros esteja de acordo com a
ProPositura da acão, devendo-se juntar à p etição inicial transcricão da
ata em que foi dadá a anuência", o que, na caso, não sucedeu.

III

IMPETRAOSO CONTRA ATO EM TESE

Observando o teor da peticão inicial, constatamos que o Impe-
trante foi peremp to em afirmar que a p resente Mandado de Seguranca Co-
letivo dirigiu-se contra a Portaria do De partamento da Receita Federal
n, 17, de 20.12.92, que, estabelece, com total obediência as discos,-
.aes de leis ordinárias federais em vi gor, condicEes para a a p resenta-
ção da declaração de rendimentos de pessoa física no exercicio de 1992,
ano-base de 1991, fixando, portanto, a tabela p ara o cálculo do Imposto
de Renda, sob a alegacão de que teria ocorrido descuramento a alguns
princípios constitucionais da limitado do p oder de tributar.

37. Colime-se, a titulo ilustrativo, a p asssagem do item 02 da
exordial, ipsis verbis:

"Os Impetrados, são autoridades federais de órgãos que orientam norma-
Nuamente, entre outros, os temas afetos ao estabelecimento de crite-
rios, p ara a fixação de valores a p arâmetros referentes a tabela para
cálculo do Imp osto de Renda."

38. Ressalte-se que o único ato atacado atribuído as Autoridades
im p etradas foi a edição da Instrucão Normartiva n. 17/92.

39. Contudo, o acoimado ato configura, co virtude do seu p róPrio e
inconteste conteúdo normativo genérico, abstrato imp essoal, em ato ed
tese, insuscalivel de contraste por meio da via eleita, incidindo, no
caso, o verbete da Súmula me 266 do Excelso Su p remo Tribunal Federal,

40.	 A p rop asito, o Calando Su p erior Tribunal de Justtca,'no Julga-
mento do Mandado de Segurança n. 800-DF (Registro n. 91.30066), im p e-
trado po, VEPLAN NOTEIS DE TURISMO S/A, contra a Portaria Ministerial
nt 711r91, de 07.81.92, que havia tabelado o p reço máximo de venda ao
consumidor d p cerjevas, chop e e refri g erantes, não conheceu do "writ",
como demonstra o se g uinte Acórdão:

"MANDADO 110 SFOURANCA Na 800 - DISTRITO FFDFRA1 (RFS.: 9110864) 
:S/RELATOR: O ERMO. SR. MINISTRO GERALDO SOBRAL
IMPETRANTE: //MAN HOTPIS E TURISMII S/A 
IMPETRADA . MINISTRA DF ESTADO DA ECONOMIA FAZENDA g PLANJAMENTO
ADVOGADOS: DRS.HELDER CABRAL DE mOURA E OUTROS

EMENTA

MANDADO DE SEGURANCA. PORTARIA. NORMA GERAL. MOO CONHECIMENTO DO

'WRIT'.

I - Considerando que a portaria atacada tem caráter normativo genérico
e abstrato, a seguranca se desmerece.

II - Se gurança não conhecida

AC61/1180

Vistos e relatados estes autos em que são Partes as acima indicadas:

Decide a Primeira Seção do Sup erior Tribunal de Justiça, p or unanimida-
de, não conhecer do mandado de se gurança, na forma do relatório e notas
ta quigráficas constante, dos autos, que ficam fazendo p arte integlante
do p resente julgado.
Custas, como de lei
Brasília, ti de junho de 1991. (Data do Julgamento).

MINISTRO AMORICO LUZ t PRESIDENTE

MINISTRO GERALDO SOBRAL : REALATGR"
( pub. in "DJ" de 19.09.91)

41. O Imp etrante não Indicou qual quer ato de efeito concreto que
teria sido p raticado p elas Autoridades impetradas, ca paz de ter . ferido
ou de ensejar o justo receio de lesão ao p retenso direito dos seus fi-
liados, ressaltando-se que mesmo o mandado de se g urança p reventivo exi-
ge a demonstração da ameace concreta.

42.	 A sim p les edição e p ublicação de norma tributária comdlementar
não constitui justo receio de lesão de direito.

43. No caso vertente, o Im p etrante riretende tão-somente p recaver-
se contra p ossível a p licado de normas tributárias, que considere in-
constitucionais, eu conse qüente a p licação de sanção Pelo seu descum-
primento.

44.	 Adapta-se, ainda mais p erfeitamente, ao caso, in examine, o
seguinte Acórdão do Colmeia Su p erior Tribunal de Justiça, verbis:

"RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Ne 769 - GOI4S
(9000134927)

RELATOR	 1 O SENHOR MINISTRO DEMóCRATICO REINALDO
RECORRENTE: ACUCARE1RA BRASIL LTDA
T. ORIGEM 1 TRIBUNAL DE JUSTICA DG ESTADO DE GOLS
IMPETRADO 1 SECRETPRIO DA FAZENDA DO ESTADO DE GOI4S
RECORRIDA : FAZENDA PUBLICA DO ESTADO DE GUIAS
ADVOGADOS : JAIRO RIBEIRO DA SILVA E OUTRO E JORDI MACHADO

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA EM ORE NOS SE APONTA G ATO SU-
POSTAMENTE ILEGAL. VOLTANDO-SE CONTRA EDICZO DE ATO NORMATIVO. INADMIS-
SIBILIDADE.

Se o imp etrante afronte em Sua p eca vestibular a edição de ato normati-
vo pelo. Imp etrado, mas deixa de demonstrar qual o ato violador d p seu
direito liquido e certo, configura-se carência da acão de pedir seg u-
ran c a , Par atacar a chamada "lei em tese" (Súmula n. 266 do Supremo
Tribunal Fedeal). Mesmo o mandado de se g urança p revehtivo exi ge a exis-
tência de elementos p lausíveis que ensejam o justo receio de lesão.
Mandado não conhecido, por unanimidade.

AURD20
•

Vistos e relatados os autos em que são partes as acima indicadas.

Decide	 Primeira Turma do Su p erior Tribunal de Justicd, por unanimida-
de, não conhecer da seguranca,nos termos do voto do Sr. Ministro Rela-
tar, na forme do relatório e notas tacuigraficds constantes dos autos,
que ficam fazendo parte Integrante do p resente Julgado.
Custas, como de lei.
Brasília, 4 de novembro de 1791 (data do julgamenlo)"(in "DJ" 18.11.91,
P. 16504)

45. Esclareca-se que os atos de execucão das leis e do ato comple-
mentar atacados, bem coma de a p licacão de sancões Pelo descumPrimento
dessas normas vosão da competência do Sr. °treta, do Departamento da
Receita Federal e Secretário da Fazenda Nacional, mas sim, do Delegado
da Receita Federal do domicilio fiscal do contribuinte.

46. Neste Ponto, é de toda o p ortuno trazer à colação o magistério
do saudoso jurista HELY LOPES mEIRELLES, em Sua obra "Mandado de Segu-
rança, Acão Po pular, Ação Civil Pública, Mandado de Injuncão, *Habea,-
Data'", 12d. Edição, Ed. Revista dos Tribundis, 1989, PS. 33 e 34:

"Considera-se autoridade acatara a pessoa que ordena ou	 tc a crútmcud
do ato imougnado e não o superinr que,, rprnmenda nu bal,d normas Para
a sua execucão. Não há confundir, entretanto ' o simPles executor mate-
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r,%1 do ato com a autoridade por ele ras po ..... 1. Cnatur 0 a enlari.lads
~criar que pratica no ordena concreta a eisoecificamentr 
„inenáCuan do ata imouenado, e rataando pelas sues consequincias
niatrativati .... .... • o agente autnerMinada que cumore a urdam our uw-
ver hieriroaucc, sem se responsabilizar por el.. Loiteglijiyata
japaniallo fiara) 11..1. atacava) cor mandado do •eeorania. o ,natrir 
Dão á nem n Ministro ou o Secretário da Fazenda que amoeda in.trudas
para mi_arrecadadn de trilutos. nem n funrinnarin aubalterho que ris,-
fura o enntribointe da veidncia triautariai o coator o n chefe do
eervicn rioe arrecada n tributu e &moam as xanc5.._fiacals 
suaDJU-stst...~Juater_44_4aciaist' ." Of i*I1

47. Mesmo quanto ao p edido de mandado de ******* ca coevontivo con-
tra Diploma. Legai. mILTON FLAKS, em seu "Mandado de
Segurança: Pr.a.u p ottori da Impetação". RJ, Parente, Ia. adido, 1980.
os. 156 • 157, acolhe o crité,io Jurídico se gundo o qual. neste Case,
autoridade ou. deverá ser tida como contara é a indicada p ara PU as
norma. Jurídica, ie. execução e eue tenha eo.o.dnci. miara 	 -Ia..
Transcreve-se o enten aaaaa to supracitado:

"181. Aceitas tais p remissa.. Ou melhor, oue o 	  de 	
contra lei, auto-ap licávais é ...... tio% deverá ser indicada como rea-
tor.:

a) nas leis p roibit aaaaa a autoridade MU* tenha como/ed.. par. impor
'and.. pelo seu deacumprimento.

bt nos leis .op roariatóriaa, a autoridade que irá executa-las, isto
órgão b aaaaa ciárto da p révia declarado de utilidade pUbleca. inclu-
aio., lie for o Ci%O, pessoas p rivadas que enerCee 'Una., delegadas;

c) Das leia de efeitos concretos de um iodo geral (cleam.mbratórios de
municí p ios, distritos ou serventias de Justiça, institucionais de
p lano* de urbanização, dtsdoltnadora, de isencara tributário.,
etc). * aotgridade indicada para oa-las em *partido ou doem tiver 
mata rompetanria. de arnrdn com os re.olamenta. administrativo.. hi-
pótese. em que. cm n dor hava-las sancionada*. mos como eventual ex.- 
rutnr. acidará ser o próprio CA.fe do Executivo . (grifei)

48. Portanto, poderia s0 aduzir acare. da Ilegitimidade 	
"ai; causam" da Ilustres Autoridade impetrada.

49. Cuidando-se, pois, incabiviel d p resente Mandado de OtAuruni.
Coletivo de mit aaaaaaaaaaa nte declaratória, isto porque %ata remido
hetoico do poda ser utilizado tono substituto de ado direta de in-
conatiturtonalidade, conforme J rrrrrrrr é r tia assente neste sentido. SOO
Pena de rrrrr deforaidade do instituto e intolerável desvio de sua r.al
teleolOg ia jurichco-proc rrrrr 1.

I V

IMPOSSIBILIDADE .-JURWEBICA
DOS PEDIDOS

59.	 Mostra-se juridicamente imooasivel a p retensão da peaetrante
de, nulificando-se as rrrrrr jurídicas ditex p linadora* da matéria, mo-
lestadas de inconatituctonais• Obter, através do it of mandam...
dacisão que mera..nte declare O hi potético direito de dirus filiado, a
efetuarem o aaaaaa nto do Imposto de Renda de Pessoa F isica, graereicio
d. 1.992, ano-base de 1991, de consonância ca, a tabela do calculo do
mravooa por ele rr rrr o a p resentada, já que não denon•t rau, d• plano,
qual quer ato concreto das Autoridade ,. tidas como coatoras ofensivo de
direito dos filiados do Sindicato - Impetrante.

51. Impende mencionar que, como p roa rrrrrr et demonttrar, a trata-
mento fiscal da legislação tributada queattonada observou os princi-
p io* da rrrrrrrr .vtdade do tome:esto de Renda, da ca pacidade contrtbuti-
va, da vedado de confisco e da p roibido de discriminado  arbitrária
entre contribuinte*. Mio cabe ao Poder Judiciário, que não tem função
legislativa, corri g ir os valoret da tabela de cálculo do Im posto de
	  das P 	 iate.., na forma p retendida belo Sindicato - Impe-
trante, sob o prisma de Justlea ou injustiça da triOutado.

52. No ame respeito ao ata que dirigido contra A sanefa da Lei ne
8.253/91 com o veta do seu art. 2., que rrrr r o direito	 carrada
	  doa valores da base de cálculo do Imp osto de Renda incidente so-
bre os rendimento* do trabalho assalariado, enneera .se que sonaão e ve-
to de tecto de p rojeto de lei consubstancia. em atos rrrrr ntomante p o-
litica*, que se incluem entre a% faculdades outorgada.. 	 rrrrr te.
ao Chefe do Poder Executivo pela Carta Magna. Po 	  atos
político., retomem à *arretado do Poder Judiciário,

53. Aduaa-se que • liando e o Veto não pode. ser *acarado, isola-
damente como atos autónomos, cor isso que constitue. • fane final da
elaboração legislativa.

54. Como o p rojeto só se transforma em lei com a saneio P residen-
cial ou Promulgado do Presidente da Republica, ou do Pr....Ident. do Se-
nado, ou do Vice nPre gildenta do Senado. ata.. • saneio com unto salda)
e quivale a ata que 4 lei mesma, Morna gera/ a abstrata.

55. Outrossim. descabe • utilizado do Mandado do Segurança como
substituto d• acto de r•oettção de indébito. mormrnt • • Saindo cio se
rrrrrrrrrr como co caso in tala, nenhum ato concreto atribuído • Auto-
ridade 1•••tr•ifia. Capar de ter ferido Ou de Vir a leaa• O p retenso di-
reito do Impetrante.

56. 	 , 	 tid no sent ido de que a Autoridade Ju	 ia
determine, at rrrr r do rrrrrr te Mandado de 5 rrrrrr ça, a devolusào tar-
dia!a aos filiados do SINDIFISCO dos valores pagos acima da tabola de
cálculo do Imposto de Renda, Concebida pelo Impetrante, 	 -te,
da rrrrrrrrrr . Juridicamente rrrrrr ível.

57. Reo,nche-se Rue a via estreita do mandado de se gurança elo é a
ade quada p ira r rrrrr imoortânclaa Ma% COM fito de polindo de crédito
tributário, dado que Seu objeto p róp rio é a invalido de atos concretos
e especifico* de autoridade competente, ofantivem da direito li quido e
certo.

58. Na caso vertente, como vimos. o Im petrante nãO indicou qual-
quer ato de efeito concreto ou de diecução da com p etineia das Autorida-
des impetradas, multo menos ralfrctonado consto. pretendia.

59. Ad rrrrr	 comido rrrrrr asa da 	 éncia pátria é no
sentido de lep reatabilidade do writ of mandam,. Para cobrança de ...me-
la. devidas anteriores à MéntenCa

60. A única tolerância de efeitos patrimonial. p retéritos, PO, es
-ta via, reside no art. it da Lei no 5.921. de 9.6.66, eue permite o p a-

	 ta cl. vencimento. e Vantagen. asse guradas.  em vintena. co rrrrr iVa
de mandado de segurança, a servidor Público. relat rrrrr nte às presta-
ca.s que se Mine rrrr • contar da data do ajuizamento da inicial.

61. O a r t. 15 da Lei n. 1.533, de 31.12.51, det rrrrrr que "o* de-
clube. de .andado de rrrrrr nca do ~adirá que o rrrrrrrr t.. oor ação
própria, pleitete os seus direitos e os respectivos efeitos p atrimo-
niais".

62. Aliás, imp ende tranacrevar o p rinci p io inscrito na Súmula nt
269 do Excelso Su rrrrr Tribunal Federal: "O mandado de segurança do é
substituto de ação de cobrança."

63. Transcreve-se, outro rrrrr • jurisp rudência consubstanciada no
verbete da Súmula no 271 do Augusto Pretória:

"Conotado de aandado de .. gurarma não p roduz efeitos pai...Podai., em
ralado a período p retérito, os quais devem ser reei...dem administra-
tivamente ou pela via judicial arriaria."

64. Inata transcrever a seguinte Decisão uni.. da Seg unda' Turma
do Colando Supremo Tribo*/ Federal, no Julgamento n. 119.295 (Agite) -
RJ, Relatar o Ministro CARLOS MADEIRA:

"/CM. Isendo de direito  de crédito na o perada subsequente. C 	 ia
monetária.

A à rrrrrr udilncia da Corte, em inú rrrrr oportunidades, tem se manifesta-
do no santidade que os efeitos patrimonial, do mandado de segurança
deve. ser p leiteado. na acto p róp ria (Só.ula 2711.

Agravo rrrrrr ntal amprovido."

in "RTJ" n. 125, os. 4971

65. T 	  outrossim, trecho do rrrrr ctivo voto do Relator do
feito o Sr. Ministro CARLOS MADEIRA:

"No pertinente C ap licado da Súpuli 271 (concessão de mandado de seda-
rança do p roduzi efeitos p atri gouq iais, Cm rali40 a período Pretérito.
os quais devem Ser reei 	 rrrr trai ...amante ou pela via judicial
p róp ria), esta Corte, mm anu rrrrr o p ortuniddet, tem se manifestado no
sentido de que é imposaivel atribuir-se efeito patrimonial pretérito 4
concessão de ihe guranea. Os efeitos oatrimonaie devem ser p leiteado* na
ação p ró rrrrr conforme se vê doa *rastos p rolatado. no* RREE 99.324;
105.1971 192.3011 dentre ouros. O rrrrr iro Jul gado guarda a seguinte
ementa:

'ICM. Içando. Crédito. Mandado de Seguranca.

Isenta a imp ortacio de matéria-prima. do há o direito de Cred1tar-s,
do c rrrrrr andent. valor os Operado 	 te, a rrrrrrr ca. p ara tan-
to, é ineptansivel aos lançamentos Pretéritos, o que envolve rrrrr tela
de indébtto, a ser questionada nas via. ordinárias.'" 	 •
lin RT,J,na 125. PS. 459).

66. Por outro lado, verifica-no a i 	 abtlid.4. Jurídica do fe-
dido. usa vez que o Impetrante re quereu o rrrrrrr to "imediato" de cré-
dito tributário ~atado, o que contraria is norims dar 	  do art.
188 da Conatituido Federal e do art. 730 do Cdd000 Pr 	 1 Civil,
relatavas à execucão de créditos devidos pela Fazenda Pública 	

67. Diante da ilegitimidade ativa "ad c5usam" do SINDIFISCO p ara a
impetrado do rrrrrr te "mrit", coa base no art. 5., 100, da Cart. Polí-
tica, em face de inemistir, na espécie, direito Coletivo, bem como ter
sido a impetrado

"
	contra ato 	 tino em tese; ante a prOoria

ileg itimidade passiva ad 	 " da* Autoridades iapetradmil ainda em
vasta da rrrrrrrrr /idade Juricaca dois Pedidos, considerando que é inca-
bical o mandado de rrrrrrr ça de natureza rrrrrrr te declaratórial e, f i-
nalmente. a inade quado da via eleita corou substituta da ação d. re p e-
tição, dp indébito, forçoso é reconhecer que o Impetrante é c rrrrr dor da
ação • d. pedir ...ouram,* e a iné pcia da peça asordtal, esp erando-se a
dá t toa* do P rocesso lie. Jul g amento do ai,' to. nos termos do •rt. EM,
da Lei n. 1.533/51; do art. 267, "ca put", incisos 1. V/ • 9 3., do art.
295, "ceout". Incisos 1, II. III e Pará g rafo ún ico. I nc... 1, II
III, todos do Códi go de Processo Ci./.

V

S I STEMAT I CA LEGAL

69.	 O instituto da Correção monetária foi estabelecido p ela Leo na
4.357, de 14.07.64, ao 	  "Obrigadas R rrrrr doeis do T 	 -
c.onal (0075), Corrigidas pelo indic. Geral de Preços - Disponibilidade
Interna (IGP-DI), aferido e calculado p ela Fundacão Getúlio V 	 . O
Decreto-lei n . 2.283, de 27.92.86, em seu art. 6., estabeleceu sue •
DOTO. de que trata a Lei n. 4.357, da 16 de julho de 1964, passar i, de-
nominar-se Ob rrrrr r do l.souro ~zonal - GIM e SOU valbr 	  de

FIP/Wr n11%7M,T,'"
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106,40 cruzados, Inalterado até 01 de marco de 1987. Poz sua vez. 5 7L
2.290, de 21.11.86, normatizou que a p ortar de marco de /95, 5
rio de reajuste da OTN seria fixado Pelo Conselho Monetário Nactonal.

69. A Lei na 7.713, de 28.12.88, art. 25, ande. a base de caluolu
do Imposto de renda na fonte com base no índice de varlacão da OTN.

70. A Medida Provasórta nt 32, de 15.01.89, transformada na Lel n/
7.730, de 31.01.89, em seu a p ta 90 15, extangutu a OTN Fiscal a partir
de 06 de janeiro de 1989, e a OTN a p artir de 01 de fevereiro de 1989,
con g elando seus valores res p ectivamente em NUS 6,92 - OTN FISCAL e
6,17 - OTN.

71. Extinta a OTN (Lei 7.730, de 31.01.89) - Plano Verão, p ermane-
ceu o IPC nono índice oficial de correcão, confirmado p ela Lei ne
7.738, de 09.03.89.

dos segundo a ca p acidade econômica do contrIbutnte (ar t. 143, caputIr, cF/88), outrossim, foi res p ettedo p elo tratamento fiscal adotadoPeia Instrução Normativa n2 17/91.

80. Deve ser esclareçado q ue considerou-se que a correção automá-tica mensal dos valores da base de calculo do IRPF, del05 indaces In-f3acionarlos, não p odia ser aollcada, tendo em vasta so p a política sa-larial, não p revaa reajuste mensal e automattco da retrabolcão p ecuniá-ria do assalaraado, sendo que os reajustes dos mesmos tem acontecado em
indaces descoancadentes aos divulgados como de Inflação.

81. A correcão p ara a ancadêncla do Im p osto de Renda na Fonte In-
cadente sobre o ganho auferido nas allenacôes de bens e direitos foi
p revista p elo art. 16 da Loa n/ 8.218/91, p or se ada p tar melhor ao sts-
tema de Indexacão automática, sem maiores perigos de p rejuizos nacro-e-conômIcos.

72. A Lei 7.777, de 19 de Junho de 1989, expediu normas de ajusta-
mento aos Programas de Estaballzação Econômica de que tratou a Lei
7.730, de 31 de janeiro de 1989, autorazando a emassão do Bônus do Te-
souro Nacional - BIS. Por sua vez, a Lei 7.799, de 10 de julho de 1989,
criou o BIS fiscal como referencial de Indesacão de tr,butos e contra-
buicOes de comp etência da União. O inciso V do art. 45 da Lei rhs
7.799/89 reindesa a base de cálculo do Im p osto na fonte com base no ín-
dice de variacão do DIN.

82. Se os Auditores Fascaas do Tesouro Nacinal fossem beneficiados
com correcão automátaca e mensal, p elo indtce Inflactonarlo da tabela
de cálculo do IR, traria, ai sim, tratamento desigual em rolado a essa
laboriosa classe e os demais trabalhadores brasileiros, que se encon-tram co satuacão e quivalente, com dano ao art. 150, "ca p ot e e incisoII, e ao art. 145, "ca p ta" e 5 At, da Carta Poltdca de 1988.
83. Cabe, outrossim, asseverar que, como se colina no texto da
IN-ORF n/ 17/91, que disca p lano a base de cálculo, ali quota, Isenção e73.	 A Medida Provisória 294 foi convertida na Lei 8.177, de 04.03. 	 dedução do imposto de renda de p essoa fisaca, res p eitou-se o principio91, denominada Plano Coltor II, a qual determinou regras p ara a desin-	 da ca p acidade econôdca do contrabuinte, ao consIderar o manamo todas-demação da economia, extinguindo, em seu arti g o 3 t , a BIS Pascal, cuja 	 Pensável a sua sobrei/a/tenda e ao desenvoldmento de suas atividades.

conversão para cruzeiros foi de Cr$ 126,8621.

74.	 A Lei n/ 8.218, de 28.08.91, co seu art. 31, fasa a base de
cálculo do imposto na fonte e estabelece que suas dasposacôes se a p li-
cariam aos p agamentos efetuados a p artir de 1/ de agosto de 1991. 0
reajuste dos valores da tabela p ara cálculo do IR ocorreu novamet.te
através da Lei nt 8.253, de 31.10.91. Finalmente, a Medida Provlsozta
ne 300, de 05.12.91, convertada co Lei n. 8.269, de 16.12.91, readost,
a base de cálculo do im p osto na fonte e dispôe que esse reajuste a p ta-
car-se-ia aos rendimentos p agos a Fartar de 1' de dezembro de 1991.

75. Alinhados os mandamentos legais da correcão nonetárla do cál-
culo do imposto de renda na fonte incidente sobre os rendamentos das
pessoas físicas, objeto do p resente "mandamos", cabe citar as Instru-
côes Normativas de 1991, que determanam o cálculo do Im p osto de renda
na fonte e do recolhimento mensal:

a) IN RF 017, de 05.03.91.

b) IN RF 051, de 30.07.91, que dispôs sobre o cálculo do Imposto de
renda na fonte e do recolhimento mensal, a p astar do més de agosto
de 1991.

c) IN RF nt 99, de 01.11.91, que dis p ôs sobre novo cálculo do imposto
de renda na fontcedo  recolhimento mensal.

d/ IN RF nt 115, de 05.12.91 que dis p ôs sobre novo cálculo da Imptisto
de renda na fonte e do recolhimento mensal.

76. Por fim, a Instrução Normativa do De p artamento da Receita Fe-
deral n/ 017, de 20.02.92, estabeleceu as condaciies p ara a apresentação
de rendimentos das pessoas físicas no exercido de 1992, ano-base de
1991, em consonâncla com os mandamentos leg., da correcão nome tona do
cálculo do Imp osto de Renda incadente sobre os rendimentos das pessoas
físicas.

VI

O DIREITO

77. A tabela apresentada na IN do DoRF ne 017/92, p are o cálculo
do Imposto de Renda das Pessoas Fisacas de 1992, ano-base de 1991, de
conformidade com a legis/acão p ertinente, resulta da somatóraa das 12
(doze) tabelas que va g oraram em 1991.

78. Não há dúvida de qôe a malsanada legaslacão res p eita o [rate-rio da p ro g ressivadade, q ue informa a ancadêncla do Im p osto de renda,mesmo p or que a IN do DpRF n2 17/92, estabelece, justamente, o reajuste
da tabela p rog ressiva p ara o cálculo da referada ,exação:

"ArE. 6/ No exercido financeiro de 1992, o ',Posto das p essoas Sas,-
tas será calculado de acordo com a seguinte tabe/a: 	 •

BASE DE CÁLCULO	 ALiQUOTA	 PARCELA A DEDUZIR
Cr$	 a	 Cr$

Ate	 1.294.020,00

	

Be 1.294.020,01 a 4.216.742,00 	 10
	

129.402,00
Acima de	 •	 4.216.742,00	 761.913,00
O 1! o valor da deducao p or de p endente corres p onde a Zr. 101.000,00(cento e um mil . cruzeiros), lamatando a dite° dependentes.
O 2: A parte isenta dos p roventos de anadvadade p or ap osentado,. e
p ensão, transfer:enc. Social da Unaão, dos Estados, do DastrIto Federai
e dos Munici p tos, co por qual quer Pessoa duridaca do direito
interno,. a contribuintes com idade Igual ou su p erlor a 65 anos em 31 de
dezembro de 1991, corresponde a Cr$ 1.216.020,00 (um /talhão, dudentos
dezesseis mil e vante cruzearos)."

84. Quanto à observánda do p ranca p io da ca p addade contrabuttva,desta que-se q ue este p rincipio deve ser considerado obedecido, quando dAdmInastração tributária, acolhendo a . faculdade p revasta no art. 145, G
12, segunda p arte, do Estatuto Politaco, e nos termos da lei, tnvestaga
o p atramônaor os rendamentos e as advadades econômacas dos conraboln-
tes, e determana a real ca p acidade contrtbutIva destes, sendo licito,
também, ao FISCO, através desses fatos sa g no- p resuntavos de renda, na-
trimônact e atai/Idade econômica, p reso:111r a tdoneldade económica da p es-soa de contrai:.r p ara a coledvadade, acima do minamo andas p ensavel acomp atabaladade com uma varia humana digna.

85. Indubatavelmente, o orando/10 da ca p acidade econômica ou con-tributava, ou co outras Palavras, o p rinci p io segundo o qual os Imp os-tos devem ser g raduados segundo a ca p addade econômaca do contrIbuante
(art. 145, "caput", O 1/, CF/88), fel res peitado p elo tratamento fiscalquestaonado.

86. A p róp osato, q uanto à efetavadade deste p rinci p io, cabe trans-
crever o pronundamento do Professor de Direito Trabutarto das Faculda-
des de Direito da Universidade de São Paulo e Católica de São Paulo
EDUARDO BOTALLO, em 'Onda mono g raflá Intitulada "Ca p acidade Contrtbu-
tina", p ublicada na Revista de Direito TrIbotárlo n. 47, referente aos
meses de danetro a marco de 1989, Ed. Revista dos Trabunaas, SP, p.
239, ad latteram:

"Em p rinci p io, a ca p acidade contrabutava é uma regra q ue deve vincular
o leg islador ordinário e não o dolo. E nSo compete ao julz delmar de
a p laca'r a re g ra trIbutária, levando em coes adendo a situaacão indivi-
dual de cada contribuinte. Em outras p alavras, mesmo que o jul2 reco-nheca que no caso concreto a q uela ap lacacão da lei p ossa eventoNlmentesa g naficar 41ma negativa a ca p acadade contributava Indavaduat de Cada
contrabuante, não obstante ele deverá p rop adar plena a p lccabaladade à
regra tributária, desde que essa regra tenha sido elelta com res p eato a
esses fatos sagno - p resuntavos de renda, de p a,tramônio, de atividade
econômaca, acima do minamo andaspensável.

A declarado de anconstatudonalldade somente p odera ser alcancada em
sede do Poder Judicaárlo, na ha p otese de que esses fatos sa g no-p resun-
tivos estejam 'ausentes da formulacão da regra zuriclaca q ue voa eleger .
hipótese da Incadêncla dos Impostos."

87. Por outro lado, como bem leciona a Ilustre Magistrado e Pro-
fessor SACHA CALMOS NAVARRO COELHO em p alestra sobre os PrInctotos
ConstItuctonals Tributarlos, p ubltcada na "Revtsta de Direito TrIbutá-
rio" nt 48, abril-dunho de 1989, SP, Ed. Revista dos Tribunays, P. 76:"O p ranci p ao do não-conftsco sagnafica, em ultima análise, que a tribo-
tacão não p ode ser tanta que absolva a col ga ou a renda, Por que Isso
si gnIfica absolver a p ro p rla fonte da Irabotacão. Se eu ganho 100 mi-
lhôes e devo p a g ar 100 c/1166es eu fato confascado. Se co tenho uma oro-
p rledade 1mo/clivaria que cale 10 malhôes e o Im p osto e de 10 malhOes,
co fico confiscado através de tributos. Na verdade, o confasco tributa-
rio significa essa absorcão tributaria do p atramônlo ou renda".

88. Portanto, não há, no caso, dano ao p rinci p io do não contanto
p or p arte do tratamento fiscal adotado p ela legaslação Impugnada.

89. Vale destacar que o p rancipto do art. 150, II, da Lei 'Mator,
Protbação de dascramtnacão arbitraria entre contrIbucntes, determina
q ue a norma Infraconstitudonal deverá tratar i g ualmente p essoas dud
estejam nas mesmas conclacões e que, em face dessas condIcties, não seria
austifacavel ou razoavel tratá-las desi g ualmente. Da, mesma forma, a
norma infraconstatuctonal deverá tratar desagualmente Pessoas que este-
dam em saluauftes dIferentes e q ue, co face de p articularidades relevan-
tes de ordem econômaca ou soda', seria recomendável não tratá-las
Igualmente.

• - n •-- .....

90. no Poder Le g aslatton de cada entidade tr,butante com pete den-
tro da, p .râmdtros dei/int/aro., :unstatulcSo F ede r a: e lei comei,—
menta, defl.ir a hi pótese e 15..idendas da obri g ação tributaria, re-
duz,la atreve, de norma lacv. lona.. estabelecer abase de calculo, asali quotas a p lacavets, e o sacetto p assivo desta obrtgacão, segundo czt-
latias PChlit1Cd...
9I	 Desse modo, O /e g islador i.danarto, como Agente pultdco, Pa.79.	 O princi p io da ca p acidade econômica ou contrIbutive, ou em o,, 	 de. ale mesmo atenuando o p ranci p io da ca pacidade contrabutava, crlartroa palavras, o p ranci p to segundo o qual os Im p ostos devem ser g radua	 normas de trabutacão vlsando a atender outros p ranca p tos constatudo-
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nets Prog ramáticos relevantes, como o estímulo à oferta de em p rego e à
busca do pleno emprego, o valor social do trabalho (art. 1,, IV e art.
170, VIII, CF), o combate á inflarão e à recessão (art. Is IV, arl 3t,
II e III, e art. 173, 5 4,, CF), terríveis calamidades, que assolam
p rincipalmente os assalariados, como Instrumento da atuação estatal nã
sua fundão incentivadora da atividade econômica (art. 174, "caput",
CF).

92. Portanto, a análise sistemática da Constituição Federai permi-
te demonstrar que inexiste q ual quer dano aos p rinci p ies da capâcldade
contributiva e da igualdade tributária p or p arte da legislacão hostili-
zada, mesmo não concedendo esta a atualiaacão mensal dos valores da ta-
bela progressiva para cálculo do Im p osto de Renda das Pessoas Físicas,
e o art. 1' da Lei et 2.200, de 28.6.91, tenha concedido às p essoas ju-
rídicas direito de corrigirem suas demonstraciies financeiras pela va-
riacão mensal do índice nacional de p retos ao consumidor, tendo o Esta-
do renunciado p arte de sua receita, com o escopo de evitar reflexos
p re j udiciais na economia.

93. Assim, no caso, não se trata de discriminado arbitrária, uma
vez que o comentado tratamento deeigual a p resenta-se, perfeitamente,
justificado, inclusive, p or disposicóes do próprio texto constitucio-
nal.

Pela le g islação atacada, Já que foram observados os princi p ies da
PeD9ressivIdade do I.R., da capacidade contributiva, da igualdade
tributária e da vedacão da utilizado de tributo como confisco.

é o parecer.
h consideração superior.
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL,em 28 de maio de 1992.

OSWALDO OTHON DE PONTES SARAIVA FILHO
Procurador Judicial da

Fazenda Nacional
De acordo.
à Considerado do Sr. Procurador-Geral-Adjunto.
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL,em 28 de mamo 1992.

ELINOR DE PINA DIAS
Coordenadora da Re p resei-dedão Judicial da

Fazenda Nacibnal
De acordo.
Encaminhe-se ao Sr. Secretário da Fazenda Nacional e Diretor

da De p artamento da Receita Fedeal.
PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL,em 29 de maio de 1992.

WAGNER PIRES DE OLIVEIRA
Procurador-Geral-Adjunto da Fazenda Nacional

94.	 Apresenta-se o portuno transcrevermos trechos do modesto artigo
de nossa lavra, intitulado "Isenção - Microem p resas", publicado in "Re-	 (Of. 09 194/92)
vista de Direito Tributátio", nt 53, julho - setembro de 1990, Ed. Re-
vista dos tribunais, SP, páginas 182, 183 e 184, que trazem algumas
consideraçóes acerca da inter p retacão judicial das normas infraconsti-
tucionais relacionadas com os p rincí p ios constitucionais da tributa-	 SECRETARIA DA FAZENDA NACIONAL
cão, verbis;	 RETIFICAÇÃO

"Neste ponto, insta enfatizar que os p rincipies constitucionais da tri-
butação caracterizam-se como normas p rogramáticas viculantes p ara o le-
g islador, e não, p ara o ma g istrado. Ao julgador cabe Inter p retar a nor-
ma infraconstitucional com prudência.

Assim, o Juiz, ao a p reciar a norma infraconstitueional, não deve descu-
rar o princí p io fundainental da inde p endência e harmonia entre os Pode-
res (art. 2t, da CF) o principio da legalidade (art.5t, II, cle o art.
150, I, da CF, e art. 97 de CTN), a presunção de constitucionalidade da
lei ou princi p io da interp retado compatível, segundo o qual somente se
deve declarar a inconstitucionalidade da lei, quando esta não p uder ser
inter p retada de forma compativel com a Constituicão.

A demais, ressalte-se que milita em favor do ato administrativo a p re-
sunção de legitimidade e que com p ete, p rivativamente, à autoridade ad-
ministrativa constituir a crédito tributário pelo lineamento (art. 146,
II e III, "a" e "b", da 17, e art. 142 do CTN)."

"Destarte, penso dizer que o controle do Poder Judiciário sobre a ob-
servância por parte da norma infraconstitucional dos p rinci p ies dos
ârts. 145, g te, e 150, II, ambos da Carta Magna, não têm a abrangência
imaginada por alguns, pois não há -sentido em se buscar defender referi-
dos princípios tributários com o sacrifício do maior dos princípios da
limitação do poder de tributar, que é o principio da leg alidade, o qual
confere um éalor insu p erável: a se g uranca nas relacóes Juridico-tribu-
Farias.

Como já o- disse antes, ao Poder Judiciário não com p ete fixar o critério
político para instituicão de uma isencão, ou aumento ou reducão de sua
abrangência, uma vez que ao Poder Legislativo com p ete disp or sobre ma-
téria tributária e ao Poder Executivo com pete efetuar o lancamento."

Nos Despachos referentes ao Processo 09 10168.002102/92-10,
.~.icedos no D.O. de 1-6-92, pág. 6834, na assinatura, onde se lá: REI-
DE PEREIRA SABBAT, leia-se: SOLDE PEREIRA SABBAT; onde se lê: Brasília-
PD, 18 de maio de 1992, leia-se: Brasilia-DF, 18 de maio de 1992.

Departamento da Receita Federal

Coordenação do Sistema Aduaneiro
ATO DECLARATORIO 59 134, DE 12 DE MAIO DE 1992

O COERIEENNECR-GERAL 00 DEPARTAMENTO CA RECEITA FECERAL, no
uso da delegação de coepetencia contida no Item XI da Portaria SRF n.
221, de 01 de abril de 1985, tendo em viste o que consta do Processo
n . 10880.010848/92-42 e o disposto na instrução Normmtiva 5RF n . 019,
de 05 de nmio de 1978, declara:

1.	 Em aditamento ao Ato Decleratorio COA n . 070, de 22 de murça
de 1990, concedido à empresa SAI 	 AUTCUAÇÃO INDUSTRIAL 5/A, tendo em
vista a alteração de suo denominação social para SISTEMA AUTOMAÇÃO
S/A,	 (Icem alterados cit tubitens 1.1, 1.2 e 1.3, que passam e vigorar
com a segunte redação:

1.1 - ESTABELECINENTO SEDE:

EndereçO: Rua Capitão Francisco Teixeira Nogueira, 208,
Uma - São Paulo-SP.

CGC/NEFP: 58.510.884/0001-04

1.2 - ESTABELECINENMO IMPORTADOR: 

Endereço: Rua Capitão Francisco Teixeira Nogueira, 208,
Lapa - São Paulo-SP.

CGC/NEFP: 58.510.884/0001-04
•

	"b) 0. exame do Juízo axiológico-p olitico da mera graduação de menor ca, 	 1.3 .. LCCAL CNCE SERÃO DEPOSITADAS E UTILIZADAS AS IvF_RCACORIAS: 
maior vivência-desses p rinci p io., não com p ete, datanemia, ao Poder

	

Judiciário, ressaltando-se que, conforme assente juris p rudência do	 O ffeerTO indiciado no subitem 1.2.

	

. Excelso STF, o Póder Judiciário não corri g e injustica da lei, se 	 .
não é inconstitucional, nem do executor, se não há ilegalidade." 	 2.	 Ente Ato entrará em vigor no data de nua publicação no Diá-

rio Oficial da,União, que deverá ocorrer até 60 (seetenta) dias a par-
95.	 Colime-se que, recentemente, o Con g resso Nacional rejeitou 	 tir desta data.	 .
p rojeto de lei que p revia a correcão mensal dos valores da base de cál-

RENATO CARRER/ PALOMBAculo do Imposto de Renda retido da fonte, incidente sobre o rendimento
do trabalho assalariado percebidos pelas p essoas físicas.	 1149 89.546 - 3-6-92 - Cr$ 273.000,001

96. Repita-se, neste ponto, que não cabe ao Poder Judiciário, que
não tem fundão legislativa, de efeito abstrato e geral, corrigir os va-
lores da tabela de cálculo do IRPF, na forma pretendida p elo Impetran-
te, apenas sób o prisma de Justiça ou injusticaeo tratamento dado p e-
las normas de tributada vigentes, sem que haja Inconstitucionalidade
og ilegalidade.

97. Por fim, recorde-se que o p recep tivo do art. 108, g 2,, do Có-
digo Tributário Nacional, dis põe que "o emp re g o da e qüidade não podera
resultar na dis p ensa do p agamento do tributo devido".

VII

CONCLUSO

98. Diante do ex p osto, resta concluir:

a) p ela carência da acão de pedir se g uranca p or p arte do Sindicato-Im-
p etrante e Pela iné pcia da Pec ,estibular, es p erando-se que, sem
julgamento do mérito, o p rece-	 seja extinto;

SI de meritis, pelo cabimento da .ene g acão da segurança, tendo em vista
que nenhuma inconstitucionaltdide mancha o tratamento fiscal adotar!.

ATO DECLARATORIO 59 135, DE 13 DE MAIO DE 1992

O COORDENADOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DA RECEITA FEDERAL, no
uso de delegação de competência contida no Item XI da Portaria SRF na
221, de 01 de abri/ de 1985, tendo em vista o que conste do' Proceseo

.n . 12689.000227/92-34 e o disposto na Instrução Normativa SPRF na 019,
de 05 de maio de 1978, declare;

1. Em aditamento no Ato Declaratório COA N6 65, de 27 de outu-
bro de 1987, concedido A empresa XEROX DO NCRDESTE 5/A fica alterado o
subitem 1.4, puma inclusão das seguintes posições tarifárias:

1.4 - NERCADORIAS HABILITADAS (POSIÇOCS DA NBM/SH):

2915	 3206	 3823	 3903	 3921	 7326	 7605

2. Este Ato entrará em vigor na data de sua pub/icação no
Diário Ofic\al da União, que deverá ocorrer até 60 (sessenta) dias •
partir desta data.

RENATO CARREAI PALOMBA

159 89.632 - 3-6-92 - Cr$ 168.000.001

ATO DECLARATORIO NO 143, DE 20 DE MA/0 DE 1992
O COCRDENIACCR-GERAL DO DEPARTAMENTO DA RECEITA FEDERAL; no

uso da delegação de competência contida no Item XI da Portaria SIRF 02

.........	 ,

~kl
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221, de 01 de abril de 1985, tendo mn vista o que consta do Processo
no 10168.003166/92-20 e o disposto na Instrução Normativa SRF na 019,
de 05 de moio de 1978, declara:
1. Em aditamento ao Ato Declaratário COA Na 286, de 23 de agos-
to de 1991, concedido à empresa XEROX DO BRASIL LTDA, fica alterado o
subam 1.4, com a inclusão da seguinte posição, que passa a vigorar
com o seguinta redação:
1.4 - NERCADORIA HABILITADA (POSIÇAD DA NBM/SH):

8509
2. Este'Ato entrará em vigor na data de sua publicação nu Diá-
rio Oficial da União, que deverá ocorrer ate 60 (sessenta) dias a par-
tir desta dota.	 RENATO CARREAI PALOMBA

• (09 89.631 - 3-6-92 - Cr$ 189.090,60)

Coordenação do Sistema de Tributação
ATO DECLARATORIO N9 66, DE 10 DE ABRIL DE 1992
3.20.10.00

O COORDENADOR GERAL DO'DEPARTAMENTO DA RECEITA FEDERAL, no
uso das atribuições que lhe foram delegados pela Portaria SRF na
422/79, e com base no disposto no item III da Portaria MF na 260, de
03 de maio de 1978, e tendo em vista o Parecer da Divisão de Legisla-
ção Aplicada exarado no Processo na 10880.045058/90-34,

Declara,a empresa MERCADOS QUALIFICADOS, GRÁFICA, MALA DI-
RETA E DISTRIBUIDORA LTDA., com sede em São Paulo-SP, CGC/MF na
43.024.048/0001-88, credenciada pelo prazo de 12 (doze) meses, a con-
tar da publicação deste ato, para o fim de efetuar, com isenção do
imposto de renda na fonte, remessas para o exterior em pagamento de
publicações em jornais e revistas, destinadas a promover, direta ou
indiretamente, exportações brasileiras de mercadorias e/ou serviços.

JOSE ROBERTO MOREIRA DE MELO
(b141 89.018 - 3-6-92 - Cr$ 126.000,00)

ATO DECLARATORIO N9 93, DE 29 DE MAIO DE 1992
9.20.10.17

O COORDENADOR-GERAL DO DEPARTAMENTO DA RECEITA FEDE-
RAL, no uso da competência delegada pela Portaria SRF na 750, de 02
de agosto de 1979, e tendo em vista o Parecer CST/DLA/SIF n a 660/92,
referente ao processo na 10168.009770/91-14, de interesse da COMPA-
NHIA ENERGÉTICA DE MINAS GERAIS - CEMIG,
2.	 DECLARA que, às origens de recursos previstos no item
3 do Ato Declaratório CUT na 74, de 18 de março de 1988, ficam in-
cluídos os recursos provenientes de contratos de empréstimos celebra-
dos com a Agência Especial de Financiamento industrial - FINAME.
3. Os benefícios fiscais contemplam, observado o dispos-
to na Portaria MF na 851, de 31.10.79 e Parecer Normativo CST na 19,
de 16.11.83, os fornecimentos de máquinas e equipamentos nacionais,
adquiridos pela modalidade de licitação prevista no Decreto-lei no
1.335, de 08.07.74, com a nova redação dada pelo Decreto-lei na
1.398, de 20.03.75.

JOSÉ ROBERTO MORE/RA DE MELO
(Of. 09 273/921

Superintendências Regionais da Receita Federal
Região Fiscal

Em 04/5/92:	 DESPACHOS DO SUPERINTENDENTE

Proses.° n9: 14052.001976/92-54. Interessada: Associação dos Lojistas do
Alameda Shopping - ALAS. Assunto: Solicita autorização para promover dia
tribuição gratuita de prêmios, a titulo de propaganda, mediante a modali
dado de concurso. Certificado de Autorização nos 01/01/019/92. Despacho")
DEFIROopedido, com base na subdelegação de competência que me foi
outorgada pela Portaria/5RF/119 321, de 28 de março de 1979,comblnada com
o Ato Dec laratório/DpRF/CAE/N9 02, de 20/11/90, na forma do parecordaDi
visão de Atividades Especiais desta Superintendência.

co 11/5/92:

Processo ne: 10166.001481/92-60. Interessada: Minasgás S/A. Assunto: So-
licita prorrogação dc data prevista para o término da campanha promocto-
nal de distribuição gratuita de prêmios, a titulo da propaganda, median-
te a modalidade assemelhada a vale-brinde, aprovada através do CA/MEFP/
DpRF/N9 01/01/009/92, de 09/3/92. Despacho: DEFIROopedido,com ba
se na subdelegação de competência que me foi outorgado pela Portaria/0007
09 321, de 28 de março de 1979, na forma do parecer da Divisão de Ativi-
dades Especiais desta Superintendência.

Em 27/5/92:

Processo 09: 10140.000581/92-11. Interessada: Habitação Centro Comercial
Ltda. Assunto: Solicita autorização para promover distribuição gratuita
de prêmios, a titulo de propaganda, mediante a modalidade de concurso.
Certificado de Autorização co, 01/01/020/92. Despacho: DEFIROo pe
dido, com base na subdeleaação de com petência que me foi outorgada pela
Portaria/SRF/N9 321, de 28 de março de 1979, na forma do parecer da Divf
são de Atividades Especiais desta Superintendência.
Em 28/5/92:
Processo 09: 14052.002432/92-91. Interessada: Associação dos Lojistas do
Alameda Shopping - ALAS. Assunto: Solicita autorização para promover caís
tribuição gratuita de prêmios, a titulo de propaganda, mediante a modal'
dada de concurso. Certificado de Autorização n9: 01/01/021/92. Despacho:
DEFIROopedido, com base na subdelegação de competência que me çoi
outorgada pela Portaria/SRF/NO 321, de 28 de março de 1979, combinada com
O Ato Declaratório/DpRF/CAR/N9 02, de 20/11/90, na forma do parecerdaDI
visão de Atividades Especiais desta Superintendência.
Em 29/5/92:
Processo no: 10452.002336/92-06. Interessada: urca Veículos Ltda. Assun-

,to: Solicita autorização para promover distribuição gratuita de prêmios,
a titulo de propaanda, mediante a modalidade de concurso.Certificadode
Autorização ne: 01

g
/01/022/92. Despacho: DEFIROooedldo, com base

na subdelegação de competência que me foi outorgada pela PoPtaria/SRF/N9
321, de 28 de março de 1979, na forma do oarecer da Divisão de Ativida-
des Especiais desta Superintendência

HAILE JOSE KAUFMANN

(Of. 09 836/92

Região nen'
DESPACHOS'

PROCESSO Ne 10380.003534/92-24
INTERESSADO: DRF/FLA
ASSUNTO: /NEXICIBILIDADE DE LICITAÇÃO

Reconheço a inoxigibilidade de /Leitoa -lio para renovação e
assinatura nova,dasta Delegacia, com a empresa EDIÇÕES ADUANEIRAS LTDA,
no valor total de Cr$ 4.621.500,00 (quatro milhães, seiscentos e vinte
e um mil, quinhentos cruzeiros), com fundamento no inciso I do 	 artigo
23 do Decreto-lei 09 2.300/86, tendo em vista o constante do presente
processo,oqual foi submetido no exame da Procuradoria da Fazenda Nacio
nal, que emitiu parecer favorável.

Encaminhe-se o presente Erocesso a Superintendância da 	 Re
ceita Federal 30. RF, para ratificaçao do ato de dispensa de que trata
o artigo 24 do Decreto-lei 00 2.300/86 e cata fins de publicação	 em
DOU (art. 79 do Decreto 449/92).

JOSE RIBAMAR SARAIVA MtrrA
Ddlegado Substituto

RATIFICO a decisão do Delegado da Receita Federal em Fortale
za/Ce, exarada às II>. 12, referente a autorização de despesa com !no=
xigibilidade de Licitação, fundamentada no artigo 23, inciso I do More
to-Lei no 2300/86, para aquisição e renovação de assinaturas junto à em
presa EDIÇOES ADUANEIRAS LTDA, nos termos do artigo 24 do Decreto-Lei
n2 2300/86.

Encaminhe-se ao Departamento da Receita Federal para fins de
publicação em Diário Oficial da União, conforme dispõe o artigo 72 do
Decreto NO 449/92.

PEDRO DARIO COELHO SAMPAIO
(Of. 09 836/921	 Superintendente

• 5 Região Fiscal
DESPACHO DO SUPERINTENDENTE

Em 28 de maio de 1992

Processo 04 10580.005488/92 - 60, Interessado: NACIONAL IGNATEHI EMPREENDIMENTOS S/A,
Assunto: Solicita autorização para promover Distribuição Gratuita de Premiou a Titulada
Propaganda, mediante concurso (via sorteio), Certificado de Autorização 0901.05/011/92.
DEFIRO o pedido,com base na subde/egação de competência conferida pela Portaria SRF co
321, de 28/03/79, modificada pela Portaria ORE 09 533, de 24/07/87,face o constante no
item 4 da IN 04 037/79, Ato Declaratério DPRF/CAE 09 02 de 20/11/90 e co forma do Parecer
da Divisão de Fisca/izaçáo desta RF.

WALDEMAR SILVESTRE CARLOS

(Of. n9 836/92)
	 Substituto

Divisão de Controle Aduaneiro

ttl. Região Fiscal
ATO DECLAMATÓRIO 09 13, DE 21 DE MAX0 DE 1992

O CHEFE Si DIVISA() DE CONTROLE ADUANEIRO DA SUPERINTENDER
CIA -REGIONAL Si RECEITA FEDERAL NA 80 REGIA0 FISCAL, no uso da com-
petência que lhe foi delegada pelo Item /, subitem 1.3 da Portaria
G/0800/n.. 13, de 17.10.89, D.O.U. de 25.10.89,e Portaria 0800/P/no
083 de /0.03.92, R.P. de 13.03.92, noo termos da I.N. SRF n.. 102, de
28.07.87, e tendo em'vista o que consta do processo no.
10830.02384/92-22, declara:
1 Fica habilitada a efetuar o transporte rodoviário de mercadorias no
Regime de Tránsite Aduaneiro, na clasoe regional, 8 .. Região Fiscal,
Pelo Prazo de 2 ( dote ) anos, a empresa TRANSPORTADORA FOGAGNOLI LT-
DA, inocrita no CGC/MEFP sob n. 49.431.190/0001-90, estabelecida à
Rua Rodolfo Gotardelo, n 88 - Jardim da. Bandeiraa II, Campinas/SP. .
2. Este ato entrará em vigor na data de sua publicacão no Diário
Oficial da União.

TEREZA ADELIA NAKED
Substituta

1N9 89.019 - 3-6-92 - Cr$ 147.000,001

. ATO DECLARATORIO 99 15, DE 25 DE MAIO DE 1992

O CHEFE DA DIVISA° DE CONTROLE ADUANEIRO DA SUPERINTENDER-
CIA REGIONAL DA RECEITA FEDERAL NA 8 REG/AO FISCAL, no uso da com-
Petência que lhe foi dele gada pelo item 1, subltem 1.3 da Portaria
0/0800/0 0	13, de 17.10.89, D.O.U. de 25.10.89,e Portaria 0800/P/n'
236 de 18.05.92, R.P. de 27.05.92, nos termos da I.N. SRF n o. 102, de
28.07.87,	 e	 tendo	 em vista o que consta do	 processo	 no.
10845.000171/92-61,declara:
1. Fica habilitada a efetuar o transporte rodoviário de mercadorias no
Regime de Trânsito Aduaneiro, na classe regional, 8 .. Região Fiscal,
pelo prazo de 2 ( dois ) anos, a empresa PRUMO TRANSPORTES RODOVIA-
RIOS, inscrita no CGC/MEFP sob n' 60.435.070/0001-02, estabelecida 1
Rua Martim Afonso, 05 01.31/33, Centro - Santos/Sã Paulo.
2 Este ato entrará co vigor na data de sua publicacão no Diário
Oficial da União.

MARIA DE LOURDES PEREIRA JORGE

(N9 39.020 - 3-6-92 - Cr$ 147.000,001
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SECRETARIA NACIONAL DE ECONOMIA

Departamento de Coniérbio Exterior

CIRCULAR N9 166 DE 3 DE JUNHO DE 1992

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE COKERCI9 EXTERIOR - DECEX, DO
MINISTERIO DA ECONOMIA. FAZENDA E PLANEJAMENTO, de acordo com o
Parggrafo dnico do artigo 22, da Lei co. 3.244, de 14 de a g osto de
1957, torna pdblico q ue se encontram em estudo na Coordenação Técnica
de Tarifas deste De partamento, Pedidos de alteração, para OX (zero por
cento), das aliquotas do im posto de importação incidentes sobre os
seguintes produtos:

CODISO DA TA8
	

MERCADORIA

2826.98.9900
	

"Ex". Monofluorfosfato de sódio (Processo 13983/92)
2933.40.9980
	

"Co" : Flume q uina (Processo 15195/921
2933.90.4100
	

Clobazam (Processo 15349/921
2937.29.9900
	

"Em". Hemisuccinato de hidrocortisona (Processo
42418/91)
3822.00.9900
	

"Ex" 1 Kits p ara diag nóstico do cólera

Qualquer manifestação sobre as pretendidas alterações de
xliquotas deverá ser dirigida h Coordenação Técnica de Tarifas,
Avenida Presidente Antônio Carlos, 375 - II° andar, sala 1.111, Rio de
'Janeiro-RJ, com referência aos Processos citados, no p razo de 30
(trinta) dias, a contar da data da publicação desta Circular no Diário
Oficial da União.

HELOIZA CAMARGOS MOREIRA

CIRCULAR 9(9 167, DE 3 DE JUNHO DE, 1992

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE COMÉRCIO EXTERIOR, DECEX, DO
MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO, de acordo com o
Parágrafo dnico 'do artido 22, da Lei no. 3.244, de 14 de agosto de
1957, torna pdblico q ue se encontramos estudo na Coordenação Técnica
de Tarifas deste Dep artamento, p edidos de alteração, p ara OX (.ero
p or cento), das aliquotas do im p osto de importação incidentes sobre
os seguintes produtos:

CIRCULAR 09 169, DE 3 DE JUNHO DE 1992

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE COMERCIO EXTERIOR, DECCX, DO
MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO, de acordo com o
Parág rafo bico do artigo 22, da Lei no. 3.244, de 14 de agonio de
1957, torna páb/ico q ue se encontra em estudo na Coordenação :dcnica
de Tarifas deste Dep artamento, p edido de alteração, para 0% (zero
por cento), da aliq uota do imp osto de importação incidente sobre .
seguinte produto:

CDDIU DA IAD	 dERCADDRIA

8479.10.0100 "Em" - Má q uina niveladora com controle à laser.

2. Qual q uer manifestação sobre a p retendida alteração de
aliquota dever g ser dirigida à Coordenação Técnica de Tarifas,
Avenida Presidente Antônio Carlos, 375 - no. andar, sala 1.111. Rio
de Janeiro-RJ, referindo-se ao Processo no 14714/92 e no prazo de 30
(trinta dias), a contar da data do p ublicacão desta Circular no
Di grio Oficial da União, de acordo com o roteiro de com p rovação de
produção nacional à disp osição dos interessados na mencionada
Coordenação.

HELO/ZA CAMARGOS MOREIRA

CIRCULAR N9 170, DE 3 DE JUNHO DE 1992

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE COMERCIO EXTERIOR (ORCEI),
DO MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO, de acordo com o
par-agrafo énico do artigo 22, da Lei no 3.244, de 14 de agosto de
1957, torna público que se encontram em estudo na Coordenacão Tecnica
de Tarifas, deste Departamento, pedidos de alteracão, para O% (zero
por cento), das allguotas do imposto de importação incidentes sobre
os seguintes produtos:

CODIGO DA TAB	 MERCADORIA

8458.91.0299	 "Co" - Torno vertical de comando numérico (Proceissos
nas 14.216/92 e 14.219/92).

8465.94.9900	 "Ex. - Prensa-corpos automàtica eletrenica, com ci-
clos' temporizados, tempo de prensagem rego (Anel 	 e pressores
comandados por sensores e fotocolulas auto-regulaveis °Processo ng
16.179/92).

CgDIGQ DA IAM
	

tiEREADDRIAS
	 8515.80.9°00	 "Co" - Maquina de oxicorte comandada por foto sensor

ou comando numérico (Processo no 14.215/92).
8458.91.0399 "Ex"- Torno monofuso cos cabecote p ara 6 ou mais
ferramentas progra mgveis e movimento bi-direcional automAtico, de
comando numérico (P rocesso no 14993/92)

8459.10.9900
	

"Eu"- Má q uina automgtica para fretar, furar e
mandrilar, com mesa fixa e comando numérico ( Processo no 04995/92)

8463.30.0000 "Ex"- Máquina automgtica bobinadeira de fios
retang ulares de cobre, com 2 ou mais cabeçotes , de comando numérico
(Processo no 14701/92)

8543.20.0100	 "Ex"- Gerador de nivel sinteti.ado na faixa de
Frequência de 10 H. a 20 MHz (Processo no (4218/92)

8543.20.0100	 "Ex"- °senador para modulacão de "JITTER", coo
programação de cruel e frequência (Processo no 14211/92)

Qualquer manifestação sobre as p relendidas alterações de
aliquotas deverg ser dirigida à Coordenacão Técnica de Tarifas,
Avenida Presidente Antônio Carlos, 375 - 110 andar, sala 1.111, Rio
de Janeiro-RJ, referindo-se ao Processo corres p ondente, no p razo de
30 (trinta) dias , a contar da data da publicação desta Circular no
Di grio Oficial da União, de acordo com o roteiro de com p rovacão de
p rodução nacional à disposição dos interessados na mencionada
Coordenação.

HELO/QA_CAMAROOS MOREIRA

CIRCULAR N9 168, DE 3 DE JUNHO DE 1992

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE COMERCIO EXTERIOR (DECEX), DO
MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO, de acordo com. o
Par gg rafo dnico do artigo 22, da Lei no 3244, de 14 de agosto de
1957, torna p dhlico que se encontra em estudo na Coordenação Técnica
de Tarifas, deste Departamento, p edido de alteracào, para OX lacro
Por cento), da ali q uota do imp osto de importacão incidente sobre o
seguinte produtor

conno DA Itut	 dERCADDRIA

8442.00.0000	 "Ex" - Mdeuina automg tica de comp or fotolitos por
p rocesso fotogrgfico, com controle numérico

Qualquer manifestação sobre a referida alteração devcr g ser
diri g ida à Coordenado Tecnica de Tarifas, Av. Presidente Antônio
Carlos, 375 - lia, sala 1.111, Rio de Janeiro - RJ, referindo-seco
p rocesso 10768.012368/92 e no p razo de 30 (trinta) dias, a contar da
data de publicacão desta Circular no Diário Oficia/ da União, de
acordo com o roteiro de com p rovacão de produção nacional à disposicão
dos interessados na mencionada Coordenação.

HELO/ZA CAMARGOE MOREIRA

Qualquer manifestacão sobre as referidas alteracbes de
aliquotas devera ser dirigida à Coordenacão Técnica de Tarifas,
Avenida Presidente Antônio Carlos, 375 - 110 andar - sala 1.111, Rio
de Janeiro - RJ., no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da
publicação desta Circular no Diario Oficial da União, de acordo CCM o
roteiro de comprovação de produção nacional à disposição dos
interessãdos na mencionada Coordenação Técnica de Tarifas.

RECO/2A CARARGOS MOREIRA

CIRCULAR Ne 171, DE 3 DE JUNHO DE 1992

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE COMERCIO EXTERIOR, DECEX, DO
MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO, de acordo com o
parágrafo dnico do artigo 22, da Lei no. 3.244, de 84 de agosto de
1957, torna pdblico q ue se encontra em estudo na Coordenação Técnica
de Tarifas deste De p artamento, p edido de alteração, para 0% (zero
por cento), da aliquota Ao im posto de importacão iricidente sobre o
seg uinte produto:

CONGO DA IAM	 dERCAURIA

81421.21.9900 'Em" - Filtro para recu p erar fibras da água branca
obtida na fabricação de papel.

2. Qualquer manifestacão sabre a p retendida alteração de
aliquota dever g ser diri g ida â Coordenação Técnica de Tarifas,
Avenida Presidente Antônio Carlos, 375 - no, andar, sala 1.111, Rio
de Janeiro-RJ, referindo-se ao Processo no 15666/92 e no prazo de 30
(trinta dias), a contar da data da p ublicação desta Circular no
Diário Oficial da União, de acordo com o roteiro de comprovacão de
p rodução nacional à dis p osição dos interessados na mencionada
Coordenação.

HELO/ZA CAMARGOS MOREIRA

CIRCULAR N9 172, DE 3 DE JUNHO DE 1992

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE COMERCIO EXTERIOR, DECEX, DO
MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO, de acordo com o
p arágrafo dnico do artigo 22, da Lei no. 3.244, de 04 de agosto de ,
1957, torna pdblico q ue se encontra em estudo na Coordenação idcnica
de Tarifas deste De partamento, pedido de alteracão, para OX (acro
por cento), da aliquota do im posto de Imp ortação incidente sobre o
seguinte produto/

W/D/RO DA IAD	 tIERCADDRIA

8465.93.01000 "Ex" - Lixadeira automdtica p ara fita de papel.

2. Qualquer manifestacão sobre a pretendida alteração de
alfg uota 'deverá ser diri g ida à Coordenação Técnica de Tarifas,
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Avenida Presidente Antônio Carlos, 375 - llo. andar, sala 1.111, Rio
'de Janeiro-RJ, referindo-se ao Processo no 15089/92 e no prazo de 30
(trinta dias), a contar da data da p ublicação desta Circular no
Didrio Oficial da União, de acordo com o roteiro de com provação de
p rodução nacional à disposição dos interessados na menclonada
Coordenação.

HELOIZA CAMARGOS MORE/RA

CIRCULAR N9 173, DE 3 DE gUNHO DE 1992

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE COMERCIO EXTERIOR (DECEX).
DO MIN/STER/O DA ECONOMIA. FAZENDA E PLANEJAMENTO, de acordo co,, o
parágrafo dnico do artigo 22. da Lei no 3.244, de 14 de agosto de
1957. torna pdblicce que se encontram em estudo na Coordenacão Técnica
de Tarifas. deste Departamento. p edidos de alteracão. para OU (zero
p or cento). das alr quotas do ImPosto de Imp ortação Incidentes sobre
os seguintes pródutoss

coomo DA TAB	 MERCADORIA

8418,69.0400 "Eu" - Linha p ara fabricação de sorvetes com producão
mfrilma de 45 Iftros por' hora. contendo congelador com tdneis de
resfriamento. sistema extrusor com parop ador e confeifádor e tistÉglia
de 'corte. palltagem e recobrimento de picolés.

8418.69.0400 "Ex. - Máquina para fabricação de sorvetes. com con-
trolador ld g ico prog ramável e p rodusão igua/ ou su p erior a 1200
litros/hora.

8422.30.0200	 'Eu" - Mdq uina Para êm p adotar sorvetes embalados, com
sensor foto-eIétrico e ca pacidade I gual ou su p erior, 	 a 45 calmas por
minuto.

8422.40.9900 "Ex . - Máq uina p ara 'embalar produtos alimenttclos em
barras. com seis ou mais linhas embaladoras e controlador ldgico
Programável.

8438.20.0100	 "Ex" - Máq uina p ara a p licar cobertura em sorvetes. com
mesa transp ortadora e reservatdrios.

dlidiguee manifestação sabre as referidas alterações de
alf quotas deverá ser diri g ida à Coordenação Técnica de Tarifas.
Avenida Presidente Antônio Carlos, 375 - lia andar - sala 1.111. Rio
de Janeiro - RJ.. com referência ao Processo no 10768.008167/92-10,
no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da PUbliCa40 desta
Circular no Diário Oficial da União, de acordo com o roteiro de
comproWação de p rodução nacional à disposição dos interessados na
mencionada Coordenação Técnica de Tarifas.

HELO/ZA CAMARGOS MOREIRA

CIRCULAR N9 174, DE 3 DE JUNHO DE 1992

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE COMERCIO EXTERIOR (DECEX),
DO MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO, de acordo com o
parágrafo único do artigo 22, da Lei ng 3.244, de 14 de agosto de
1957, torna público que se encontra em estudo na Coordenação T4ônica
d. Tarifas; deste Departamento, pedido de alteração, para OU (zero
por cento), da allquota do imposto de importação incidente sobre o
seguinte Produto.

COD/00 DA TAD	 MERCADORIA

8422.40.9900 "Da" - Sistema de aplicação de válvula desgaseiticado-
ra para máquina de empacotamento de produtos alimentícios em sacos de
filme laminado.

Qualquer manifestação sobre a referida alteração de
alIquota deverá ser dirigida à Coordenação Técnica de Tarifas, Aveni-
da Presidente Antbnio Carlos, 375 - 110 andar - sala 1.111, Rio
de Janeiro - RJ., com re/erbncia ao Processo no 15.187/92, no prazo
de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação desta Circular no
Diário Cilicia/ da Únião, de acordo com o roteiro de comprovação de
produção nacional 6 disposição dos interessados na mencionada
Coordenação Técnica de Tarifas.

HELO/ZA CAMARGOB MOREIRA

CIRCULAR 09 175, DE 3 DE JUNHO DE 1992

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE COMERCIO EXTERIOR ( DECEX),
DO MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO, de acordo com o
partgrafo único do artigo 22, da Lei no 3.244, de 14 de agosto de
1957, torna público que se encontram em estudo na Coordenacto Técnica
de Tarifas, deste Departamento, pedidos de alteracto, para O% (zero
por cento), das aliquotas do imposto de importação incidentes sobre
as seguintes mercadorias.

CODIGO DA TAB	 MERCADORIA

8450.20.0000 "Ex. - Máquina lavadora centrifugadora com capacidade
igual ou superior a 12 kg de roupa por ciclo.

8451.40.0100 "Ex. - Mtquina para lavar e tratar roupa em processos
a pedra ou enzima com capacidade igual ou superior a 150 kg de roupas
por ciclo.

Qualquer manifestacto sobre as referidas alterastes de
al1quotas deverá ser dirigida à Coordenasto Técnica de Tarifas,

Avenida Presidente Antônio Carlos, 375 - 110 andar-sala 1.111, Rio
de Janeiro - RJ., com refercncia ao Processo no 4152/92 ,no prazo de
30 (trinta) dias, a contar da data da publicacto desta Circular no
Diário Oficial da União, de acordo com a roteiro' de comprovagto de
producto nacional à disposicão dos interessados na mencionada
Coordenação Técnica de Tarifas.

HELO1ZA CAMARGOS MOREIRA

CIRCULAR NO 176, DE 3 DE JUNHO DE 1992

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE COMERCIO EXTERIOR (DECEX),
DO MINISTER/0 DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO. de acordo 'com o
partgrafo fanico do artigo 22, da Lei na 3.244, de 14 de agosto de
1957, torna ~lie° que se encontram em estudo na Coordenação Técnica
de Tarifas, deste Departamento, pedidos de alteração, para OU (zero
por cento), das aliquotas do imposto de importação incidentes sobre
os seguintes produtos.

CODISO DA TAB	 MERCADORIA

8479.90.0000 "Em" - Sistema ,para enrolamento horizontal de unidade
defletora ("yoke") composto por ti-os mandris e uma ferramenta para
prensar.	 .

9030.39.9900 "Ex" - Aparelho eletrônico para detectar vazamento de
ar em cinescópios a cores.

9030.89.9900 "Ex. , Aparelho eletrônico para mediçâo das caracte-,
risticas de brilho das camadas de fósforo dos cinescbpios a cores.	 r

9030.89.9900 "Ex. - Aparelho eletrônico para medição das caracte-
rísticas de ponto de cor e da contaminação entre as trio camadas de
fbsforo nas telas de cinescópios ano/os.

9031.80.9999 "Eu" - Aparelho eletrônico para testar parâmetros bti-
cos da bobina defletora.

9031.80.9999 "Eu" - Aparelho eletrônico para avaliasto das caracte-
risticas de emissto eletrônica e alinhamento mectnico do canhto dos
cinescôpios a cores.

9031.80.9999	 "Eu" - Aparelho eletrônico para ava/iacto visual das
convergências estáticas e dinémicas dos cinescópios a cores.

Qualquer manifestação sobre as referidas alteraçbes de
allquotas deverá ser ^ dirigida à Coordenação Técnica de Tarifas,
Avenida Presidente António Carlos, 375 - 110 andar-sala 1.111,
Rio de Janeiro- RJ., com referência ao Processo na 9.491/92, no
prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da publicação desta
Circular no Diário Oficial da União, de acordo com o roteiro de
comprovação de produção nacional à disposição dos interessados na
mencionada Coordenação Técnica de Tarifas.

HELO/ZA CAMARGOS MOREIRA

CIRCULAR N9 177, DE 3 DE JUNHO DE 1992

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE COMERCIO EXTERIOR, (DECEX), DO
MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO, de acordo com o
Pardgrafo dnico do arti go 22. da Lei no. 3.244, de 14 de a gosto de
1957, torna pdblico que se encontram em estudo na Coordenação Técnica
de Tarifas deste Departa6ento, pedidos de alteração, para •X (zero
Por Cent0). das alrquotas do imposto de importação incidentes sobre
os seguintes Produtos:

EIMIG4 DO IAS	 SESCADORIA

8428.33.0000 "Ex"-Transportador de tampas metálicas para
manutenção constante do fl UNO de produção com controle eletrônico
(Processo. no. 011..593/92).

9029.10.9999	 "Ex"-Contador eletrônico de tampas metáli-
cas com predeterminador da quantidade a ser contada(Processo no.
O11.593/92).

8462.29.0000	 "Ex"-Mdguina automdtica formadora de garras
co tampas de g arras ("twist off")(Processo • no. 013.937/921.

8479.89.9900	 "Ex"-Mdquina aplicadora de vedante em tam-
p as de garras ("twist off")(Processo no. 013.937/92).

8419.50.9999 "Em"-Trocador de calor espirai para res-
friamento de oleum sulfdrico com ca p acidade igual ou superior a 260
ton/hora e tem p eratura SO graus Celseus ou mals(Processo no. 013.938/
92).

8462.41.0000 "Em"-Prensa mecanica, de corte fino, por
trrplIce compressão, com sisteMa automdtico de car ga e descarga, de
comando numdrico(Processo mo. 014.913/921.

8428.39.9900 "EX"-Equipamento transportador mdcdnico e a
vdcuo, com dispositivo de contag em e ensacamento de tam pas, para
embalagens me(dlicas(Processo 015.478/92).

8479.81.0000	 "Em"-Adquina a p ircadora deter,, no fundo de
lata metdlica(Processo no. 015.478/92).

8419.39.0000	 "Ex"-Aparelho de a quecimento continuo com
ar quente, a rolos, para secagem e movimentação de pecas cerámicas
(Processo nó. 016.549/92).	 .
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2. Oual q uer.manifestaçEo sobre as p retendidas alterações de
airquotas deverá ser dirigida à Coordenação Técnica de Tarifas,
Avenida Presidente António Carlos, 375 - Ilo, andar, sala 1.111, Rio
de Janeiro-RJ, referindo-se aos p rocessos corres pondentes e no prazo
de 30 (trinta dias), a contar da data da publicação desta Circular no
Diário Oficial du União, de acordo com o roteiro de com p rovação de
produção nacional à dis posição dos interessados na mencionada
Coordenação.

HELO/ZA CAMARGOS MOREIRA

CIRCULAR N9 178, DE 3 DE JUNHO DE 1992

A DIRETORA 00 DEPARTAMENTO DE COMERCIO EXTERIOR (SECOU),
DO M/NISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO, de acordo com o
Pará g rafo único do arti go 22, da Lei na 3.244, d. 14 de agosto d.
1957, torna p úblico que se encontram em estudo na Coordenação Técnica
de Tarifas, deste De partamento, pedidos de alterado, p ara OS (zero
POP cento), das aLi quotas do imposto de Imp ortado incichmtes sobre
os " guiaies produto.:

COSIDO DA TAB	 MERCADORIA

	

8413.19.9900	 'Ex° - Unidade p ara abastecimento de gás natural em
veículos, com sistema de medido com p utadorizado (Préceaso	 na
14.991/92).

	

8419.69.9900	 'Ex. - C'	 herética com controles de temperatura
• umidade p ro g ram/leais, com tem peratura de o p eração mínima i gual ou
Inferior a - 40oC • Máxima i g ual ou superior • 150oC e volume igual
ou superior a 150 litros, com g ás refrigente RCKW-22 e/ou RCKW-23
(Processo na 35.799/91).	 .

8439.30.9900 'Ex. - Má quina p ara a p licaeâo de bronze em impressasde p a pel ou cartão, com unidade de filtragem e recu p erado da pé
(Processo na 13.238/92).

	

6443.19.0000	 'Ex. - Máquina rotativa p ara imp reselo 'Ilry-offset"em embala gens p lásticas (Brocessos nas 14.213/92 e 13.974/92).

	

8462.29.9900	 'Ex. - Má quina para medir, cortar e enrolar folhas
de serra de fita (Processo na 13.979/92).

	

8465,92.9900	 'Ex. - Máquina'automática para fabricacão de contrafacas de imbala g am em 'cortina,', de comando numérico (Processo na
13.234/92).

	

8479.69.9900	 'Ex. - Eq ui p amento de limp eza p or iateamento a ar ounitro génio filtrado para partículas de até 0,1 microns (Processo na
35.799/91).

	

8514.30.0100	 'Ex' - Forno a vácuo até 0,1 milito, p ara avaliacãode encapsulamento de componentes eletro-eletrónicos (Processo na35.799/91).

	

8529.10.0199	 'Ex' - Antena para sistema de teste e medich d0
imunidade • interferindo de RF (Processo na 35.799/91).
8536.50.0104 'Ex. - Controlador para comutacão de circuitos da RF
em testes de interferincia eletroma gnética na faixa de 0,01 MHz a
/000 MHz (Processo na 35.799/91).

	

8543.20.9900	 'Ex. - Gerador de transientes para testes do inter-
ferincia eletromag nética (Processo na 35.799/91).

	

8543.80.0100	 'Ex. - Amp lificador de sinal p ara testes de imunida-
de a rádio fra que:leia na faixa de 0;5 MHz a 230 MHz (Processo na
35.799/91).

	

8805;20.0000	 'Ex. - A parelhos simuladores de vélo em terra \(Pro-
cesso na 13.643/92).

	

9011.80,9900	 'Ex. - Microscó p io ó p tico com fonte e filtros ultra-
violeta (Processo na 35.799/91).

	

9024.80.9999	 'Ex. - Testador p ara avallacio da resistincia de co-
nexões	 internas	 e componentes microeletrônicos	 (Processo	 na35.799/9)).

	

9027.20.0101	 'Ex. - Cromató g rafo a g ás, co, es p ectometria da mas-
sa (Processo na 35.799/91).

nnnerurdario (1Wocesrul t5r4M1 1°°¡°°°5° do m°°°° P'' la).""

	

9027.80.9900	 'Ex. - Eq ui p amento para testes p aramétricos de com-
p onentes eletrônicos p or a q uecimento (Processo na 35.799/91).

	

9027.90.0299	 'Ex. - Detetor de p ico p ara cromatografia liquida
(Processo no 35.799/91).

9031.80.0700 'Ex. - E q ui p amento p ara medieão a laser de p erfis de
p astas de solda adesiva e contatos elétricos em cartões de circuito
imp resso (Processo na 11.895/91).

Qual q uer manifestada sobre as referidas alteracões de
ali q uotas deverá ser dirigida à Coordenacão Técnica de Tarifas,
Avenida Presidente Antônio Carlos, 375 - lia andar - Sala 1.111, Rio
de Janeiro - RJ., no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da
p ublicacão desta Circular no Diário Oficial da União, de acordo com o
roteiro de comp rovacão de p rodueão nacional à dis posicão dos
interessados na mencionada Coordenacão Técnica de Tarifas.

HELOIZA CAMARGOS MOREIRA

'CIRCULAR 59 179, DE 3 DE JUNHO DE 1992

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE COMERCIO EXTERIOR (DECEX), DO
MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO, de acordo com o
p arágrafo único do artigo 22, da Lei no 3.244, de (4 de agosto de
1957, torna p úblico que se encontram co estudo na Coordenação Técnica
de Tarifas, deste Dep artamento, p edidos de alteração. p ara OX (zero
por cento), das alrq uotas do im posto de importação incidentes sobre
ou se g uintes produtos:

COD100	 MERCADORIA
•

9030.39.9900 "Ex" - Sistema de medição automático p ara teste de
relacão de transformadores (TTR), com unidade p lug-in para leitura dedesvio, unidade p lug-in p ara deslocamento de fase em transformadores
trifásicos e interface IEEE 4SE1 (Proc. no 16.642/92).

9024.80.9999 "Eu" - Aparelho modular de testes de durabilidade paracomando e regulação de cilindros servo-hidráulicos , 220 v, 60 Hz,
com as funções de : voltrmetro di g ital, contador de tempo de carga:
controle de válculas limite, controle de circuito, diferencial de
ressonancia (CO), regulador PIO, regulador cascata, amplificador,amp lificador de medidas, comando de valor real e gerador de funções
(Proc. na 15.955/92).

	

0461.50.0299	 "Eu" - Robe) programável, para corte de materiais, a
Jato de água de pressão i gual ou superior a 55.000 p si (Proc. no16.406/92).

• Qual quer manifestação sobre as referidas alterações de
alrquotas deverá ser dirigida à Coordenação Técnica de Tarifas.
Avenida Presidente Antonio Carlos, 375 - 11a andar - sala 1.111, Rio
de Janeiro - RJ, no prazo de 3• (trinta) dias. a contar da data da
p ublicação desta Circular no Diário Oficial da União, de acordo coco
roteiro de comprovação de produção naclona/ à disposição dos
interessados na mencionada Coordenação Técnica de Tarifas.

HELOIZA CAMARGOS MOREIRA

CIRCULAR 09 180, DE 3 DE JUNHO DE 1992

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE COMERCIO EXTER/OR, DECEX, DO
MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO, de acordo com o
p arágrafo único do artigo 22, da Lei no. 3.244, de 14 de agosto de
1957, torna p dhlico que se encontra em estudo na Coordenação Técnica
de Tarifas deste Dep artamento, p edido de alteração, para OX (zero
por cento), das alfq uotas do imposto de im portação incidentes sobre
os seguintes produtos:

COUGQ HA IAS	 BERCAIMBIA
8422.40.9900 "Eg" - Máquina para empacotar g uardanapos e lenços de
Papel.

•
	0441.80.9900	 "Ex" - Dobradeira automática, flexo gráfica,	 paraSuardana pos e lenços de papel.

2. Qualquer manifestação sobre as p retendidas alterações dealrq uota deverá ser dirigida à Coordenação Técnica de Tarifas,
Avenida Presidente Antdnio Carlos, 375 - 11o, andar, sala 1.111. Rio
de Janeiro-RJ, referindo-se ao Processo na 13302/92 e no prazo de 30
(trinta dias), a contar da data da publicação desta Circular no
Diário Oficial da União, de acordo com o roteiro de comprovação deprodução nacional à dis posição dos interessados na mencionada
Coordenação.

HELOIZA CAMARGOS MOREIRA

CIRCULAR No 181, DE 3 DE JUNHO DE 1992

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE COMERCIO EXTERIOR (DECEX),
DO MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO, de acordo com a
Parág rafo )n,ca do artigo 22, da Lei no 3.244. de 11 de a g osto de
1957, torna p dblico q ue se encontram co estudo na Coordenação Técnica
de Tarifas, deste De partanmnto. Pedidos de alteração, Para OX (zero
Por cento), das al( quotas da im p osto de imp ortacão incidentes sobre
os seg uintes produtos(

CODIGO DA T00 	 MERC000RIA

	

0439.30.9900	 "Ex . - Máquina p ara ap licar rdtulos impressos em cha-
p as de p apelão ondulado p ara embalagem (Processo no 13.260/92).

0440.10.9900 "Ex" - Má quina automática para pautar, cortar, In-
tercalar, g rampear, vincar emailhotinar p a p e/ .em bobina, pura
fabricação de cadernos ti p o brochura (Processo no 13.020/92).

	

0462.21.0000	 "Em" - Prensa veradeira de comando numérico (Processo
no 15.231/92).

0479.81.0000 "Ex" - Má q uina de as persão térmica por detonaçao a
g ás, p ara dep osição de ad metálico e cerdineco em su perffele de pecas
meté/icas, com velocidade máxima.de as p ersão de 3.000 metros/uca:Indo
e tem p eratura máxima dc 3.(1500C (Processo no 13.206/92).

Qual q uer manifestação sobre as referidas alterações de
all quotas deverá ser dirigida h Coordenação T4cnica de Tarifas,

ri
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Avenida Presidente António Carlos, 375 - 110 andar - sala 1.(11, Rio
de Janeiro - RJ., no p razo de 30 (trinta) dias, a contar da data da
p ublicacão desta Circular na Diário Oficial da União, de acordo com o
roteiro de comp rovação de p rodução nacional 4 dis posição dos
Interessados na mencionada Coordenação Técnica de Tarifas.

HELOIZA CAIIARGOS MOREIRA

CIRCULAR N9 182, DE 3 DE JUNHO DE 1992

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE COMERCIO EXTERIOR, (DECEX), DO
MINISTERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO, de acordo com o pará-
grafo dnico do artigo 22, da Lei no. 3.244, de 14 de a gosto de 1957,
torna pdblico que se encontram em estudo na Coordenação Técnica de
Tarifas deste De p artamento, pedidos de alteração, para OZ(zero por
cento), das alfquotas do imposto de importação incidentes sobre os
seguintes produtos:

9030.89.9900 "E." - Analisador e g erador de sinais analdsicos e
digitais modulados por código de pulso, p ara interfaces de 64 e 2.048
KBPS (Proc. no 12.292/921.

8451.10.0000	 "E." - Máq uina de lavar a seco industrial, de
desen gordurar testeis, couros e p eles (Proc co 10.441/92).

8421.39.9900 "Co" - Máquina semiautomática recu peradora de
solventes, com carbono ativo, aco p lável a máquina de lavar a seco
industrial (Proc. no 10.441/92).

Qualquer manifestação sobre as referidas alteraçães de
alfquotas deverá ser diri g ida à Coordenação Técnica de Tarifas,
Avenida Presidente Antonio Carlos, 375 - 110 andor-solo 1.111, Rio
de Janeiro - RJ, co prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data da
p ublicação desta Circular no Diário Oficial da União, de acordo com o
roteiro de comp rovação de p rodução nacional à disposição dos
interessados na mencionada Coordenação Técnica de Tarifas.

COQUO IA IAll 	 MERCAI:Wel/3
	

HELOIZA CAMARGOS MOREIRA
(Of. n9 197/921

8474.10.0101	 "E."-Sistema de p eneira rotativa, com homo-
g eneização e alimentação de pó p ara prensas cerâmicas(Processo no.
014.486/92).

8460.11.0300 "E."-Retificadeira de discos dupla, horizon-
tal, com alimentador de anéis de p istão p ar passagem de disco magné-
tico(Processo co. 015.229/921.

8455.22.0200 "E."-Laminador a frio para fabricação de
:noa de aço, com a j ustagem lateral micrométrica dos cilindros(Proces-
so no. 015.610).

9031.80.9999	 "Ex"-Aparelho eletrônico para medição de
diâmetros de barran de aço por laser, microprocessado(Prucesso no.
016.4E19/92).

2. Qualquer manifestação sobre as pretendidas alteracees de
alfquotas deverá ser dirigida à Coordenação Técnica de Tarifas,
Avenida Presidente Antônio Carlos, 375 - 11o, andar, sala 1.111. Rio
de Janeiro-RJ, referindo-se acs processos corres pondentes e no prazo
de 30 (trinta dias), a contar da data da publicação desta Circular no
Diário Oficial da União, de acordo com o roteiro de comprovação de
produção nacional à dis posição dos interessados na mencionada
Coordenação.

HELOISA CAMARGOS MOREIRA

CIRCULAR N9 183, DE 3 DE JUNHO DE 1992

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DE COMÉRCIO EXTERIOR. (DECEX),
DO MIN/STERIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO, de acordo com o
p arágrafo énico do arti g o 22, da Lei no 3.244, de 14 de agosto de
1957, torna p dblico q ue se encontram em estudo na Coordenação Técnica
de Tarifas, deste De p artamento, p edidos de alteracão, para O% (zero
por cento), das alf quotas do IMPOStO de importação incidentes sobre
os se g uintes produtos:

COURO DA TA8	 MERCADORIA

8465.94.9900	 "Es" - Má q uina automática p ara injetar cola e colocar
cavilhas (Processo no 14.580/92).

8477.10.0100 "Co" - Máquina automática rotativa com 12 (doze) ou
mais estacães, para injeção direta sobre cabedais, de solas de
borracha vulcanizada (Processo no 14.582/921.

Qualquer manifestacão sobre as referidas alteragees de
alf q uotas deverá ser dirigida N Coordenação Técnica de Tarifas, Ave-
nida Presidente António Carlos, 375 - 111:1 andar-sala 1.111. Rio
de Janeiro - RJ., no p razo de 30 (trinta) dias, a contar da data da
publicação desta Circular no Diário Oficial da União, de acordo com o
roteiro de comprovação de produção nacional à dis p osição	 dos
interessados na mencionada Coordenação Técnica de Tarifas.

HELOIZA CAMARGOS MOREIRA

CIRCULAR NO 184, DE 3 DE JUNHO DE 1992

A DIRETORA DO DEPARTAMENTO" DE COMERCIO EXTERIOR (DECEX), DO
MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO, de acordo com o
p arágrafo dnico do artigo 22, da Lel no 3.244, de 14 de a gosto de
1957, torna pdblico Rue se encontram em estudo na Coordenação Técnica
de Tarifas, deste Dep artamento, p edidos de alteração, p ara OZ (zero
por cento), das alfq uotas do im p osto de imp ortação incidentes sobre
os seguintes produtos:

CODIGO	 MERCADORIA

9031.80.9999 "CO" - Cámara climática para testes de temperatura (
entre -700C e 2000C) e umidade ( entre 20% e 981) p ara, componentes
eletrónicos e eletromecánicos, p rogramável, com interface IEEE-488
(Proc. no 12.292/921.

8515.90.0000 "E." - Cadinho para fundir estanho e outras soldas
metálicas, com aquecimento por resistóncias elétricas,— com duas
cavidades para bombeamento de soldas Ir quidas (Proc. no 12.1041.

BANCO CENTRAL DO BRASIL

Diretoria de Assuntos Internacionais

Departamento de Capitais Estrangeiros
CARTA-CIRCULAR 119 2.282, DE 2 DE JUNHO .DE 1992

Divulga as cOndicães p ara re g istro de in-
vestimentos estran g eiros mediante confe-
rência de direitos sobre p atentes ou mar-
cas, a titulo de integ ranzacão de cap i-
tal.

Levamos ao conhecimento dos interessados as condicees a serem
observadas p ara registro de investimentos estran g eiros, mediante confe-
rencla de direitos sobre p atentes de invenção ou de uso de marca de in-
dústria e comércio. a titulo de inte g ralização de capital de empresa
sediada no Pais.

Art. 12. O p edido de registro do investimento de que trata es-
ta Carta-Circular deverá ser a p resentado às Bele g aCias Re g ionads do
Banco Central do Brasil, observado o zoneamento geográfico em vigor,
acom p anhado de:

I - formulário "Pedido de Re g istro de Investimento-, devida-
mente preenchido;

II - manifestacão do titular da marca ou patente.
III - certidão da existência e vigencia, no Brasil, dos res-

p ectivos p rivilégios, concedidos p elo Instituto Nacionai'da Propriedade
Industrial (INPI), bem como de documento p robatório de que não caduca-
ram no pais de origem;

IV - Certificado de Averbação no INPI do instrumento de
transferência ou cessão dos direitos de ex p /oração da p atente ou do uso
de marca, com indicação do res p ectivo valor;

V - có p ia da ata da Assembléia Geral ou Alteracão do Contrato
Social, acomp anhada de com p rovante do seu ar q uivamento na Junta Comer-
cial,

VI - lancamentos contábeis relativos à integralizacão de ca-
p ita) mediante a conferência dos direitos de que se trata

Parágrafo único - O valor do registro de investimento de que
trata este artigo estará limitado ao constante da respectiva averbação
no INPI.

Art	 22. A ca p italizacão de direitos remissíveis não abran g i-
dos nesta Carta-Circular continua sendo p assível de registro como
investimento estrangeiro sob a forma de conversão, observadas as dis p o-
sicees pertinentes

Art	 32 Esta Carta-Circular entra em vigor na data de sua
publicacão

MÁRC/0 CARTIER MARQUES
(Of. n9 348/92)
	 Chefe

Diretoria de Normas e Organização do Sistema Financeiro

Departamento de Organização do Sistema Financeiro

Processos Aprovádos:

- Pelo Chefe de Divisão da DERJA/REORF, em 26.05.92
9200041756 - VESA S.A. CORRETORES DE VALORES - Correção da expressão
monelária do capital realizado de Cr% 136.030.724,53 p ara Cr%
780.769.798,30; aumento do ca p ital de Cr$ 780.769.798,30 p ara Cr%
795.265.859,47; reforma estatutária (ANO de 30.04.92).

- Pelo Chefe do DEORF, em 29.05.92
9200009748 - PAULINVEST ADMINISTRAM) DE CONSORCIOS S/C LTDA. -'Autori-
zação para formar e administrar grupos de consórcios de imóveis resi-
denciais, no total de 2.000 cotas c amp liação de cotas de bens móveis
(Termo Aditivo ao Certificado de Autorização n2 03/00/174/90, de
09.11.90).

- Pelo Diretor da DINOR, em 01.06.92
9200006411 - SANTO AMARO ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LTDA. - Auto-
rização para formar e administrar grupos de consórcios de bens móveis.
9200006608 - TRANSVEL ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS S/C LIDA - RatJfeca-
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cão da autorização p ara formação de sru p os de consórcios de imóveis re-
sidenciais, nos termos da Portaria ne 281/91, do MEFP. Certificado de
Autorização n9 03/00/071/90, de 18.05.90.

- Pelo Chefe de Divisão da DEPAL/REORF, em 01.06.92
9200009252 - COOPERATIVA DE CRéDITO RURAL DE SANTA MARIA LTDA. - Refor-
ma estatutária (AGO/E de 06.03.92).
9200009259 - COOPERATIVA DE CRéDITO RURAL DE 8E701_10 VARGAS LTDA - Re-
forma estatutária </In/E de 07.03.92).
9200021485 - COOPERATIVA DE CRáDITO RURAL CACNOEIRENSE LTDA. - Reforma
estatutária (AGO/E de 11.03.92).

- Pelo Assistente da DESPA/REORF, em 01.06.92
9200032745 - DISTRIBUIDORA TOKYO DE TÍTULOS E VALORES MOBILURIOS S.A.
-	 Correção da exp ressão monetária do ca p ital realizado de Cr%
115.038.026,66 para Cr$ 1.290.879.394,33 (ARO de 09.04.92).
9200032752 - BANCO DE TOKYO S.A. - Currecão da ex pressão monetária do
cap ital realizado de Cr$ 4.331.292.156,31 p ara Cr$ 45.895.919.662,42
CAGO de 09.04.92).
9200039173 - TOKYO LEASIN8 DO BRASIL S.A. ARRENDAMENTO MERCANTIL - Cor-
reção da expressão monetária do capital realizado de Cr% 364.738.119,09
p ara Cm S 4.217.751.062,49 (A80 de 30.04.92).

(Of. n9 348/92)

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DO ABASTECIMENTO
DESPACHOS

PROCESSO NO 12852.000200/92-01

AUTOR/20 a dispensa da licitação para pagamento do serviço
de repografia em caráter emergencial, no valor de Cr$ 516.767,95 (qui-
nhentos e dezesseis mil, setecentos e sessenta e sete cruzeiros e no-
venta e cinco centavos), em favor da Empresa XEROX do BRASIL Ltda. cum
fundamento legal nu inciso IV do artigo 22 do Decreto Lei se 2.300/86,
tendo em vista o constante do processo no 12852.000200/92-01 o qual
foi submetido a exame da Douta Procuradoria Regional, que emitiu pare-
cer favorável.

Em face do que dispõe o artigo 24 do Decreto Lei nO 2.300/86
combinado com o artigo 70 do Decreto no 499, de 17.02.92, submeto o as
sunto A elevada consideração do Senhor Superintendente da SUNAB, soli-
citando a ratificação da dispensa da licitação em causa.

Curitiba, 20 de maio de 1992
IVAN ANTONIO PINHEIRO
Delegado da SUNAB/PR

RATIFICO a decisão do Delegado Regional da SUNAB nu Estado
do Paraná, referente á dispensa de licitação para pagamento do serviço
de reprografia a favor da Empresa XEROX DO BRASIL Ltda., nos termos do
artigo 24 do Decreto Lei nO 2.300/86.

DETERMINO que se publique co Diário Oficial da União os des
Fachos de autorização e ratificação, na íntegra e em conjunto, nu pra-
zo de 72 horas, conforme preceitua o art. 70 do Decreto nO 449. de 17.
02.92.

Brasília, 3 de junho de 1992

JEFFERSON CHAVES BOECHAT
Superintendente da SODAS

(OS. n9.72/92)

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

Departamento de Controle Econômico

PORMRIA N9 10, DE 28 DE MAIO DE 1992

de Janeiro-RJ, relativa ao aumento de seu capital social de Cr$
2.419.166.115,00 (dois bilhões, quatrocentos e dezenove milhões,
cento e sessenta e seis mil, cento e quinze cruzeiros) para Cr$
18.022.694.771,00 (dezoito bilhões, vinte e dois milhões, seiscentos
c noventa e quatro mil, setecentos e setenta e um cruzeiros),
mediante a apropriação de parte da correção monetária do capital,
conforme deliberação de seus acionistas em Assembléias Gerais
Ordinária e Extraordinária realizadas cumulativamente em 30 de março
de 1992.

PAULO OLIVEIRA GUIMARÃES

UAP SEGUROS BRASIL S.A.
CGC. 33.448.150/0001-1/

ATA DAS ASSEMBLÉIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
REALIZADAS CUMULATIVAMENTE NO DIA 30 DE MARÇO DE 1992

Às onze 1H> botando dia trinta 130) de março do mil novecentos e noventa e dois, reuniram•se
em sua Sedo Av. Rio Branco n? 37, 217 andar, nesta cidade do Rio de Janeiro, RJ, os acionistas da UAP SE-
GUROS BRASIL S.A., representando mais de dois terçosdo Capital Social conforme se verifica no Livro de
Presença de Acionistas. Instalada a sessilo, assumiu a Presidência de acordo com °Artigo 8? do Estatuto
o Sr. Presidente do Conselho de Administraçào, Dr. OLAVO EGYDIO MONTEIRO DE CARVALHO, que convidou
para Secretário o acionista GERALDO MAGELLA AURICCHIO DE OLIVEIRA. Constitulda a essa, o Sr. Pres'.
dente solicitou ao Secrotádo que procedesse leitura do Edital de Convocaçào regularmente publicado no Diário
Oficial do Estado do Rio de Janeiro nos dias 18, 19 e 20 do março de 1992 e no Jornal do Commércio nos
dias 18, 19 e 20 de março de 1992 nos seguintes temor UAP SEGUROS BRASIL S.A. - CGC.
33.448.150/0001-11 - ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA • CONVOCAÇÃO • Ficam
convocados os Senhores Acionistas e se reanimo em Assemblálas Gerais Ordinária e Extraordinária, que se
realizado cumulativamente no dia 30 de março de 1992, às 11:00 horas, na Sede Social, na Av. Rio Branco
n? 37.217 andar, Rio de Janeiro, RJ, a firn de deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: I • ASSEMBLEIA
GERAL ORDINÁRIA 1) Exame, discuss(o e votaçao do Rolatório da AdminIstraçào, Balanço Patrimonial e
demais Demonstrações Financeiras relativas ao exercido social encerrado em 31 de dezembro de 1991: 2)
Aprovaçào da correçào da expressa° monetária do Capital Social; 3) Eleiçáo dos Membros dos Conselhos de
Administraçáo e Consultivo e fixaçâo da reouneraçáo dos Administradores; 41 Assuntos Gerais. II • ASSEM-
BLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - 1) Elevaçáo do Capital Social de Cr$ 2.419.168.115,00 para Cr$
18.022.694.771,00 mediante capitalizaçáo da Reserva de Capital resultante da Corri:g:c:Monetária do Capital
realizado no valor de Cr$ 15.603.528.656,00; 2) Alteraçáo do 691)0 41 do Estatuto Social; 3) Assuntos de
interesse geral; Rio de Janeiro, / 2 do março de 1992. OLAVO EGYDIO MONTEIRO DE CARVALHO • PRESI•
DENTE DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO. Terminada aleitara o Sr. Presidente informou que estes As.
sembldias Gerais Ordinária e Extraordinária estavam sendorealizadas cumulativamente e seriam Instrumentadas
por ata ártica em atendimento ao disposto na circular n? 27 de 21/03/79 da Superintendência de Seguros Pri-
vados. Em seguida, passando a cumprira Ordem do Dia da ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, o Sr. Presidente
colocou em exame e discussào o Relatório, Balanço Patrimonial e demah demonstrações financeiras relativos
ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 1991. Dhponsada a leitura dos documentos por serem
do conhecimento de todos 03 Acionistas e, prestados os esclarecimentos solicitados, foram colocados em vo-
taçâo os referidos documentos o aprovados pela unanimidade dos Acionistas presentes, abstendo-ande votar
os legalmente Impedidos. Passando ao item 2,u Sr. Presidente declarou que competia aos senhores acionistas
aprovaram a carroça° da expressào monetária do capital social. Lembrou que a referida reserva do capital,
constituida por ousia° do balanço referente ao exercido findo em 31 de dezombro de 1991 A de Cd
15.603.528.656,98. Submetida a matéria a votaçâo, foi (eterna aprovada por unanimidade, abstendo-se
de votar os legalmente Impedidos. Em seguida, em cumprimento asilem 3 da Ordem do Dia, o Sr. Presidente
declarou que os Srs. Acionistas deveriam eleger os Conselho de AdminIstraçâo e Consultivo, cujos mandatos
prevalecerá° ata adotada  investidura de seus substitutos, bem como fixar a remuneraçâo global e mensal
dos Administradores, conformo estabelecido no Estatuto da Sociedade. Solicitando a palavra o representante
do Acionista MONTEIRO ARANHA PARTICIPAÇOES S.A. propôs a eleiçâo dos seguintes Membros paras CON-
SELHO DE ADMINISTRAÇÃO: Sr:OLAVO 100110 MONTEIRO DE CARVALHO. PRESIDENTE, Brasileiro, Ca-
sado, Cl n? 1.585.449 ex pedida pelo I.F.P. e inscrito no CPF soba C 007.260.107-82, residente) Rua Almirante
Alexandrino n? 2785, nesta capital; DULCE PACHECO DA SILVA FONSECA SOARES - VICE-PRESIDENTE,
Brasileira, Casada, Cl n? 682.788 expedida pelo I.F.P. e Inscrita no CPF sob o n? 004.085.817 .00, residente
O Rua Alberto de Campos n? 247- apto. 101, nesta capital; YVES JEAN XAVIER GASNIER, Francês, Casado,
Cl•RE n? 2261112, inscrito no CPF sobe C 304.439897-53, residente à Rua Sambafba n? 699 • Bloco 2,
Apto. 804, nesta capital; VITOR ROGERIO DA COSTA, Brasileiro, se paradojudiclaimente, Cl 17.109 expedidapela 0A13.13.1, inscrito no CPF 'sob o n? 012.622.707-75, residente à Praia do Flamengo n? 334 • Apto. 801,
nesta Capital; JOSÉ FRANCISCO GOUVEA VIEIRA, Brasileiro, Casado, Cl n? 23.198 ex pedida pela 0.A.B.,
inscrito co CPF sob o n? 011.531.107-68, residente à Rua Casario Alvim n? 58, nesta Capital; MICHELLE
EBSTEIN GENIN, Francesa, Casada, Cl n? RNE 1109534 • expedida pelo SRE/SPMAF/RJ, inscrita no CPF sob
o n? 899.809.807.53, residente à Rua Redentor n? 139- Apto. 401, nesta Capital, todos reeleitos e para
o CONSELHO CONSULTIVO EFETIVOS: HENRI MARIE ALBERT DARU, Francês, Casado, Passaporte n?
75189014285 residente na França, JACQUES PHILIPPE AVEAUX, Francas, casado, passapono s.!
950291001077, residente na França, FABRICE FRANÇOIS MARCEL MARIE LORILLON, Francês, casado, Pas-
saporte, n? 732, residente na França; e THEOPHILO DE AZEREDO SANTOS, Brasileiro, Casado, Banqueiro,
Cl n? 8143 expedida pela OABQJ e inscrito no CPF sob o n? 006.196.908-25, residente â Av. Atlântica n?
2010- Apto. 501, nosta Capitai; sendo os três primeiros eleitos pela primeira voz e o último reeleito. SUPLEN-
TES: ALAIN JEAN PIEM/E DUCAMP, Francas, Casado, Passaporte n? 7509920142225, residente no Chile;
ANDRE CHARLES TURBIN, Francas, Solteiro, Passaporto n? 93118818606, residente no França e PAUL JA•
K080WIC2, Francas, Casado, passaporte n? 353588, residente na Argentina, todos eleitos pele primeira noz.
Propos o mesmo Acionista como remuneraçáo global e mensal doa Administradores e dos membros do Com
solho Consultivo, o limito de Cr$ 80.000.000,00 (Oitenta milhões de cruzeiros), reajustáveis mensalmente
polo Indico Geral de Preços • mensal (IGP.51) ou outro índice que o substituir, a critério do Conselho de Ad-
mlnistraçáo, com vigi/nela retroativa a janeiro do ano em curso, a sor distribuido entro os membros do Conselho
do Administraçao, Consultivo o da DiretOria. Os membros do Conselho Consultivo, residi:atos no exterior, cio
sedo remunerados, mas teria suas despesas de viagem e estada, por ocasiào das reuniões a que C00333(0.
corem, pagas ou reembolsadas pela Companhia. Submetida a proposta à vota010, vorifico U •so sia aProvnliopor unanimidade de votos, abstendo .se de votar os legalmente Impedidos, ficando o Conselho de AdminIstraçâo
o Consultivo integrado pelos Srs. acima qualificados. Declarou, entoo, o Sr. President° que os rnembros do
Conselho de Administraçâo e do Conselho Consultivo seriam investidos em seus cargos mediante termos de
posse a serem lavrados nos Livros de Atende Reunia° do Conselho de Administraçâo e do Conselho Consul-
tivo, ata 30 dias depois de aprovadas suas eleições pelo org No competente. Em seguida, foi franqueada a pa-
lavra para quem dela desejasse fazer uso. Como ninguém dela fixasse uso, declarou o Sr. Presidente encerrado
a Assembléia Geral Ordinária, passando imediatamente, em cumprimento ao atar do Convocaçào, (aliem
1 da Ordern do Dia da Assemblêia Geral Extraordinária. Declarou o Sr. Presidente ter sobre a mesa proposta
do Conselho de Administraçâo da Sociedade, elaborada em sua reuniào do dia 18 do fevereiro do 1992, nos
seguintes termos: "PROPOSTA DO CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO UAP SEGUROS BRASIL S.A. Srs. Acio-
nistas: O Conselho de Administraçao, em reunia° hoje realizada, decidiu submeter à apraciaçáo e deliberaçáo
de V.Sas. em Assembldia Geral Extraordinária, as seguintes matérias: II Elevaçào do Capital Social de Cr$
2 419 166.115,00 para Cr$ 10032,094.771.00 mediante capitalizaçáo da Reserva de Capital resultante da
Coneçâo Monetária do Capital malhado, no valor de Cr$ 15.603.528.656,00; 21 Caso a PrOPOSWO 00i0.3
soja aprovada por V San tornar se á indispensável a alteraçáo do Artigo 47 do Estatuto Social, cuja nova re-
daçào será a seguinto: REDAÇÃO ATUAL . ARTIGO 47 - O Capital Social é de Cr$ 2.419.166.115.00 dividido
m 2.136 679 Ações Ordinárias Nominativas, sem valor :ominai. REDAÇÃO PROPOSTA - ARTIGO 4? - O

Capital Social é do Cr$ 18.022.694.771,00 dividido em 2.136.679 Ações Ordinárias Nominativas, sem valor
ominai. Colocando.nos ao dispor de V.Sas, para os esclarecimentos que se tornem necessários, agradecemos
atençâo que a presente proposta merecer. Rio de Janeiro, 18 da fevereiro de 1992. Assinado OLAVO 50V-

010 MONTEIRO DE CARVALHO • PRESIDENTE. Finalizada a leitura, faia Proposta submetida à discussào e

O CHEFE DO DEPARTAMENTO DE CONTROLE ECONOMICO, usando da
competência subdelegada pela Portaria OUSE? no 109, de 25 de maio de
1992, do Superintendente da Superintendência de Seguros Privados, e
tendo co vista o disposto no artigo 77, do Decreto-lei no 73, de 21

	

de novembro de 1966, e o que consta do processo SUSEP nO 001- 	 e
1.637/92, resolve:

rl

	

Aprovar a alteração introduzida no artigo 40 do	 a
Estatuto Social da IA)' SEGUROS BRASIL S/A, com sede na cidade do Rio

- • • n ..........	 • • -	 .... •	 s • 	
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deliberaçào, tendo sido aprovada por unanimidade, com as abstonçdes legais, passando em consequência,
o Artigo 4? do Estatuto ater a redaçâo proposta. Cumpridos os item 1 e 2 da Ordem do Dia o Sr. Presidente
franqueou a palavra o conto dela ninguém desejasse fazer uso, o Sr. Presidente agradeceu a presença dos Srs.
Acionistas o suspendeu a sessào pelo tempo necessário a lavratura da presente ata, por mini secretário Oca.
bano a sess5o foi apresento ata lida o aprovada, sendo assinada pelos Acionistas presentes. Rio do Janeiro,
30 de março do 1992. Declaramos que a presente d cópia tinido original transcrita em livro próprio.

(59 89.527 - 3-6-92 - Cr$ 777.000,001

BANO) NACIONAL DE CRÉDITO COOPERATIVO S/A

Em Liquidação
CARTA PATENTE N. 1-6972 - CGC N . 33.6/8.810/0001-65

ATA DAS ASSEMBLEIAS GERAIS ORDINÁR/A E EXTRAORDINÁRIA
REALIZADAS EM 12 DE MAIO DE 1992

Às dez horas do dia doze de maio de mil, novecentos e noventa e dois,
na sala de reuniões da sede social do BNCC-Em Liquidaçào, localizada
no quarto andar do Edifício Palácio do Desenvolvimento, situado co Se-
tor Bancário Norte, Bioco .C . , em Brasília-DF, realizaram-se as As-
sembléias Gerais Ordinária e Extraordinária dos Acionistas do Banco
Nacional de Crédito Cooperativo S.A.	 Em Liquidaçao, convocada por
Edital, de 27.04.92, publicado no Diário Oficial da Uniam nv Jornal
.Correio Braziliense . , edições de 29 e 30 de abril e 04 de maio de
1992. Conforme registro no Livro de Presença compareceu a Uniào Fede-
ral, representada pela Procuradora da Fazenda Nacional /NOZ MARIA SAN-
TOS DE DA ARA(00, por delegaçawdo Procurador Geral da Fazenda Nacio-
nal TERCIO SAMPAIO FERRAZ JUNIOR, conforme Portaria n . 285, de
1).05.92, publicada no Diário Oficial da Uniâo de 12.05.92. Achavam-se
no recinto para quaisquer esclarecimentos, os Senhores MARCOS NER/ DA
MATA, Presidente do Conselho Fiscal, HIPOLITO GADELHA REMiGIO, Conse-
lheiro Fiscal, DITOS RENATO MEINHART, Contador registrado co CRC
-RS-N. 29.239-T-DF, representando a Campiglia, Bianchessi A Cia. Audi-
torias - Empresa responsável pela auditagem das Demonstrações Finan-
ceiras do Banco relativas ao exerciclo de 1990, e CREMO SALVADOR DA
ROSA - Técnico em Contabilidade registrado no CRC-DF, sob o n . 4.794,
Chefe do Departamento de Contabilidade do Banco. Com  a presença da
Uniào Federal, possuidora de 5.978.131.157.132 (cinco trilhões, nove-
centos e setenta e oito bilhões, cento e trinta e um milhões, cento e
cinqüenta e sete mil, cento e trinta e duas) ações, representando
87,414 (oitenta e sete inteiros e quarenta e um centésimos por cento)
do capita/ integralizado, o Senhor Liquidante do Banco, GUALTER TAVA-
RES NETO, considerando atendida a exigência do artigo 42, do Estatuto
Social da Instituiçào, declarou instaladas as Assembléias e transmitiu
a direçào dos trabalhos à Procuradora da Fazenda Nacional /NEZ MARIA
SANTOS DE SÁ ARAÚJO, a qual, ao assumir a Presidência da Mesa, de
acordo com o artigo 40 do Estatuto Social, indicou a funcionária do
Banco, ELZA CASTANHEIRA /GLEZIAS, para secretariar a reuniào. Em
conformidade com o Edital de le Convocaçào foram apreciados os assun-
tos das pautas respectivas, a respeito dos quais foi deliberado na As-
sembléia Geral Ordinária: a) aprovar as Demonstrações Financeiras do
exercício de 1990 com as seguintes ressalvas: a.1) sejam procedidos os
ajustes recomendados pelo Conselho Fiscal e Auditoria Externa, antes
do levantamento das demonstrações financeiras de 31.12.91; 0.2) fiquem
registrados os efeitos que deverào advir da providência anteriormente
referida; b) recomendar ad Liquidaste o estabelecimento de prazo que
assegure a realizaçào dos ajustes mencionados na alínea anterior, com
a urgência que se faz necessária, para que seja viabilizado o levanta-
mento do Balanço Geral de Liquidaçáo do SOCO, bem como fazer realizar
auditoria, por parte da CISET/MEFP, sobre as contas do Banco, aí in-
cluído o exame dos registros contábeis, financeiros, patrimoniais e
procedimentos administrativos referentes ao período de liquidaçào; c)
aprovar a proposta do liquidante, no sentido de se homologar a corre-
çào da expressào monetária do capital social e capitalizaçào da reser-
va constituída para esse fim, aumentando o capital social de Cr$
683.892.390,47 para Cr$ 6.439.776.481,70. Esgotada a pauta da As-
sembléia Geral Ordinária, foram apreciadas as matérias constantes da
ordem dos trabalhos da Assembléia Geral Extraordinária, registrando-se
as seguintes decisões: a) aumentar o capital social do Banco Nacional
de Crédito Cooperativo S.A. de Cr$ 683.892.390,47 (seiscentos e oiten-
ta e três milhões, oitocentos e noventa e dois mil, trezentos e noven-
ta cruzeiros e quarenta e Sete centavos) para Cr$ 6.476.849.587,37
(seis bilhões, quatrocentos e setenta e seis milhões, oitocentos e
quarenta e nove mil, quinhentos e oitenta e sete cruzeiros e trinta e
sete centavos), mediante capitalizaçáo da reserva de correção monetá-
ria do capital realizado objeto de deliberaçâo da Assembléia Geral Or-
dinária, no valor de Cr$ 5.755.884.091,23 (cinco bilhõeé, setecentos e
cinqüenta e cinco milhões, oitocentos e oitenta e quatro mil, noventa
e um cruzeiros e vinte e três centavos), e do Fundo para integraliza-
ção de Ações-Cooperativas-data-base 31.12.90, no valor de Cr$
37.073.105,67 (trinta e sete milhões, setenta e três mil, cento e cin-
co cruzeiros e sessenta e sete centavos), este último desde que auto-
rizado por Decreto Presidencial; b) alterar o caput do artigo 80 do
Estatuto Social, o qual em razão do aumento do capital social, median-
te a incorporaçao da reserva de correçâo monetária, passa a ter a se-
guinte redaçao: . Art. 8 . - O Capital Social do Banco é de Cr$
6.439.776.481,70 (seis bilhões, quatrocentos e tranta e nove milhões,
setecentos e setenta e seis mil, quatrocentos e oitenta e um cruzeiros
e setenta centavos), dividido em 64.397.764.817.000 (sessenta e quatro
trilhões, trezentos e noventa e sete bilhões, setecentos e sessenta e
quatro milhões, oitocentos e dezessete mil) ações de Cr$ 0,10 (dez
centavos) cada lote de mil, permitida sua representaçâo por títulos
multip/os . . Na parte dedicada a assuntos gerais foram tratados outros
temas de interesse da Instituiçào, oportunidade em que se decidiu: a)
pela coo autOri pagao ao liquidante para dispensar a contrataçâo de em-
presa de Auditores Independentes; b) pela autorizaçâo ao liquidante
para transferir o imobilizado do ianco (imóveis, móveis, equipamentos,
máquinas, linhas telefônicas, etc à Uniao Federal, observado o Decre-
to n. 366, de 17.12.91; c) pela c brança de correçào monetária e juros
de 128 ao ano sobre a devoluçào d/ valor de Cr$ 700.000.000,00 (sete-
centos milhões de cruzeiros) repassados pelo DTN ao BECC-Em Liquido-
çào, no ano de 1990, para cobrir despesas com demissào de funcioná-

- . Nal ,	 hIsendo 1 m.r tratad,, a S/nhara Presrdente, às onzu
horas	 guar.r.ta	 cinco minutos, deu por encerrados os trabalhos das
Assu0L1 j ,as Ciainria Extraordinaria do BANCO NACIONAL DE
CREDITO COOPERATIY0 IA.- EM LIQUIDAÇÃO, da qual foi lavrada a pre-
sente Ata ;., ,r mim. ELZA CASTANHEIRA IGLEZ/AS, na qualidade de secretá-
ria, que a assin... ,entamente coo a Doutora 10E2 MARIA SANTOS DE Si
ARAUJO, Presidenta das AsseMbldtaS, declarando, para os efeitos le-
gais, que n presente Ata A cópia fiel transcrita do livro próprio. (e)
INEZ MARIA SANTOS DE DA ARAUJO-Procuradora da Fazenda Nacional-Pres/-

dente das Assembléias. (a) ELZA CASTANHEIRA /GLEZIAS - Secretária. MAy
28 1992 No 5310677,0 - JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL-CERTIDfio:
Caro :0:00 que por despacho do Presidente da Junta-fica arquivado e re-
gistrado sob número e data estampados MeCanicamente. (a) Paulo Henri-
que Gomes da Cruz - Secretário-Geral.

(Of. 09 16/92)

Ministério da Agricultura -
e Reforma Agrária

MIK
	

	alMEMINM~INIMNIENI

SECRETARIA EXECUTIVA
PORTARIA 09 157, DE 3 DE JUNHO DE 1992

O SECRETAR/O-EXECOTIVO DO MINISTÉRIO DA AGRICULTIRA E REFORMA AGRARI4.
usando da competência que lhe foi delegada pela Portaria n . 222, de 19 de ju/ho de
1990,

CORSIDERANIJO a documentação e pareceres constantes do Processo
INCRA/50-06/M5 (41280) n . 007224/87 e o teor do Parecer n. 50-40/87, da Consultoria
Geral da Repdblica, resolve:

1 - AUTORIZAR a MANNESMANN S.A., pessoa jurídica brasileira, equiparada à
estrangeira, cos termos do parágrafo 1u do art. 1 . da Lei n 5.709, de 07 de outubro
de 1971, CGC N. 17.170.150/0001-46, com sede e usina co Barreiro, Belo Horizonte-143,
a adquirir os imóveis rurais com área de 5.392,9510 ha (cinco mil trezentos
O noventa e dois hectares, noventa e cinco ares e dez centiares), situados no
Município e Comarca de Pompeu, Estado de Minas Gerais e cadastrados no Sistema
Nacional de Cadastro Rural sob os n os 417.092.005.762-1 e 417.092.007.854-8, ficando
obrigada a Implantar, nos citados imóveis, o projeto ora aprovado. .

II - O prazo de validade desta autorização é de 30 (trinta) dias, contados
de sua publicação.

(Of. 09 57/92)	
PAULINO GARCIA

SECRETARIA NACIONAL DE DEFESA AGROPECUÁRIA
PORTARIA 59 47, DE 29 DE MAIO DE 1992

O SECRETARIO NACIONAL DE DEFESA AGROPECUARIA,SUBSTITUTO,
no uso das atribuições que lhe confere o artigo 91, item VflI, do Regi
mento Interno da SOAS, aprovado pela Portaria Ministerial nQ 10, de 08
de fevereiro de 1991 e tendo em vista o que consta do parecer CRPH/EM
BRAPA constante no processo 21000.003131/92-38, resolve:

Art. 10 - Autorizar o FUNDESTONE - Fundo de Defesa e De
senvolvimento da Tomaticultura Nordestina, importar do laboratório INBE
COL --Insetos Benéficos da Colômbia, em Cali - Colômbia, 327.000 (tr
santos e vinte e sete mi/) polegadas quadradas de carteia de ovos dU
Sitrose cerealella, parasitados por TrichOgramma pLetirInt em parce
las semanais nao superiores a 100 (cem mil) polegadas quadradas.

Art. 20 - O material relacionado no artigo anterior, te
ri que atender às seguintes exigências quarentenárias:

1. Cada parcela deverá estar acompanhada de laudo do órgão oficial de
Defesa Vegetal do Governo Colombiano, atestando que o material fora
submetido a quarentena naquele país, estando livre de qualquer conta
minante de outros organismos;

2. um por cento (18) da quantidade recebida por parcela será destinado
a avaliação em laboratório do CPATSA/EMBRAPA;

3, o material deverá estar acondicionado em gaiolas á prova de escape
de insetos, e suas aberturas somente serão autorizadas em laborató
rios de segurança de Entomologia do CPATSA/EMBRAPAI

4, o material deverá ficar armazenado em local seguro do CPATSA/EMBRAPA
ate a sua total avaliação, devendo ser incinerados todos os instru
mentos/utensílios utilizados na sua introdução;

5. qualquer problema porventura constatado, tanto nos procedimentos de
introdução quanto nos exames de laboratórios, implicará na imediata
destruição do material e suspensão da importação das parcelas restai/
tes;

O. a liberaçâo do material para distribuição nos campos de produção, es
tarja. condicionado a apresentação de laudo técnico, emitido pelo
CPATSA/EMBRAPA, atestando a qualidade do material;

7. todas as partidas deverão entrar pelo Aeroporto Internacional de me
naus/Am.

Parágrafo único - O material ao chegar será conferido pe
los técnicos da Diretoria Federal de Agricultura e Reforma Agrária no
Estado do Amazonas-DFARA/AM, e caso esteja de acordo com asmedidasaqui
prescritas, será liberado ao Interessado para, após a realização das de
vidas avaliações através do CPATSA/EMBRAPA, ser utilizado no controle
biológico da traça do tomateiro.



o SECRETARIO NACIONAL DE DEFESA AGROPECUÁRIA, co uso das atribui-
ções que lhe confere o art. 91, item VIII, do Regimento interno da SNAD,aprovado pela
Portaria Ministerial 59 10, de 08 de fevereiro de 1991 e tendo em vista o que consta
do Processo 59 21000.008592/91-15, resolve:

Art. 10 - Autorizar o CEMMON/EMBRAPA, a importar do CIMMYT/Mexi
co 6 (seis) tubos contendo Teliosporos liofilizados em sementes de Tilletia indica.

Art. 29 - A importação do material constante do artigo anterior,
terá que atender às seguintes exagencias quarentenerias:
a) entrar pelo Aeroporto Internacional de Brasília-DF;
b) estar acondicionado em embalagens hermeticamente fechadas; e
c) estar acompanhado do Certificado Fitossanitário do país de origem contendo descri-

ção do produto e declaração de que o material este livre de outros agentes patogê-
nicos.

Parágrafo único - Os técnicos da Diretoria Federal de Agricultura
e Reforma Agrária do Distrito Federal - DFARA/DF, farão os ezmmes e conferencia do ma
terial a sua chegada e caso esteja de acordo com as exigencias aqui prescritas, serW
encaminhado ao interessado.

,	 Art. 30 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSE PEDRO GONZALES

RAMARIA. 59 49, DE 19 DE JUNHO DE 1992

O SECRETARIO NACIONAL DE DEFESA AGROPECUÁRIA, no uso
das atribuições que lhe confere o Art. 91, inciso VIII, do Regimento
Interno da SNAD, aprovado pela Portaria Ministerial no 10, de 08 de
fevereiro de 1991, resolve:

Art. lo - Aprovar a Instrução Normativa anexa, que dia
põe sobre a Produção e Controle de Vacinas Contra o Botulismo.

Art. 20 - Delegar competência ao Diretor do Departamen
to Nacional de Defesa Animal, para baixar instruções complementares 'e
demais alterações que se fizerem. necessárias ao cumprimento da Instru
cão Normativa de que trata a presente Portaria.

Art. 30 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua
publicado.

QUINTA-FEIRA, 4 JUN 1992	
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Art. 30 - Todas as despesas decorrentes da introdução do
material, bem como aquelas resultantes do atendimento das medidas aqui
estabelecidas e cumpridas pelo CPATSA/EMBRAPA, correrão por conta caemsiva do PUNDESTONE.

Parágrafo único - Pica o CPATSA/EMBRAPA com a incumba,,
cia de remeter à SNAD/DNDV, relatório técnico sobre todas as etapas dos
tas introduções, assim como dos trabalhos de campo.

Art. 40 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu

JOSE BONIFÁCIO DE MOURA ANTUNES
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2.1.3 - Pesquisa de Fungos:
Sere realizada a sernadura de 1 ml do inéculo em 5 (cinco) tubos de meio de cultura
(volume de meio não inferior a 40 na), Rara cada frasco de vacina. Após a inoculação
os frascos servéo incubados a 20-25 0C por 21 dias.
2.1.4 - Et1 Ineculo.
Se o ineculo provocar turbidez no meio, de modo que a verificação visual macroscópica
do crescimento dos organismos seja prejudicada, subcu/turas devem ser feitas no 79 dia
de incubação pela transferência de no vínico 2 ml a um novo frasco de meio de cultura.
2.1.5 - Interpretação:
A prova sara considerada válida quando nenhum tubo controle apresentar crescimento.
Se nenhum crescimento é observado em qualquer um dos frascos inoculados, o lote satis-
faz o requerimento do teste.
Se crescimento é observado em apenas um dos frascos inoculados a prova será repetida
utilizando-se novas amostras da partida em teste. Se persistir crescimento de bacte-
rias e/ou fungos, a partida sara reprovada.

b/icação.

JOSE PEDRO GONZALES

NORMAS PARA PRODUÇÃO E CONTROLE DE VACINAS CONTRA O BUIULISM
1. na PROWO
1.1 instalações:
Para efeito de fabricação de vacinas, os laboratórios devem atender integralmente 	 odisposto na. Legislação vigente.
1.2 - Responsabilidade Técnica:
Os laboratorios disporão de Módicos Veterinários especializados corto responsevel tecnico c ventual substituto devidamente ,credenciados no orgão competente do Ministério off
Agricultura e Reforma Agrária, mediante apresentação de docunentos que permitam jul-
gar sua especialização O responsável ou seu substituto deverá participar de toàas asetapas de elaboração e controle do produto.
1.3 - Controle de Elaboração:
rudes as fases de produção e controle serão registradas em protocolos específicos, de-
vendo ser comunicado ao Serviço local de Defesa Sanitária Animal da Delegacia Federal
de Agricultura e Reforma Agraria do Estado correspondente, a disponibilidade da vacina
para controle oficial, com antecedencia mínima de 10 (dez) dias.
1. 1 1 - Mostras utilizadas:
As amostras de Clostridium botulinum C e D, utilizadas na produção de vacinas, devem
ser de capacidade Bnunogenaca, pureza e Identidade conhecidas. Estas amostras devem
ser adeqUadarente conservadas de modo a manter suas características básicas.Estas amos
tras poderão ser distribuidas pela DIA, quando da disponibilidade das mesmas, em carE
ter supletivo. As toxinas e antitoxinas padrão C e D utilizadas no teste de eficienciá;
serão fornecidas pela DIA.
2. CO CONTROLE DE EUA/MIN/E
2.1 - Esterilidade;
A vacina contra botulismo tem que ser livre de germes viáveis.As amostras de cada partida serão testadas para bactérias e fungos, utilizando-se 5
(cinco) frascos por partida.
2.1.1 - Meios de Cultura:
2.1.1.1 - Para Pesquisa de Bactérias:
Tioglicolato líquido com 0,5% de extrato de carne ou tarozzi (Anaerebicas) e caldo in-
fuso cérebro/coração ou caldo casoy (Aeróbicas).
2.1.1.2 -"Pare Pesquisa de tangos:
Meio líquido sabouraud.
2.1.2 - Pesquisa de Bactérias:
Será realizada a semeadura de 1 ml do ineculo em 5 (cinco) tubos de meio de cultura
(volume de meio não inferior a AO ml), para cada frasco de vacina. Ases a inoculação
os frascos serão incubados a 35-3701 civ aerobiose e anaerobioses por 14 dias.

2.2 - Inocuidade:
Uma amostra de cada partida sere testada da seguinte maneira: cinco cobaios saudáveis,
de qualquer sexo, pesando de 250-400 gramas, serão inoculados com 5 ml da vacina por
via subcutânea e observados por 21 dias.
2.2.1 - Interpretação:
Se nenhuma alteraçao local e sinais de doença ou morte dos animais é observada, a vacina é considerada incutia
2.3 - Eficiencia.
Injetar não menos que 10 cobaios do mesmo sexo, pesando entre 250 e 400 g por via sub-
cutânea com a dose de 2 ma. Após 42 dias sangrar os animais por punção cardíaca, cons-
tituir um pool de soros e determinar os nitreis de antitoxinas atraves do teste de soro
neutralização em camundongos. Empregar toxinas padronizadas com a dose teste de Lt/lbe 10/2 para os tipos C e D respectivamente. (Anexo I)
2.3.1 - /nturpretação:
Cada mililitro de soro devera' conter o mínimo de 5 unidades internacionais de antitoxi
na para o C)ostridium botulinum tipo C e 1 unidade internacional para o Clostriditg
botulinum tapo D, para a parta& em teste ser aprovada.
3. DAS VACINAS
3.1. Apresentação e Conservação das vacinas:
As vacinas sarau apresentadas sob a forma líquida e Conservadas a temperatura de 2 a
80C. Outraa observaçoes serão aceitas mediante comprovação de qualidade. •
3.2 - Prazo de validade
O prazo de validade será co nácimo de 15 meses, contados a partir do termino da inati-
Vaça0.
3.3 - Dose e Via de Aplicação
Dose - 5 ml para 'amam

2 ml para ovinos e caprinos
Via de aplicação: subcutânea.
3.4 - Esquema de vacinação:
Vacinar os animais a partir dos 12 meses de idade, revacinandcs osprimovacinados 4
(quatro) semanas após, e dal es diante de 12 em 12 meses. Outro esquema de vacinação
poderá ser adotado a criterio do Medico Veterinerio.
4. DA COLETA
Considera-se uma partida de vacina apta para coleta oficial, após o envase total desta
partida. Esta coleta deverá ser efetuada por Medico Veterinário oficia/.
Fazem parte desta coleta:
1 - Conferência do nómero total de doses da partida, especificando a quantidade de do-
Ses enfrascadas por tipo de frasco.
2 - Preenchimento do terno padronizado de coleta, que deverá fornecer todo o tipo de
informações necessárias ao controle, acompanhado do protocolo de produção e controle
de qualidade.
3 - Coletar 30 frascos de cada partida por apresentação, sendo os mesmos sub-divididos
em 2 (duas) partes. Destes, 15 (quinze) frascos de cada apresentação serás enviados
ao controle de qualidade do Ministerio da Agricultura e Reforma Agrária, ficando 15
(quinze) frascos de cada apresentação, na industria caro contra prova.
5. DISPOSIWES GERAIS •
5.1 - Somente poderão ser utilizadas as vacinas previamente submetidas ao processo de
controle efetuado pelos laboratórios do Ministério da Agricultura e Reforma Agrária oupor ele credenciado.

5.2 - Os laboratórios fabricantes deverão efetuar sistematicamente o controle de qua-
lidade de suas produções segundo os critérios estabelecidos neste documento, devendo
efetuar registro de todas as fases de produção e controle de qualidade, mediante elabo
ração de protocolos específicos.

5.3 - Os critérios estabeléco;: o nesta norma, serão passíveis de alterações à medida
que a experdencia adquirida assim o indicar, e serão efetuadas mediante discussão pre-
via com os laboratórios produtores.

MIXO I

1 - MOVEI. DE TESTE (Dose Teste)
Para titulação de soros dos cobaios vacinados, as toxinas botulinicas C e D, deverão
ser padronizadas ao nível de 10/10(1) e L+/2(2) respectivamente, torso se segue:
a) Misturar variadas quantidades de toxina com uma quantidade constante de antitoxina
padrão homóloga (dose contida em 0,5 ml) e inclibar em banho nora a 37 oC por 1 hora.b) Inocular não menos que cinco camundongos de 18-22 g, do mesmo sexo, com cada dilui-
ção (0,5 ml) por via intruperitonea/ e observar por 96 horas.
c) Repetir as titulações semanalmente ate que se obtenha duas titulações sucessivas.
com resultados similares.
d) Calcular a DLSO pelo método de REDD 5 MUENCH (1938)
rlaS: L+/10 - Ia quantidade de toxina que quando misturada com 0,1 U.I. de antitcodna

padrão homóloga, deverá. matar 50% dos camundongos inoculados até 96 horas após a
inoculação.

a quantidade de toxina que quando misturada com 0,5 U.I. de antitoxina
padrão homóloga, devera matar 50% dos camundongos inoculados ate 96 horas ases a
inoculação.

2 - TESTE DE POTENCIA ARRAMES DA S0R00NEITTRALI7AÇA0 EM CAMUNDONGOS:
a) Misturar variadas quantidades de soro a ser testado com a dose-teste da toxina e iscubar em banho maria a 37 5C por 1 hora.	 —
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/a) Inocular o minimo de viera oarra da 1J-2"r, d n 	=r, eyo ce-
por via intraperitoncal (dose de C. , 17.1) ut7elvar
c) Calculu. a PISO pelo rZtcdo ao P= . " ,E2KM ( /,9i3)
toxina C e/ou D em Unleade Internacional por mililirro
2.1 - Controle do Teste:
Para o teste ser considerado valido a dcse-tfste Je ad, tcrr,uvc Jur cenfir,,,
me se segue:
a) Tonar 5,a; 0,5 e 0,6 na de antitt,fira padr-áo dilu:: 1„, pua	 a 1,0
5,0 U././rtd para os tipos C e I, rebrectivarente;
b) lanar 5 1.+/10 da toxina C e 5 Le/2 da tonina D 1 11.	 • VI vol., da ,C.PD
padrão descrito no item a;
c) Completar o volume de cada nistura para 2,5 td, 	 ii,utIr a 3,05 ef
nho maria por 1 hora;
d) Inocular quatro camundongos de 10-22 g, do masno 	 coe ecOs 41,turJ, Jea	 ,t.ave
de 0,5 ira por via intraperitoneal e observar por 55 horas;
e) Para validade do teste, deverá ser observ,do o seguinte maultado:
- Grupo coes 0,4 ml do soro: morte de não nonos que treu camundongos inoculados;
- Grupo com 0,5 ml do soro: morte de Mie de 01 e menos 03 camundongos inoculados,
- Grupo cem 0,6 ml de soro: sobrevivéncia de pelo menos 0, 3 r.Jrunducgoe inoculados,

Exemplo:
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DL50 = 0,0032 e (0,3181 x 0,0002)
DL = 0,003264 = 0,0033 ml
Logo: .0,0033 ml de soro 	 0,16.1.

1 m/ 	
X = 30 6.I./m1

Controle do Teste

Soro Padrão Dose Teste nmpio Fosfato	 TOMO de observação h
(m1) .	 (51w/10)	 Gelatina	 24"	 48	 72	 96

(m1)
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O SECRETÁRIO NACIONAL DE DEFESA AGROPECUARIA, no uso das atribui
çées que lhe confere o art. 91, item VIII,do Regimento Interno da SNAD, aprovado peri
Portaria Ministerial n9 10, de 08 de fevereiro de 1991 e tendo em vista o que consta
no processo 21000.003250/92-27, resolve:

Art. 19 - Autorizar o CENARGEN/BIBRAPA, a importar do C13141(T, no
México - 90.000 (noventa mil)gramas de sementes de milho (Zea ESSA), das populações a
seguir relacionadas, /PIT-24, IPIT-27 e IPTT-45.

Art. 29 - O material constante do artigo anterior, terá que ates
der as seguintes exigências quarentenirias:
a) entrar pelo Aeroporto Internacional de Brasília/DF;
b) estar acondicionado em embalagens hermeticamente fechadas; e
c) estar acompanhado do Certificado Fitossanitãrio do país de origem com declaração
adicional de que as sementes foram colhidas as ãreas livres do fungo Peronosclorospora 
sotglai agente eticilogico do "rendi° do sorgo" e, que foram tratadas can fungicidas no
pais de origem, indicando a forno de tratamento:	 •

Padgrafo Onico - Os técnicos da Diretoria Federal de Agricultura
e Reforma Agrãria do Distrito Federal - DFARA/DF, farão os exames e conferências do ma
terial ã sua chegada e caso esteja de acordo com as exigencias aqui prescritas seri
caminhado ao Centro Nacional de Pesquisa de Milho e Sorgo - em Sete LagoasMG
o IAPAR em Londrina/PR.

Art. 39 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSE . PEDRO GONZALES

r,/e	 :i.r n Isteril,	 fevereire	 1301 e ter,lo ef, fi,t1 o	 que
00 n do Orce,. 	 ri,2100,-,.00`.::,n/9:-4-C,, resolve:

3m. I? - Auferi., o CEKAICEN/E,MPAPA, a irnort,	 ,-'entro Tr,-
ternacion, lv `, Uma (CIF), ti, rt:01 - 1 (hum) quil,,,ra, de vir, blcalcvirus
traço da I at 3ra.

Arr.	 - A i'-rortação do material con.stante do ertif, ust.^ior,
que etelel.cr 7, Jeguintee exig,Cneir, quarenta:iria:,

a) entrar 441J P .-top.-ruo Internacional de Er,silia/IT;
R) catar ao-014-ifr500	 enbalaf,r, hen, ç ,-,, ,tentc fechadas; e
c) cotar sorvo	 fertifirado fita, ' • Irio do riir, de crivo- cO,,tcflia fercri

dt, proiuto decl,, ,çá, dv que o ,ater ' ef ,; livre de outros agent., ratej,éni=

Parágrafo Chios - c, tr	 Diretoria.Feleral da Agricultura
i'ef,t, Arr,r,r,I-., O ,isiritc Federal - :0,r,Atrx, fará,- os exfure, e cenferenci.,

râteui,1 avo, ft-legada o ca., esteja de acordo ocra as oxigéncias aqui prevaricas, se-
rá .41, ,,nirNadf , ,entrt Nacional de Fesquira de Portall,as - CNTH/EMPAPA, um trai,

Art. 39 - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSE PEDRO GONZALES
ices. nos 33 c 34/92)

INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E
REFORMA AGRÁRIA

DESPACHOS

REF: PROCESSO/INCRA/BR/N , 916/92.
INT: DIVISÃO DE COMPRAS
AIS: AQUISIÇÃO DE FORNECIMENTO DE GAS LIQUEFEITO.

Com fundamento no § artigo 80 do Decreto-lei n . zoa, de
25/02/67, tendo em vista o que dispõe o inciso VI artigo 22 do Decreto-
lei n. 2300/86, no uso da competencia conferida pelo artigo 32 do Regi
mento Interno da Autarquia e pela Portaria INCRA/P n . 81 de 23/02/90, e
considerando o pronunciamento conclusivo emitido pela Procuradoria Jurl
dica, AUTORIZO a dispensa da licitação para fornecimento de gás liquefeT
to destinado à utilização do INCRA em Brasília-DF, através de contrato a
ser celebrado com a firma MINASGÁS - S/A, no valor estimado anual de
Cr$ 6.628.701,60 (seis milhões, seiscentos e vinte e oito mil setecentos
e um crOzeiros e sessenta centavos), à conta do Programa de Trabalho
04013002120080066, Plano Interno 04200868401, Natureza da despesa
349030 do orçamento em vigor, devendo o presente ato subordinar-se à ra
tificação do Sr. Presidente da Autarquia, nos termos do artigo 24 do 01
tado Decreto-lei 2800/86 e do artigo 35 da Portaria Ministerial n . 74/92
que reformulou a de n . 183/91.

Ao PO para as medidas decorrentes.
Brasilia-DF, 3 de junho de 1992

ALBERTO JOSE DE MELLO COSTA OLIVEIRA
Diretor de Administraçao e Finanças

Face à justificativa do Ordenador de Despesa Titular da Diretoria de Ad
minietração e Finanças, bem como o exame e pronunciamento conclusivo emi
tido pela Procuradoria Jurídica desta Autarquia, RATIFICO a dispense da
licitação relativa à fornecimento mensal a cerca de 30 bojoes de 13 Kg
de gás liquefeito, destinado ao uso no aNCRA em Brasília pela firma MI
NASGÁS S/A. Publique-se no Diário Oficial, no prazo de 48 horas, visando
o cumprimento do artigo 75 do Decreto n . 449/92 e inciso VII da Portaria
Ministerial n . 183/91 reformulado pela de h , 74/92.

Brasília-DF, 3 de junho de 1992

RENATO SIMPLICIO LOPES

(Of. 09 37/92)
	 Presidente do INCRA

COMPANHIA NACIONAL DE ABASTECIMENTO
DESPACUOS

REF.: Processo e9_1391192
ASSUNTO: Importação de Trigo Canadense 1992 - Coordenação e Transporte
HISTORICO: Contratação de empresa para atuar na Coordenação e Transpor
te do Trigo Canadense, por força do acordo firmado entre o Brasil e a-
quele pais. Possibilidade de ocorrência de prejuizos caso não providen
ciada a imediata denegreci° das operações de coordenação e transporte
aludido cereal para a cota de maio/92 (112.500 to), sob pena de inadim
elemento contratual, com sírios prejuiros financeiros. A FROTA OCEAN/7
CA BRASILEIRA S/A é empresa de transporte maritimo com experiíncia no
setor de granEis sólidos, tendo confirmado o preço de 0,2975 sobre o
valor do frete (Fax Feb 638/9) - fls.13), de acordo com o condicionado
pela Diretoria em sua 18e Reunião Extraordinãria 	 do dia 22/05/92.
FORMA DE CONTRATAÇÁO: Dispensa de Licitação.
AMPARO LEGAL: Artigo 22, inciso /V e A do Decreto-Lei 2.300/86.
PARECER: Autorizo a dispensa de licitação no caso em epigrafe, 	 anca-
minhando estes para a Presidéncia, por força no disposto no artigo 24
do Decreto-Lei 2.300/86.
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Ministério do Trabalho
e da Administração
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Ref.: Processo n9 1393/92
ASSURTO. /mportacào de Trigo Canadense 1992 - Coordenacao e iransports

Liberação de recursos oriundos de crédito do Tesouro Nacional
(2.0.C), ocorrida em 30.03.92. Acordo firmado com o Canadã, estipelass
do a retirada de produto, referente a cota de Maio/92 ((12.500 tm). 4-
mergencla caraeterizada, Contratação com dispensa de Licitação da FRO-
TA OCEANICA BRASILEIRA 5/A, amparada no artigo 22, inciso IV e Y do De
certo-Le) 2.300/86.

Ratifico, nos termos do artigo 24 do Decreto-Lei ..31/0/6t., a
dlspensa de licitação.

PAULO ROBERTO CUR06
Presidente

GABINETE DO MINISTRO
DESPACHO DO MINISTRO

Em 25 de maio de 1992

REFERENCIA PROCESSO NO 35097/20.884/89 INTERESSADO: FEDERAÇAO MI-
NEIRA DE FUTEBOL - ASSUNTO: DEBITO SUPLEMENTAR DE FGTS (ENQUADRAMENTO
DE AUTÔNOMO) OBJETO: DISCUSSAO QUANTO A COMPETENCIA. EMENTA - FGTS -
COMPETENCIA - DEBITOS - FISCALIZAÇAO, COBRANÇA, E JULGAMENTO DOS RE-
CURSOS, PER/ODO DE 13.10.89 a 13.04.90. LEG/SLAÇAO APLICADA - LEI
8.036/90. PARECER MPS/CJ/144 109/92. Para melhor compreensão do assun-
to, mister que se historie os autos, verificando-se, preliminarmente,
que em 28.01.88 a Federação Mineira de Futebo/ foi notificada para o
pagamento de importâncias relativas a débitos do FGTS, de seus empre-
gados, conforme auto de infração ne 10.825. 2. Os débitos se referem
aos empregados classificados como prestadores de serviços e que atua-
vam na condição de 'autônomos, com infringencia ao art. 90, do Decre-
to ng 59.820/66, que foi alterado pelos Decretos n gs 61.405/67 e
66.619/75, sendo relacionados, às fls. 04/12, nominalmente, os empre-
gados-autõnemos e que prestavam serviços à Federação Mineira de Fute-
bol, no período de junho/85 a dezembro/87. 3. As fls. 15/21, a Fede-
ração Mineira de Futebol apresenta suas justificativas perante à CEF-
MG, face A notificação n g 10..825, afirmando essencialmente, ev0
fora citada, anteriormente, para se defender, argüindo a nulidade da
citação, adentrando no mérito da questão, pleiteando, no frnal, o
cancelamento do debito cobrado. 4. As fls. 54/66, o IAPAS indefere o
apelo apresentado pela empresa interessada, sustentando a validade da
citação e manutenção dos efeitos da notificação de debites, por sub-
sistente o conteúdo dos efeitos da notificação de debito, através do
parecer minucioso da lavra do Fiscal de Contribuições Previdenciã-
rias, RUBENS JOSE CORRES MASCARENHAS, concluindo pela intempestrvida-
de do recurso, sendo notificada a empresa para o pagamento do débito,
conforme se vã As fls.09. 5. Inconformada com a decisão, a Federação
Mineira de futebol, em 02.10.89, às fls. 71/75, interpee recurso jun-
to à JRPS-MG, sustentado . ipso literis . , as mesmas razões anterior-
mente apresentadas, requerendo o Cancelamento da notificação no
10.825. 6. O Presidente da 14 JRPS-MG (Junta de Recursos da PrevIden-
eia Social), em 31.01.90, submete o recurso ao COPO, dizendo, às fls.
78: . 2 - Ate a publicação da Lei no 7.839, que se deu em 13 de outu-
bro de 1989, a competencia para a fiscalização e conseqüente emissão
de notificações de débitos relativos ao FGTS era do IAPAS, através de
seu contigente fiscal . . .3 - A partir da entrada em vigor da já cita-
da Lei, a fiscalização foi transferida para a órbita do Ministério do
Trabalho, como determinado em seu artigo 21 . . 6.1 Continuando, a ci-
toda autoridade ressalta que o OPAS, mesmo *após 13.10.89, continuou a
emitir notificações de debites (NDFG), mesmo sem competência para
tanto e tais atos podem gerar recursos, embora sejam nulos de pleno
direito, indagando, por fim, se as JRPS teriam competência para ana-
lisar o assunto, relativo ao FGTS e se as notificações têm valor le-
gal. 7. Prosseguindo, o COPO, "ás fls. 81, através do Assessor do
Presidente, Sr. ARY DE NA PALMEIRA, sustenta que a competencra
quanto à fiscalização do FGTS, recebeu novo amparo legal, ante à edi-
ção da Lei 8036, de 11.05.90, e que os atoà praticados sob a égide da
Lei 7.839/89 e Decreto 98.813/90, no período de 13.10.89 a 13.04.90,
face a edição da Lei 8.028/90, poderiam ser convalidados pela autori-
dade que os editou, com respaldo na legislação superveniente, em vi-
gor, entendendo que a matéria deve ser submetida ao MTPS para as me-
didas cabíveis, devido A desseminação nacional do assunto. O. A Dire-
toria de Arrecadação e Fiscalização do INSS, às fls. 83, em 22.03.91
através do Chefe da Divisão, DARCY LUIZ DE OLIVEIRA, analisa a ques-
tão, emitindo seu posicionamento no sentido que: . 3 - Quanto aos pro-
cessos de débitos do FGTS, que se encontravam em andamento da data da
vigencia do citado Decreto, ficou entendido que os mesmos deviam tra-
mitar normalmente". .4 - Com relação a levantamento de débito do
FETO, pala Fiscalização do INSS, posterior àquela data, em descumpri-
mento ou desconhecimento ao determinado pela ex-Secretaria da Receita
Previdenciária, entendemos, perpassa vénia, nulo de pleno direito..
8.1 E conclui, às fls. 83, pelo encaminhamento dos autos ao COPA, pa-
ra apreciação do assunto. 9. Finalmente, o COPO, às fls. 87/89, ana-
lisa a situação, fazendo diversas ponderações, das quais podemos abs-
trair acerca da necessidade de manifestações conclusivas de parte
deste Ministério, que poderão nortear os processos em curso e casos
futuros, destacando que: a) no período de 13.10.89 a 13.04.90 de
acordo coM o art. 21, da Lei 7.839/89, a conWcia para apurar os
debites do FGTS, passou do TAPAS, para o MTb, retornando ao INSS, an-
te a edição da Lei 8.028/90, que extinguiu o MTb e o MPAS, unifican-
do-os no MTPS, ficando o SAPAS sem competencia pelo prazo de 06
(seis) meses, situação ratificada pela Lei 8.036/90, que atribuiu ao
//71W a fiscalização do FGTS, inclusive a apuração de débitos corres-
pondentes, conforme o art. 23;	 b) de acordo, com o art. 21, 8 40,
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da Lei 7.019/89 e art. 28, do Decreto 98.813/90, o rito ptocessual,os d ser COWtante no, artidoS nas e sege. da CLT e, em canse-
j,,d, 13.10.89, ilCou exciuída a lInha recursal da 1001,

i..rupoJ de	 d cempeténcia administrativa; e, cl todos
.7, icpiur,o. 1,gals citados, sào omisso s qu,nto aos procedimentos a

De, acta,, erl cureo-,- &-.--déb)tos lavrados no período de13.(o4.90,	 en, piincielm, nulos de pleno direito, por.n ..tmpeten,a absoluta C, agente, valendo, para esse fim, a data dot avantamunte ao ,,;7eite n 	 propõe, por fim, 5 - soja estudada a possi-Lilluade at cOnvalidaao dos ato, pratieados na vigencia da Lel
,839/85 D.,crete 98.811/90, ante a legis]açáo superveniente; 10 -

aue o:. tr..cessos relativos ao FGTS, cu,oa r,cer.n , foram apresentadosate 10.10.89, percorras, os deztu an ,t9ic,e de providencia social
(ido.' ae caso presente), impondo-se aos cremais o rito previsto na
Ler 7.839/89, ratrircada pela Lei 0 .000/90). 10. Era este o resumo,PM tínhamos a fases, 00000nd0 .5 discussão do assunto, objetivandoescentror-re uma decisãe mais acertada. 11. "Ah initio . , é bom seqe,iaeai que O FGTS foi criado pela Lei 5.107/66, que tinha por fina-
lidade dar maior garantia e segurança a todo empregado, quando ficas-se desempregado, ou por ocasião de sua aposentadoria, sendo o BNH o
Grgeo gestos, tendo por finalidade primordial o fomento A construção
da casa propria, atraves do Sistema Financeiro da Habitação - SFH.
12. Igualmente, foi atribuido 5 PrevIdencia Social (art. 20, da
Lel 5.107), a competencia para a verificação do cumprimento quanto
aos depOsitos e levantamento dos débitos existentes, bem como a pro-
moção de sua cobrança, tanto na Orbita administrativa, como na via
Judicial, 13. Vale ressaltar que o assunto presente recebeu destaque
constitucional, quando da elaboração da Carta Magna, em 1988, ficando
o FGTS incluído dentre as conquistas dos trabalhadores, conforme se
vê no artigo 75, /II, que trata dos "Direitos Sociais . , merecendo,
destarte, atenção e ate proteção estatal, quanto A regularidade dos
depesitos e o fiel cumprimento de suas normas, incumbindo ao Estado
criar os mecanismos necessários para uma fiscalização diuturna, com
vistas a cumprir-se o preceito constitucional, incluindo nesse rol de
prerrogativas, a promoção das medidas administrativas e judiciais,
quanto aos depósitos, ou aplicação correta dos recursos arrecadados,

impedindo, desse modo, o desvirtuamento do Instituto em relação as'
suas finalidades. 14. A competencia quanto A fiscalização dos depósi-
tos e julgamento dos recursos, até 13.10.89, revela-se incontroversa,
que era a da previdência social, "is casu . , o TAPAS, e seus órgãos
colegiadas, hoje vinculado a este Ministério, com o nome de INSS, fa-
ce à edição da Lei 8.028/90, que deu nova estrutura jurídica, crian-
do o MTPS, ante à extinção do MPAS e MTb. 15. Com relação aos atos
praticados no período de 13.10.89 a 13.04.90, pelos órgãos previden-
ciários, no caso presente, pelo IAPAS, ou orgeos colegiados, concer-
nentes A lavratura de autos de infrações, ou de decisões pertinentes,
tendo por objeto débitos do FGTS, entendemos, .permissa mexima ve-
nia . que os mesmos tém validade e devem ser considerados como atos
jurídicos perfeitos e acabados e, como tal, surtiram seus efeitos e
não há falar em atos nulos e, menos ainda, co sua convalidação, por-
quanto esta ocorreu, tacitamente, ante A edição das leis 8.028 e
8.036/90. 16. Vale lembrar que a Lei 7.839, de 12.10.89, ao revogar a
Lei 5.10 7 , de 13.09.66, e demais disposições em contrário, estabele-
ceu em seu art. 21: .Art. 21. Competirá ao Ministério do Trabalho a
verificação, em nome Co Gestos, do cumprimento do disposto nesta Lei,
especialmente quanto à apuração dos débitos e das infrações pratica-
das pelos empregados ou tomadores de serviços, notificando-os para
ofetuarem e comprovarem os depósitos correspondentes e cumprirem as
demais determinações legais, podendo, para tanto, contar com o coa-
-urso de outros 'órgãos do Governo Federal, na forma que vier a ser
regulamentada . . 17. De fato, a citada Lei 7.839, foi omissa quanto
aos procedimentos -que deveriam ser seguidos nos casos pendentes=
tacando que, para o cumprimento das normas, poderia 	
coes concurso de outros órgãos do Governo Federal, na forma que vier
a ser regulamentada . (grifamos) e na ausência de norma disciplinado-
ra, naquele interregno, especialmente em contrário, continuou o IAPAS
a praticar os atos ate então exercidos, protraindo-se, tacitamente, a
moa competéncia, sendo válidos, portanto, os atos então praticados,
inclesive pelos órgãos colegiadas e vinculados ao antigo MPAS. 18.

Ademais, aplicando-se as normas previstas nos artigos 626 e
segs. da CLT, co período de 1.1,..1.481 a 13.04.90, face a edição da
Lei 7 .839/89 (art. 211, a competencia que era do MTb, hoje seria do
INSS, que ostenta poderes para tanto, face a Lei 8.036/90, art. 23, e
a declaração dos atos praticados, como nulos, ou convalide-los, seria
um procedimento imitiu° e desnecessário, que pode, muito bem ser dis-
pensado, por não trazer nenhum resultado pretico, que fugiria aos
princípios da celeridade e economicidade processual, que tanto pres-
cinde a administração pública. 19. Admitir-se o contrário, ou aceitar
a nulidade dos atos praticados, no interstício ora discutido, seria
um mero favorecimento à parte supostamente infratora e cairíamos num
buraco negro, onde o autor teria o direito, mas lhe faltaria a ação
correspondente para cobrá-lo, ficando, em conseqüencia, desamparado,
o que contraria a política governamental, que ora é levada .a efeito
por sua Excelência, o Sr. Presidente da República, Fernando Collor de
Mello, que dedica especial atenção aos chamados "descamisados . . 20.
Por fim,	 en-
tendemos que incumbe ao MTPS, através do INSS e seus órgãos colegia-
dos, o dever de fiscalizar e verificar a ocorrencia regular dos depo-
sitou do FGTS e julgar os tecursos interpostos e, bem como, a de pro-
mover as ações de cobranças respectivas, dando-se conhecimento aos
empregados, sobre o andamento do feito e os resultados obtidos, parei
fins de controle dos mesmos, devendo a Autarquia atuar com maior ce-
leridade possível. É este o nosso posicionamento, sugerindo o re-
torno dos autos ao COPO, para o prosseguimento do feito, pati anali-
sar o recurso de fls. 71/75. Brasília, 06 de março de 1992. ALDEMIO
OGLIARI Assistente Jurídico. Aprovo o Parecer 04P5/CJ/140 109/92, ela-
borado pelo Dr. ALDEMIO OGLIARI. Brasília, 10 de marco de 1992. 02101-
DA SARAIVA, Consultora Jurídica. - Aprovo o Parecer MPS/CJ/11. 109/92,
da Consultoria Jurídica deste Ministério.

REINHOLD STEPHANES

(Of. n9 139/92)

QUINTA-FEIRA, 4 JUN 1992	 DIÁRIO
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SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO FEDERAL

Fundação Escola Nacional de Administração Pública
RETIFICAÇÃO

ao D.O.0 de ne 104, de 02/06/92 a pág1na na 6.965, seção 	 na
DECLARAÇXO DE :NEXICIPII.IDADE, ONDE SE LE ; Ar ,.. 23. :aceso	 do	 DL
2.300/86. Lela-se: Art. 22, Incl., 1 do DL 2.300(86.

(Of. no 180/92)

Ministério da Previdência Social

CONSELHO DE RECHRSOS DA PREVIDENCIA SOCIAL
DESPACa0 DO 51ES1DLNTE

Em 23 de janeiro de 1992

PROCESSO Ne	 353461009875/90
RECORRENTE	 CEC - SERVIÇOS DE LIMPEZA LODO
ORIGEM	 SC
ASSUNTO
	

DEBITO (NPLD - 017985/90)

O recurso interposto a esta instância reporta-se a débito coo
signado, no valor de Cr$ 1.284,79, o qual, corrigido monetariamente da-
data de protocolização de recurso interposto ó Junta de Recursos	 da
Previdência Social (cf. art. 55, item I, das Normas de 	 Procedimento
aprovadas pela PT/MPAS/3.318/84), para Cr$ 5.054,10, situa-se 	 abaixo
do limite fixado para fins de alçada das JRPS, consoante o disposto
no 5 10 do art. 23 do Decreto-lei no 72/66 (com a nova redação da Lei
no 6.309/75) e no art. 202, 5 le, da Consolidação das Leis da Previdón
eia Social. 2) Por conseguinte, com base nos supracitados disoositivol
legais, e na forma do art. 70 da Provisão no CRPS-01/81, publicada no
DOU no 28, de 10.02.81, Seção I, págs. 2820/21, sugerimos a V.S4 DEI-
XAR DE ADMITIR, liminarmente, o recurso interposto pela CEC-SERVIÇOSIE
LIMPEZA., com sede em Florianópolis, Estado de Santa Catarina,contra a
Reso/ução co 1.3E7/90 da JRPS/SC. CRPS, em 22.01.92 ASS. p/Tânia Vas-
ao/Ice/los-Administrador. 3) De acordo. 4) Publique-se, registre-se e
ancaminhe-se à Junta em questão, para cióncia e demais providencias per
tinentes.

OCO MEDEIROS NASCIMENTO
(Of. n9 139/92)	 Em exercício

INSTITUTO NACIONALDOSEGUROSOCIAL

Diretoria de Arrecadação e Fiscalização
ORDEM DE SERVIÇO CONJUNTA N9 8, DE 26 DE MAIO DE 1992

Estabelece p rocedimentos administrativos a serem ob-
servados co processo de a pro priacão indébita.

FUNDAMENTO LEGAL:
Lei ne 8.212, de 24 de julho de 8991
Re gulamento da Or ganização e do Custeio da Se guridade So-
cial-ROCSS, a provado p elo Decreto e8 356, de 07 de dezembro
de 1991
O DIRETOR DE ARRECADAM E FISCALIZACZO e o PROCURADOR-GERAL

do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no umo. das atrlbuicdes
que lhes confere o artigo 160, inciso III, do Regimento Interno do
INSS, aprovado pela Portaria MTPS ne 3.694, de 12 de abril de 1991,

CONSIDERANDO o dis posto no art. 95, alíneas "d" e "f", da Lei
ne 8.212/98 e arts. 104, 6 32, e 105 do ROCES, a p rovado p elo Decreto no
356/91,

CONSIDERANDO, ainda, a neceaaidade de ae estabelecer os pro-
cedimento, administrativos para a comunicação às autoridades com p eten-
tes dos crimes de a p ropriação indébita praticados, contra a Seguridade
Social,

RESOLVEM estabelecer os procedimentos administrativos a se-
rem adotados, quando da constatacão de p rática de ata considerado crime
de apro priação indébita em prejuízo da Se g uridade Social:

DEFINIM DO CRIME
1 - Constitui crime de apro priação indébita, conforme o dis-

posto co arti go 95, alíneas "d" e "f", da Lei ne 8.212/91:
a) deixar de recolher, na é peca p ró pria, contribuicão ou ou-

' tra importância devida à Se guridade Sacia/ e arrecadada dos segurados
ou do público,

b) deixar de pa gar salário-familia, salário-maternidade, au-
nilio-natalidade ou outro beneficio devido ao se gurado, quando as res-
pectivas quotas e valores Já tiverem sido reembolsados à empresa.

RESPONS4VEIS
2 - São pessoalmente res ponsáveis p elo crime de apropriacão

indébita, o titular de ',firma individual, os sócios solidários, geren-
tes, diretores ou administradores que partici p em ou tenham participado
da gestão de em p resa beneficiada, bem como o em pre gador doméstico e o
autónomo ou e qui parado, em relação a segurado que lhe presta serviço,
co período abrangente da notificação fiscal.

,PROCEDIMENTOS
3 - Constatadas quaisquer das alta/n0es previstas no item 1,

o Fiscal de Contribuicdee Previdenciárias - FCP procederá à lavratura
da . Notificação Fiscal de Lancamento de Débito - HELD especifica.

3.1 - O relatório fiscal inte grante da NELE, além dos elemen-tos exi g idos, deverá conter a informarão de que o débito objeto da no-
tificacâo im plicará a instauração do procedimento ,criminal, mediante
,omunicação à autoridade p olicial, nos termos da lei.

4 - O FOR comunicará a ocorrência do crime, por intermédio de,elatório fiscal es pecifico, observado o modelo anexo
4.1 - O Relatório Fiscal - A pao priacão Indébita, emitido emgnica via. deverá conter a identificarão com p leta do Contribuinte, hemcomo dos res pons4veis p eia em presa no p eríodo denunciado
4.2 - A narrativa dos fatos deverá ser feita mediante o en-

q uadramento nas se guintes hipóteses:
a) não foram recolhidas, no prazo le gai, as contribuirdes so-ciais arrecadadas de se gurados em pre gados e descontadas da respectiva

remuneraeão,
tf não (oram recolhidas, no prazo le gal, as contribuicdes so-

ciais arrecadadas de segurados trabalhadores avulaos e descontadas da
respectiva remuneracão,

c) não foram recolhidas, no prazo le gal, as contribuirdes so-
ciais arrecadadas de se gurados em pre gados domésticos e descontadas da
reapectiva remuneracdo,

d) não foram recolhidas, no prazo legal, as contribuirdes so-
-Iole des-onèadas 'a a -m(1(A, ,u ,(11, pelo ad q uirente.consi g natáriolcoo-
Perativa, aub-ro g ado (a) nas obri gacdes da produtor (até a competência
10/91),	 I

e, não foram recolhidas, no prazo legal, as contribeicdes
amiais descontadas do se gurado es pecial, pelo ad quirente/consignatá-
rio/coo perativa, eub-ro g ado (a) nas obri gaaes do produtor (a partir da
com p etência 11/91)1

f) a em p resa se reembolsou de valores corres pondentes a sa-
lário- família, sem q Ue tenha efetuado os res pectivas pa g ementos aos
segurados,

g) a em presa se reembolsou de valores corres p ondentes a salá-
rio-maternidade/auxilio-natalidade, sem que tenha efetuado os res pecti-
vo, pagamentos aos se g urados (a partir da com p etência 061/91),

h) cio foram,repassadas ao INSS im portâncias descontadas da
remunerarão paga aos se g uradod'mediante re quisicão. da, Segurida0a So-
cial, relativa a beneficias pa gos indevidamente;

4.2.3 - Outras situaçdes verificadas pelo FCP, que passam ser
caracterizadas como crime de A pro priação Indébita, deverão ser objeto
de connulta à Região Fiscal.

4.3 - Para melhor instrucão do processo, deverão ser juntadas
có p ias, devidamente autenticadas p elo FCP, dos seguintes documentos,
além de outros que corrobores a caracterizarão da a p ro priacão indébita,
de todo o período denunciado:

a) contrato social e respectivas alterardes, declararão de
Pires individual, estatuto social • atas de assembléias, que identifi-
quem os res ponsáveis pela retenceo,

b) folhas de pa gamento, ou ,seu resumo ou recibos que com pro-
vem a retenção no período do levantamento;

c) folhas do Livro Diário que contenham os lancamentos que
evidenciem e retencio,

d) comprovantes de recolhimentos, se for o caso,
e) recibos e/ou notas fiscais de produtor ou de entrada, re-

lativos às a quisicdes de produtos rurais, com desconto de contribuição
rural não recolhida.

4.3.1 - Na im possibilidade de proceder à Juntada de todos os
documentos mencionados nas letras "b", "O" e "e .. , o FCP poderá se-
lecloná-los por amostragem.

4.4 - Recusando-se a em p resa a fornecer có p ia dos documentos
necessários à instrucão do processo, o FCP promoverá a a preensão dos
nri g inais, mediante a lavratura de termo de a preensão especifico.

ENCAMINHAMENTO DO PROCESSO
5 - A chefia de grupo, ao receber o Relatório Fiscal - A p ro-

p riarão Indébita, juntará cóp ia da MELO e seus anexos, encaminhando-os
a chefia de Re g ião Finca/ - DE, que determinará o formalizacão do pra-
ee950 e a sua protocolizaceo.

6 - A chefia da RF encaminhará o processa à Coordenarão/Divi-
a ão/Serviço/Núcleo Executivo de Arrecadação e Fiscalizaeão para a sua

'remessa à Procuradoria, no prazo' do até 90 dias contados do recebimento
dn notificarão pela em presa, atribuição essa que poderá ser delegada ao
chefe da RE,

" - Com pete à Procuradoria o adoção das medidas p ertinentes à
abertura do in quérito policial.

7.1 - A Procuradoria procederá à análise criteriosa da pro-
cesso, concluindo ou não pela remessa à Polícia Federal, para abertura
de in quérito, ou re quieitando 6 Fiecalixacão novos elementos.

7.2 - Com pete, ainda, à Procuradoria acom panhar o feito, na
qualidade de.aseiatente.

7.3 - A Procuradoria assistirá ao FCP, quando da convocacEo
pelo autoridade policial ou Judiciária.

DISPOSICdES FINAIS
8 - Extingue-se a punibilidade dos crimes definidos nas le-

tra. "a" e "h" do item 1., quando o infrator recolhe a contribuirão, in-
clusive acesaórios, ou outra importância devida, antes do recebimento
da denúncia promovida pelo Ministério Público.

9 - A RF ou a Procuradoria determinará a sus penaão do proces-
so quando o infrator com provar o recolhimento do débito.

9.1 - Deverá ser Juntada có p ia do comprovante de recolhimento
ao Processo, a qual deverá ser encaminhado à chefia da RF ou Procurado-
ria para homologação do procedimento e determinacdo do arquivamento.

10 - Pela p rática do crime de apropriarão indébita não cabe a
lavratura de Auto-de-Infraceo.

ii - Sempre que, no curso do p rocesso de infração (NFLD) que
deu ori gem à aedo de apro priação indébita, ficarem provados fatos novos
diversos ou am pliativos dos constantes do relatório fiscal, deverão os
se.na ser levados ao conhecimento da Procuradoria, para as providên-
cias neceaeárias.

ti - Os procedimentos adminastrativos relativos ao crime p re-
visto na alínea "e" do art. 95 da Loa ne 13.212/91, serão posteriormente
estabelecidos.

- - MIM,
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(Of. n9 140/92)

Superintendência Estadual em Minas Gerais
DESPACHOS

Comunicamos que, através do processo n935097.045441/92-76, au
torizamos a aquisição de cilindros, tonalizadores c produtos de limpeza
para copiadoras Xerox, pelo valor de Cr$172.438.000,14, em favor da fir
ma Xerox do Brasil Ltda.

A autorização foi precedida-pelo reconhecimento da Inexigibili
dedo de licitação de que trata o artigo 23 do Decreto-lei 092.300/86
com a comprovaçao da exclusividade de gabricação e comercialização dos.
produtos a serem adquiridos. •

Em 28 de maio de 1992
CARLOS ANTONIO NUNES

Chefe Divisão Suprimentos e Serviços Gerais
-	 Substituto

RATIFICO o ato do Chefe da Divisão de Suprimentos e Serviços
Gerais-Substituto exarado aos 28/05/92 no processo 59 35097.045441/92 -
76.	 Em 29 de maio de 1992

MARCOS RAIA JONIOR
Superintendente Estadual

QUINTA-FEIRA, 4 JUN 1992
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13 - O modelo do Relatório Fiscal-A pro priação Indíbita, em
anexo, eerá re p roduzido pelas re g ionais podendo ser automaticamente
emitido por processamento eletrônico.

14 - Esta Ordem de Service entrará em vi gor na data de sua
publicação, revo gadas as disposicées em contrário.

MILTON MOLINARI MORETE	 FRANCISCO ADALBERTO NOBREGA
Diretor	 Procurador-Geral

INELATd/tIO FISCAL -
113711e20.115 :
CNC: 	 CO. 	
COTIM 	 CO • 	
01)132 • 	  P/11070 • 	
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pur envolver a prestação de serviços técnicos especializados e o forne-
cimento de materiais por fabricante exclusivo.

Em 29 de maio de 1992
PEDRO CARLOS VASCONCELLOS MOTTA

Chefe da Divisão de Engenharia e Patrimônio

RATIFICO o ato do Chefe da Divisão de Engenharia e Patrimônio
exarado aos 29/05/92 no processo n9 35097.039298/92-10.

Publique-se conforme disposto no Decreto n9 449/92.
Em 19 de junho de 1992

MARCOS MAIA JUNIOR
(Of. 59 140/92)
	 Superintendente Estadual

Superintendência Estadual em São Paulo

PORTARIA NO 227, DE 25 DE MAIO DE 1992

O COORDENADOR DE RELAÇOES DO TRABALHO DO IWSS NO ESTADO DE
500 PAULO, no uso de suas atribulçaes lesais e tendo em conta a
Portaria Ministerial no 3.116, de 83.04.89, publicado no D.O.U. de
05.84.89, que delegou, privativamente, co DELEGADO REGIONAL DO
TRABALHO NO ESTADO DE SÃO PAULO, atualmente, COORDENADOR DE RELACSES
DO TRABALHO DO INSSISP, com petência para decidir acerca dos pedidos de
autorizacão para a redução de intervalo destinado ao repouso e à
alimentado e, considerando o que consta dos autos do Processo ra
35.446-02.07d/91, resolve. conceder autorização à em p resa CARBORUNDUM
DO BRASIL LTDA, para reduzir o intervalo destinado co re pousa e à
alimentacRo p ara 30 (trinta) minutos, em seu estabelecimento situado
na cidade de Vinhedo, Estado de SR° Paulo. à Rua Presidente Castelo
Branco, 1619, no Bairro de Jardim São Mateus, nos termos do que
p rescreve o Parágrafo 32, do artigo 71, da Consolidação das Leis de
Trabalho, pelo prazo de 2 (dois) anos a contar da publicacRo desta.
renovável por i gual perlado. devendo o res p ectivo pedido de renovado
ser formulado 3(tres) meses antes do termino desta autorizacio,
observados os re quisitos das alineas do arti go 22, da referida
Portaria Ministerial ne 3.116/89. com a juntada de relatório médico
resultante do p rog rama de acompanhamento de saúde dos trabalhadores
submetidos à reducRo do intervalo destinado ao re pouso e à
alimentacRo. O horário a ser observado é o seguinte. 12 TURNO; 6:81
14000 horas, co. intervala das 10508 às 10.30 horas e 22 TURNO. de
14008 às 22080 horas, com intervalo das . 18100 às 18030 horas.
Outrossim, observa-se que a p resente autorizaçâo é para os setores de
Tecelagem de al paca°, Fibra de vidro, Coletar de pd • Serviços
Auxiliares, e estará sujeito a cancelamento em caso do descumprimento
das exi gências constantes da Portaria Ministerial acima mencionada,
constatada a hi p ótese por regular inspecRo do trabalho.

ANEXO
APROPlIAÇXO 1143143ITA

4 -	 Tara parte Intel:ante io presente relatdrio as odeias levilanente aelentleras, ror esta fiscalisrao,
Los sraintes ioceaentos. 	 (Of. n9 140/92) JOAQUIM PEREIRA DE ARAdJ0

5 -	 E. iraras:via ia falia Los recolbiaentos ralho, fona ia/raias as sesvIntes Not100cas/1es fiscais
ie ~rato me lelito -

Comunicamos que, através do processo 0W 35097.039298/92 - /O,
autorizamos a contratação de serviços de manutenção dos 07 (sete) ele-
vadores do prédio do Centro de Reabilitação Profissional do INSS em Be-
lo Horizonte/MG, pelo valor mensal de Cr$4.527.440,00, relativo ao mós
de abril/92, em favor da empresa Elevadores Otis Ltda.

A autorização foi precedida pelo reconhecimento da inexigibi-
'idade de licitação do que trata o artigo 23 do Decreto-lei n9 2300/86,

Departamento Estadual no Espirito Santo
DESPACHOS

Tendo em vista o contido no Excesso n g 35059.012234/92, considerando o que
preceitua o inciso I, do artigo 23 do Decreto-Lei no 2.300/86, APROVO a inexigibili
dade de Licitação e AUTORIZO a despesa no valor total de Cr$ 1.189.802,15 (hum mi
lhão, cento e oitenta e nove mil, oitocentos e dois cruzeiros e quinze centavos), co.
ferente aquisição de 01 (um) cilindro, em favor da XEROX CO BRASIL LTDA, tendo •sidU
emitida a Nota de Dri:enho no 128/92, de 20.05.92, no mesmo valor da despesa autoriza
da.

EDIR KAUTSKY MC= BRAMI'
Chefe da Seção de Suprimento.

RATIFICO, nos terms do artigo 24 do Decreto-Lei ng 2.300/86, a inexigibili
dado da Licitação aprovada e autorizada pela Seção de Suprimentos, para aquisição
de 01 (um) cilindro,em favor da firma URDE CO BRASIL LISA, devendo os referidosatos
serem publicados no DOU, conforde determina o artigo 70 do Decreto na 449/92.

ANGELICA CUBRO EVANGELISTA ROCHA .

(Of. n9 140/92)
	 Chefe do Serviço de Suprimentos e Serviços Geiais
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Ministério dos Transportes
e das Comunicações

45,12135e=

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N9 33, DE 2 DE JUNHO DE 1992

O Ministro de Estado dos Transportes e das COmanieaÇõeS, no
USO de Suas atribuições, resolve:

Art. 1 2 Ficam reajustadas as tarifas dos Serviços
de transporte ferroviário urbano de paSSageirOS na Regià0
Metropolitana do RIO de Janeiro, Operados peta Companhia Brasileira
de Trens UbanOS - CBTU, para o valor de Cr$ 550,00.

Art. 2 2 AS tarifas reajustadas na forma da presente
Portaria entrarão co vigor a partir de 18 de maio de 1992.

AFFONSO ALVES DE CAMARGO NETTO
100. 09 88/92)

PORTARIA 09 68, DE 27 DE MAIO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIÁ-
RIOS-DATA, tendo em vista o disposto no artigo 99, do anexo I ao Decre-
to 59 502, "e 23 de abril de 1992, e considerando o Processo 09 20.200-
000339/91..40, resolve:

Autorizar a empresa SINACOM - SOCIEDADE INTERNACIONAL DE NAVE
CAÇÃO E COMÊRCIO LEDA., sediada na cidade do Rio de Janeiro, Estado di7,
Rio de Janeiro, a funcionar como empresa de navegação mercante, na elas
se de navegação de cabotagem, no regime operacional não regular.

A presente Portaria entrari em vigor na data de sua publica-
ção no Diário Oficial da União.

SERGIO TAVARES DOHERTY

PORTARIA 89 69, DE 27 de MAIO DE 1.592

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVItfRIOS
- ONTA, tenda em vista o dlsonsta no Arti go 92, do Decreto n2 502. de
23 de abril de 1992 e, considerando o art. 19, nlinea .a", e seu
oarágráfo p rimeiro tio Lei 09 2421, de 00 de julho de 0958, rasai/rei,

I - A remuneração da Uni go, referente aos recurso, doFundo
Portuário Nacional, investidos no p orto de Imbituba, n ser computnda no
custo dos serviços portuários da resp ectiva exalta-ação comercial, será
equivalente a ZERO, p erna cota anual relativa ao exercício de 1989.

	eineelee	

SECRETARIA NACIONAL DE TRANSPORTES

Departamento Nacional de Transportes Aquaviários
PORTARIA N9 65, DE 27 DE MAIO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAV/Ã-
RIOS-DOTA, tendo em vista o disposto no artigo 99, do anexo I ao Decre-
to 09 502, de 23 de abril de 1992, e considerando o Processo 09 0-85/00-
591, resolves

Cancelar a autorização concedida b empresa SOBRARE-SERVEMAR
S.A., em regime de ConsOrcio, sob a denominação SERVEDOCE, para funcio-
nar como empresa de navegação de apoio portuário (navegação de porto)
no Terminal da Ponta da Madeira (MA).

A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publica-
ção no Diário Oficial da União, ficando revogada a Resolução n9 8864/85,
da ex-SUNAMAM, D.O.U. de 29/10/85.

SERGIO TAVARES DOHERTY

PORTARIA /99 - 66, DE 27 DE MAIO DE 1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIA-
RIOS-DOTA, tendo em vista o disposto no artigo 99, do anexo I ao Decre-
to n9 502, de 23 de abri/ de 1992,e considerando o Processo n9 0-05/00-
591, resolve:

Cancelar a autorização concedida A empresa VALE DO R/0 DOCE
NAVEGAÇÃO S.A. - DOCENAVE, em regime de Cansarei°, sob a denominação
SERVEDOCE, para funcionar como empresa de navegação de apoio portuário
(navegação de porto), no Terminal da Ponta da Madeira (MA).

A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publica-
000 no Diário Oficial da União, ficando revogado a Reso/ução n9 8863/85
da ex-SUNAMAM, D.O.U. de 29/10/85.

SERGIO TAVARES DOHERTY

PORTARIA 09 67, DE 27 DE MAIO DE .1992

O DIRETOR DO DEPARTAMENTO NACIONAL DE TRANSPORTES AQUAVIA-
RIOS-DNIA,tendo em vista o disposto co artigo 99, do anexo / ao Decreto
59 502, de 23 de abril de 1992, e considerando o Processo n9 20.230-000519/
86, resolve:

Autorizar a empresa MARTUR TURISMO E NAVEGAÇÃO LTDA., sediada
na cidade de Portaleza, Estado do Ceará, a continuar funcionando co na-
vegação de cabotagem, no transporte turístico de passageiros, entre os
Portos de Fortaleza, Prainha, Iguape, Morro Branco, Praia das Pontas,
Uruati, Canoa Quebrada, Marjoltindia, Cumbuco, learai, Penem, Paracuru
Mundaú, Acare, Jericoacoara e Centeio.

A presente Portaria entrarã em vigor na data de sua publica-
ção no Diãrio Oficial da União, ficando revogada a Resolução 09 10.139/
88, da ex-SUNAMAM, D.O.U. de 02/08/88.

SERGIO TAVARES DOHERTY

SECRETARIA NACIONAL DE COMUNICAÇÕES

Telecomunicações Brasileiras S/A
COMPANHIA ABkIRTA

Capital Autorizado : CR* 20.000.000.000.000,00
Capital Subscrito : CR* 5.154.349.681.280,49
Capital Realizado : CR$ 5.154.349.691.2E10,49 	 •	 ,

ATA DA QUINQUAGÉSIMA (50a.) ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINARIA(.)
Aos 19 (dezenove) dias do mie de maio de 1992 (um mil novecentos •
noventa e dois), às 15:80h (quinze horas), na Sede Social da TELEBRAS,
no Setor de Autarquias Sul, Quadra 6, Bloco E, em Brasilia, Distrito
Federal, reuniram-se, em Assembléia Geral Extraordinária, acionistas da
Telecomunicaçaes Brasileiras S/A - TELEBRAS, representando maioria do
capital com direito a voto, conforme assinaturas apostas no Livro de
Presença de Acionistas c no final desta ata. Declarando instalada a
Assembléia, o Presidente da Sociedade, nos termos do Artigo 32 do
Estatuto Soceal, procedeu à eleiçáo da mesa diretora, sendo eleitos para
Presidente JOLIO CÉSAR GONÇALVES CORRÉA, representante da Unias, e para
Secretária eu, RAIHUNDA NONATA PIRES, acionista. Cl Presidente da Mesa
expas que a Assembléia se reunia na forma do Edital publicado no Diárla
0* tocai da Uniào nas ediçbes dos dias 07/5 (pág. 56431, 08/5 (pàg. 5683)
e 1115 (pág. 5745) e na Gazeta Mercantil nas ediçtles dos dias 07/5 (pág.
OS). 08/5 (pág. 17) e 09/5 (pág. 36), com a seguinte ordem do dia: 1.
eleiçare de membros do Conselho de Administraçao; 2. eleiçao da membros
do Conselho Fiscal. Iniciando os trabalhos, o 14-esidente da Mesa passou
ao exame do atem 1 da ordem do dia. informou aós acionistas que o
Estatuto Social da Empresa dispffe, em seu art. 41, que . Integrar4 o
Conselho de Administraçao, na qualidade de seu Presidente, titular de
órgào do Ministério dos Tranaportesse das Comunicagees por este indicado
à Assembléia de Acionistas . . Como representante da Uniam, propas a
eleiçào do Dr. NELSON MARCHEZAN, brasileiro, casado, Advogado, portador
da Carteira do Identidade n2 100.3081328, expedida pela Secretaria de
Segurança Pública - RS, CPF no 001.296.150/72, residente c domiciliado
na Rua Baronesa do Gravatai, 1.124, Apto 502, Bairro Menino Deus, Porto
A/egre - RS, Secretário Naceona/ de Comunicações, indicado pelo
MenIstérlo dos Transportes o das Comunicaçbes, para integrar o CONSELHO
DE ADMINISTRAÇÃO, na qualidade de PRESIDENTE, em substituiçào ao Dr.
Joel Marciano Rauber. Colocada em votaçáo, foi a proposta aprovada,
verificando-se a Investidura do eleito no aludido cargo, em
complementaçáo ao mandato do conselheiro substituiria, cuJo prazo
terminará na Assembléla Gera/ Ordenaria de 1994, conforme dispbe o art.
40 do Estatuto Social da Empresa. Foi consignado que o eleito nào se
encontra incurso nas proebiçbes legais, sobretudo nas do Art. 147 da Lei
ri2 6.404/76. Passando à apreciaçào do item 2 do edital, relativo à
eleiçào de membros do Conselho Fiscal, o Presidente da Mesa, como
Representante da Unido, propSs a eleiçào dos Senhores ROBERTO SERZANINK,
brasileiro, casado, Economista, portador da Carteira de Identidade n2
214.071, expedida pela Secretaria de Segurança Pública - RS, CPF ne)
080961630-00, residente e domeciliado na NOS 216, Bloco E, Apt2 106,
Draullia, DF, como Membro Efetivo, e ÉLCIO LOUREIRO DIAS GONÇALVES,
brasileiro, casado, Economesta, portador da Carteira de Identidade nu
360.835, expededa pela Secretaria de SegurAnça Pública do Distrito
Federal, CPF ne 143806091-20, residente e domiciliado na II 5, ConJunto
9, Casa 9, 05)1/Sal, Brasilea, DF, como Membro Suplente, co substetuiçào
aos Conselheiros MER/ OLIVIO CHIODELL/ (Membro Efetivo) e ARTHUR
BAPTISTA ALVES (Membro Suplante). Colocada em votaçáo, foi a proposta
aprovada por unanimedade pelos acionistas presentes, vereficando-se a
Investidura dos eleitos nos aludidos cargos, em complementaçáo ao
mandato dos substituídos, que termenará na Assembléia Geral Ordenaria de
1993. O Presidente fez registrar que os eleitos nào se encontram
incursos nas proiblOes /egals. Nada calo havendo a tratar, foi suspensa
a reunia° para a lavratura da presente ata. Reaberta a reuniào a leda a
ata, fo. esta aprovada e assenacia pelos acionestas presentes. BrasIlla,
19 de maio de 1992. MAY 28 1992 - JCDF - REG. SOB 52 5310676.0 - JUNTA
COMERCIfiL DO DISTRITO FEDERAL - CERTIDÃO: Certifico que por des pacno do
Presede-te da Junta. (Ira arout.aoo e reaestraoo sop numero e acta

DELEGACIA DO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES E
DAS COMUNICAÇÕES NO CEARÁ

Serviço das Comunicações
PORTARIA N9 21, DE 26 DE MAIO DE 1992

kcceario 09 29650.000298/92 - SERVITA)a-SERVIÇO E Ca2MC/0 DE APAREUIOS E EQUIPA84E006
ii•EÇAS E IVISSORIOS DE 0241111CPQ5ES LIDA,autoriza a execução do ServipO de Radio Taxi
pa cidade de Fortaleza, Estado do Ceará.

JOAQUIM BORGES NETO

(Mela 59 6.483 - 27-5-92 - Cr$ 23.100,00)

II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação
no Diário Oficial da Unigo.

SERGIO TAVARES DOHERTY
(Of. 09 224/92)
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DE ADMINISTRAÇAO; 8. alterar o Art. 50 do Estatuto Social co decorrência
de mudança na competência do Diretor de Coordenaçao de Operaçnes; 9.
alterar o Art. 66 do Estatuto Social, para inserir um parágrafo, a fim
de atender ao disposto no 5 32 do art. 12 do Decreto n2 326, de
01.11.91, referente à incidência, nos dividendos, de encargos
financeiros equivalentes à Taxa Referencial (TR), a partir da data do
encerramento do exercício ate a data da sua distribuiçào. Antes de
colocar em apreciaçao as matarias constantes da ordem do dia, Informou o
Presidente que se encontravam presentes GILSON MIGUEL DE DESSA MENEZES,
CRC-RJ 017.511.3-S-DF, representante dos Auditores Independentes, da/ter

•Heuer Auditores e Consultores, e ADCLIO RESENDE ARMO, representante do
Conselho Fisca), co cumprimento ao disposto no 5 12 do artigo 134 e no
artigo 16p da Lei na. 6.404/76. Passando ao exame do item 1 da ordem do
dia, o Presidente submeteu à Assembléia o Relatório da Administraçào e
as demonstractles financeiras da TELEBRAS relativos ao exercicio social
de 1991, acompanhados dos pareceres do Conselho Fiscal e dos Auditores
Independentes. Examinados os referidos documentos, foram eles submetidos
à votaçao, sendo aprovados pela maioria .dos acionistas presentes.
LonJuntamente, foram discutidas as demonstraçnes financeiras
consolidadas da TELEBRAS 2 suas Controladas, com parecer dos Auditores
Independentes, referentes ao exercício social da 1991, e que mereceram,
igualmente, a aprovaçáo dos acionistas presentes. O Presidente submeteu
à Assembleia, em continuaçáo, o item 2 da ordem do dia, relativo à
PROPOSTA pa ADMINISTRA000 EWA DESTINACÃO Wa RESULTADO, do seguinte
teor: Senhores Acionistas: Em cumprimento aos dispositivos legais que
regem a matória, esta Administraçào prop5e à Assembléia que a destinaçào
do Lucro Liquido do Exercício de 1991, no valor de CRS
130./53.377.543,32 (cento e trinta bilh5es, cento e cinquenta e três
milh5es, trezentos e setenta 2 sete mil, quinhentos e quarenta e três
cruzeiros e trinta e dois centavos) e da Realizaçâo da Reserva de Lucros
a Realizar, constituída nos exercicios anteriores e lançada à conta de
Lucros Acumulados, no total de CR$ 140.278.661.0/0,90 (cento e quarenta
billines, duzentos e setenta e oito milh5eo, seiscentos e sessenta e um
mil, dez cruze1ros e noventa centavos), seja a seguinte: I - RESERVA
LEGAL - Na conformidade do Artigo 193, da Lei n2 6.404//76, torna-se
necessária a ap/icaçâo de 5% daquele lucro liquido à constituiçao da
Reserva Legal no valor de CR$ 6.507.668.877,17 (seis bi/h5es, quinhentos
e sete milhões, seiscentos e sessenta e oito mil, oitocentos e setenta e
sete cruzeiros e dezessete centavos). II - RESERVA DE LUCROS A REALIZAR
- Na forma do Artigo 197, da mesma Lei, considerando a emistencia das
condiçães ali preconizadas, prop5e-se a constituiçào da Reserva de
Lucros a Realizar no valor de CR$ 123.645.708.666,15 (cento e vinte e
três bilh5es, seiscentos e quarenta e cihco milhOes, setecentos e oito
mil, seiscentos e sessenta e seis cruzeiros e quinze centavos). III -
DIVIDENDOS - Atendendo ao disposto no Artigo 65 do Estatuto Social, no
'Artigo 202, incisos I, II e /I/ da Lei n2 6.404/76, esta Administraçào
prop5e Sejam pagos CR$ 22.571.741.480,90 (vinte e dois bilhhes,
quinhentos e setenta e um milhões, setecentos e quarenta e um mil,
quatrocentos e oitenta cruzeiros e noventa centavos), aos 	 possuidores
de aç/Jes preferenciais e CR$ 12.497.923.771,83 (doze bilhnes,
quatrocentos e noventa e sete milh5es, novecentos e vinte e três mil,
setecentos e setenta e um cruzeiros e oitenta e ires centavos), aos,
possuidores de ações ordinárias. As açaes decorrentes de convers5es de
debUntures serào remuneradas pelo critério "pro-rata" semestre,
atribuindo-se dividendo integral (12/12) ás ações resultantes das
conversnes efetivadas no primeiro semestre e (6/12) às açOes decorrentes
das conversões efetivadas co segunda semestre do exercício de 1991.
Entretanto, tendo em vista o disposto no 5 32 do Art. /2 do Decreto 00
526. de 01 de novembro de 1991, os dividendos seroo corrigidos pela TR.
IV - LUCROS ACUMULADOS - Propõe. também, que o saldo remanescente do
lucro liquido ajustado nos termos do Artigo 202 da Lei 6.404/76 no
montante de CR$ 105.208.995.758,17 (cento e cinco bilnnes, duzentos e
oito milhnes, novecentos e noventa e cinco mia, setecentos e cinquenta e
mito cruzeiros e dezessete centavos), seja levado à conta de Lucrou
Acumulados	 para	 aumento de capitai, visando sua 	 aplicação	 na

modernizaçào e expansáo do Sistema de Telecomunicações. Brasília, (DF),
23 de março de 1992. (aa) Joel Marciano Rauber - Presidente do Conselho
de Administraçào; José /gnacio Ferreira - Presidente da Empresa e
Conselheiro de Administraçao; Otavio Marques de Azevedo - Vico-
Presidente da Empresa e Conselheiro de Administraçào; Mauro Fernando
Pilar Porto-Conselheira de Administraçáoi Mar y Brito Silveira -
Conselheira de Administraçao: José Paulo Si/veira - Conselheiro de
Administraçao: Leivi Ahuleac - Conselheiro de Administraçào". A matéria
foi submetida à discussão e à votaçào, sendo aprovada pela maioria dos
acionistas presentes, verificando-se na votagno a abstençáo dos
impedidos por lei. O Presidente Informou que os documentos até aqui
referidos, relativos aos itens 1 e 2 da ordem do doa, foram colocados à
disposiçào dos acionistas e publicados na forma legal. O inicio de
pagamento dos dividendos relativos ao exercício de 1991 ocorrerá na data
de 31.05.92, devendo o recolhimento à Uniào ser feito na forma do
disposto no Decreto n2 326/91, de 01.11.91. Em continuidade, foi
submetida à Assembléia a PROPOSTA PARA CAPITALIZA0$0 Ra RESERVA
RESULTANTE Q. .1.1  000RE000 MONETÁRIA DO CAPITAL agA(Tzpoo E ELEVACAO RQ
CAPITAL AUTORIZADO, com parecer favorável do Conselho Fiscal, relatava
ao item 5 da ordem do dia, do seguinte teor: "Senhores Acionista.: O
'Conselho de Administraçào da Telecomunicações Brasileiras S/A -
TELERRAS, submete à apreciaçào de V. S2s, a preoente proposta de Aumento
do Capital Social por incorporaçáo da Reserva Resultante da Correçáo
Monetária do Capital Realizado e e/evaçào do Capital Autorizado. O
Capital Autorizado da Sociedade é de CR$ 2.200.000.000.000,00 (dois
trilhões e duzentos bilhões de cruzeiros). O Capital Subscrito e
Integralizado em 31.12.91 era de CR$ 590.199.401.680,43 (quinhentos e
noventa bilhões, cento e oitenta e nove milhães, quatrocentos e um
mil,	 seiscentos	 e oitenta cruzeiros c quarenta e trEs centavos)
composto	 de	 85.219.704.884	 ações	 ordindrias	 nominativas	 e
156.178.905.574	 agnes preferenciais nominativas. O 	 Conselho	 de
Admin1straçào homologou em 27.02.92 o aumento de capita/ por
ancorporaão de créditos da Uniào Federal c de conversào de debtntures
conforme MM. 0130/0110/02/92 e MM. 0130/0110/03/92 de 26.02.92 passando
o capital social para CR$ /.119.914.642.575,95 (um trilhão, cento e
dezenove bilhões, novecentos e quatorze millines, seiscentos e quarenta
dois mil, quinhentos e setenta e cinco cruzeiros e noventa e cinco
centavos), composto de 98.318.610.826 açnes ordinárias nominativas o
161.490.099.834 açtfes preferenciais nominativas, todas sem valor
nominal. Os registros contateis da Sociedade apresentam co 31.12.91, o
saldo de CR$ 4.034.435.038.704,54 (quatro trilhães, trinta e quatro
bilhães, quatrocentos e trinta e cinco milhões, trinta e oito mil,
setecentos e quatro cruzeiros e cinquenta e quatro centavos) na conta
Reserva de Capital, correspondente à Correção Monetária do Capital
Realizado. A Administração propele a incorporaçào do total deste saldo,
na forma estabelecida pelo artigo 167, da Leí 6.404/76 e pele artigo 10
do Estatuto Social. Outrossim, segundo determina a Lei 6.404/76 em seu
artigo 168, parágrafo 22, esta Administraçao propina Correçâo Conotaria
do Capita/ Autorizado no mesmo índice adotado na Corregão do Capital
Subscrito e Integralizado que, arredondado, passara a ser de CR$
20.000.000.000.000,00 (vinte trilhdes de cruzeiros). Brasa/ia, 23 de
março de 1992. (ao) Joel Marciano Rauber - Presidente do Cons. de
Administrayào; José Ignácio Ferreira - Presidente da Sociedade e
Conselheiro de Administraçao; Otávio Marques de Azevedo - Vice-
Presidente da Sociedade e Conselheiro de Administração; Aos Paulo
Silveira -Conselheiro de Administraçáol Mary Brito Silveira -
Conselheira de Administraçào; Mauro Fernando Pilar Porto - Conselheiro
de Administraçào; Leivi Abuleac - Conselheiro de AdministraçAo".
Submetida à discussào e à votaçao, foi a proposta aprovada por
unanimidade pelos acionistas presentes. Dando continuidade ans
trabalhos, o Presidente da Mesa passou aos itens 6 a 9 da ordem do dia,
relativos à alteraçào do Estatuto Social. Sobre esses itens a
Administraçào da Empresa submeteu à Assemb/dia PROPOSTA RARA ALTERAWES
ESTATUTÁRIAS, de seguinte teor: "Senhores Acionistas: A Administraçáo da
Telecomunicações Brasileiras S/A - TELEBRAS submete à Assembléia Geral
de Acionistas as seguintes alterações estatutárias: I. Art. 62, em
decorrencia documente do capital autorizado, que passará a ter a
seguinte redaçáo: "Art. 62 - O capital autorizado da Sociedade é de CR$
20.000.000.000.000,00 (vinte trilhões de cruzeiros) .. . 2. Art. 82, em
decorrência da correçào monetária do capital social, que passará a ter a
seguinte redaçáo: "Art. 82 - O capital social, ou subscrito, totalmente
integralizado, é, na data da 200 Assembléia Geral Ordinária e da 490
Assembléia Geral Extraordinária, realizada em 24 de abri/ de 1992, de
CR$ 5.154.349.6131.280,49 (cinco trilhães, cento e cinquenta • quatro
bilhões, trezentos e quarenta e nove milhões, seiscentos, e oitenta a um
mil, duzentos e oitenta cruzeiros e quarenta a nove centavos), dividido
em 98.3112.610.826 (noventas oito bilhães, trezentos e dezoito
milhãe., seiscentos e dez mil, oitocentos e vinte e seis/ ações
ordinárias e 161.490.099.834 (cento • sessenta e um bine.,
quatrocentos e noventa milhava, noventa • nove mil, oitocentos e trinta
e quatro/ ação, preferenciais, sem valor nominal". 3. Art. 45 (DIRETORIA
- COMPOSIÇÃO), alínea "b", em decorrência da mudança de denominaçào d.
Diretoria de Coordenação de Operaçães para DIRETORIA DE COORDENAÇÃO DE
OPERAÇÕES E SERVIÇOS, e alínea "c", em decorrência da mudança da
denominaçào de Diretoria de Recurso. Humanos e Materiais para DIRETORIA
DE ADMINISTRAÇÃO. 4. Art. 50 (COCPET.NC/A DOS DIRETORES), inciso IV,
relativo à mudança de designaçáo do Diretor de Coordenação de Operações
para DIRETOR DE COORDENAÇÃO DE OPERAÇÕES E SERVIÇOS, e a substituição
dos itens de I a 11 pe/os seguintes: 1. propor conceitos e politicas de
desenvolvimento e exploraçáo dos produtos e serviços do Sist...
TELEBRAS, bem como coordenaqr e controlar o planeJamento e a execuOld
das ações decorrentes da aplicação destas políticas/ 2. propor conceitos
e políticas de operaçào e manutençào do Sistema Raciona/ d.
Telecomunicação. bem como coordenar e controlar o planejamento e o
desenvolvimento dos açáes decorrentes da aplicação destas politicas n 3.
zelar pelas políticas sobre qualidade e produtividade para o Sistema
TELEBRAS, bem como coordenar, orientar e controlar as ações decorrentes
da aplicaçâo destas politicasí 4. propor a estrutura de tarifaçáo doo
serviços pób/icos de te/ecomunicações, bem comeu politica de preços doe
serviços explorados pelas empresas do Sistema TELEBRAS1 5. coordenar a
execuçáo das atividades mercadológicas associadas à prostaçâo dos
serviços de telecomunicaçbes visando ao incremento doo negóclos • da nua
rentabilidade; 6. decidir sobre matêria especifica de sua área do
competencia, em conformidade com as políticas e dirotricee estabelecidan
pela Diretoria Co/egiada, ressalvados os casos previstos no art. 49." 5.

estampados	 mecan ieam,nte.	 .e, Paulo Henrique Somes da	 Cri,	 -
Serrntario-heral.

Capital Autorizado : CR$ 2.200.000.000.000,00
Capital Subscrito : CR$ 1.119.914.642.575,95
Capital Realizado : CRI 1.1/9.914.642.575,95

ATA DA VIGÉSIMA (20a.) ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E DA QUADRAGÉSIMA NONA
(49a.) ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Aos 24 (vinte e quatro) dias do m2s de abril da 1992 (um mil novecentos
e noventa e dois), às 15:005 (quinze horas), na Sede Social da TELEBRAS.
no Setor de Autarquias Sul, Quadra 6, Bloco E, em Brasília, Distrito
Federal, reuniram-se, em Assemb/éia Geral Ordinaria e Extraordindria,
acionistas da Telecomunicaçffes Brasileiras SIA - TELEBR4S, representando
mais de dois terços do capital com direito a voto, conforme assinaturas
apostas no Livro de Presença de Acionistas e no final desta ata
Declarando Instalada a Assemb/éia, o Presidente da Sociedade, nos termos
do Artigo 32 do Estatuto Social, procedeu à eleiçáo da mesa diretora,
sendo eleitos para Presidente WAGNER PIRES DE OLIVEIRA, representante da
Uniào, e para Secretário eu, FRANCISCO DEIR6 COUTO BORGES, acionista. O
Presidente da Mesa expns que a Assembléia se reunia na forma do Edital
publicado no Diário Oficia/ da Uniáo nas ediçnes dos dias 14/4 (dag.
4768), 15/4 (pág. 4822) e 16/4 (iag. 4878) e na Gazeta Mercantil nas
edignes dos dias 14/4 (pág. 29). 15/4 (p41. 07) e 16/4 (pág. 10), com a
seguinte ordem do dia: 1. tomar as contas dos administradores. examinar,
discutir e votar as demonstraOes financeiras da TELEBRAS e as
consolidadas d. TELEBRAS e suas Controladas; 2. deliberar sobre a
destinaçao do lucro e a distribuiçáo de dividendos; 3. eleger os membros
do Conselho Fiscal; 4. fixar a remuneraçào dos membros da Diretoria e
dos Conselhos de Administraçáo e Fiscal; 5. aprovar a correçào da
expressào monetária do capital social (Art. 167 da Lei n2 6.404/76),
tendo como consequência o aumento do capital social, de CR$
590.189.401.680,43 para CR$ 5.154.349.681.2E10,49 e a correçào monetária
do capital autorizado de CR$ 2.200.000.000.000,00 para CR$
20.000.000.000.000,00; 6. alterar os artigos 62 e 82 do Estatuto Social
em decorrência da capitalizaçào da correçào monetaria do capita/ social
e da carroça° do capita/ autorizado; 7. alterar o Art. 45 do Estatuto
Social em decorrência de mudança de denominaçao da Diretoria de
Coordenaçâo de Operaçnes para DIRETORIA DE COORDENAÇXO DE OPERAÇÕES E
SERVIÇOS e da Diretoria de Recursos Humanos e Materiais para DIRETORIA
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Art. 50 (COMPETENCIA DOS DIRETORES', inciso V, relativo adensa de
designação do Diretor de Recursos Humanos e Materiais par. DIRETOR DE
ADM/NISTRACXO. 6. Art. 66 - inserir um paragrafo 	 renumerar as dona
para atender ao disposto no 5 32 do Art. 12 do Decreto n2 326. de
01.11.91,	 que	 determina a incidéncia	 de	 encargos	 financeiros
equivalentes à Taxa Referencia/ ;TF' soare os dividendos acerco
recolhidos ao Tesouro Naciona l o . n Istribuiçar• aos acien,Fxn.
data será fixada pela Asseme/eia dera/ Ordinária. com a seguinte
radaçao: . 5 12 - Os vaiares dos dividendos ou dos lucros ou dos
resultados, que são devidos ao Tesouro Nacional e aos demais acionistas,
sofrera° incidFncia de encargos financeiros equivalentes à Taxa
Referencial fTR), a partir da data do encerramento do exercício social e
até a data do seu efetivo recolhimento ao Tesouro Nacional e a
distribuição aos demais acionistas . . faa/..Joel Marciano Ranger -
Presidente do Conselho de Administração; Jose Ignácio Ferreira -
Conselheiro; Otávio Marques de Azevedo - Conselheiro; Mauro Fernando
Pilar Porto - Conselheiro; Jose Paulo Silveira - Conselheiro; Mary Brito
Silveira - Conselheira; Leivi Abuleac - Conselheiro". Submetida à
discussão e à votação, foi a proposta aprovada por unanimidade pelos
acionistas presentes. Dando prosseguimento aos trabalhos, o Presidente
da Mesa passou ao item 3 da ordem do dia, relativo à eleiçao dos membros
do Conselho Fiscal. Comd Representante da Unido, propas a eleição dos
Senhores: MEMBROS EFETIVOS: DENILTON 2a 2113a1 TE/XEIRENSE, brasileiro,
casado, economista, portador da Carteira de Identidade 02 127.603,
expedida pela SSP - DF, CPF nR 009092201-68, Titulo de Eleitor 02
10216520-62, Zona 001, Seçao 0326, Brasilia, DF, residente e domiciliado
na SOE 308, Bloco E, Arit.,/ /08, Brasilia, DF, (reeleiçao; 8110L10 RESENDE
ARROJO, brasileiro, casado, contador, portador da Carteira de Identidade
02 637.955, expedida pela SSP - DF, CPF n2 010913371-91, Titulo de
Eleitor 02 8650220-89, Zona 001, Sega° 0377, DF, residente e domiciliado
na OI 17, Conjunto 7, Casa 5, 5H//Sul, Brasilia, DF, (reeleição,: MERI
GLIVIO CH/ODELLI. brasileiro, solteiro, Administrador, portador da
Carteira de Identidade 02 9008410061, expedida pela SSP - RS, CPF 02
273436930-34, Título .de E/eltor 02 9555520/89, Zona 001, Seção 306.
residente e domiciliado na SON 202, B/aco A, Apt2 106, Braailia, DF,
free/eição); MEMBROS SUPLENTES: J950 Ra WihMÊ AZEVEDO brasileiro.
casado, economista, portador da èarteira de Identidade n2 140.992,
expedida pela SSP - DF, CPF 02 010085101-06, Titulo da Eleitor 02
9734120/62, Zona 001, Seção 0312, DF, residente e domiciliado na SOR
104, Bloco D, Apt2 301, Brasília, DF, ;reeleição);le„..,;.= ROURIGUES

CAPELLETTO brasileiro, casado, Administrador, portadora da Carteira de
Identidade 02 1331458, SSP, Brasil ia. DF, CPF n2 492693210-53, Titulo de
Eleitor n2 72792120/38, Zona 121, Seção 046, Brasília, DF, residente e
domiciliado na Rua C, Casa 325, Setor Militar Urbano, Brasilia, DF:
miam BAPTI STA &kW, brasileiro, casado, engenheiro de operaçbes,
portador da Carteira, de Identidade 02 1220432 - SSP - DF, CPF n2
129968317-72, Titulo de Eleitor n£ 919420/46, Zona 001, Seção 30, DF,
residente e domiciliado na SUS 109, Bloco E, Apt2 214, Brasil., DF
;reeleição/. . Colocada em votação, foi a proposta aprovada por
unanimidade pelos acionistas presentes. O Presidente da Mesa informou
que os membros eleitos não estão impedidos e que o prazo de mandato será
de 1 Cum/ exercia. anual, na forma do art. 57 do Estatuto Social. Os
acionistas ordinários minoritários e/egeram seu representante no
Conselho Fiscal da Empresa, BEVAN/R 119 B.Bàáa . brasileiro. casado.
Administrador, portador da Carteira de Identidade n2 5.922.029, expedida

-:;e 5gF - sp, cpg a2	 Titulo de Eleitor ne 428681, zona
-a.. seção 14... resid.nte e Saciou liado na rua Ponta de Leste, 72, São

,o.	 :r.	 MEMBRO EFETIVO e EUSFADUI0 ANTON/0 HONORATO, 
Grani:eu,.	 Contador, portador da Carteira de Identidade n2

cedida pels	 'nstituto Falia Pacheco - RJ, CPF	 nP
'a 5.7-J5., Titulo de Elett, n2 77282020/1/, zona 011. seção Me83,

residente e domiciliado na AOS. Quadra 08, 8/oco B. Aptil 309, Brasil.,
OF. como MEMBRO SUPLENTE. Os acionistas preferenciais alagaram seu
representante no Conselho Fiscal da Empresa LeML. 6959 CARVALHO 25
CASTRO brasileiro, casado, Refogado. portador da Carteira de Identidade
n2 12.594, expedida pelo IFP, RJ, CPF 02 002.540.537-34, Titulo se
/citar 02 176120603,37, .una 017, seção 0154, residente c domei/lado

na Rua Embaixador Graça Aranha. 368, Leb/on, Rio do Janeiro, RJ, como
MEMBRO EFETIVO, HIDETURI KAJIKAWA, brasileiro, casado, Contador,
portador da Carteira de Identidade n2 804.841, expedida pela SSP - DF.
CPP no 047.769.258-34. Titulo de Eleitor 02 2418720/38, tona 001, seção
0076, residente e domiciliado na DOS 211, Bloco H, Apto 203, Brasilia,
OF, como MEMBRO SUPLENTE. O acionista Carlos Alberto Pereira da Rocha
protestou contra a forma da apuração dos votos para eleição dos

acionistas minoritários no Conselho Fiscal da sociedade, tendo em vista
que a mesa considerou como votos válidos os votos dos acionistas
fundaçbes de seguridade social, que sâo controladas de fato pelas
patrocinadoras, todas sociedades de 'economia mista. Passando ao item 4
da ordem do dia, o Presidente da Mesa ararias, como Representante da
Unias, que a remuneração dos membros da Diretoria seja efetuada nos
valores fixados pela legislação co vigor ou em atos ou decisbes do Exmo.
Sr. Presidente da Repúb/ica c órgaos do Poder Executivo que tenham
atribuição para usou fiaayào, adaptando-se, no curso do amarelejo
social essa remuneração, de forma a atender às variaçbes decorrentes dos
referidos atos e determinaçtles governamentais, observado o limite
remuneratório fixado pelo art. 37, inciso xl, da Constituição. PropOs,
ainda, que a remuneração dos membros do Conselho de Administração e do
Conselho Fiscal seja fixada em 207. e 107., respectivamente, da
remuneração mêdia da Diretoria da Empresa, desde que os tittlIares não se
encontrem na situação prevista pela Lei 02 7.733, de 14.02.89. Submetida
à discussão e à votaçao, foi a proposta aprovada por unanimidade pelos
acionistas presentes. Finalisando, o Presidente da Mesa, tendo em vista
o disposto no art. 289, .caput . e 5 32 da Lei ma 6.404/76. informou aos
senhores acionistas que as publicaçbes da Empresa, ordenadas pela
referida Lei, continuarão a ser feitas no Diário Oficial da Unido e na
Ga.eta Mercantil, sem prejui.o de eventuais publicaçbes em outros
Jornais. Nada mais havendo a tratar, foi suspensa a reunião para a
/avratura da presente ata. Reaberta a reunião e lloa a ata, foi esta
aarovada e assinada pelos acionistas presentes. A presente ata ê cópia
-fiel da ata que consta do livro próprio, páginas 147 a 153. MAY 28 1992.
JCDF REG. SOB N2 5310681.0 - JUNTA COMERCIAL DO DISTRITO FEDERAL -
CERTID40: Certifico que por despacho do Presidente da Junta, fica
arquivado e registrado sob número e data estampados mecanicamente. tal
Paulo Henrique Gomes da Cruz - Secretário-Geral.

Of. n9 97/921

( ) - N. da DIJOF: Republicadas por terem saldo com falha do montagem
no D.O. de 3-8-92, págs. 7024/7025.
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Ministério da Ação Social

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA 59 293, DE 3 DE JUNHO DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DA AÇÃO SOCIAL, no uso de suas atri
buições, tendo em vista o disposto no Decreto n9 97.274, de 16 de dezeR
bro de 1988, e,

•
considerando o Decreto n9 1.360, de 01 de junho de 1992,

do Governo do Estado do Paraná,

considerando ainda as informações da Secretaria Especial
de Defesa Civil no Processo n9 28000-003780-92-97,resolve:

Reconhecer a Situação de Emerge:leia no Município de Capi
tão Leônidas Marques, no Estado do Paraná, pelo prazo de 60 (sessentaT
dias, em virtude de vendaval.

RICARDO FIUZA .

1987, foi incluído em Pauta Especial, na prese .te data, para julgamen
to pelo Tribunal, a partir do 160 dia da publi Nação no órgão oficial
(Regimento Interno, art. 119, I, e 121) o segl .nte processo:

- Relatora, Ministra Elvia Lordello Castello Branco
Número	 Nome do Responsável

349 047/91-0 - Ivan Dahlke
Secretaria das Sessões, em 2 de junho de 1992

VALDEVINA DE GODOI ROEPKE
Diretora da Divisão de Atas

(Of. 59 65/92)

Poder Judiciário

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

in'esidência

RESOLUÇÃO 09 59, DE 19 DE JUNHO DE 1992
PORTARIÀ 09 294, DE .3 DE JUNHO DE 1992

O Presidente do Superior Tribunal de Justiça 00 055 de

	

O MINISTRO DE ESTADO DA AÇÃO SOCIAL, no uso de suas atri 	 suas atribuiçôes legais e tendo em vista o dis posto co parag. 22 do

	

buições, tendo em vista o .disposto no Decreto m9 97.274, de 16 de dezell	 artigo 49 da Lei n2 8.211, de 22 de julho de 1991, resolve:
bro de 1988, e,

considerando os Decretos n9 8.582, de 22 de abril	 de
1992 e n9 8.610, de 27 de maio de 1992 do Governo do Estado do Piauí,

considerando ainda as informações da Secretaria Especial
de Defesa Civil no Processo 09 28000-003675-92-11,resolve:

Reconhecer a Situação de Emerge:leia nos Municípios de
Agricolendia, Alagoinhas do Piauí, Amarante, Demerval Lobão, Elizeu Mar
tino, Flores do Piauí, Floriano, Francisco Santos, Fronteiras, Ipirang7.
do Piauí, Itaueira, Miguel Alves, Monsenhor Gil, Prata do Piauí, Santo
Antônio de Lisboa, São Francisco do Piauí, São Jose do Piauí, União, Uni
çuí, Valença do Piatal, no Estado do Piauí, pelo prazo de 90	 (noventaT
dias, em virtude de estiagem. '

RICARDO FIUZA

PORTARIA 59 295, DE 3 DE 3U5li0 DE 1992

O MINISTRO DE ESTADO DA AÇA° SOCIAL, no uso de suas atri
buições, tendo em vista o disposto no Decreto n9 97.274, de 16 de deze)i
bro de 1988, e,

considerando os Decretos ovo 1.358 e 1.359, de 01 de 	 ju
nho de 1992, do Governo do Estado do Paranã,

considerando ainda as informções da Secretaria Especial
de Defesa Civil no Processo n9 28000-003289-92-39,resolve:

Reconhecer o Estado de Calamidade Pública nos Municípios
de União da Vitória e Rio Negro, no Estado do Perene, polo prazo de 90
(noventa) dias, em virtude de intensas chuvas e inundação.

RICARDO FUGIA

(Of. 09 119/92)

Tribunal de Contas da União
emirme••nn=emenos

' Art. 12 Promover, na forma dos Anexos I e II desta
Resolução, alteração do Quadro de Detalhamento da Des pesa do Superior
Tribunal de Justiça.

Ministro ANTONIO TORREÃO BRAZ

Cr$1.666,116
FISCAL

ACUSCIIMI
alia	 EssecifiosçAo	 Notares&	 Tente	 Oalor
11818 .	 Sopesar ralonal le afaço
Ma/	 Soperior Trianal ie Justiça
N288418132829	 Alanistraçáo • Coordenais

as Serviços aliciai..
82 99999 18282881181 Processamento le Casas	 30112	 188	 15,188

	

TOTAL	 15.966

• Cr$1.668,6•
111180 II	 PISCOU

Cata	 Especificalc	 N.t99.99	 Fonte	 laia
1189*	 Soaria !alteai le Jastiça
158881	 Soaria. Trilosai le 'atiça
1211411122129	 Adoinistraçie e Coorlenasào

los Serviços /afofaria
12984881228298881 irocessooento te Cassas 	 34,t39	 lA8	 95.881

TOTAL	 15.818

(Of. n9 83/92)

TRIBUNAL SUPERIOR DO TRABALHO

Presidência

ATO 119 779, DE 2 DE MAIO DE 1992

O MINISTRO-PRESIDE NTE co TRIOUNAL.SOPERIOR NO TRABALHO, co usa
de suas atribuições e tendo em vista o disposto no g 2 4 , do art. 49,
da Lei n a 8.211, de 22 de julho de 1991, resolva

SECRETARIA DAS SESSÕES
PAUTA ESPECIAL N9 35

	

Na formo do artigo 90 , 55 lo a 8 ,7 do Regimento Interno, apro	 Proceder às seguintes alteraçães co Quadro de Detalhamento de

	

vado pela Resolução Administrativa no 14, de 13 de dezembro de 1977,	 Despesas publicada co Diário Oficial da União Seção 1, de 16/03/92, das

	

modificada pela Resolução Administrativa no 82, de 10 de dezembro de	 unidades da Justiça do Trabalho, abaixo 'discriminadas:
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FONTE IRO

15102 - TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 1 . HUM
Programa	 0200400132029.0001 - PROCESSAMENTO DE CAUSAS
De	 3190.11 -	 5.342.793
Para	 : 3190.92 -	 5.342.793

3.000 no	 PC; tendo em vista C, disposto no inciso V do artigo 22 do	 Decreto-Lei
n. 2.300/86.

FAVORECIDO: ZACROS SISTEMAS RACIONAIS DE MOVEIS LTDA.
Tomando por base a justificativa tratida pela sublecretaria de material
e Património, demonstrando as rasSee de convenien,ia administrativa da
complementação da CO 014/92, adoto o MAM:MeV de Comissão Permanente de
Licitaçao.

LUIZ JOSE GUIMARÀES FALCÃO

(lf. n9 248/92)

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL

Região

Diretoria•Gora(
DESPACHOS

PROCESSO 002 114/92-291
ASSUNTO. Dispensa de licitação para aquisição de 02 (dois) abafadores
de ruído, tipo gabinete, para impressora marca Elebra, modelo 	 Bania

TARA PRADO FERRARDES
ASsessora Tõcnica

Ratifico o presente procedimento nos termos da justificativa o parece-
res, tendo em vista o atendimento dos requisitos legais.

ROBERTO EDUARDO
Diretor-Geral

(of. s/n9)

ÍNDICE DE NORMAS

•31.

EXECUTIVO

-DECRETO 3071 NUMERO, 03-0642 	 	 7.033
-DECRETO SOE NUMERO, 03-06.92 	  7.034
-DECRETO SEN NUMERO, 03-06-92 	 	 7.034
.0E05E10 SEM MERO, 03-05-92 	  7.035

PRESIDENCIA CA REPUBLICA

-EXP. DE MUDOS 1.787, 01-06-92

	

	  7.035

SIADO 110000 DAS VACAS AMUAS

-DEÉPACHO, 02-06-92

	

	  7.035

SECRETARIA DO MEIO AMBIENTE

-PORTARIA 61, IDARA1PRE04 01-05-92

	

	  7.035

DINISTERIO DA JUSTICA

-DESPACM, DRAC/JCIA, 113-0542 	  7.042
-DESPACHO, DDRC/JCDF, 23-05-92 	  7.038
.120500110, 011002, 03-0642 	  7.037
AE09-0000, 52004/0110, 03-05-92 	  7.037
-DESPACHO, SNOCADPE, 01-05-92 	  7.035
-PORTARIA 115, .11111E1351PRE3I, 02-06-92 	 	 7.045
-PORTARIA 205, soa, 03-06-92 	  7.036
-PORTARA 266, SAO, 03-06-92 	  7.036
-PORTARIA 267, SAG, 03-06-92 	  7.036
-PONTARIA 373, SPF/DEASP, 16-05-92 	 	 7.044
.10870036 376, SPF/DEASP, 15-05-92 	

 ;Z:-PORTARIA 378, SPF/DEASP, 19-05-92 	
-PORTARIA 383, SPF/DEASP, 20-05-92 	  7.045
-PORTARIA 3E4, SPF/DEASP, 20-05-92 	  7.045
P0810511 386, SPF,DEASP, 23405-92 	  7.045

-PORTARIA 390, SPF,DEASPM,20-05-92 	  7.045
.P0619806 30*, SPF/DEASP, 27-05-92 	  7.045
-PORTARIA 397, 085/0E05P, 29-05-92 	  7.045

MINISTÉRIO DO EXERCITO .

-PORTARIA 342, 011, 01-06-92

	

	 	 7.045

MINISTERIO DAS REIXOES EXTERIORES

-DESPACHO, NE, 03-06-92  . 	  7,040

MINISTER/O DA EDUCAM

..",':'1:2• 
4815710, 

2,g1''-0;9-;2 	  ;

MINISTÉRIO DA AERONÁUTICA

:

7.043

7.01;
7.047
7.048
7.048
7.048
7.048
7.047
7.048

.010 050400070000 93, 301/030, 29 .05-92 	  7.60

-ATO DECLARAVAM, 134, 5511/030, 12-05-92 	
 ;25;ATO DECLARÁTORIO 135, SFN/CSA, 13-05-92 	

-ATO 0E0495A10500 143, SPN/CSA, 20-05-92 	
 'P.=.00070 C/RCULAR 2.282, BACEN, 02-05-92 	

-CIRCULAR 166, SNE/DECEX, 03-06-92 	  7.061
-DESPACHO, BACEN, 26-05-92 	

 ;:2';'2-DESPACHO, PGFN, 02-06-92 	
-DESPACHO, 511111/157, 04-05-72 	  7.060
-0ESPACHO, 5051/3176, 03-06-92 	  7.060
-DESPACHO, 51109/507, 28-05-92 	

 ;..02.02SPACM, SUNAB/SUPES, 03-06-52 	
.06278, 105/41, 03-06-92 	

 UN-PORTARIA 10, 50057/03007, 20-0542 	
.60070000 55. SE, 03-06-92 	
P0890080 40340, 611, 27-05-92 	

 77.'.i50-PORTARIA 452,, C., 03-06-92 	

NIIGSTERIO DA ADUCULTURA E
REFORMA AGRARIA

-DESPACHO, CONAD, 03-05-92 	  7.068
.0160000, INCRA/PRESI, 03-06-92 	  7.056
-PORTARIA 47, SNAD, 29-05-92 	  7.066
-PORTARIA 46, 31400, 01-06-92 	  7.057
-PORTARIA 49, SHAD, 01-0542 	  7.067
.02685000 50, SHAD, 01-05-92 	  7.009
-PORTARIA 51, 5000, 02-06-92 	
-PORTARIA 157, SE; 03-06-92 	  7.066

806161E010 DO TRABALHO
E OA ADMINISTRACAO

-DESPACHO, ENAP, 03-05-92 	

NINISTERIO DA PREVIDENCIA SOCIAL

AESPACM, CRPS, 23-01-92 	  7.070
-0E85000, 1013/11805, 20-05-92 	 	 7.071
AMADA, INSS/SEM, 28.05-92 	  7.071
-DESPACHO, INSS/SEMG, 01-06-92 	  7.071
-ORDEM DE SERVICO 8, IIISSAARF 26-05 	 	  7.070

-PARECER 109, GR, 03-06 	
, 	 -92

-92 	  7.069

-PORTARIA 227, INSS/SESP, 25 05 92 	  7.071

NINISTERIO DOS TRANSPORTES
2 DAS COMUNICAVAS

016 2/0-0, TELEBRAS, 03-05-92 	  7.073

ATA 49-4, TELEBRAS, 03-06-92 	  7.1073
686 50-0, TELEMS, 03-06-92 	  7.072

89602818 29, DMIC/CE, 26-05-92 	  7.072

PORTARIA 33, 6/1, 03.95-52 	  7.072

0050300 66, 311110111A, 27-05-92 	  7.072

60080300 94, SNT/DNTA, 27-05-92 	  7.072

PORTARIA 67, SNT/INTA, 27-05-92 	  7.072
00000810 00, 5913/07100, 27-05-92 	  7.072

P0080800 69, SNT/DNTA, 27-05-92 	  7.072

DINISTERIO DA ACAO SOCUL

-PORTARIA 293, 01, 03-06-92 	  7.075

-PORTARA 294, 011, ce-os-Pz
-PORTARIA 295, GM, 03-05-92

TRIBUNAL DE CONTAS DA URINO

.88070 05, SI, 02-06-92 	  7.075

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTICA

.RESOLUCAO 59, PRESI, 01-06-92 	  7.075

TRIRUNAL SUPERIOR,. TRABALNO

-ATO 779, PRES/, 02.05-92 	  7.075

DESPACNO, DEPY, 26-05-92 	
ESPACM, DEM 01-06-92 	

PONTARIA 121, DACASPL, 16-04-92
PORTARIA 123, CGAC, 22-04-92 	
50580316 124, 0095, 22-04-92 	
P0550100 125, MAC, 22-04-92 	
ACATARIA 126, 0086, 22-04-92 	
POVAARIA 135, 080,18., 30-04-92
50550802 136, DACASTE, 30-04-92
PONTARIA /37, DAC/SPL, 30-04-92
P0819100 339, MAC, 05-05-92 	
PCOITARIA 141, DAC/SPL, 05-05-92
PORTARIA 142, DAC/SPL, 05-05-92
PORTARIA 144, DAC/SPL, 05-05-92
P0510000 145, DAC/SPL, 05.05-92
P0078280 135, MAC, 05•05-92 	
5642000 3, DAC/SPL, 56-04-92 	

MINISTERIO DA SAUDE

' AMARIA 57, 0/03/00104- 03.06.02

	

	  7.049

MINISTERIC..1=A, fAiENDA E

-ATA, INICCA, 12-05-92 	 	 7.066
ATO DECLARATORIO 13, 31101/851, 21-05 .92 	 	 7.060	 'AMARAL REGIONAL FEDERAL
-ATO DECIARATORIO 15, 80087880, 25-05-92 	 	 7.060
.ATO 251100060010 94, 3171/005, 10-04-92 	  7.060	 -DESPACHO, 3R/M, 03-06-92 	  7.076

ÍNDICE POR ASSUNTO
- ÁOCCOLATAIAS	 PO E EM LIQUIDO - E OUTROS

REGIME DE 50E003 LIBERADOS
-PORTARIA 53, 03-06-92 Cor p SE 	

	
7.052

- ACONDICIONAREM DE PROCUM-YERMICULITA EXPANDIDA
-PORTARIA 115, 02-135-92 111 IHMETRO/PRESI 	

	
7.045

- AGENAIA DE CARGA AI.
CANCELAMENTO
Al1TORI/ACAO PARA FUNCIONAMENTO

SERTEC TRA.SPORTES TECHICOS LTDA.
-PORTARIA 141, 05-05-92 0600 000/SOL 	  7.048

CANCELAMENTO
AUTORILl<A0 PARA FUNCIONAMENTO

.80=5;W9T2=0=L	  7.048

CANCELAMENTO
AUTORIZACAO PARA PUNCIINUNINTO

ETAL ESCRAORIO TECNICO AMANEIRO LTDA.
-PORTARIA 142, 03.05-970005 CAC/SPL 	  7.098
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- ATO DECLARAS°. RR 70 DE 22/03/90
NOVA REDACAO

7.04812-01.907.059

7..	 VEGA S/A, CORRETORES DE VALORES, E OUTROS.
.DESPACNO, 26. 05-92 MEM &CEE 	  7.060

ALMORI7ACAO
7.047	 REME DE CONSORCIO

CANCELAMENTO

SOBRARE - SERVAMAR S/A, E OUTROS
.PORTARIA 65, 27-05-92 ETC 5NTIONTA 	  7.072

7.065	 IMPORTACAO
OVOS DE SITOIROGA CEREALELLA

FUNDESTONE - FUNDO DE DEFESA E DESENVOLVIMENTO CA 1.7/CULTURA NORDESTINA.
7.075	 INBECOL INSETOS BENEFICIOR DA COLOR/31A CALI.

.PORTARIA 47, 29-05-92 MARC SEM 	
 7.066

EXPORTA.°
7.075	 VITUS DACULOVIRUS DA TRICA DA BATATA

CENARGEN/HGRAPA.
CENTRO INTERNACIONAL DE LA PAPA - PERU.

7.036	 .705022E1 51, 02-06-92 SURA GAD 	  7.068

EXPORTACAD	 •
SEMENTE DE MI.

7..	 CENARGEN/ENBRAPA.
CUM, MÉXICO.

.PORTARIA 50, 01-06-92 RARA READ 	  7.068

GRINE DE CONSORCIO
CANCELANENTO

VALE DO RIO DOCE NAVEGACAO S/A - DOCENAVE.
.PORTARIA 66, 27-05-92 IITC SUS/DERA 	  7.072

TRANSPORTE AEREO
JUSTAR TAXI AEREO LTDA.
AEROPORTO INTERNACIONAL DO RIO DE 400EIRO/0007_A0 - RJ.

7.067	 .PORTARIA 155, 05-05-92 NAER 5500 	  7.047

CANCELAMENTO
AUTORIZACAO PARA FUNCIONAMENTO

FIESTATUR AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA.
-PORTARIA 144, 05-05-92 ROER DOO/SAL 	

AUTORIZACAO PARA FIRICIONAMENTO
EXPRESSO RIO GRANDEO - 100 PAULO S/A.

.PORTARIA 121, 16-04-92 MOER CIAC/SPI. 	

AUTORISACAO PARA•ilINCIONAMENTO
ARRIO LESTE CARGAS E ENCORE/IDAS LTDA.

.PORTARIA 139, 05-0542 ROER DOAI 	

- ALTERACAO
ESTATUTO SOCIAL

UÁP SEGUROS BRASIL 5/A.
.PORTARIA 10, 28-03-92 MEM SUREP/DECON 	

100000 ES 1070UILARCIO2O 00/ SESTESE
.5150/0000E9, 01-06-12 ETA 50090 	

IJASDO DE DETALHA/UNTO DA DESPESA
TRIBUNAL REM. DO TR100L110/1R.

ATO 779, 02-05-92 TU POETA 	

GUADRO DE DETALUMENTO DA DESPESA
-PORTAR/A 265, 03.06-9290 SAG 	

'QUADRO DE DETALNGENTO DÁ DESPESA
ING/TUTO NACIONAL DE NETROGGIA, NORMALISACAO E OUALIDADE INDUSTRIAL.

-PORTARIA 267, 03-06. 92 82 SAG 	

CUADRO DE DETAUHRENTO DA DESPESA
.PORTARIA 265, 03-06-92 11.1 SAG 	

- APROVACAO
PLANO DE DESENVOLVIMENTO

AEROPORTO IS PALRAS -70.
.PGTARIA 126, 22-04-92 ORAR DOAC 	

INSTRUCAO MORNATIVA
PINOU. E CONTROLE DE VACINA DGITRA O DODULISNO

JORRARIA 49, 01-06-92 RARA SNAO 	

7.036

7.047

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA - E OUTROS 	 IMPORTACAO
DESPACNOS-NAER/SPL	 SEMENTES DE TILLETM GOMA

E/3RAF0711 - EMPRESA BRASILEIRA DE AEROFOTOGRAMETRIA 5/A, E OUTROS. 	 CENARGEN/EMBRAPA.
-	 .RELACAO 8, 10-04-92 NAER DAC/5PL 	  7.048	 CI0111•7 - AMACIO.	 o

-PORTARIA G, 01-00.925054 GAD 	  7.067

CURSOS M ESC. SUPERIOR DE GUERRA
.PORTARIA 342, 01 ,05-92 NE% . 	  7.045	 ~GAMO DE CAISOTAGEM

MARTUR TURISMO E NAVEGAM LTDA.
PLANO DE DESENVOLVIMENTO	 ...ARCA 67, 27-03-92 ATO061/0020 	 7.072AEROPORTO DE JUIZ DE FORA - MG.

.14GTARIA ., 22-04-92 NADO DOE 	  7..	 ..... DE CARGA AfREA
EXPRESSO RIO GRANDEO - SAHPAULO 5/A.

PLANO DE DESERNOLVINFRITO 	 .PORTARIA 12/, 16. 04-92 MAER DAC/SPL 	  7.048AEROPORTO DE ARAPIRACA - AL.
.PORTARIA 124, 2242-92 TARA 0400/ 	 7.047	 SER6I005 DE VIGILANCIA E TRANSPORTE DE VALORES

NINARFORTE RIO 5/A - TRANSPORTADORA DE VALORES E SEGUMANCA LTDA.
-050050080	 °PORTARIA 397, 29-05-92 Mi SPF/DEASP 	  7.045INC. RURAL

IWINESIWIN S/A, E MEROS.	 EMPRESA DE TARO SORRI
-PORTARIA 157, 03-06-92 5000 SE 	  7.066	 NELITEANS TAXI AEREO LTDA.

.PORTARIA 137, 3.4-92 MAER DÁC/SP 	  7.047

V/GFORT SERMOS DE VIGILMCM LTDA.
-PORTARIA 390, 26-05-92 Ti SPF/DEASP 	  nau	 AGENCIA DE CARGA URDA

CANCELAMENTO
ALVORADA - SEGURAR., SANGRIA E PATRIMONIAL LTDA. 	 ETAL - ESCRITOR. TECNICO ADUAREI. LTDA.

-PORTARIA 384, 20-05-92 11.1 SPE/DEASP 	  7.045	 .PORTARM 142, 53.96.92 1001 DAC/SPL 	  7.048

EIRIIIK'S - SEGUNGCA E TRANSPORTE SE VALORES LTDA. 	 ACOMIA DE CARGA AFREA
.PORTARIA 385, 20-05-92 XI SPF/DEASP 	  7.045	 CANCELAMENTO

ESCORIAL AGENCIA DE TURISMO LTDA.
- ARDIJIVADERTO DE PROCESSOR	 .PORTARIA 14S, 05-05-92 ROER DAC/SPL 	

DESPACMOS-MJ/WIDC.1
ARSOCIACAO DE A/HEADE BRASIL - INDIA, E OUTROS. 	 ENPRESA DE RASGAM MERCANTE

.NSPACHO, 03-06-92 I12 SADIA 	  7.037	 NAVEGACAO DE CABOTAGEM
SIMÁCGI - SOCIEDADE INTERNCIONAL DE NAVEGAM E CGERGO LTDA.

- ASSEMBLEIA GERAL ETTRAORDIMARIA	 .PORTARIA 68, 27-0542 1171 SNT/ONTA 	  7.072ASSEMLEIA GERAL MOINARIA
.010, 12-05 . 92 DEEP 10110 	  7.066	 AGENCIA DE CARGA ARCA

CANCELAMENTO
REMILICACAO	 FIESTATUR AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA.

.ATA 50-O, 03-06-92 RIO TELGRAS 	  7.072	 -PORTARIA 144, 05-05-92 MOER DAC/SPL 	  7.048

REPURLICACAO
.010 49-9, 03.06-92 MEC TELEMAS 	  7.973

- ASSENISLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA -D OUTROS
DESPACHOS-NUR/5n
APROVACAO

.110LACM 8, 05-04-92 ROER DAS/SAL	  7.048

EMINAFOTO 0/09005* BRASILEIRA DE AEROFOROGRAMETRIA 5/A, E OUTROS.

- ASSEMBLEIA GERAL ORCHNGIA
ASSEIGLE/A GERAL EXTRAORMARIA

-ATA, 12-05-92 MEFP	 	  7.095

- ATIVIDADE DE SEGURANCA PES.L PRIVADA
SERV/COS DE 90401.111000 E TRANSPORTE DE VALORES 	 AUTORITACAO PARA FUNdONMENTO

EMSERV - EMPRESA DE VIGHANCIA E TRANSMETE CO VALORES LTDA. 	 AGENCIA DE CARGA AÉREA
.PORTARIA 376, 18-05-92 11J SP/MEASP 	  7.044	 SEROSO TAGSPORTES TÉCNICOS LTDA.

-PORTARIA 141, 05-05-92 ROER DAC/SPL 	  7.005

AUTORISACAO PARA FUNCIONAMENTO
AGENCIA DE CAGA AEREA

ETAL - ESCRMORIO TEC.° ADUANEfito LTDA.
.PORTARIA 142, 05-05-92 DAER DAC/SPL 	  7.048

AUTOMACAO PARA FUNCIONAMENTO
AGENCIA DE CARGA AEREA

ESCORIAL AGENCIA DE TURISMO LTDA.
.PORTARIA 145, 05-05-92 NADE DAC/SPL 	

AUTORIEACAO
REGIME DE .SORCIO

VALE CO RIO ODCE NAVEGACA.0MERA..

	

7.059	 -PORTARIA 65, 27-05-92 MEC MT/IMITA 	  7.072

ERPORICAO DE MOTIVOS
ESTADO-NAIOR DAS FORCAS GRADAR - EMFA. 	 - AUTORISACAO PARA FUNCIONAMENTO

-EM. DE 11071505 1.737, 01-06-92 PR 	  7.1235	 AGENCIA DE CARGA °TERRA
CANCELAMENTO

P.0 DE DESENVOLVIMENTO	 SERTEC TRANSPORTES TECNICOS LEDA
AMPORTO DE CMATINA - ES. 	 .PORTANTA 141, 05-05-72 NAER DAC/SPL 	  7.048.PONTARIA 125, 22-04-92 SOER DGAC	  7.047

TAXE AER. INDIVIDUAL
DISTRUCAO	 REVALIDACAO
INDICACAO DE ARRAIAIS 	 SOLTE LUIZ DE SCNUELER.
MATRICULA	 .PORTARIA 135, 30-04-A/ROER COO/SAL 	  7.048

- AMAS E MUNICOES
OLINDA CENTRO PE FORNACAO PROFISSIONAL 5/C LTDA. 	 AGENCIA DE CARGA AER.

-MATARIA 373, 18-05-92 NT SPF/DEASP 	  7..	 ACRE° LESTE CARGAS E ...DÁS LTDA.
.11R12R10 139, 05-05-92 ME. DOLO 	  7.047

REV.CAO
PORTARIA MJ ER 790 DE 11/12/89

BAUR, 5/A - THUTSPORTE DE VALORES, E OUTRO.
.PORTARTA 378, 19-05-92 MJ SPF/DEAS 	

	
7..

- CANCELAMENTO
AUTOR/UCA°
REGIME DE CONSORCIO

...ARE - SERVA. S/A, E OUTRN.
-.REMIA 65, 27-05-92 MEC SM/CINTA 	  7.072

AUTORIZACAO PARA FUNCIONAMENTO
REPUELICACAO	 AGEMCM DE CARGA AEREA

.ATA 20-5, 03-06-92 MEC MEDIRAS 	  7.073	 FIESTATUR AGENCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA.
.PORTAR/A 146, 05-05-92 MER DAC/SPL 	  7.048

NINASTORTE RIO S/A - TRANSPORTADORA DE VALORES E SEGURAMCA.
-PORTARIA 394, 27-05-92 11J SAI/DESSA 	

-092510423070110DEGAIRATORIO CRT ER 74 10 15/03/53
CHIGENS DE RECURSOS

.010 DEGARATORIO 93. 29-05-92 IIEFP 5E8/C5T 	  7.060

- ATO DECLARATORIO ER 2116 DE 23/08/91
NOVA REDACAO

XEROX DO BRASIL LTDA.
.ATO DECLARO:MIO 143, 20-05-92 MEIE SFN/CSA 	  7.059

- ATO DECUILÁTORIO ER 65 DE 27/10/87
MOVA REDACAO

XEROX CO MGOESTE 5/A.
.ATO DECLARAM° 136. 13-05-92 NEFP RIA/COA 	
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- CIRCULAREs-NEFE NIE/DFDEN NRs 166 A /84/92
DEMO DE ALTERADAD DE ALIDNITA
INPOSTO DE INPORTACAO
.DIRCULAA 166, 03-06-92 EM 11E00EDE4 	  7.061

- .cuRso pUBLICO
NoNoLGOADA°

EDNA RIBEIRO DE CARTA..
PORTARIA 508, 01-06-92 MEC 6921 	  7.047

- DOCuNENTos DEFERIDoS
DESD10600-112 WIRD/Icor

.06570110, 25-05-9201 lTAA0ODl 	
	

7.038

DESDADINS-MJ DNAC/JDDE
INLSON LOBO mARQUES FILIO, E OuTRos.

.DESRAL110, 18-05-92	 D6RD/1EDF 	 	 7.042

CREDENCIANENT0
MEDIco CIVIL

NEL. JOAo.RAESNICH.
NORMAND° FERREIRA FILMO.

. pORTARIA 136, 30-04-92 NAER DAD/sT 	

- CURSoS DA ESCOLA SURERIEN DE.GUERRA
APRoVACAO
INSTRODA°	 •
IN/NAU° DE OFICIAIS
MATINDuLA

EXDORTACDES BRASILEIRAS DE MERCADORIAS E oU sERVICOS
MERCADOS OUÁLINDADoS, GRÁFICA, RALA DIRETA E DISTAIBUINDRA LTDA.

.696 DECLARATORIO 65, 10-04-92 Ki p sm/csT 	

- CREDITO SUDLEMENTAR
ORCAMENTD FISCAL DA 43190

ESTADO-MÁIGR DAS FORCAS ARMADAs - ENFA.
.DECRETo SEM .ERO, 03-06-92 ExEC 	

ORCAMENT0 i/SCAL DA UN/Ao
MINISTER/O Do EXERCITO.

.DECRETo SEM NUMERO, 03.6-92 EXEC 	  7.034

°ACAMEM° F/SCAL DA UNIA°
NINISTERIO DA JUSTICA.

.DECRETO sEM NUMERO, 03-01-92 laEC 	

- CRIACAO
ESCRITOR/o REGIoNAL

ARAMARIAS - TO.
P0019105 61, 01-05-92 SEDA I99N9921E51 	

.PoRTAMA 342, 01-06-92302 AI 	  7.045

- Emol./ DE NAVEGADA° NERDANTE
NAVEGALAD DE CABOTAGEM
AuToRIUCAO DARÁ FuNclommENT0

SINADoll - soCIEDADE INTIRM.AL DE NAVEGADA° E cOmERm LTDA.

	

7.049	 .poRTARDA 68, 2745-92 AIA SNT/ONTA 	  7.072

- EMPRESA DE TÁXI AEREo
AUTOM./CA° RARA FULIONANENTo

	

7.060	 NELITRANS TAXI AFINO LTDA.
. poRTAREA 137, 30-04-92 MER 111/511 	  7.047

- EQUIPAMENTO PARO RECARGA DE 7001100
9112310001 CURSos DE 5104E1060 0/A.

	

7.035	 .06050000 306, 22-05-92 NI SPE/DEASE 	  7.045

-	 REG/DMAL

ARAGUATINS - TO.
.DORTARIA 61, 01-05-92 SENA 101/44/D0E31 	  7.035

- ESTADA NO MIS

	

7.034	 DESR61103-112 39o1200RE
pERMANENCI“E ESTRANGEIRO
pRORRODADA0 DE PRAZO
REG/5TR° pRovlsORIO

ANDREAs 11E132 ALLGAIER, E OUTRoS.

	

7.035	 .DESDAGio, 03-06-92	 SNOC.I/DRE 	  7.037

ESTADO DE cAUMDADE RUSLICA
NUTIIMplo DE u614.0 DA VITORIA E RIO NEDR0 - FR.

.PARTIRIA 295, 03-06-92 MAS 611 	  7.075

- Es.r2j,cc,,,,SOCIAL

°:2M2,r1;R:='°,
• CEC - SERVIÇOS DE LNIDEZA LTDA.
.0E0119090, 23-01-92 EIS ORES 	  7.070

- DEMITO SUALEMENTAR DE FGTS
FEDERADA° MAURA DE FUTEBOL..

. pAREDER 109, 03-06-92 PISCO 	  7.069

- DECLARADA°
UTILIDADE puBLICA FEDERAL

ACADEMA BRASILEIRA DE clENCIAS socIAIS R 1401100105 - Sp.
.0000(10 906906900,NUMRO, 03-06-92 EXEC 	  7.033

- D,E21;..N20 DE INEXIGIBILIDADE,

.DESRACZ 06-06-92910 ENAp 	  7.070

DESFAC.-MER/seL
AFANAM
ASSEMELEIA GERAL EXTRAORDIMARIA - E oUTROs

EMBRAFOTO EXDRESA BRASILEIRA DE AERGEOTGORAmETRIA S/A, E OUTRoS.
.5042000 9, 08-04-92 NAER DAI/SEI 	  7.048

• DESDA.6-11EF7
DISTRIBU/cA0 GRATUITA DE ERENEOS

AlsoCIADA0 DoS LOJISTAs DO ALAMEDA movem° - ALAS, E amos.
.0E57000, 04-05-92 IlEfp ST,RFARF 	  7.060

D=r6%.
MIRRA LILUNA 111111E2 BAROME, E ouTRos.

.00116060, 29-01-92 04 DARD//cor 	  7.035

DOCLINENTOS DEFERIDoS
WILSoN .0 MANDuES FIM, E ouTRos.

.DES pACRO; 18-05-92	 O/Met/cor 	  7.042

DESPACNoS-113 SIIDDJ/DPE
RET/FICACAO	 •

DETER EDWARD WILLIAMS, E OuTRos.
.DEs pAc60, 01-06-92 RJ 16013/DRE 	  7.038

DEAMANENCIA DE ESTRANGEIRO
PRORROGADA° DE PRA20
REWSTRO FROVISOno
EsTADA NO pAls

ANDREAS REINE 014011E8, 9068(00.
.DESMCMO, 03-06-9274 1N012/DRE 	  7.037

- DESDACIN,SNO/560e4
ARQUIVAMENTO DE pRoCESSoS

AsSOCIACAO DE 11111000 000904 - IMIA, ouTios.
.0E57A160, 03-06.9294 90094 	  7.037

- 000#A9103.061/040

/NEXIGIBILIDADE DE LIMADA°
JOCEIL DA sILVA VARGAs, E OUTRoS.

AESMACNO, 03-06-92 ARE sG 	

- De;Nrc,AIN.L/C/TADAD,

PETROORAS
.DESDAM, 01-06-92 MEIE DERA 	  7.049

RAUF/CACAO

,Z=9,V2J2:10 10095'	   7.066

RATIFICADA°
/AGROS sISTENAs RAC/NIAls DE NoVEIs LTDA.

.03016100, 03-06-92 TRF 30/06 	  7.076

RATIFiCACA0
A61.06 ORAM E100p047E11705 BIONE/COS LTDA.

.001021110, 28-05-92 MEC 31FINI/110 	  7.047

RAT/FICADA0
MINÁSDAS S/A.

.DESPACIO, 03-06-92 TARA INCRA/pREsE 	  7.068

RATIFICADA°
XEROX Do BRA511. LTDA.

.DESRACMO, 03-06-92 INF? suNAB/suRES 	  7.065

- DIsTRIIMICAo GRATLNIA DE pREMOD
DEsDADMOS-METE SARF/IM

ASSOCIADA° DoS Lo/ISTAS DO ALAINDA Sno peTNG ALAs, E ouTRos.
.DESDADNO, 04-05-92 NEER 0001/161 	  7.060

NACIONAriGUATEm ENIREENDBIENTOs s/A.
.DESPACHO, 23-05-92 REF. SARE/5AF 	  7.060

P'arrAITAIZ	 	  7.065

- EXDORTADA0
VIRuS ErAculoVIRUS DA TRACA DA BATATA
AUTORIZADA°

DENARGEN/ENBRAPA.
CENTRO INTERNAUONAL DE LA RADA -

.PORTARIA 51, 02-06-92 PARA SOAI 	  7.068

SEMENTE DE mILDO
AUTORIZADA0

DEMARGEN/ENBRARA.
MATT, IlEnDo.

.RORTARIA 50, 01-06-92 PARO SOAI 	  7.068

EXDORTACOES BRAsILEIRAS DE MERCADORIAS E ou sEAVIcos
CREDENCIAMENTO

MERCADoS QUALIFICADOS, GRAFICA, NALA D1RETA E InsTRIBLI/DoRA LTDA.
.ATO DECLARATORIO 65, 10-04-92 NEER SFINCST 	  7.060

EN,o,g42,D6 NDTIVOS

ESTADO. MAIOR DAs FORCAS ARNADAS - ENFA.
.E.XN. DE NoTivos 1.787, 01-00-92 FR 	  7.035

- IROMOLoGADA0
CONDuRSO N/01.1C0

EDNA RIBE/Ro DE DARTALRo.
.09(90010 306, 01-05-90 MEC APJP 	  7.047

INOVEL RuRAL
AoulsicA0

NANNEDNANN 3/A, E oUTRoS.
.PORTARIA 157, 03-06-92 TARA SE 	  7.066

- InpoRTACAD
SEMENTES DE TILLETIA INDICA
AUTonzAcAc.

CENARGEN/EMBRAM.
DINITT - KERN°.

.RORTARIA 48, 01-06-92 MARA SOAI 	  7.067

OVOS DE SITOTROGA CEREALELLA
AUTORIZADA°

FUNDEsToNE • FUNDO DE DETEsA E DEsENvoLvINENT0 DA TonATEcuLTuRA NoRDEs7044.
INBECOL - IINETos DENEFICIOS DA COLONDIA CALI.

. poRTARIA 47, 29-05-9259(2 SNAD 	
-	

7.066

- IM posTo DE InFORTADAo
DIRCULARES. MEED SNE/DEDEX ORE 166 A 184/92
DEMO DE ALTERADA° DE AL/000TÁ

.c/RcULAR 166, 03-06-92 MED SNE/DECEX 	
	

7.051

- E=DE

CuRsoS DA ESCOLA SUDERIOR DE GuERRA
ARROTADA('
INsTRUCAO

.10850610 342, 01-06-92 nEX GO 	  7.045

RATIFICADA°
MATEL 1100010000 DE TELEINFoRmATICA S/A - MIM

.DEs pAcno, 02-06-92 EtIFA 	

RATIRICACAO

.IASP2090, 20.06-92 875 0535/TIPO 	  7.071

RATIFICACAD

.09IPANIO, 01-06-92 505 1655/3110 	
	

7.071

RATIFIcAcAo
XER0X Do BRASIL LTDA.

.DEsD0100, 20-05-92379 INDS/DEES 	  7.071

- IRSTRucAo
INDIDACAO DE oFICIAIS
MATRICULA
CuRsos DA EscoLA supER1oR DE GuERRA
ApRovADA0

. poRTARm 342, 01-05-92 NEX In 	  7.045

INEXIMILIDADE DE LICITADA°
7.046	 RA/11MM

EDICOES ADUANEIRAS LTDA.
.09992000, 03-06-92 MED 5301/351 	  7.060

UTPI'FVC°A-A'6"'s"
JOCEIL DA SILVA TARDAS, E [unos.

.DEs pAcxo, 03 .00-92900 SOE 	  7.046

067I0I92500
NOTE 00 02200110901063sIsTaus ELETRUGS LTDA.

.01114183, 26-05-92 NAU Mn 	 7.049

7.035
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- INSTRUCAO NORMATIVA
PRODLICAO E CONTROLE PE VACINA CONTRA O BOTUL/SHO

•APROVA.°
.PORTARIA 49, 01-05-92 ORA SIO 	

- QUADRO DE DETALHAM/1TO DA DESPESA
ALTERACAD

7.057	 INSTIMITO muram. DE METROLOGIÀ, NORNALMCAO 1066110950 INDUSTRIAL.
.PORTARIA 267, 03-06-9304 SAG 	 7.036

- JULGANDO°
ASSUMA°IVAN DAHLICE.

JANTA 35, 0246-92 10090 	  7.075	 .00097.0000 59, 01-0542 ST/ PRES/ 	  7.075

.7=1073%;11'1A:I CA""'	TRIBLINAL REGIONAL DO TRABOOS/1R.
ALTERACAO

.ATO 779, 02-05-92 TST	 	  7075SOCIEDADE ALGODOEIRA DE GOLA LTDA, E COSM.
.PAUTA, 03-06-92 CM 110/41 	  7.052

11
- NANDAIA, DE SEGURANCA COLETIVO

SINCOCATO NACIONAL 00S AUDITORES FISCAIS DO TESOURO NACIONAL - SINDIFISCO.
.DESPÁCHO, 02-06-92 IIEFP POPA 	  7.054

- MATR/CUU
CURSOS DA ESCOLA SUPERIOR DE GUERRA

.APROVACAO
INSTRLICAO
UDICACAO,DE OFICIAIS
..50000510 342, 01-08-92 1100 01 	  7.045

- MEDICO CIPO.
CREDENCIAREM°

NELSON JOAO PRESMICII.
ROMANO° PERREIRA

.PORTARIA 136, 30-04-92 MAER

	

091/076 	  7.949

- NAVEGACAO DE CABOTAGEM
AUTORIEACAO PARA FUNCIONAMENTO

960910 9191506 E NAVEGA.° LTDA.
.PORTAR/A 67, 27-05-92 Mie 192/ROTO 	  7.072

AUTORIZACAO PARA FUNCIONAMENTO
EMPRESA DE RAVEGACAO CERUME

SINACOM - SOCIEDADE INTERNCIONAL DE RAVEGACAO E COMERCIO LTDA.
.PORTARIA 68, 27-0542 TIA SNT/DNTA 	  7.072

• NOVA REDACA°
ATO DECLARATORIO.NR 65 DE 27/10/87

XEROX DO /ARDESTE S/A.
.110 DECI-ANATORIO 135, 13-05-92 71017 SFN/CSA	  7.059

ATO DECIARATORM NR 70 DE 22/03/02
SAI - AUTOMACAO INOUSTRIAL I/O.

.ATO DECLARATORIO 134, 12-05-92 AM 506/050	  7.059

ATO DECLARATORIO 05 2000 DE 2346/91
XEROX DO BRASIL LTDA.

.ATO DECIARATORIO 143, 20-05-92 REFP SPH/CSA	  7.059

-061609910 PISCA/ DA UR/AO
CREDITO SUPLEMENTAR

E00020-MA/0R DAS PORCAS ARPADAS - EIRA.
.DECRETO SER NUMERO, 03-06-92 EXEC 	  7.035

CREOIDD SUPLEMENTAR
111111STERIO CO EXERCITO.

.DECRETO SEM NUMERO, 03-06-92 EXEC 	  7.034

CREDITO SUPLEMENTAR
MMSTERIO DA JUSTICA.

•DECRETO SOR NUMERO, 03-06-92 EXEC 	  7.034

ORIGENS DE RECURSOS
ATO DECLARATORIO SITIE 74 01 18/13/50

.ATO DECLAMORIO 93, 29-05-9211717 SFN/CST 	  7.060
- OVOS DE SITOTROGA CEREALELLA 	 REAJUSTE DE TARIFAS

AUTORI1ACAO	 SERV/CO DE TRARSPORTE FERROV/ARIO URBANO DE PASSAGEIROS
IN71216190	 REGIA° NETROPOLITANA DO RIO DE JANEIRO.

FUNDESTONE ORM DE MESA	 6/0	 17 DA TOMATICULTURA NOMSTINA. 	 .PORTAM 33, 0246-92 KC 611 	  7.072
INDECOL - INSETOS BENEFICIOS DA COLOMBO. - CALI.

.00070500 47, 29-05-920000 SHAD 	  7.065	 - RECURSO INTERPOSTO
DEBITO PREVIDERCIARIO 	 •

GEL - SERMOS DE LINPE7A LTDA.'P00159 DE 011010500 IR AMUO.
*	 IMPOSTO OE IMPORTACAO	 •DESPACIO, 23-01-92 NAS CRIO 	  7.070

CIRCULARES-NEFP SNE/DECEX RIS 1000 184/92
.50009123 CO FUNDO PORTUÁRIO NACIONAL.CIRCULAR 766, 03-06-92 REFF. SNF/DECEX 	  7.061	 REMIRIERACAO 26 04060

PORTO DE MORSA.• PERCENTUAL DE ANTECIPACAO
.PORTARIA 69, 27-05-n Nie SIIT/PNTA 	  7.072SÁURIOS 095 TRANALRADORES INTEGRANTES 00 00070 D.

.PORTARIA 452, 03-06-92 1117 4/1 	  7.052	 -050400200  MITERVALO PARA REPOUSO E ALIMENTACAO*- PURONENetA De ESTRANGEIRO
CARMINO. DO BRASIL LTDA.P0655046000 01 PRAZO

.PORTARIA 227, 25-05-92 XIS NOSPSESP 	  7.071REGISTRO PROVISORIO
157070 RO PAIS

- REFORMA ESTANITÁRIADESPACNCIS-MJ Sllee/fDPE
00/0070 00 CAPITALANDREAS 1111112 ALLGAIER, 0047501.	

PEGA S/A, CORRETORES 01 0641101, 1040501..00070010, 03-06-92 MJ SNOWDIE 	  7.037	 .DESPACNO, 26-05-92 CM BACO 	  7.050
- PLAM3 DE DESENVOLVOONTO

- REGIME DE COISORCIO0)0/11000.9
CANCELAI/NTSAEROMITO DE AMAS '70;
ALITOR/UCASI.10116110 126, 02-04.930600 DIXE 	  7.047	 9641 59 11/0 DOCE NAVEGAM S/A - DOMINE.

.P9010510 65, 27-05-92 1171 191/01116 	  7.072APROVACAO
AEROPORTO DE ÁRAP/RACA AL. 	 CANCELANERTO.PORTAM 124, 22-04-92 MAER oOO 	  7.047	 AUTORIZA.°

SOBRARE - SERMO.. S/A, E OUTROS.MOVAM
.PORTARIA 65, 27-0542 Mie VIS/DATA 	  7.072AEROPORTO DE COLATINA - ES.

.PORTARIA 125, 22-04-92 MOR MC 	  7.047	 - REGIME DE PRECOS LIBERADOS
ACHOCOLATADOS EM PO E EM LICOI00 E OUTROSAPOUCA°
.FORTARIA 53,03-06-90	

-
2 MEIP SE 	  7.052AEROPORTO DE J1112 DE FORA - CG.

.PORTARIA 123, 2244-92 MIEI DGÁC 	  7.047	 - REGISTRO DE INVESTIMENTOS ESTRANGEIROS
TITULO DE INTEGRALIZACAO DE CAMAL• PORTARIA MJ NR 79000 11/12/09
.CARTA CIRCULAR 2.282, 02-06-53 PM SACO 	  7.060AUTORIIACAO PARA FUNCIONAMENTO

REVOGACAO
BAIXIOS	 - TRANSPORTE DE VALORES, E OUTRO.

.PORTARIA 378, 19-05-92 MJ SPF/DEASP 	  7.044	 -50005100 PROVISORIO
ESTADA NO PAIS- PROCEDIMENTOS aonuusura:vos	 DESPACHOS-MJ 000021DPE

PROCESSO DE APROMACAO /MOFO/. 	 PERPONENCIA DE ESTRANGEIRO
.ORDEM OE 55591008, 26-0542 RS 0051/0001 	  7.070	 PRORMACAO DE PRAZO

ANDREAS RE/HZ ALLGAIER, E OUTROS.
-92015110 DE 00075I9000 /11DEBITA	 .DESPACRO, 0346-92 RJ SIO/CF/OPE 	  7.037

PROCEDIMENTOS ADNINIST/LATIVOS
.011000 DE 5060110 0, 26-05-92 11PS INSS/DAR 	  7.070	 - REMUNERA.° DA 111I00

RECURSOS DO EUNDO PORMJARIO NACIONAL
PRCOULIO E CONTROLE DE VACINA CORNO O 061011910 	 PORTO DE /BITU..APROVA.°

.PORTARIA	 2745-92 Mie SIOVINITA	  7.072!ASSOMA° NORMATIVA
.PORTAIM 49, 0146-92 MAU SNAD 	  7.067	 REMA/MACA°

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAOROINARIA- P5000010000 DE 00620	 .ATA 50-R, 03-06-92 111C 7E00I59 	  7.072REGISTRO PROVISORIO
ESTADA NO PAIS	 ASSEMBLEIA GERAL °apurara
DESPACHOS-RJ SNDCJ/DPE
PERNAMENC/A DE ESTRANGEIRO 	

.ATA \20,, 03-06-92 IITC TRL5100R 	  7.073

ANDREAS NEIN/ ALLGAIER, E OUTROS. 	 ASSOAM. GERAL EXTRAORDINARIA
.0ESPACNO, 0346-92 NA SNDCHOPE 	  7.037	 .ATA 49-A, 0346-52	 TELEBRAS 	  7.073

ALTERACAO
.PORTARIA 265, 03-0542 112 SAG 	  7.036

ÁLTERACAO
.PORTARIA 265, 03-06,9274 SAG 	  7.036

- RATIFICA.°
IMIGIBILIDADE DE LICITACAO
DESPACHOS-JOE/56E

JOCUL DA SILVA VARGAS, E MROS.
.DESPÁENO, 00-06-921929 SOE 	  7.046

DISPENSA DE LICITACAO
71070 00006190 BRASILEIRA S/A.

.DESPACNO, 03-06-92 SARO rama 	  7.068

DISPENSA PE LICITACAO
/AGROS MTEMAS RACIONAIS DE MOVEIS LTDA.

.DESPACHO, 03-06-92 71730/05 	  7.076

DISPERSA DE LICITA.°
AVL DO BRASIL EQUIPAMENTOS. 11/011EICOS LTDA.

•DESPACHO, 20-05-92 MC UPPRMIC 	  7.047

INIOIG/BILIDADE DE LICMCAO
EDICOES ADUARE/RAS LTDA.

.05070091 03-06-92 MEPP 5109/317F 	  7.050

DISPENSA DE LICITÁCAO
MINAVAS SA.

.DESPACHO, 316-920060 IHORA/PRISI 	  7.068

DISPENSA DE LICITACAO
XEROX DO BRASIL LTDA.

.DESPALND, 03-05-92 ME,. SUNAB/SOPES 	  7.065

INEXIGIEMLIDADE DE LICITACAO
N/FE DO BRASIL SISTEMAS FLETIMOS LTDA.

.DESPACHO, 26-05-92 MAER AIPO 	  7.049

DIECIGIBMIDADE DE LICITACAO
MATES TECNOLOGIA DE TELEINFORMÁTICA S/A - MATEC.

.05090010, 02-06-92 EMFA 	  7.035

DISPENSA DF LIC/TACAO
PETROCRAS S/A.

.DESPACHO, 0146-92 (AER RIPA 	  7.040

/110.10101LIDADE DE LICITACAO
XEROX 50 060511 LTDA.

.0E17000, 26-05-52 TIS MISS/SENG 	  7.071

INEXIGIBILIDADE DE LUITACAO
ELEVADORES OTIS MA.

.9E179100, 0146-92 MPS INSS/SENG 	  7.071

INEXIGIBILIDADE DE LICITACAO
XEROX DO BRASIL LTDA.

.DESPACHO, 20-05-92 NPS INSS/DEE 	  7.071
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- RETIFICARA°	 - SESS. °ROLHARIA
DESPARN05-11J MDCJ/DPE 	 JULGAMENTO DE RECURSOS

PETER EDWARD V/LLIAMS, E OUTROS.
.DESPA	

.,S,r,egfc21-ZD,021;A109U11ANIA LIRA, E OUTROS.
OLD, 01-06-92 MJ SNLICJ/DPE 	  7.038

7.052

DECLARARA° DE INEXIGHLILIDADE	 - SITUACAO DE EMERGENCIA
.DESPACNO, 03.06-92 MIA EMA 	  7.070

.PORTARIA 440.4, 27-05-92 ME. GM 	  7.052
- REVALIOACAO

MRLM	 AUTORIIACAO PARA FUNCIONAMENTO
TAXI AFREO rsolyomai.

RALFE LU/2 PE SCHUELER.
-PORTARIA 135, 30-04-92 MOER DAC/SAL.	  7.045

- REVOGARA°
PORTARIA NJ IM 750 DE 11/12/89
ALLTORIIACAO PARA FUNCIONAMENTO

BR/NWS S/A 4 TRANSPORTE DE VALORES, E OUT..
.PORTARIA 378, 19-05-92 NE SPF/DEA5P	  7.044

- SEMENTE DE 111.
MORIM.
EXPORTAM°

CENARGEN/ENBRAPA.
CHIM, AMIGO.

-PORTARIA 50, 01-0642 MARA SNAD 	  7.063

- SEDENTES DE TILLETIA INDICA
AUTORIIACAO
IMPORTAR.

CENARGEN/EMBRAPA.
CUME - NEMO.

.PORTARIA 48, 01-06-92 MARA SNAD 	  7.067

- SERV/CO DE RADIOTAXI
SERVITAXI - SERVI. E CONERCIO DE APARELHOS E EQUIPAMENTOS, PECAS E ACESSORIOS DE
COLIGNICAROES LTDA.

.PORTARIA 21, 26-05-92 Mie DMIC/CE 	  7,072

- SERVICO DE TRANSPORTE FERROVIA.° URBANO DE PASSAGEIROS
REAJUSTE DE TARIFAS

REGI. METROPOLITANA DO RIO DE JANEIRO.
.PORTARIA 33, 02-06-92 are 65 	

	
7.072

- SERVIROS DE VIGILANCIA E TRANSPORTE DE VALORES
ATIVIDADE DE SEGURANCA PESSOAL PRIVADA

EMSERV EMPRESA DE VIGIUNCIA E TRANSPORTE DE VALORES LTDA.
.PORTARIA 376, 18-05-92 MJ SPE/OUSA 	  7.044

AUTORIZAR. PARA FUNCIONAMENTO
MINASFORTE RIO S/A - TRUISPORTADORA DE VALORES E SEGURA/CA LTDA.

-PORTARIA 397, 29-05-9254 SPE/DEASP 	  7.045

,==g9zAIgpeL,V.V1245 MARQUES - PR.

7.075

MUNICIAI° DE AGRICMANDIA -PI, E OUTROS.
.PORTARIA 234, 03-06-92 MS GR 	  7.075

- Trj,t1:2.1,NDIVIDUAL

F,UNCIONSNENTO

.PORTARIA 135, 30 C-Il4'!92 "MAER DAC/SPL 	  7.048

- TITULO DE INTEGRALIZACAO DE CAPITAL
REGISTRO DE INVESTIMENTOS ESTRANGEIROS

.CARTA CIRCULAR 2.252, 02-06-92 EEN,  BACEN 	  7.060

.POAAARRA ITT, 06-05-92 SARE /0160 GE JANEIRO/GALEA0 - RJ.	  7.047

.000 00002R000E10 10, 20-01-02 ROT? SERI/REP 	

- TRAMPLIRTE RODOVIAMO DE DERCÁDORIAS

TRANSPORTADORA FOGAGNOLI LTDA.
.ATO DECLARATORIO 13, 26-0542 ME. SRA.., 	  7.060

- UTILIDADE PUBLICA FEDERAL
DECLARACRO

ACADEMIA BRASILEIRA DE CIENCIAS SOCIAIS E MITIGAS - SP.
.DECRETO SEM NUMERO, 03-0642 EXEC 	  7.033

- DIGILANCIA SANITÁRIA
.PORTARIA 57, 03-06-92 MS SIMS/OETE 	

- V1.41T1à=VIRUS DA TRACA DA BATATA

EXPORTARA*
CENARGEN/EMBRAPA.
CENTRO INTERNACIONAL DE LÁ PAPÁ - PERU.

.PORTARIA 51, 02 .08-62//ALA SHAD 	  7.063

7.060

Agora ficou mais fácil!

ASSINE
COLEÇÃO DAS LEIS
DO BRASIL — 1992

Os atos dos Poderes Legislativo e Executivo,
em assinaturas, válidas por 6 exemplares

Publicação mensal.

c70V6cot:0349/0009091

M'VtrdrO6Vot:5;"0 5—

1 c 1 e10	
226.6512

ENVIE ifik
o se3,
cUPOL"

Nome 	

Endereço 	

Cidade 	 UF

CEP 	 Telefone 	

Envio, ela aneao, choque H. 	

no valor de	 	  referente a 	

assinainra(s) da Coleçâo das Leio do Brasil.

PREÇO DESTE EXEMPLAR EM BRASILIA: Cr$ 800,00


